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O sr. J. J. de Almeida ao Br. Henri- 
que de Macedo Pereira Coutinho. 



O sr. Henrique de Macedo Pereira 
Coutinho ao governador de Mo- 
çambique. 



O governador de Lourenço Marques 
ao sr. Henrique de Barros Gomes. 



O ministro da marinha ao governa- 
dor de Lourenço Marques. 



O ministro da marinha ao governa- 
dor de Moçambique. 



O ministro da marinha ao governa- 
dor de Moçambique. 



O ministro da marinha ao governa- 
dor de Moçambique. 

O sr. Miguel Martins d'Ánfas ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 



O sr. Henrique de Barros Gomes ao 
sr. Miguel Martins d' Antas. 

O sr. António Maria Cardoso ao di- 
rector geral do ultramar. 



O ministro da marinha ao governa- 
dor de Moçambique. 
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ÍNDICE 



Datas 

1888-1889 



1888 

15 de junho 

16 de junho 



2 de agosto 



4 de agosto 



7 de agosto 



10 de agosto 

12 de dezembro 

1889 
5 de janeiro 

7 de janeiro 
31 de janeiro 

2 de fevereiro 



Assumpto 



Chegada da canhoneira Quanza. Morte 
de Cassise. Cumprimentos do sueces- 
sor Melaure 

Para communicar ao governador geral 
a partida de António Maria Cardoso, 
Manuel António e Paiva de Andrada. 
Ordem para o governador geral não 
sair da província 

Noticias do governador geral. Esperan- 
ças de suffocar a revolta do Bonga. 
Pedido de gente e vapores para poli- 
ciar o Zambeze 

Para communicar ao governador geral 
que combine com Paiva de Andrada o 
tvpo dos vapores para navegarem no 
Zambeze 

Communicação da 'Inglaterra acerca dos 
territórios que ficam sob a sua influen- 
cia. Desejos de negociar com Portugal 
um tratado de limites. Annuencia. 
' Apreciação ingleza do tratado feito 
com Cuirassia. Instrucções para An- 
drada e Cardoso 

Noticias do Scoísman sobre o procedi- 
mento de Macanjira para com o vice- 
consul Buchanan e outro inglez 

Conveniência em collocar residentes em 
Mashona 

Conferencia com o ministro dos negócios 
estrangeiros sobre a expedição Car- 
doso 

Pergunta do ministro inglez sobre o fim 
da expedição Cardoso 

Participação da chegada. Perda de uma 
posição importante. Derrota de Cuiras- 
sia. Pedido de auxilio 

Ordem para enviar auxilio a Cardoso. 
Convite a Augusto Cardoso para tomar 
o commando das forças auxiliares. Par- 
tida de Serpa Pinto sendo necessário. 



a» 
eS 

a 
*& 

flS 

P* 



5 



o 



ti 



(í 



ti 



ti 



ti 



II 



O 

L. 

a 



12 



18 



14 



15 



1G 



17 



18 



li) 



20 
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Xoxncs 



O ministro da marinha ao governa- 
dor de Moçambique. 



O sr. Miguel Martins d T Ântas ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 



O sr. Miguel Martins d' Antas ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 



O governador gerar de Moçambique 
ao ministro da marinha. 




3 de fevereiro 



22 de fevereiro 



21 de fevereiro 



2G de fevereiro 
22 de fevereiro 



1 de março 



O sr. Miguel Martins d' An tas ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 



O sr. Miguel Martins d' Antas ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 



O ministro da marinha ao governa- 
dor de Lourenço Marques. 



O governador de Lourenço Marques 
ao ministro da marinha. 

O ministro da marinha ao governa- 
dor de Lourenço Marques. 

O sr. António Maria Cardoso ao di- 
rector geral do ultramar. 

O sr. Miguel Martins d 1 Antas ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 



2 de março 



28 de fevereiro 
1 de março 

•7 de março 
7 de março 



O sr. Augusto de Castilho ao minis- 
tro da marinha. 

O ministro da marinha ao governa- 
dor de Lourenço Marques. 



8 de março 



12 de março 



15 de março 



15 de março 



16 de março 



16 de março 



Assumpto 

* F - ii 

Annuencia de Cardoso. Governo declina 
no governador responsabilidade na es- 
colha do commando. Estado de saúde 
de Geraldes. Ordem para providenciar 
com urgência 

Sessão na camará dos communs ; discur- 
sos de sir Buchanan e sir J. Fergusson. 
Remessa do extracto da sessão 

Annexo A — Extracto da sessão 

Remessa do extracto das sessões da ca- 
mará dos communs em 22 e 25 

Annexo A — Extracto da sessão da cama- 
rá dos communs. Perguntas feitas por 
mr. Bradlaugh relativas á concessão 
de minas na Africa Oriental. Resposta 
do barão de Worm* 

Chegada de Geraldes. Informação do 
cônsul no Cabo acerca do americano 
Moore. Boato do Transvaal estar orga- 
nisando uma expedição para se esta- 
belecer na Mashona e defender os ha- 
bitantes. Necessidade de residentes . . 

Remessa de um extracto do Times de 25 
de fevereiro, noticiando uma reunião 
para tratar de acabar com o trafico de 
escravatura. Delegados dos Matabelles 
em Londres. Tenção do conde de Har- 
rowby interpellar o governo acerca 
do procedimento das au c tor idades por - 
tuguezas 

Annexo A — Extracto do Times 

Remessa de um artiço do Daily- Tele- 
graph sobre os emissários do regulo 
Lobengula. Considerações sobre o as- 
sumpto 

Annexo A — Artigo do Daily-Telegrapk. 

Partida de Augusto Cardoso e do capitão 
Geraldes. Necessidade de António Car- 
doso ficar no Nyassa. Apoio do go- 
verno 

Desistência de Augusto Cardoso 

Pergunta acerca da partida de Geraldes 
e noticias de António Maria Cardoso. 

Desejos de Cuirassia fazer pazes com 
Macangira. V assallagens 

Referencia ao § 4, p do n. 5 16. Transcri- 
pção da parte mais importante do dis- 
curso do sub-secretario d'estado na ca- 
mará dos communs sobre a expedição 
Cardoso 

Resposta ao n.° 20. Partida do governa- 
dor geral 

Partida de Serpa Pinto para o Nyassa. 
Instrucções 
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Nomes 



O sr. Miguel Martins d' Ao ta 8 ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 



O sr. Henrique de Barros Gomes ao 
sr. Miguel Martins d'Antas. 



O governador interino de Moçambi- 
que ao ministro da marinha. 

O sr. Henrique de Barros Gomes ao 
sr. Miguel Martins d' Antas. 



O sr. Henrique de Barros Gomes ao 
sr. Miguei Martins d'Antas. 

O sr. Miguel Martins d'Àntas ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 

O governador interino de Moçambi- 
que ao ministro da marinha. 



O sr. Henrique de Barros Gomes ao 
sr. Miguei Martins d* Antas. 

O sr. Miguel Martins d' Antas ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 



O sr. Miguel Martins d' Antas ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 



O ministro da marinha ao governa- 
dor de Moçambique. 



O ministro da marinha ao governa- 
dor de Moçambique. 



Datai 
1889 



18 de março 



18 de março 



19 de março 



20 de março 



20 de março 



20 de março 



29 de março 



22 de março 



26 de março 



25 de março 



29 de março 



26 de março 



28 de março 



1 de abril 



8 de abril 



Assumpto 



Telegramma do secretario da companhia 
dos lagos communicando renovação do 
combate, pedido de auxilio e munições. 
Procedimento de Cardoso. Prisão de 
Ross por importar foguetes de guerra. 

Communicaçâo dos instrucções dadas a 
Cardoso. Manutenção das declarações 
feitas a mr. Petre. Prisão de Ross igno- 
rada. Foguetes de guerra considera- 
dos contrabando 

Situação da expedição Cardoso. Espe- 
ranças de bom êxito 

Vinda do cônsul de Moçambique a Lis- 
boa. Approvação do procedimento. Re- 
commendação para insistir na resolu- 
ção das questões pendentes. Noticias 
da expedição Cardoso 

Leitura de um despacho de lord Salis- 
bury feita por mr. Petre 

Resposta ao n.° 30. Pedido de instruc- 
ções 

Noticias da expedição Cardoso. Ratifica- 
ções de vassallagem. Contra ordem á 
expedição de gente para Massanglre 



Resposta ao n.° 30, 



Remessa da resposta de lord Salisbury 
ás perguntas que lhe fizeram na ca- 
mará dos lords na sessão de 25 a res- 
peito dos negócios da região do Nyas- 
sa. Remessa de um documento 

Annexo A — Extracto da sessão da ca- 
mará dos lords 

Pedido de explicações feito por mr. Bu- 
chanan na camará dos communs, acer- 
ca da partida do engenheiro Álvaro 
Castellões. Resposta do sub -secretario 
doestado dos negócios estrangeiros. 
Suggestòes da imprensa ingleza. Ulti- 
ma parte do discurso de lord Salisbury. 
Remessa de documentos 

Annexo A — Telegramma do Times noti- 
ciando a partida do engenheiro Álvaro 
Castellões 

Annexo B — Extracto da sessão da ca- 
mará dos communs 

Partida de Serpa Pinto para dirigir uma 
expedição ao Nyassa. Missão de Au- 
gusto Cardoso. Approvação da creaçào 
de residentes 

Pergunta acerca do ponto das terras do 
Gungunhana que deve ter residentes. 
Remessa de materiaes para montagem 
de um vapor. Promessa de outros. Re - 
commendação ao governador de Que- 
limane 
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O governador interino de Moçambi- 
que ao ministro da marinha. 

O er. António Maria Cardoso ao mi- 
nistro da marinha. 



O sr. Augusto Cardoso ao ministro 
da marinha. 



O governador interino de Moçambi- 
que ao ministro da marinha. 



O sr. Miguel Martins d 1 Antas ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 



O ministro da marinha ao governa- 
dor de Moçambique. 



O ministro da marinha ao governa- 
dor de Lourenço Marques. 



O sr António Maria Cardoso ao di- 
rector geral do ultramar. 

O sr. Henrique de Barros Gomes ao 
cônsul de Portugal em Zanzibar. 

O sr. Miguel Martins d 1 Antas ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 



O cônsul de Portugal em Zanzibar 
ao sr. Henrique de Barros Gomes. 

O sr. Miguel Martins d' Antas ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 



Datas 
1889 



10 de abril 



10 de abril 



10 de abril 



10 de abril 



17 de abril 



16 de abril 



21 de abril 



21 de abril 



26 de abril 



26 de abril 



27 de abril 



19 de abril 
29 de abril 



30 de abril 
29 de abril 



Assumpto 



Resposta sobre a collocação de residen- 
tes 

Yassallagens. Esperanças de mais vas- 
sallagens. Agradecimento pelo auxilio. 
Locai em que a acha. Noticias da mis- 
são. Pedido para ser substituído 

Declaração de António Cardoso acerca 
dos landins. Expedição Serpa Pinto. 
Partida para Durban 

Participação de ter Cardoso regressado 
a Quelimane, dispensa d'este da expe- 
dição de Geraldes, e julga desnecessá- 
ria a expedição Serpa Pinto. Necessi- 
dade de avassallar o regulo Mataca . . 

Sessão da camará dos communs na qual 
os srs. Cameron e Buchanan fallaram 
a respeito da expedição Cardoso. Res- 
posta de sir James Fergusson. Remes- 
sa de um extracto do Pall Mali Ga- 
zette sobre uma audiência dada por lord 
Salisbury a uma deputação das com- 
panhias e missões do Nyassa 

Annexo A — Extracto do Pall Mali Ga~ 
zette 

Para transmittir a António Cardoso. Elo- 
gios do governo e demonstrações de 
de syinpathia do parlamento pelo bom 
resultado da expedição. Conveniência 
em que continue em Africa. Incenti- 
vos. Partida de vapores para navega- 
rem no Chire e no Zambeze. Governo ; 
espera indicação para enviar missioná- 
rios 

Para communicar a Serpa Pinto que já 
não é necessária a sua ida ao Nyassa, 
e que conferencie com António Car- 
doso em Quelimane, e depois organise 
e acompanhe a expedição para os es- 
tudos da via férrea do Chire, e vá em 
occasião opportuna para Aruangua. . . 

Ratificação de vassallagem e vassalla- 
gem de régulos 

Ordem para informar acerca de um ata- 
que contra Tungue 

Artigo do South Africa sobre a publica- 
ção de dois mappas de Africa, de uma 
carta publicada no Times de 18, na 
qual se diz que sir Johnston cbegou a 
um accordo com Portugal na questão 
dos limites 

Annexo A — Extracto do Times 



Resposta ao n.° 45 



Remessa de documentos 

Annexo A — Extracto do Times sobre a 
descoberta de um canal navegável no 
delta do Zambeze 
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52 



53 



54 



55 



56 



57 



O sr. Miguel Martins d 1 Antas ao er. 
Henrique de Barros Cromes. 



O sr. Henrique de Barros Gomes ao 
sr. Miguel Martins d 1 Antas. 

O sr. Miguel Martins d' Antas ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 



O sr. Miguel Martins d 1 Antas ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 



Datas 
. 1869 


30 de abril 


2 de maio 

• 


3 de maio 


8 de maio 



O cônsul de Portugal em Zanzibar 
ao sr. Henrique de Barros Gomes. 



O sr. Henrique de Barros Gomes ao 
cônsul de Portugal em Zanzibar. 

O sr. António Maria Cardoso ao di- 
rector geral do ultramar. 

O sr. Miguel Martins d'Antas ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 

O sr. Miguel Martins d 1 Antas ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 



3 de maio 



8 de maio 



4 de maio 



4 de maio 



4 de maio 



8 de maio 



9 de maio 



9 de maio 



10 de maio 



11 de maio 



8 de maio 

8 de maio 
10 de maio 



3 de maio 



Assumpto 



Annexo B — Extracto do mesmo jornal 
contendo uma carta de mr. Cameron 
sobre a descoberta do ali ud ido canal. 

Receios do governo inglez a respeito da 
reciísa do governo portuguez para a 
passagem de armas para o Nyassa . . . 

Condições para deixar passar as armas. 



Referencia ao n.° 48. Remessa do extra- 
cto da sessão da camará dos communs 
em que se trata da descoberta de um 
canal navegável no delta do Zambeze, 
e dos estabelecimentos commerciaes e 
religiosos do Nyassa 

Annexo A — Extracto da sessão da ca- 
mará dos communs 

Perguntas feitas na sessão da camará 
dos coínmnns de 7 por mr. Cameron 
acerca do procedimento das auetori- 
dades de Quelimane para com o vice- 
consul inglez, sobre a importação de 
armas, e a respeito do discurso do mi- 
nistro dos negócios estrangeiros na 
camará dos deputados 

Annexo A — Extracto do Times sobre a 
impressão que produziu em Lisboa a 
descoberta de mr. Rankin 

Annexo B — Extracto do mesmo jornal. 
Resposta do sr. Barros Gomes na ca- 
mará dos deputados a respeito dos di- 
reitos de Portugal no Zambeze 

Annexo C — Extracto da sessão da ca- 
mará dos communs. Perguntas de mr. 
Cameron e resposta de sir James Fer- 
gusson 

Pedido do cônsul inglez para o bispo 
Smythies passar por Tungue levando 
armas e munições 



Resposta 



Resposta ao n.° 42 



Politica do governo inglez com relação 
ao Zambeze 

Confirmação do n.° 56. Supposta divida 
portuguesa. Resposta de sir J. Fcr- 
gusson acerca d'este assumpto. Apre- 
ciações 

Annexo A — Extracto da sessão da ca- 
mará dos communs publicado no Times 
de 9 

Annexo B — Portuguese debt to En- 
gland . . . .' 

Annexo C — Extracto da Pedi Mali Ga- 
zette em que é apreciada a resposta de 
sir J. Fergusson relativa ao Zambeze. 

Annexo D — Carta de mr. James Steven- 
sonr publicada no Times 
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Nomes 



O sr. Henrique de Barros Gomes ao 
sr. Miguel Martins d 1 Antas. 



O sr. Miguel Martins d'Antas ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 

Mr. George Glynn Petre ao sr. Hen- 
rique de Barros Gomes. 

O sr. Miguel Martins d' Antas ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 

O cônsul de Portugal em Zanzibar 
ao sr. Henrique de Barros Gomes. 

O sr. Miguel Martins d' Antas ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 

O sr. Miguel Martins d' Antas ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 

O sr. Miguel Martins d 1 Antas Ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 



O sr. Henrique de Barros Gomes ao 
sr. Miguel Martins d' Antas. 

O cônsul de Portugal em Zanzibar 
ao ,8i*. Henrique efe Barros Gomes. 

O sr. Miguel Martins d'Antas ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 

O sr. Henrique de Barros Gomes ao 
sr. Miguel Martins d' Antas. 
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14 de 
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15 de 
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16 de 
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19 de 
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18 de 


maio 


18 do 


maio 


18 de 


maio 


20 de 


maio 


21 de 


maio 


22 de 


maio 


22 de 


maio 
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O sr. Henrique de Barros Gomes ao 
sr. Miguel Martins d' Antas. 

O sr. António Maria Cardoso ao di- 
rector geral do ultramar. 

Mr. George Glynn Petre ao sr. Hen- 
rique de Barros Gomes. 

O sr. Henrique de Barros Gomes a 
Mr. George Glynn Petre. 

O sr. Serpa Pinto ao ministro da 
marinha. 

O sr. Miguel Martins d' Antas ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 



O sr. Miguel Martins d' An tas ao ar. 
Henrique de Barros Gomes. 



O governador interino de Moçambi- 
que ao ministro da marinha. 



24 de maio 



24 de maio 



25 de maio 



25 de maio 



27 de maio 



27 de maio 



28 de maio 




29 de maio 



Conferencia com o ministro de Inglaterra 
relativa á passagem por Tungue do 
bispo Smythies 

Resposta ao n.° 58 

Queixa contra o procedimento das au- 
ctoridades fiscaes de Quelimane 

Conferencia com sir J. Fergusson acerca 
do incidente do bispo Smythies 

Partida de navio de guerra inglez para 
Moçambique 

Partida de navios de guerra inglezes 
para Tungue 

Resposta de lord Salisbury aos missioná- 
rios. Receios 

Referencia ao n.° 64 — Remessa do ex- 
tracto de um jornal .' 

Annexo A — Extracto do Standard acerca 
da audiência concedida por lord Salis- 
bury aos missionários 

Accusado de recepção. Approvação da 
linguagem. Argumentos a apresentar. 

Regresso de dois navios inglezes. Desem- 
barque do bispo 

Noticia de ter terminado amigavelmente 
o incidente do bispo Smythies 

Desembarque do bispo Smythies. Equí- 
vocos acerca da missão do bispo. De- 
sejos do ministro inglez acerca da 
ftaasagem de armas por Quelimane. 
nstrucçoes 

Noticias de Tunçue. Concessão para a 
passagem do bispo 

Ratificação de vassallagem 

Prisão de mr. Ross em Quelimane 

Resposta ao n.° 72 

Noticias da expedição 

Partida de Johnston para Moçambique. 
Opinião do Foreign office acerca da 
negociação 

Possibilidade de mr. Petre ser encarre- 
gado da negociação que Johnston dei- 
xara interrompida 

Annullação do processo do vicecousul 
inglez 
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O sr. Miguel Martins d'Antas ao Br. 
Henrique de Barros Gomes. 



90 



O sr. Miguel Martins d' Antas ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 



O sr. J. J. de Almeida ao ministro 5 de junho 
da marinha. 



29 de maio 
29 de maio 

29 de maio 



30 de maio 
29 de maio 



O sr. Henrique de Barros Gomes ás G de junho 
legações ae Portugal. 



O sr. Henrique de Barros Gomes ao 
sr. Miguel Martins d' Antas. 



O sr. António Marta Cardoso ao mi- 
nistro da marinha. 

O sr. Henrique de Barros Gomes ás 
legações de Portugal. . 



O sr. Miguel Martins d'Antas ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 



7 de junho 



7 de junho 



8 de junho 



8 de junho 



O sr. Miguel Martins d'Antaa ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 

O sr. Miguel Martins d 'Antas ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 



7-8 de junho 

11 de junho 

13 de junho 
11 de junho 



O sr. Miguel Martins d' Antas ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 



O Er. Henrique de Barros Gomes ao 
sr. Miguel Martins d 1 Antas. 



O sr. António Maria Cardoso ao di- 
rector geral do ultramar. 



12 de junho 



16 de junho 



22 de junho 



Sessão da camará dos pares em que se 
tratou do estado das missões em Africa. 

Annexo A — Artigo do Times intitulado: 
BritUh interest on the Central Zambezi. 

Annexo B — Artigo do Times advogando 
a necessidade da concessão de uma 
carta regia de privilegio á companhia 



das lagos africanos. 



Remessa de dois artigos publicados no 
PaU Mali Gazette 

Annexos A e B — Artigos publicados na 
PaU Mali Gazette intitulados: Painting 
the african map red. For England ali 
that is left of Central Afi ica 

Arrecadação do material dos vapores c 
preparativos do alojamento para artí- 
fices e pessoal. Communicaçâo do côn- 
sul no Cabo acerca dos Matabelles. . . 

Moção votada na camará dos parea, re- 
lativa á manutenção dos direitos de 
Portugal na Africa central e oriental. 

Instrueçftes para redacção de um momu- 
randum ou nota acerca dos intuitos da 
nova companhia africana, que ferem e 
desattendem os direitos de Portugal 



Vassallagem do _ regulo Cauvioga. 



Moção votada na camará dos deputados, 
affirmando os direitos de Portugal na 
Africa central ê oriental 

Accusado da recepção. Remeesa de dois 
telegrammas publicados no Times. En- 
trega a sir Villeri Lister da traducção 
da moção votada na camará dos pares. 
Demissão de sir Hercules Robinson . . 

Annexos A e B — Extracto do Times 
acerca das moções votadas nas duas 
casas do parlamento portuguez 

Participação do dia em que será entre- 
gue a nota a lord Salisbury 

Entrega da nota. Remessa de extractos 
de jornaes 

Annexos A e B — Extractos da PaU Mali 
Gazette acerca da impressão causada 
pela formação da nova companhia 
africana 

Copia da nota entregue a lord Salisbury 
acerca da projectada companhia afri- 
cana 

Approvação da nota. Adiamento do 
plano da companhia africana 



Ratificações de vassallagem 
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Nomes 



O marquez de Salisbury a mr. Geor- 
ge Glynn Petre. 



O sr. Joaquim Carlos Paiva de An- 
drada ao sr. Francisco Joaquim 
da Costa e Silva. 

O sr. Henrique de Barros Gomes ao 
sr. Miguel Martins d' Antas. 

O ministro da marinha ao governa- 
dor de Moçambique. 



9õ O governador de Moçambique ao 
ministro da marinha. 



96 



97 
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100 



101 



102 



103 



104 



105 



106 



107 



108 



109 



O ministro da marinha ao governa- 
dor de Moçambique. 

O sr. Miguel Martins d 1 Antas ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 

O marquez de Salisbury ao sr. Mi- 
guel Martins d' Antas. 

O sr. Miguel Martins d' Antas ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 



O sr. Serpa Pinto ao ministro da 
marinha. 



O governador de Moçambique ao mi- 
nistro da marinha. 

O sr. António Maria Cardoso ao di- 
rector geral do ultramar. 

O governador de Moçambique ao 
ministro da marinha. 

O ministro da marinha ao governa- 
dor de Moçambique. 

O governador de Moçambique ao mi- 
nistro da marinha. 

O ministro da marinha ao governa- 
dor de Moçambique. 



O governador de Moçambique ao 
ministro da marinha. 

O sr. Joaquim Carlos de Paiva de 
Andrada ao sr. Francisco da Cos- 
ta e Silva. 

O sr. Joaquim Carlos de Paiva de 
Andrada ao ministro da marinha. 



Dataa 

1889 



26 de junho 
28 de junho 

4 de julho 

16 de julho 

17 de julho 

17 de julho 

24 de julho 

15 de julho 

2 de agosto 
26 de julho 



15 de agosto 



16 de agosto 



17 de agosto 



17 de agosto 



20 de agosto 



21 de agosto 



22 de agosto 



24 de agosto 



26 de agosto 



29 de agosto 



Assumpto 



Despacho contendo a resposta á nota do 
sr. d' Antas de 12. (Vide annezo C a 
pag. 55) 

Pseudo descoberta de mr. James Rau- 
kin 



Recepção da copia da nota de lord Salis- 
bury a mr. Petre 

Accordo do governo com o cardeal Lavi- 
gerie para fundar uma missão. Instruc- 
çoes 

Pergunta acerca da missão Lavigerie. . . 



Resposta ao n.° 94 



Accusado de recepção. Remessa de do- 
cumentos. Explicações 

Nota de lord Salisbury aceusando a re- 
cepção da nota de 12 de junho 

Remessa de um aviso publicado na Ga- 
zeta de Londres 

Annezo A — Extracto da London Gazelte 
contendo um aviso de ter sido apre- 
sentada uma petição para a concessão 
de uma carta regia á nova companhia 
africana 

Estado de relações com os Makololos. 
Conversa com o cônsul inglez de Mo- 
çambique 

Impossibilidade de Cardoso continuar 
para o interior. Viagem dos missionários 



Ratificação de vassallagem , 



Entrada de navio inglez no Zambeze 
conduzindo cônsul 

Pergunta acerca do cônsul que o navio 
inglez conduz 



Resposta ao n.° 102, 



Ordem para avisar da passagem dos mis- 
sionários por Moçambique ao chegarem 
a Quelimane 



Resposta ao n.° 104, 



Refutação ás cartas de mr. Rankin pu- 
blicada em traducções no Correio de 
Portugal • 64 
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60 
61 

61 



61 



61 



62 



62 



63 

63 
63 



63 

63 
64 



64 

64 



Chegada a Gouveia. Itinerário a seguir. 
Condições em que parte. Noticias da 
secção norte 
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110 



111 



112 



113 



114 



O sr. Serpa Pinto ao ministro da 
marinha. 

O governador de Moçambique ao 
ministro da marinha. 

O governador de Moçambique ao 
ministro da marinha. 




115 



116 



117 



118 



119 



120 



121 



122 



123 



124 



125 



126 



127 



128 



129 



O governador de Moçambique ao 
ministro da marinha. 

O ministro da marinha ao governa- 
dor de Moçambique. 



O governador de Moçambique ao mi- 
nistro da marinha. 

O ministro da marinha ao governa- 
dor de Moçambique. 

O sr. Serpa Pinto ao ministro da 
marinha. 



29 de agosto 



30 de agosto 



30 de agosto 



31 de agosto 



2 de setembro 



O governador de Moçambique ao 
ministro da marinha. 



O ministro da marinha ao governa- 
dor de Moçambique. 

O governador de Moçambique ao 
ministro da marinha. 

O ministro da marinha ao governa- 
dor de Moçambique. 

O ministro da marinha ao governa- 
dor de Moçambique. 

O governador de Moçambique ao 
ministro da marinha. 

O sr. António Maria Cardoso ao mi- 
nistro da marinha. 

O sr. Paiva de Andrada ao ministro 
da marinha. 

O sr. António Maria Cardoso ao di- 
rector geral do ultramar. 

O governador de Moçambique ao 
ministro da marinha. 

Mr. George Glynn Pctre ao sr. Hen- 
rique de Barros Gomes. 



O sr. Henrique de Barros Gomes ao 
sr. Miguel Martins d' Antas. 
n-N 



3 de' setembro 



4 de setembro 



5 de setembro 



Situação difficil. Tentativas do cônsul in- 
glez. Pedido de auxilio 

Protectorado inglcz sobre os makololos, 
Pedido de ordens 

Declaração official do cônsul inglez acer- 
ca do protectorado ; intimação a Serpa 
Pinto. Protesto do governador deQue- 
1 imane. Pedido de instrucçõcs 

Cônsul inglcz possuidor de um salvo con- 
dueto 

Ins micções. Louvores a Cardoso pelo 
seu patriótico procedimento. Instruc- 
ções. Pergunta acerca do salvo-con- 
dueto do cônsul 
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65 



Resposta ao n.° 114 



5 de setembro 



7 de setembro 



8 de setembro 



9 de setembro 



21 de setembro 



22 de setembro 



27 de setembro 



6 de outubro 



7 de outubro 



7 de outubro 



23 dé outubro 



6 de novembro 



Jnstrucções 



Ataque doa makololos e sua derrota. 
Plano a seguir. Pedido do apoio do 
governo, o que resultará se clle faltar. 
Necessidade de reforços 

Necessidade de Serpa Pinto continuar a 
commissão. Ordens a Cardoso relati- 



vas aos missionários. 



Instrucçoes. 



Insistência na execução do plano de 
Serpa Pinto 



66 



66 



Resposta ao n.° 120, 



Pedido de informações. Necessidade de 
noticias amiudadas 



Resposta ao n.° 122 



Parti da. Vassallagens 



Resultado a que já chegou a expedição. 
Felicitações 

Yassallagcm. Recepção de embaixadas. 



Probabilidades no bom êxito da expedi- 
ção Serpa Pinto. Noticias v . . . . 

Pedido de informações acerca das ope- 
rações militares de Serpa Pinto contra 
os makololos 

Ordem para enviar carta regia da nova. 
companhia ingleza do sul da Africa . . | 
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130 



131 



132 



133 



134 



135 



136 



137 



138 



Nomes 



O Br. António Maria Cardoso ao di- 
rector geral do ultramar. 

O sr. Miguel Martins dAntas ao 
sr. Henrique de Barros Gomes. 



O sr. António Maria Cardoso ao di- 
rector geral do ultramar. 




O governador de Moçambique ao mi- 
nistro da marinha. 



Decreto 



O sr. Henrique de Barros Gomes ás 
legações de Portugal. 

O sr. marqiíez de Salisbury a mr. 
George Glynn Pctre. 

O sr. Luiz Pinto de Soveral ao sr. 
marqucz de Salisbury. 

O sr. Henrique de Barros Gomes ao 
sr. Luiz Pinto de Soveral. 



8 de novembro 



12 de novembro 
29 de outubro 



17 de novembro 



17 de noTembro 



139 



140 



A direcção da sociedade de geogra- 
phia de Lisboa ao sr. Henrique 
de Barros Gomes. 

O sr. António Maria Cardoso ao mi- 
nistro da marinha. 



7 de novembro 
22 de novembro 

21 de novembro 

6 de dezembro 

29 de novembro 

27 de abril 
de 1888 

3 de dezembro 
de 188» 



12 de abril 
de 1890 

24 de maio 
de 1G29 



11 de julho 
de 1870 

14 de dezembro 

de 1855 

15 de setembro 

de 1856 
12 de novembro 

de 1856 
26 de agosto 

de 1856 
15 de dezembro 

de 1856 



Anwjrttr 



Vaogalfagem do regulo 'Chiuía 

Remessa de docunente. .., . 

Anncxo A — Carta real co»ceâiàa á Bri- 
tish South African Company 

Vassallagem de Macangira. Matapire em 
Quelimane para receber bandeira. Der- 
rota de M'ponda. Expedição Valadím. 
Causa da demora dos missionários. 
Noticias da missão Cu i rasai a 

Serpa Pinto atacado pelos makololoe com 
bandeira ingleza. Derrota. Reclamação 
da companhia dos lagos 

Creação do districto do Zumbo 

Estado das relações de Portugal com as 
potencias estrangeiras 

Protesto contra as disposições do decreto 
que creou o dietrioto do Zumbo 

Remessa da copia do despacho de 29 de 
novembro 

Resposta ao protesto de lord Salisbury. 
Annexo A: 

I. Protesto do cônsul de Portugal no 
Cabo contra o tratado celebrado com 
Lobengula 

II. Aviso publicado pelos jornaes do 
Cabo de Boa Esperança contra as con- 
cessões mineiras feitas por Lobengula 
aos súbditos ingleses 

III. Carta do bispo de Bloenfontein ao 
editor do Times publicada no mesmo 
jornal em 3 de maio .'. 

IV. Condições de vassallagem do rei do 
Monomotopa á coroa portuguesa 

V. Catalogo dos capitães e governadores 
de Sofala e Moçambique 

VI. Protesto de Barahona e Costa contra 
as suppostas concessões de certos cam- 
pos auríferos ao norte do Limpopo. . . 
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70 
70 



85 



85 
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88 

100 

102 
102 



109 



109 

109 
110 
113 

114 



VII a XI. Agradecimentos do governou..,, 
inglez ao governo português pelos ser- f 
viços e auxílios oficiosamente conce-L,- 
didos ao dr. Levingstone «...) 



26 de novembro 



3 de dezembro 



XII. Asserção de Montagu Kerr, acerca 
da influencia ingleza cm Africa 

Refutação ás noticias publicadas pela 
imprensa ingleza acerca da viagem do 
cônsul Johnston 

Vassallagcns. Vapores no Chire, Com- 
missao Cordon. Primeira partida de 
missionários. Insistência em ser sub- 
stituído • 



116 



117 



118 



XI 



S 

9 



141 



142 



143 



Noinçfl 



144 



145 



146 



sr. Paiva de Andrada ao ministro 
da marinha. 

O sr. Henrique de Borro» Gomes ao 
presidente da soeiedade de geo- 
graphia de Lisboa. 

O sr. Miguel Martins d'Antas ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 



147 



148 



149 



150 



151 

e 

152 



O sr. Miguel Martins d'Autas ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 



O sr. João Baptista da Silva Ferrão 
de Carvalho Mártens ao sr. Henri- 
rique de Barros Gomes. 

O sr. Miguel Martins d' Antas ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 



O governador de Lourenço Marques 
ao ministro da marinha. 

O sr. Miguel Martins d'Antas ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 

O sr. Miguel Martins d* Antas ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 




4 de dezembro 



6 de dezembro 



9 de dezembro 



9 de dezembro 



Assumpto 



Vinda a Lisboa. Resultado da expedição. 119 



2 

s 

et 
PU 



Resposta ao n.° 139 



119 



10 de dezembro 



10 de dezembro 



15 de dezembro 
14 e 15 de de- 
zembro. 



15 de dezembro 



16 de dezembro 



17 de dezembro 
17 de dezembro 



Mr. George Glynn Petre ao sr. Hen- 
rique de Barros Gomes. 



O sr. Miguel Martins d 1 Antas ao sr. 
Henrique do Barros Gomes. 



153 



154 



O sr. Henrique de Barros Gomes 
aos ministros de Portugal em 
Londres, Paris e Berlim. 

O sr. Henrique de Barros Gomes a 
mr. George Glynn Petre. 



Accvsado de recepção. Cumprimento de 
ordens. Remessa do extracto de um 
jornal 

Annexo A — Extracto do Standart con- 
tendo uma refutação da resposta do 
sr. Barros Gomes ao protesto do go- 
verno inglez 

Communieaçâo de lord Salisbury acerca 
do despacho cm resposta ao protesto 
inglez 

Considerações sobre o despacho de lord 
Salisbury 



119 



120 



122 



122 



Remessa de extractos de jornaes 128 

Annexos A, B e C — Extractos do 06-^129 
server e da Poli Mali G azeite, acerca ( c 
da expedição Serpa Pinto ^ 131 



Partida dos missionários 



Attitude da imprenpa ingleza para com 
Portugal 

Remessa de um artigo do Times 

Annexo A — Extracto do Times contendo 
um discurso de sir Eduardo Clarke, no 
qual recommenda prudência ao go- 
verno britannico no seu procedimento 
para com Portugal 

18 de dezembro Pedido do governo inglez para que o go- 
verno portuguez declare que não per- 
mittirá ás forças portuguezas, qualquer 
ataque ás estações britannicas do 
Nyassa ou do Chire 



131 



132 
132 



18 e 19 de de- 
zembro. 



19 de dezembro 



20 de dezembro 



30 de março 



132 



133 



Entrega da nova credencial. Interesse e 
sympathia da rainha Victoria para com 1 134 
a família real portugueza. Conversação > e 
com o marquez de Salisbury, acerca \ 135 
da expedição Serpa Pinto 



Resumo do n.° 150 



Resposta á nota de 18 de dezembro sobre 

o acontecimento do alto Chire 

Annexo A: 

T. Portaria nomeando uma commissâo 
especial, composta do engenheiro Ál- 
varo de Castro Araújo Cardoso Pereira 
Ferraz, do engenheiro José Rodrigues 
do Amaral Themudo, para estudar o 
modo mais económico de estabelecer 
uma communieaçâo commoda e rápida 
entre Chibisa e Matope 



130 
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139 



XII 



o 
o 



fc 



155 



156 



157 



158 



159 



160 



161 



Nomes 




Assumpto 



O ministro da marinha ao governa- 
dor de Moçambique. 

O sr. Miguel Martins d'Antas ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 

O sr. Miguel Martins d' Antas ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 



O sr. Henrique de Barros Gomes aos 
ministros de Portugal em Madrid, 
Paris, Haya, Berlim, Vienna, Ro- 
ma, Petcrsburgo, Washington e 
embaixador em Roma. 

O sr. Miguel Martins d' Antas ao sr. 
Henrique de Barros G ornes. 



O governador de Moçambique ao 
ministro da marinha. 

O sr. Henrique de Barros Gomes ás 
legações de Portugal. 



15 de outubro 



15 de abril II. Instrucçòes para a commissâo espe 

ciai do estudo do caminho de ferro do 

Chire 

8 de setembro III. Com mu nicação do sr. Al varo Ferraz, 

engenheiro portuguez em missão na 
Africa central, ao ministério da mari- 
nha. 

IV. Communicaçâo do sr. Serpa Pinto, 
acerca da apparição de bandeiras in- 
glezas arvoradas em território portu- 
guez 

V. Instrucçòes do governador geral ao 
sr. Serpa Pinto, sobre o modo de pro- 
ceder com respeito ás bandeiras in- 
glezas arvoradas em território portu- 
guez 



9 de novembro 



20 de dezembro 



21 de dezembro 



21 de dezembro 



22 de dezembro 



23 de dezembro 
21 de dezembro 



23 de dezembro 



24 de dezembro 
19 de agosto 



15 de agosto 

21 de agosto 

20 de agosto 

5 de agosto 



e 

"S 

m 



139 



141 



144 



Protesto da Inglaterra contra os actos de 
Serpa Pinto. Instrucçòes 

Ordem de navios de guerra inglezes par- 
tirem para Lourenço Marques 

Remessa da Gaztla de Londres em que 
vem publicada a carta regia concedida 
á companhia da Africa do sul 

Resumo do n.° 154. Instrucçòes 



144 



144 



144 



145 



145 



Accusado de recepção. Remessa de do- 
cumentos 145 

Annexo A — Carta do secretario da In- 
ternational Arbitration transmittindo 
copia de uma moção votada pelo co- 
mité executivo da mesma associação, a 
fim de ser submettida a um arbitro a 
questão entre Portugal e a Inglaterra. 

Annexo B — Resoluções adoptadas pela 
commissâo executiva da associação in- 
ternacional de arbitragem e da paz. . 



Justificação dos actos do major Serpa 
Pinto 

Remessa de documento 

Annexo A — Notificação de mr. Buchanan 
ao sr. Serpa Pinto de que o paiz dos 
makololos e suas montanhas estão col- 
locadas sob a protecção de Sua Mages- 
tade Britannica, e pede para desistir 
de passar atravez d'este paiz com força 
armada 

Annexo B — Protesto contra o ataque 
dos makololos por parte dos portuguc- 
zes 

Annexo C — Resposta do sr. Serpa Pinto 
a mr. Buchanan acerca do protesto.. . 

Annexo D — Contra protesto ao de Blan- 
ty re 

Annexo E — Instrucçòes politicas dadas 
pelo governador geral de Moçambique 
a todas as auetoridades subalternas da 
província 



145 



146 



146 
147 



147 

148 
148 
150 



150 



XIII 



2 

O 

o 
3 



162 



163 



1<>4 



166 



1<>7 



16S 



Nomes 



O governador de Moçambique ao 
ministro da marinha. 



O ministro da marinha ao governa- 
dor de Moçambique. 



O sr. marquez de Salisbury a mr. 
George Glynn Petre. 



165 O sr. Serpa Pinto ao ministro da 
marinha. 



O sr. João Baptista de Silva Ferrão 
de Carvalho Mártcns ao sr. Hen- 
rique de Barros Gomes. 



O sr. Miguel Martins d' Antas ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 



169 



O sr. Henrique de Barros Gomes a 
todas as legações de Portugal. 



170 



171 



O ministro da marinha ao governa- 
dor de Moçambique. 



O sr. Miguel Martins d'Antas ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 



Datas 
1889 



24 de dezembro 



24 de dezembro 



26 de dezembro 



26 de dezembro 



27 de dezembro 



27 de dezembro 



27 de dezembro 



24 de dezembro 



24 de dezembro 
24 de dezembro 



30 de dezembro 



25 de março 



21 de julho 



3 de setembro 



30 de dezembro 



31 de dezembro 



Atfftimpto 



B 



Communi cação do cônsul no Cabo acerca 
da partida de navios inglczes para 
Lourenço Marques 

Conselhos da imprensa ingleza. Nota in- 
gleza exigindo desapprovação do pro- 
cedimento de Serpa Pinto. Resposta 
do governo. Instrucçocs 

Rasões do governo inglez para não admit- 
tir os direitos de Portugal na Macho- 
naland, Nyassa e Chire 

Oceupação do Chire. Derrota dos mako- 
lolos. Agradecimento dos inglezes pela 
protecção que lhes foi dispensada. De- 
clarações dos chefes dos makololos . . . 

Accusado da recepção das copias dos 
n.°' 150 e 154. Considerações sobre o 
conteúdo d f ellas. Remessa do extracto 
de um jornal italiano 

Annexo A — Extracto da Tribuna acerca 
da resposta do governo portuguez á 
nota do governo inglez 

Felicitações dirigidas a Suas Magesta- 
des e á família real por occasião das 
festas do fim do anno. Remessa de ar- 
tigos de jornaes inglezes 

Annexo A — Extracto de um artigo da 
Pall Mali G azeite intitulado : Can the 
dead treaty be reviveu f 

Annexo — B Artigo do Daily Neves inti- 
tulado : The attitude of Portugal 

Annexo C — Telegramma de Lisboa inse- 
rido no Daily News 

Extracto da correspondência telegraphica 
entre o governo da metrópole e o de 
Moçambique, de que se deu conheci- 
mento á legação de Inglaterra e a to- 
das as legações de Portugal 

Justificação dos actos do major Serpa 

Pinto. Remessa de documentos 

Annexo A: 

I. Extracto do discurso de lord Salisbury 
na camará dos lorde 

II. Extracto da resposta de lord Salis- 
bury á commissão das missões esco- 
cezas 

III. Carta do cônsul britannico em Mo- 
çambique ao governador geral, pedin- 
do-lhe um salvo condueto para o inte- 
rior 

IV. Carta do bispo A. C. Smythies, ao 
arcebispo de Cantuaria 

Ordem a Serpa Pinto para mandar rela- 
tório mi miei 080 e documentado sobre 
os factos occorridos 

Accusado de recepção. Pergunta feita a 
sir Filipp Curri, sub- secretario dis- 
tado, acerca da noticia da partida de 
navios de guerra para Lourenço Mar- 
ques | 



153 



153 



153 



157 



157 



158 



158 

159 
160 
163 



165 



165 



167 



167 



167 
168 



169 



169 



XIV 



6 

9 



Nomes 



172 O sr. Henrique de Barros Gomes ao 
sr. Miguel Martins d' Antas. 



173 O sr. JoÃo Baptista da Silva Ferrão 
de Carvalho Mártens ao sr. Henri- 
que de Barros Gomes. 



174 O sr. Álvaro Ferraz ao ministro da 
marinha. 

175 O ministro da marinha ao governa- 
dor de Moçambique. 



176 



O governador dé Moçambique ao mi- 
nistro da marinha. 



177 O ministro da marinha ao governa- 
dor de Moçambique. 



178 



179 



O sr. Serpa Pinto ao ministro da 
marinha. 

Mr. George Glynn Petre ao sr. Hen- 
rique de Barros Gomes. 



180 O sr. João Baptista da Silva Ferrão 
de Carvalho Mártens ao sr. Hen- 
rique de Barros Gomes. 

181 O sr. Miguel Martins d'Antas ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 



182 O sr. Henrique de Barros Gomes 
aos ministros de Portugal em 
Vienna, Roma, Paris, S. Peters- 
burgo e Madrid. 

183 O ministro da marinha ao governa- 
dor de Moçambique. 



184 O sr. Henrique de Barros Gomes a 
mr. George Glynn Petre. 



185 



O sr. Frederico Ressano Garcia ao 
sr. Henrique de Barros Gomes. 



Data» 

1889-1890 




31 de dezembro 



31 de dezembro 



31 de dezembro 



1890 
2 de janeiro 



3 de janeiro 



4 de janeiro 



4 de janeiro 



5 de janeiro 



5 de janeiro 



5 de janeiro 



*5 de janeiro 



6 de janeiro 



7 de janeiro 



8 de janeiro 



9 de janeiro 



Anaezo A — Extracto do Dmhf Ketcê 
dando noticia doe movimentos da es- 
quadra ingleza 

Aceusado de recepção. Resolução do go- 
verno de propor a arbitragem, quando 
nâb possa chegar a accordo directo. . . 

Informação do ministro de Inglaterra 
em Roma acerca da questão entre 
Portugal e a sua nação 



Pedido de auetorisação para despezasde 
poseoal e transporte de mantimentos.. 



Resposta ao n.° 174 



Partida de Serpa Pinto para Quclimane 
e Lourenço Marques 



Ordem para remessa de relatórios. 



Pedido para regressar a Lisboa. 



Resposta á nota de 20 de dezembro acer- 
ca da questão Serpa Pinto. Renovação 
do pedido para que Portugal declare 
que não permittirá a intervenção de 
forças partuguezas nos territórios sob 
protectorado britannico, c que nenhu- 
ma tentativa será feita para o exercí- 
cio de jurisdicçâo portugueza em qual- 
quer parte d'estes territórios sem pré- 
vio accordo entre os dois governos . . . 

Considerações sobre a questão com a In- 
glaterra 



Remessa de extractos de joroaes inglezes 
Annexo A — Excerptos do Times de 6 de 
janeiro : 

I. Major Serpa Pintou Esploits 

II. Portuguesc clairos in Africa 

III. British Zambezia and the portugue* 
se claims 



Remessa da correspondência trocada 
com a legação ingleza desde de 2 a 5 
de janeiro. Resposta á nota de 6. Ins- 
trucçòes 

Licença a Serpa Pinto para ir para Lou- 
renço Marques. Insistência pela re- 
messa de relatórios 



Respotta á nota da legação ingleza de 
5. Proposta do governo portuguez, 
caso aquella resposta não satisfaça o 
governo inglez • 



Remessa da copia authentica de um te- 
legramma expedido ao governador de 
Moçambique 



170 



170 



171 



171 
171 



171 
171 

171 



172 



174 



178 



178 
179 

184 



191 



192 



192 



194 



XV 



a 



N<MDO« 



186 ministro da marinha ao governa- 
dor de Moçambique. 



187 



188 



189 



190 



191 



192 



193 



194 



195 



196 



197 



O Fr. João Baptista de Silva Ferrão 
de Carvalho Mártens ao sr. Hen- 
rique de Barros Gomes. 



O sr. Miguel Martins d 'Antas ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 



198 



Mr. George Glynn Petre ao sr. Hen- 
rique de Barros Gomes. 



O sr. Henrique de Barros Gomes 
aos ministros de Portugal em Pa- 
ria, Madrid, Vienna, Roma e 6. 
Petersburgo. 



O sr. Miguel Martins d'Antas~ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 



O sr. João Maria Tc d esc hi ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 



O governador geral da província de 
Cabo Verbe ao ministro da mari- 
nha. 

O ministro da marinha ao governa- 
dor geral de Moçambique. 



O cônsul de Portugal em Zamzibar 
ao sr. Henrique de Barros Gomes. 



V 

O sr. Henrique de Barros Gomes aos 
ministros de Portugal em Madrid, 
Paris, Vienna, Berlim, Roma e 
8. Petersburgo. 

Mr. George Glynn Petre ao sr. Hen- 
rique de Barros Gomes. 



O sr. Henrique de Barros Gomes a 
Mr. George Glynn Petre. 



DfttM 

1890 



8<fe JMtttffO 



9 de janeiro 



10 de janeiro 



10 de janeiro 



10 de janeiro 



10 de janeiro 



10 de janeiro 



10 de janeiro 



11 de janeiro 



11 de janeiro 



11 de janeiro 



11 de janeiro 



11 de janeiro 



Assumpto 



Ordem para não permittir a intervenção 
de forcas nas terras em que a Ingla- 
terra allega exercer protectorados, e 
para abster- se de praticar qualquer 
acto novo tendente ao estabelecimento 

e exercício da nossa jurisdicção 

« 

Desmentido no Moniteur acerca da noti- 
cia dada pela agencia Stefasi. Publi- 
cações que provam a doação do Mono- 
motepa a Portugal 

Chegada da resposta do governo portu- 
guês ao Foreign offict. Receios. Desco- 
nhecimento das medida* já adoptadas 
por lord Salisbury, caso a resposta não 
agrade. Qual o ponto que será oceupa- 
do. Esperanças que a resposta satisfaça. 

Exigência do governo inglez com res- 
peito áB forças e auetoridades portu- 
guezas que se acham no território dos 
makololos, de Matabelles c de Mashona. 

Resumo do memorandum inglez. Rasao 
por que Portugal não pode acceitar as 
exigências n'clle contidas. Insistência 
cm pedir a applicação do artigo 12.° 
do acto geral da conferencia de Ber- 
lim. Instrucçôes 

Opinião dos ministros de Áustria, Itália, 
Rússia e da Hespauha em Londres 
acerca da resposta do governo portu- 
guez 

Telegramma da agencia Reuter acerca 
do movimento de navios de gueria in- 
glezes para Zanzibar 

Navio de guerra inglez com carta de 
prego fundeado em S. Vicente. Boatos 
acerca do fim a que se destina 






194 



195 



195 



196 



196 



196 



197 



Pergunta a respeito das forças militares 
portuguezas na região do Chirc c paiz 
de Mashona 

Saída de uma esquadra ingleza suppon- 
do-se que o seu destino é Quelimanc 
ou Lourenço Marques 



Communicação do telegramma antece- 
dente 



Nova exigência do governo inglez para 
que o governo portuguez retire todas 
as forças actualmente no Chire, c nos 
paizes dos makololos e machonas Re- 
tirada do ministro inglez, se não for 
satisfeita esta exigência 

Protesto. Cedência ás exigências do go- 
verno inglez 



197 



197 



198 



198 



198 



199 



) sr. Miguel Martins d' An tas ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 

> sr. i [enrique de Barros Gomes aos 
ministros de Portugal em Berlim, 
Londrcs.Vicnna, Bruxcll as, Paris, 
Haya, Stockholmo, S. "Petersbur- 
go, Madrid, Roma, Tanger c em- 
baixada junto da .Santa Só. 



3 Hr. Henrique de Banos domes ai 
ministros de Portugal cm Madri 
Paris, Roma, Berlim, Vicnns 

S. Peto rs burgo. 

3 Mr. George Glynn Pelrc íio e 
Henrique de Barros Gomes. 

3 pr. Frederico Kessano Garcia t 
sr. Henrique de Burros Gomes. 

3 ministro da marinha ao govern; 
dor de Moçambique. 



'.) sr. Henrique de BSrros Gomes a 
todas as legações de Portugal. 



3 sr. Henrique de Barros Gomes aos 
ministros de Portugal em Washin- 
gton, llio de Janeiro e Buenos 
Ayre,. 



11 de janeiro 

12 de janeiro 



13 de janeirt 

12 de janeirt 



guerra iuglezcs. Explicações importai 
tes. Instrueçòes 



Agradecimentos t 
' is estrangeiro; 



Noticias animadoras . 



Resumo da correspondência trocada com 
a lcgaç3o inglcza desde o dia 5 de ja- 
neiro ali; c das noticias recebidas do 
cônsul em Zanzibar, do governador de 
Cabo Verde, o do cônsul emGibraltar, 









« de 



ministro dos nego- 



Accusado de recepção da nota de 11., 



Remessa da copia de um tclcgramma ex- 
pedido cm 12 ao governador de Moçam- 



>rdem de retirada para o sul do Buo de 
todas as forças portuguesas que ae 
acham no Cbire, no território dos Ma- 
kololos e paiz de Matabelles e Machona 202 



Sessão na camará dos pares. Pedido de 
demissão do ministério. Accei tacão. 
Chamada do conselheiro Serpa Pimen- 



Causa da demissão do ministério 2ft! 



RELATÓRIO E DOCUMENTOS ACERCA DO 



DO CBIRE 



er. Brissac das Neves Ferreira ao 


3 de janeiro 


Explicações sobro os acontecimentos no 




sr. ministro da marinha. 




Cbire 


20. 










Serpa Pinto ao sr. ministro da 






marinha. 










14 de janeiro 






sr. ministro da marinha. 










I a VI. Relatório tio commandante míli- 














l'J de outubro 


VII. Offieio do vice-consul Rose ao go- 






de 1888 


vernador de Queiimane, recusando o 
soccorro offerecido á missão ingleza 
do Nyassa, e insistindo uo pedido de 














despacho de uma peça o munições . . . 


221 




10 de junho 


VIII. Origem do coufiieto no Cbire .... 


SWH 




de 1889 








1 2 de junho 


IX a XXV. Attitude dos makololos para 
com os ingleses da companhia dos la- 


222 




3 de setembro 


gos. Intervenção das auetoridades por- 


2'1 



xvn 




23 de agosto 



8 de dezembro 



Assumpto 



04 



147 



i±4 

XXVI a XXVII. Vide annexos A a E. . a 



/150 



XXVIII. Apprehensão de um garrafão 
cheio de pólvora a um súbdito inglez. 

XXTX. Termo de reivindicação de direi- 
tos de Portugal a toda a região e ba- 
cia hydrographica do Chire 



8, 9, 11 e 12 de 
novembro ef XXX a XXXV. Ataque dos makololos. 
10 de dezem-( Occupação directa de todo o Chire.. . 
bro. 



227 



228 

229 
230 



14, 19 e 22 de 
setembro. 



15 de outubro 



19 de dezembro 



11 de ianeiro 
de 1890 



XXXVI a XXXVIII. Apreciação por 



parte de um inglez da companhia, 
acerca do procedimento dos portugue- 
zes para com os makololos 

XXXIX. Apparecimento de bandeiras 



inglezas arvoradas em território por* 
túguez 

XL. Acta da sessão extraordinária da 
camará municipal de Quelimane 

XLI. Relatório do engenheiro Álvaro de 
Castro A. C. Pereira Ferraz 

XLII. Telegramma do major Serpa Pinto 
tendo annexo copia de uma nota dos 
haveres que a companhia dos lagos ti- 
nha no Cnire em poder dos makololos. 



231 



232 



232 



234 



239 



FUNDAÇÃO DA MISSXO RELIGIOSA DE MTOMDA 



O sr. Henrique de Barros Gomes ao 
sr. João Baptista da Silva Ferrão 
de Carvalho Mártens. 

O sr. Henrique de Barros Gomes ao 
sr. João Baptista da Silva Ferrão 
de Carvalho Mártens. 

O sr. João Baptista da Silva Ferrão 
de Carvalho MártenB ao sr. Hen- 
rique de Barros Gomes. 



O sr. João Baptista da Silva Ferrão 
de Carvalho Mártens ao sr. Hen- 
rique de Barros Gomes. 

S. em.* o cardeal Lavigerie ao sr. 
João Baptista da Silva Ferrão de 
Carvalho Mártens. 

O sr. Henrique de Barros Gomes 
sr. João Baptista da Silva Ferrão 
de Carvalho Mártens. 

C-N 



1888 
6 de novembro 



10 de novembro 



16 de novembro 



23 de novembro 



26 de novembro 



4 de dezembro 



Partida de missionários destinados 
missão de Huila. 



Instrucções para tratar com o cardeal 
Lavigerie do estabelecimento de uma 
missão catholica perto do Nyassa. . . . 

Accusado de recepção do despacho de 
10. Conversação com o cardeal secre- 
tario d'estado sobre o conteúdo do re- 
ferido despacho 

Conferencia com o cardeal Lavigerie . . . 



Proposta 



Approvação da proposta Lavigerie na 
generalidade 



243 



243 



245 

245 



247 



248 



XVIU 



Ê 
8 



S5 



8 



10 



11 



12 



13 



14 



15 



16 



17 



18 



19 



Nomes 



O sr. Henrique de Barros Gomes ao 
sr. João Baptista da Silva Ferrão 
de Carvalho Mártens. 

O sr. João Baptista da Silva Ferrão 
de Carvalho Mártens a s. em.* o 
cardeal Lavigerie. 



S. em.* o cardeal bavigerie ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 



Datai 

1888-1889 



Assumpto 



4 de dezembro Instrucçoes-. 



3 



248 



14 de dezembro Bases da proposta portugueza. 



250 



1889 

1 i 

3 de fevereiro Acceitação da proposta do governo por- 

tuguez. Pedido para que as auctorida- 
des de Moçambique facilitem a passa- 
gem dos missionários que vão para as 
| missões do Tanganika e do Nyanza . . 

í 
O sr. Henrique de Barros Gomes a j 13 de fevereiro Annuencia ao pedido do cardeal 

s. em.* o cardeal Lavigerie. | 

i 

25 de março Remessa de um documento. Participação 

ao cardeal Lavigerie da fundação de 

uma commissão anti-escravista em Por- 

i tugal 

25 de março Participação de se ter constituído em 

* Portugal uma grande commissão orga- 
; nisadora da liga anti-escravista 



O sr. João Baptista da Silva Ferrão { 
de Carvalho Mártens ao sr. Hen- 
rique de Barros Gomes. 



sr. João Baptista da Silva Ferrão 
de Carvalho Mártens ao cardeal 
secretario d'estado. 

O sr. Henrique de Barros Gomes ao 
cônsul geral de Portugal em Al- 
ger. 



9 de maio 



O sr. Henrique de Barros Gomes a 
s. em.' o cardeal Lavigerie. 



11 de maio 



S. em.* o cardeal Lavigerie ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 



O sr. Henrique de Barros Gomes a 
s. em.* o cardeal Lavigerie. 



O cônsul de geral de Portugal em 
Alger ao sr. Henrique de Barros 
Gomes. 



O sr. Henrique de Barros Gomes ao 
sr. Frederico Ressano Garcia. 



S. em.* o cardeal Lavigerie ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 



25 de maio 



27 de maio 



27 de maio 



14 de maio 



1 de junho 



Communicação ao cardeal Lavigerie, 
acerca do accordo combinado em Ro- 
ma entre elle e o embaixador por tu - 
guez. Desejos do governo com respeito 
á partida dos quatro missionários. Or- 
dem para telegraphar a resposta do 
cardeal 

Organisação da commissão anti-escra- 
vista. Participação de ter o tenente 
António Maria Cardoso terminado a 
sua viagem -ao Nyassa. Desejos do 
governo com respeito ao accordo com- 
binado em Roma. Sessão da camará 
dos deputados. Instrucçoes ás auctori- 
dades de Moçambique acerca dos mis- 
sionários que vão para as missões do 
Tanganika e do Nyassa 

Pedido do texto official da convenção e 
necessidade de explicações sobre algu- 
mas das bases apresentadas pelo go- 
verno. Differentes alvitres para com- 
pletar a missão portugueza 

Cumprimento da promessa. Remessa de 

um documento 

Annexo A — Projecto do convénio 

Declaração do cardeal com respeito á 
execução do convénio. Missionários 
promptos a partir. Pedido do projecto 
do convénio. Offerta do cardeal 

Historia da negociação Pedido de ordens 
para Moçambique para o cumprimento 
do convénio 

Modificações no projecto do convénio. 
Participação de estarem já designados 
os missionários destinados ao Nyassa. 
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Nomes 



O sr. Henrique de Barros Gomes a 
s. em." o cardeal Lavigerie. 



Datas 
1889 



31 de maio 
10 de junho 



O cônsul geral de Portugal em Alger 
ao sr. Henrique de Barros Gomes. 



Extracto do jornal «Les Missiona 
Catholiques». 



23 O cônsul geral de Portugal em Alger 
ao sr. Henrique de Barros Gomes. 



18 de junho 



17 de junho 



6 de julho 



11 de julho 



Assumpto 



Desejo acerca do dia da partida, e que 
um navio de guerra os vá buscar. In- 
sistência nas duas proposições supple- 

mentares 

Annexo A — Projecto do convénio 



Acceitaçao das modificações, e proposta 
para eliminação da parte que no ar- 
tigo 2.° se refere á auctorisação da 
Santa Sé para o exercido de funcçoes 
religiosas no território da missão. Ra- 
soes que impõem esta eliminação. Ac- 
cordo no dia da partida. Concessão de 
navio de guerra para transportar os 
missionários. Impossibilidade do navio 
ir a Alger. Indicação de um outro 
porto. Resposta ás propostas supple- 
mentares 

Remessa do convénio definitivo. Pezar do 
cardeal por o governo portuguez não 
enviar navio de guerra a Alger. Re- 
solução do cardeal em pronunciar um 
discurso louvando o governo portu- 
guez 

Annexo A — Convénio definitivo celebra- 
do com s. em.» o dlrdeal Lavigerie . . . 

Descripção da ceremonia solemne da 
despedida dos missionários de Alger, 
que vão fundar a nova missão do lago 
Nvassa. Noticia sobre a fundarão da 
missão. Texto da allocução proferida 
pelo cardeal Lavigerie 

• 

Resposta a respeito da data da partida 
dos missionários e do seu itinerário . . 



3 

B 

'& 

4 



258 
260 



261 



262 
262 



264 



269 



NEGÓCIOS EXTERNOS 




I1S APRESENTADOS ÍS 11 







N.° 1 

O SR. J. J. DE ALMEIDA, SECRETARIO GERAL DE MOÇAMBIQUE, 
AO SR. HENRIQUE DE MACEDO PEREIRA COUTINHO, MINISTRO DA MARINHA 

Telesramma. 

Moçambique, 15 de julho de 1888. — Chegou a canhoneira Quanza. Governador avisa 
que Cassisse morreu. Melaure seu suecessor mandou o filho comprimentar o governador 
geral a Queliraane. 

N.° 2 

SR. HENRIQUE DE MACEDO PEREIRA COUTINHO, MINISTRO DA MARINHA, 

AO GOVERNADOR DE MOÇAMBIQUE 

T«leeramma — Ifixtracto. 

Lisboa, 16 de julho de 1888. — Communique urgentemente ao governador geral, que 
António Maria Cardoso partiu a 9 encarregado de uma commissão e irá a Moçambique 
conferenciar. Também partiram Manuel António e Paiva de Ándrada. O governador ge- 
ral nâo deve sair tSo cedo da província. 

N.°3 

GOVERNADOR DE LOURENÇO MARQUES AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES, 

MINISTRO DA MARINHA 

Telegramnia. 

Lourenço Marques, 2 de agosto de 1888. — O governador geral estava na Chimoára 
a 20, chegará a Sena para conferenciar com o governador de Manica a 21. Conta que a 
revolta do Bonga será completamente suffocada. Tenciona visitar Te te. S&o necessários 
recrutas, outras providencias e vapores para policiar o Zambeze. 



6 

N.° 4 

O MINISTRO DA MARINHA AO GOVERNADOR DE LOURENÇO MARQUES 

Teleflpramma • 

Lisboa, 4 de agosto de 1888. — Para communicar ao governador geral em Queli- 
mane. Combine com Paiva Andrada, que chega ahi a 12, o typo de dois vapores para 
navegarem no Zambeze. 

N.° 5 

MINISTRO DA MARINHA AO GOVERNADOR DE MOÇAMBIQUE 

Telegramma. 

Lisboa, 7 de agosto de 1888. — A Inglaterra communicou ficarem sob sua influencia 
exclusiva os territórios comprehendidos desde o meridiano 20° até á província de Sofala, 
desde o Zambeze até o Transvaal e Bechoana. Ella quer negociar limites comnosco. Respondi 
acceitando e marcando desde logo as fozes do Sanhati e Parfori como pontos extremos, 
promptificando-me a indicar traçado da linha de fronteira. Hoje Inglaterra envia nota de- 
clarando sem validade tratado feito com Cuirassia, por ser vassallo de Macanjira e ter 
sido expulso por este. Acrescenta que Macanjira repellirá inquestionavelmente pela força 
das armas qualquer tentativa para validar o tratado. Mantenho em tudo instrucções dos 
expedicionários. Avise logo que possa Andrada e Cardoso em Quelimane para procede- 
rem com energia mas prudentemente. 

N.°6 

MINISTRO DA MARINHA AO GOVERNADOR DE MOÇAMBIQUE 

Telej£ramma. 

Lisboa, 10 de agosto de 1888. — Diga a Paiva Andrada que cartas de Blantyre pu- 
blicadas no Scctsman dizem que Macanjira prendeu em maio vice-consul Buchanan e outro 
inglez, matou um homem do acompanhamento e só soltou os prisioneiros pago resgate. 



N.°7 

MINISTRO DA MARINHA AO GOVERNADOR DE MOÇAMBIQUE 

Lisboa, 12 de dezembro de 1888. — Parece conveniente collocar um residente no 
extremo oeste das terras de Chequala-quala, ordenando que este faça povoação no mesmo 
ponto, outro residente no extremo oeste do território de Mashona. Caso affirmativo mande 
para junto a Chequala-quala residente nomeado para Bilene, consultando Paiva. 

N.°8 

SR. MIGUEL MARTINS D' ANTAS AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Teleurammn . 

Londres, 5 de janeiro de 1889. — Vi o ministro dos negócios estrangeiros, que se mos- 
trou sentido de nâo obter do governo informação alguma acerca da expedição Cardoso. 



Disse -me que a este respeito lhe eram feitas representações pelos estabelecimentos reli- 
giosos e commerciaes no Nyassa. Limitei-me a responder que não tinha informações so- 
bre o assumpto, e que não comprehendia reclamações e receios dos estabelecimentos reli- 
giosos e de commercio. Affirmei sinceros desejos do governo de Sua Magestade, sempre 
nos limites do possível, de agradar ao governo britannico. 



N.° 9 

SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES AO SR. MIGUEL MARTINS DANTAS 

1?elefgz*amma. 

Lisboa, 7 de janeiro de 1889. — Recebi seu telegramma. Ha duas semanas o minis- 
tro de Inglaterra perguntou-me por ordem do ministro dos negócios estrangeiros o fim 
da expedição Cardoso. Respondi não ser hostil a estabelecimentos inglezes; destinada a 
firmar influencia secular portugueza n'aquellas regiões. Não expliquei pormenores. Minis- 
tro inglez não replicou. Lamentou apenas reserva do governo portuguez, e tem deixado 
de vir ao ministério dos negócios estrangeiros. Pediu-me hontem passagem para Queli- 
mane de uma metralhadora para Karonga, auctorisada já por mim, e agora difficultada 
pelo governador por causa do decreto do bloqueio. Respondi manter a minha palavra, 
como confiava em que lord Salisbury manteria a sua, folgando com a occasião de provar- 
lhe a minha boa vontade. 

N.° 10 

SR. ANTÓNIO MARIA CARDOSO AO DIRECTOR GERAL DO ULTRAMAR 

Telegrftmnrm — Kxtraoto. 

Moçambique, 31 de janeiro de 1889. — Chegado a 12 de dezembro, bem recebido; 
perdida posição importante junto á margem leste do lago. Cuirassia batido por Macan- 
jira, teve que mudar para serra Liviguile 60 kilometros para o interior. Macanjira des- 
ordeiro, mau, ameaça ataque ; é necessário vigilância constante e as nossas forças são in- 
sufficientes para defeza. Cuirassia concordou no estabelecimento, mas n'esta péssima 
posição, com Macanjiras espalhados na serra, é absolutamente impossível cumprir instruc- 
ções. Urgentíssimo expedir ordens pelo telegrapho que devem ser remettidas para Que- 
limane por um navio da estação de Moçambique ou Lourenço Marques, aliás é grande 
a demora. 



N.° 11 



MINISTRO Dl HARINBA AO GOVERNADOR DE MOÇAMBIQUE 



Lisboa, 2 de fevereiro de 1889. — É indispensável auxilio immediato a Cardoso e 
nossa conservação no Nyassa. Urge contratar já duzentos ou trezentos vatuas d'Inhamba- 
ne, confiando o cominando da expedição a Augusto Cardoso a quem telegraphamos eu e 
Serpa Pinto, ouvido sobre o assumpto. Sendo necessário, este partirá para Moçambique no 
primeiro paquete. Telegraphe se julga exequível ou se encontra meio mais rápido e se- 
guro. 



N.° 12 

O MINISTRO DA MARINHA AO GOVERNADOR DE lOÇAMIQlE 



Lisboa, 3 de fevereiro de 1889. — Augusto Cardoso consultado está prompto a partir. 
Deixo com tudo a v. ex.' responsabilidade da escolha do conluiando para melhor segurar 
êxito indispensável. Cartas de Paiva Andrada d3o Geraldes gravemente enfermo. Provi- 
denceie com urgência e informe pelo telegrapho. 



N.° Vò 

SR. MIGIEL MARTINS DANTAS AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Londres, 22 de fevereiro de 1889. — 111. 1 ™ e ex.™ sr. — Verificou-se hontem a aber- 
tnra da quarta sessão do duodécimo parlamento do reinado da Bainha Victoria. 

Incluso tenho a honra de remetter a v. ex.' o discurso da coroa, que foi lido pelo 
lord chanceller. 

A resposta ou mensagem de agradecimento foi hontem mesmo approvada sem día- 
cussSo, na camará dos pares, depois de algumas observações e explicações trocadas entre 
lord Salisbury e lord Granville, chefe (leaãerj da opposiçâo liberal, acerca dos negócios 
da Irlanda e acerca da eircumatancia de não fazer o discurso da coroa menção de ne- 
nhuma occorrencia ou questão internacional. 

O primeiro ministro annunciou que brevemente seriam apresentados ao parlamento 
documentos tendentes a esclarecer os negócios a que lord Granville se referira. 

Na camará dos eommuns o sr. Buchanan chamou a atenção do governo para os ne- 
gócios de Zanzibar e do interior de Africa, para a situação dos missionários no lago 
Nyassa, para a extensão do domínio portuguez u'aquella região e para a participação de 
Portugal no bloqueio. 

Sir James Fergusson, na sua resposta, disse que nao podia o governo britannico as- 
sumir a responsabilidade de prestar auxilio material ás missõeB religiosas ou aos estabe- 
lecimentos commerciaes ; que quando Portugal quiz por embaraço á passagem pelo Zam- 
beze, o governo britannico lhe contestara esse direito, ficando estipulado que os súbditos 
britannicos naquella região poderiam obter o material de guerra de que carecessem para 
ae manterem nos seus estabelecimentos. 

Acrescentou que se da extensão do dominio portuguez para o interior resultasse da- 
mno ou prejuízo para os estabelecimentos britannicos, seria isso motivo para queixas ou 
reclamações da parte do governo de Sua Magestade, mas que esperava que não houvesse 
motivo de as apresentar. 

Disse mais que não sabia com exactidão qual era o fim que o governo portuguez 
tinha em vista emprehendendo uma expedição no interior, mas que era claro que o go- 
verno britannico não podia fazer objecção ou opposiçâo (take txception) á passagem de uma 
força exploradora pelo interior em territórios portuguezes. 

Respondendo a uma das perguntas do sr. Buchanan, disse o sub-secretário d'estado 
dos negócios estrangeiros que Portugal tomava parte no bloqueio, no sentido de que, ac- 
cedendo ao convite que lhe foi feito, bloqueava as costas do seu território, sendo estra- 
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nho ás operações effectuadas na esphera allerníí, e que, não havendo guerra em território 
portuguez, não podia haver ali bloqueio. 

Incluso tenho a honra de remetter a v. ex. a os discursos do sr. Buchanan e de sir 
James Fergusson. 

Deus guarde, etc. 

A 

Extracto da sessão da camará dos communs 
em 21 de fevereiro de 1889 

Sir James Fergusson said: Many hon. members had complained of omissions from 
Her Majesty's gracious speech, but that was a little at variance with the right hon. 
member for Mid Lothian, who hinted in his speech that perhaps Her Majesty's govern- 
rnent had fallen into the error of proposing too many measures. There were, he thought, 
plenty of topics for the consideration of parliament which in due time would engage its 
attention. He had risen principaUy to notice remarks made by some hon. members 
which deserved reply, and particularly those made by the hon. member for Edinburgh 
(Mr. Buchanan), who had in a very temperate speech referrcd to subjects which had in 
former sessions been discussed by him. The hon. member took a warm interest in the 
safety of trading and mission stations in Central Africa. He could not on that occasion 
say anything of a diíFerent nature to what he had said belbre, which was that, while 
those stations, whether commercial or missionary, were entitled to ali the respect that 
belonged to enterprises most honourable in themselves and involving great personal sa- 
crificcs on the part of their promoters, it was impossible for Her Majesty's government 
to undertake any responsibility devolving on this country any burdens in connexion with 
them. They were undertaken by the free act of their promoters, and were in a region 
with which the government of this country were not in iminediate contact, and in which 
no assistance the government could render them could proceed from any base. It was 
therefore impossible that Her Maje8ty's government could give any indication that those 
persons could depend upon any material assistance from them. Pie had stated that there 
were certain things that Her Majesty's government would require on behalf of those per- 
sons. When the portuguese endeavoured to close the Zambesi, their right to do so had 
been disputed, and it was stipulated that our countrymen should not be interruptèd in 
obtaining those warlike stores which might be necessary to enable them to maintain their 
positions. He could not recognize the justice of complaint because the portuguese had 
established a custom-house on a tributary of the Zambesi, because it was an admission 
that the portuguese territory ended there, and Her Majcsty's government had rather 
reason to complain that the custom-house had been removed. The hon. member sug- 
gested that the government should interfere with the progress of the portuguese force, 
which had gone into the interior of the country, lest it should disturb our settlements. 
If such were likely to be the result of the expedition, it would undoubtedly be a matter 
of complaint on the part of Her Majesty^ government; but he hoped no such occasion 
would arise. Her Majesty's government did not know what was the precise object or the 
point at which that expedition aimed ; but they could not, of course, take exception to 
the passage of an exploring force into the interior of the portuguese territory. 

The member for Edinburgh asked whether the portuguese were parties to the block- 
ade. They were in a sense, because they complied with the invitation to join in the en- 
terprise and undertake the blockade of their own coast. They were not concerned in the 
operations in the German sphere, and as there was no war in their country it was not 
to be a blockade. 

2-N 



N.° 14 

I) SR. MIGUEL MARTINS DANTAS AO SR. HEXRIQIE DE BARROS GOMES 

Londres, 26 de fevereiro de 1889. — IH." 1 * e ex.°° ar.— Nos inclusos extractos da» 
sessões de 22 e 2õ do corrente, da camará dos comnuma, verá v. ex. a algumas explica- 
Ç3es e informações, dadas pelo barão de Worma, subsecretario d'estado do ministério 
das colónias, a perguntas feitas pelo sr. Bradlaugh, relativamente a concessão de minas 
na Africa oriental. Na sessão de hontem referiu-ae o sr. Brsdlaugh designadamente á con- 
cessão feita pelo chefe Lobengula aos are. Rudd ou Rhodes. 

O baião de Worms, como v. ex. 1 verá também do incluso extracto da sessão de hon- 
tem, declarou — que o governo britamiico nSo podia, em virtude da convenção de 1884, 
assumir o protectorado em Swaziland, — e que não tinha conhecimento de negociações 
para a annexaçao d'aquelle território á republica do Transvaal, o que teria uma violação 
da referida convenção. 

Deus guarde, etc. 

A 

Extracto da sessão da camará dos communs 
de 22 de fevereiro de 1889 

Mr. Bradlaugb — asked the under-secretary of siate for the colonies whether he coulú* 
give the house any informatíon as to a concessian alleged to have been recently granted 
by Lobengula to Mr. Rhodes, chairman of the De Beers mine, or to Mr. Rudd, the agent 
of Mr. Rhodes ; whether such concession purported to convey certain mineral rights in 
Mashonaland, in consideration of the payement by Mr. Rhodes or by Mr. Rudd of £ 1 ,200 
and 1,000 Martini-Henry rifles; whether at the date of the grant of sucb concession, sir 
Sydney Shippard, Her Majesty's administrator in Jfechuan.il and, was present in Loben- 
guta's kraal; whether on the 14th of May, 1888, Her Majesty's government declared it 
would give no countenance to any concession unless made with the knowledge of, and 
approved by, the high commissioner; whether sucb concession was approved by the high 
commissioner and liad been Banctioned by Her Majesty's government; and, whether hc 
would lay upon the table the correspondence and documenta relating to such concession. 

Baron H. de Worms — Her Majesty's government have received the text of a con- 
cession alleged to have been granted to Mr. Rudd. It purports to include ali Lobengula» 
dominionB, except the Tati district ; and the money consideration appears to be an annuity 
of £ 1,260 a year besides a present of 1,000 rifles and of 100,000 rounds of ammuni- 
tíon. Sir Sydney Shippard was 100 railes away from the chiefs kraal on the day the 
concession was signed, and had no knowledge of the negociations. Mr. Moflat, the assis- 
tant-commiflsioner, was aleo absent from lhe chiefs kraal at the time. Such aletteras is 
referred to in the fourth paragraph of the questíon was written from the colonial oflice 
on the 14th of May, and will be found in Blue-book C. 5,524, page 23. It is bolieved 
that the high commissioner views Mr. Rudd's concession as an advantageous arrangement 
on grounds of public policy; but he has had no occasion to approve or disapprove it, and 
Hei* Majesty's government do not consider it necessary to express any opinion, either as 
to its validity or merits. Papers on the subjet will be included in the next Bechuanaland 
Blue-book. 
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H.° 15. 

O SR. A16UST0 D§ CA8TUB0, GOVfiRNAMR Dfi MOÇAMBIQUE, 

AO MINISTRO DA MARINHA 

*IT eleisramixia* 

Moçambique, 1 de março de 1880. — Paquete omittiu escala por Quelimane por causa 
do temporal. Chegou Geraldes com cento setenta e oito landins, o resto seguirá no pri- 
meiro paquete. Cônsul no Cabo informa que o americano Moore com. permissão e escolta 
de Lobengula partiu para Mashona. Consta, sem caracter official, que Transvaal. organisa 
expedição para se estabelecer na Mashona e defender habitantes contra Matabeles. São 
urgentes residentes. 

N.° 16 

SR. MIGIEL MARTINS D AMAS AO SR. IIEMUQIE DE BARROS GOMES 

Londres, 2 de março de 1889. — Ill. mo e ex. rao sr. — Tenho a honra de remetter a 
v. ex. a um artigo publicado nos jornaes de 28 de fevereiro, dando conta de uma reunião 
presidida pelo arcebispo de Canterbury, para tratar dos meios de pôr termo ao trafico de 
escravos. O bispo de Londres allegou a urgência de conseguir a liberdade de transito 
pelo Zambeze. 

Estão em Londres dois delegados ou emissários do chefe dos Matebeles, acompa- 
nhados de um interprete. 

Foram hontem recebidos por lord Enutsford, ministro das colónias, e amanhã serão 
recebidos, em Windsor, por Sua Magestade Britannica. 

Está. annunciada para o dia 14 do corrente, na camará dos pare», uma interpellação 
do conde de Harrowby acerca dos procedimentos das auetoridades portuguezas na Africa 
oriental, e dos obstáculos postos a emprezas britannicas n'aquella região (?). 

O conde de Harrowby, membro do partido conservador, foi ministro do commercio 
(president of the Board of Trade). 

Deus guarde, etc. 

A 

Extracto do * Times» de 28 de* fevereiro de 1889 

The Áfrican Slave Raids. — The Archbishop of Canterbury on Tuesday presided over 
a large meeting, held in Exeter-hall. 

The bishop of London moved a resolution to the efiect that the meeting deeply de- 
plored the great increase in the Central Áfrican slave trade, with the attendanfr atrocities 
practised in its prosecution, with the depopulation of the country caused thereby, and 
while recording ite warm appreciation of the official announcement which had been made 
by the prime minister, lord Salisbury, strongly urged the government either alone or in 
conjunction with other powers to consider the possibility of devising measures calculated 
to diminish or suppress the evil; and to use ali its influence to secure the maintenance 
of the Zambesi as an open highway. The dean of Westminster as the guardian of the 
resting places of Wilberforce and Livingstone, thought it fitting that he should second 
the motion, which was carried amid cheers. The meeting ended with thanks to the arch- 
bishop for presiding. 
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N.°17 

O SR. MIGUEL MARTINS DANTAS AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Londres, 7 de março de 1889. — Hl. m0 e ex. m0 sr. — Tenho a honra de remetter a 
v. ex.* um artigo publicado no Daily Tdegraph de hoje, contendo importantes e curiosos 
pormenores acerca dos emissários do regulo Lobengula. 

Estou persuadido de que se approximam da verdade as apreciações do auctor do ar- 
tigo, quando se referem ao fim que Lobengula deve ter tido principalmente em vista , 
expedindo os seus emissários a este paiz. E, porém, provável que a conveniência d'essa 
resolução lhe tenha sido suggerida pelos agentes inglezes. 

Tenho igualmente a honra de remetter a v. ex.* um artigo publicado no Times de 
4 do corrente, dando noticia da formação de um comité, para velar pelos interesses bri- 
tannicos na Africa oriental. 

Deus guarde, etc. . 

A 

Extracto do «Daily Telegraph» de 7 de março de 1889 

King Lobengulo of Matabeleland is by far the most powerful of South African po« 
tentates. He can put 16,000 highly-trained fighting men into the field at a moment's no- 
tice. About ten days ago, two envoys, chosen from among his chiefs or indunas, and 
charged by Lobengulo with an important mission, arrived in this country, and were on 
Saturday received in audience by the Queen at Windsor. Prior thereto the indunas had 
seen lord Knutsford, and it is understood that within the next few days, and before the ir 
return to South Africa, they will have another interview with his lordship, and will also 
meet lord Salisbury. 

Although the envoys refused to speak about the exact object of their mission, it 
is not difficult to gather its real purport. Lobengulo, old and savage as he is, has been 
shrewd enough to foresee the approach of serious difficulties. The rush for gold, the in- 
flux of white men, the likelihood of a fresh trek in June next by the Boers of the Wa- 
terberg district, who have sold their farms to the miners, and the activity and bold claims 
of the portuguese for territory are ali seriously alarming him and his people. Their coun- 
try is one of the very finest in South Africa — a table land, 4,000ft. to 5,000ft- high, 
well watered, abundantly wooded, magnificently fertile, most healthy, and rich in pre- 
cious minerais — it is a veritable land of Ophir. The Matabeli rcalise that they will assu- 
redly be despoiled and practically enslaved by both the Boers and the portuguese unless 
they are assisted, or take means to prevent the further encroachment of white men. How 
are they to do this? Great Britain has established a protectorate over Khama's country 
to the south and west of theirs, or up to 22° parallel of latitude, which has saved the na 
tives of that region from the Boers, and this fact has become known to Lobengulo. Again, 
lord Salisbury has declared that the Zambesi, which is the Nilo of South Africa, is not 
beyond the sphere of english influence, and that river, which is the natural waterway of 
this vast region, must not be closed by the portuguese. Lobengulo and his 200,000 sub- 
jects prefer to trust the english to the Boers and portuguese. Hence, of his own motion 
and at his own expense, the Matabele King despatched his two indunas to England with 
offers of an alliance, and seeking protection from invasion of his country and the des- 
truetion of his farms and the raiding of his countless herds of cattle, oxen, sheep, and 
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goaís. If England will not listen to his overtures, no doubt some other european power 
will, and this would not tend to simplify matters or ensure the preservation of peace. We 
owe it to ourselves and a long roll of illustrious pioneers and discoverers that the empire 
of Great Brítain in South Africa be Consolidated and secured against disturbance or en- 
croachinent, that the boundary line be drawn at the wellmarked Northern geographical 
limit of the Zambesi, thus at one stroke putting an end to any renewal of flibuatcring 
expeditions from Boers, portuguese, or natives. 

N.° 18 

SR. FREDERICO RESSANO GARCIA, MINISTRO DA MARINHA, 
AO GOVERNADOR DE LOURENÇO MARQUES 

TelegrammBt 

Lisboa, 7 de março de 1889. — Augusto Cardoso deve partir immediatamente para 
Inhambane para organisar e dirigir terceira expedição ao Nyassa. Capitão Geraldes já deve 
ter partido com landins. Augusto Cardoso deve ter plena liberdade de acção sob sua res- 
ponsabilidade. É absolutamente indispensável que António Maria Cardoso fique estabe- 
lecido no Nyassa, fazendo possíveis diligencias para obter a vassaJlagem de Macanjira. 
Conte com absoluto apoio do governo. 

N.° 19 

GOVERNADOR DE LOURENÇO MARQUES AO MINISTRO DA MARINHA 

Telcgramma • 

Lourenço Marques, 8 de março de 1889. — Augusto Cardoso diz ser-lhe absoluta- 
mente impossivel continuar a commissão por falta de saúde. 

N.° 20 

MINISTRO DA MARINHA AO GOVERNADOR EE MOÇAMBIQUE 

Telegramraa • 

Lisboa, 12 de março de 1889. — Diga se Geraldes com landins já seguiu para o seu 
destino e quaes as ultimas noticias de António Maria Cardoso. 

N.° 21 * 

TRANSMITTIDO PELO GOVERNADOR DE LOURENÇO MARQUES 
AO DIRECTOR GERAL DO ULTRAMAR 

Telegramma. 

Lourenço Marques, 15 de março de 1889. — Melhores condições. Cuirassia procura 
fazer pazes com Macanjira. Carange, regulo das terras confinantes com Metarica, prestou 
vassallagem. Espero que breve façam o mesmo Chitesse e Mataca. — Cardoso. 

N.°22 

SR. MIGUEL MARTINS DANTAS AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Telegramma. 

Londres, lõ de março de 1889. — Interpeilaçâo annunciada para hontem na camará 
dos pares não teve logar. Transcrevo tudo quanto sub-secretario d'estado disse de impor- 
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tante na camará do» oommtins: iWe have ne pwitivc information expeditioa Cardoso hw 
reached lake Nyasea. Her Majesty's goveroment are vrstching with sonmanxiety progress 
of ac armed expedition into neighbonriio*d brrtish settlements, and have warned: p»rtu- 
guese govormnent of existence british interests oa the lake, which catmot sufler >>♦• 
distnrbed or imperilled ; but the object of expedition lias been stated by pertagueae go- 
vemment to be peaeefn), and as it lias not yet touched any territory under british sove- 
reingty or protection, wc have no right to demand its withdrawsl». Escrevi hontem 
carta. 

traducçAo 

N3o temos informações positiva* sobre se a expedição de Cardoso chegou ao lago 
ííyassa. O governo de Sua Magestade Britannica está vigiando com algum sobre&alto {is 
progressos de uma expedição armada nas vizinhanças de estabelecimentos inglezes, e já 
avisou o governo portuguez da existência de interesses inglezes junto do lago, interesses 
<jue nlto podem soffrer ser perturbados, ou postos em perigo; mas o governo portugnez 
assegurou que o fim da expedição era pacifico, e esta ainda não pisou território algum de- 
baixo da soberania ou protectorado britannico, não temos pois direito algum de pedir a 
sua retirada. 

N.°23 

SR. AIGISTO BE CASTILHO 10 MINISTRO DA MAR1NI» 
T el csrom m». 

Moçambique, 16 de março de 1889. — Nâo lia noticias de Cardoso depois do tele- 
grauuua de 1 de fevereiro. Geraldes c landins seguiram para Quelimanc a 5. Entrego 
•governo a 1G, parto a 18. 

N.° 24 . 

HIMSTRO DA JIAR1MIA AO SOYtRMMI DE L0VRENÇ0 «ARQtES 

Lisboa, 16 de março de 1889, — Diga a Augusto Cardoso que Serpa Pinto parte para 
«> Nyassa. Cardoso vá a Jnhambane arranjar duzentos landins e cem carregadores betongas. 
Procure arranjar o melhor ajudante das terras para chefe de caravana. Tudo deve estar 
prompto dentro do praso de um mez, devendo Cardoso seguir no primeiro paquete com 
gente para Quelimanc para entregar a expedição a Serpa Pinto e voltar para Lourenço 
Marques. 

N.°25 

o sb. mciEL mirins iv antas ao sr. remiiqie de mnnos gomes 

Teleenuuina, 

Londres, 18 de março de 188ÍÍ. — Telegramma communicado ao Times pelo secretario 
4a companhia dos lagos africanos no Nyasea diz que combate foi ali renovado e pede 
munições c armas. Diz que Cardoso está excitando os indígenas c está edificando em Ma- 
kanjira. Roas, agente da companhia em Quclimane, foi preso por importar vinte e cinco 
foguetes, expedidos antes da prohibição da importação para fazer medo aos árabes do 
Nyaasa. 
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N.° 26 

O SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES AO SR. MW8IL MARTINS DANTAS 

Telefiramroa. 

Lisboa, 18 de março de 1889. — Instrucç3es dadas a Cardoso terminantes, no sen- 
tido de não causar damao, nem interferir com os estabelecimentos iaglezes. Quaesquer 
noticias, em contrario, são falsas, podendo com segurança ser desmentidas. N'este sentido 
íiz aqui sempre declarações terminantes a mr. Petre, que mantenho. Emquanto á prisão* 
de Ross, não creio possível, e nada consta. Foguetes de guerra prohibidos de entrar no» 
termos do decreto do bloqueio realisado a pedido da Inglaterra e AUeinanha; portanto 
appréhendidos como contrabando. 

N.° 27 

SR. J. J. DE ALMEIDA, GOVERNADOR INTERINO DE MOÇAMBIQUE, 

AO MINISTRO DA MARINHA 

T elegramma • 

Moçambique, 19 de março de 1889. — Consta que a situação vae melhorando na ex- 
pedição Cardoso, o governador de Quelimane diz que mandou trezentos homens a Mas- 
singire em seu soccorro, com este auxilio junto ao de • Geraldes e de Augusto Car- 
doso, devemos obter um resultado excellcnte. 



N.°28 

SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES AO SR. MIGUEL MARTINS DANTAS 

ITelejzramma • 

Lisboa, 20 de março de 1889. — Estimo a vinda do cônsul de Moçambique a Lis- 
boa, annunciada na sua carta particular, e approvo o seu procedimento, devendo conti- 
nuar a insistir ahi na conveniência da resolução das questSes pendentes por accordo de 
todos os governos interessados. Governo tornou a receber excellcnte telegramma de Car- 
doso. Tem avassallado régulos importantes junto á margem do lago. Espera conseguir mais- 



N.° 29 

SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES AO SR. MIGUEL MARTINS D' ANTAS 

Telegramma. 

Lisboa, 20 de março de 1889. — Ministro de Inglaterra acaba de ler-me despacho* 
de lord Salisbury, dizendo que as negociações para a delimitação da província de Sofala 
estão prejudicadas por effeito das expedições secretas enviadas pêlo governo portuguez: 
ao interior de Moçambique. Approva a linguagem de nrr. Petre/ que declara que a In- 
glaterra não admittiria outras potencias na resolução de questões da Africa do sul que- 
só a ella interessavam. Noto contradicção com a linguagem de lord Salisbury referida na 
sua carta de 14. 



N." 30 

SB. DI61EL «10TINS DAMAS AO SR. HEMUQIE DE BARBOS GODÉS 

TolesmminB.- Katt racto . 

Londres, 20 de março de 1889. — Estou certo ter dito a lord Salisbnry parecerme 
que a negociação c accordo entre os governos interessados seria modo de terminar a quês- 
tio de limites. Estou certo não ter clle frito objecção alguma, e, das suas expressa, 
devia deprehender que era da minha opinião. Rogo a v. ex.* dizer-me se julga necessarin 
que fallc a este respeito com lord Salisbury, e lhe note não ter elle aUudido, na nossa 
entrevista, ao despacho ao ministro de Inglaterra; ou, se julga preferível ver a impressa 
que talvez possam produzir as informações que o cônsul em Moçambique dará quando re- 
gressar de Lisboa, para onde parte ánianliã. Creio nao haver urgência de explicação. 

N.° 31 

SB. J. J. DC ALDEIO) AO HIMSTRO D) D.ARI.XHA 

"Xulej-ramnio — El tracto. 

Moçambique, 29 de março de 1889. — O governador de Quelimaiie diz que o primeiro 
telcgramma de Cardoso saiu do Nyassa a 2G de janeiro, o segundo a 11 de fevereiro, todo 
o paiz percorrido pela expedição socegado, c Cardoso esperado para breve em Queliuiii 
ne ; vários régulos ratificaram vassallagcm ; contra ordenada espediçilo de gente para Mas- 
singirc. 

N.°32 

SB. DINRIQIE DE BARROS C01ES AO SR. SltlEI, «ARI1XS DANTAS 

TcICLtriimma. 

Lisboa, 22 de março de 1881). — Concordo cm aguardar a chegada do cônsul. 



N.» 33 

SR. MIGUEL MARTINS D'A\TAS AO SR. HENRIQUE DE BARROS COMES 

Londres, 2G de março de 1889. — 111.™ e ex. 1 "" sr. — Ko incluso extracto da sessão 
de hontom na camará dos pares verá v. ex." a resposta dada por lord Salisbury ás per- 
guntas dos lords Aberdeen c Dundonald, acerca do estado dos negócios da região do 
Nvassft. 

Pelo telegrapho transmittí hoje a v. ex. a o que julguei importante na resposta do 
primeiro ministro. 

S. ex. 1 , depois de queixar-se das dífficuldades postas pelo governo portuguez á pai- 
sagem de armas e munições de guerra, diz que, todavia, lhe não parece que para a com- 
panhia dos lagos africanos tenham resultado prejuízos ou damnos provenientes de dispo- 
sições fiacaes d'esse mesmo governo. 

Deus guarde, etc. 
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Extracto da sessão da camará dos lords na sessão 

de 25 de março de 1889 

The marquis of Salisbury. — We have no information at the Foreign Office with re- 
ference to the incident alluded to in this question. 

I do not know whether it has actually taken place or not. We have little informa- 
tion with respect to the African Lakes Company which would at ali satisfy the very natu- 
ral interest which the noble lord feels in the subject. The enterprise is one which we ali 
regard with the greatest sympathy. I hope that enterprise will go on and be successful. 
It has at present met with no actual obstacle except that serious obstacle — the hostility 
of the arabs — who fear that their slave trading operations may be interrupted by the 
success and prosperity of the company ; and undoubtedly they have met with very seriou» 
resistance, and some of their agents have been exposed to considerable danger. But so 
far as I know there has been no loss of british life in the struggle. It is obvious that 
we could do little or nothing to shield them against the enterprise of these various tribes 
of natives, especially the arabs. 

With respect to the position of the portuguese, ali I have to say is that discussions 
relating to our status in that district and the status of the portuguese are going on at the 
present moment, and it is therefore not convenient that I should enter upon a discussion. 
I will only say that none of the obstacles which have interfered with the development 
and prosperity of the African Lakes Company have been interposed through the agency 
as far as I know of the portuguese. We have on that ground no international complaint 
against them. The whole question is one of great difficulty, and is being watched with 
great anxiety and vigilance by the government. I can assure the noble lord that we shall 
spare no efFort for the purpose of furthering the salutary enterprise and designs of british 
and especially scottish traders in that district. 

But the region ist not british territory, and is not unier british protection, and any 
action we might take must be limited by the circumstances to which I have referred. 
If there is any other matter on which I can give any information I shall be glad to do 
so. But I do not know that I can now usefully pursue the subject any further. 



N.° 34 

SR. MIGUEL MARTINS II' AM IS AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

• 

Londres, em 29 de março de 1889. — 111." 10 e ex. mo sr. — Os jornaes de 26 do cor- 
rente, conforme tive a honra de informar a v. ex. a no officio n.° 22, deram a noticia da 
partida para Moçambique do engenheiro Álvaro Castellões. Na sessão de hontem, na ca- 
mará dos communs, pediu o sr. Buchanan explicações a este respeito. Respondeu-lhe o 
sub-secretario d'estado dos negócios estrangeiros, como v. ex. a verá do incluso extracto 
da sessão: «que não julgava que se tratasse de estudos de uma linha férrea alem das 
cataractas do Chire; mas que, n'esse caso, ficaria abaixo da confluência do rio Ruo com 
aquelle rio*. Acrescentou: «que a confluência d^aquelles rios fora fixada, na convenção 
de 1884, como limite do território portuguez; mas que essa convenção não fôra ratifi- 

3-N 
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cada, não tendo Portugal exercido até agora direitos de soberania ou protectorado na 
mencionada região». 

Tenho a hoDra de remetter a v. cx. a um telegramma, publicado nos jornacs de hoje, 
acerca da situação dos estabelecimentos da companhia dos lagos africanos. Diz ser ur- 
gente que o governo brítannico induza o governo portuguez & permittir a passagem de 
material de guerra. 

A esta suggestâo respondeu antecipadamente lord Salisbury, na ultima parte do dis- 
curso proferido no dia 25 do corrente, na camará dos pares, dizendo : «que nSo lhe pa- 
recia que das disposições fiscaes do governo portuguez tenham resultado prejuízos 011 
damnos para a companhia dos lagos africanos». 

Dens guarde, etc. 



Extracto do Times de 26 de março de 1889 

Portugal and South East Africa.— Lisbon, March 25. —Senhor Álvaro Castelliies, 
the engineer who occompanies Major Serpa Pinto to Mozambique, is charged by the Por- 
tnguese Government to make a survey for a railway 88 kilometres in length, the con- 
struction of which is projected with the object of avoiding the cataracts of the rlver Sliire. 



Extracto da sessão da camará dos commuuns 
de 28 de março de 1889 

Mr. Buchanan — asked fhe Under-Secretary forForeign Affairs whether it was a fact 
that Senhor Castellões had been sent by the Portuguese Government to the Zambesi, and 
was charged by them to make a survey for a railway past the cataracts of the Shiré; 
whether the territory through which such a railway would pass was beyond the Ruo Ri- 
ver, and was in the exclusive occupation of British settlements; whether the Kuo had 
been previonsly recognized in Communications between Her Majesty's Government and 
Portugal as the extreme boundary of Portuguese territory in the direction of the interior; 
and whether the Government would decline to recognize auy claim to territorial, sove- 
reignty on the part of Portugal ín the district between the Ruo and Lake Nyassa. 

Sir J. FerguBson — We have no reason to bclieve that a survey is to be maJe for a 
line of railway past the Shiré cataracts, but if this was so it would be below the con- 
tluence of the Ruo and Shiré. The confluence of these rivers was fixed as the boundary 
of Portuguese territory in the agreementof 1884 between this country and Portugal, but 
that agreement was not ratined, and therefore is not in force. Portugal has hitherto eser- 
cised no functions of sovereignty or protectorate in the region mentioned. 

N.° 35 

«IXISTRO DA UIIIUHA AO GOVERNADOR «8 HOTAMBIOCE 

Lisboa, 1 de abril de 1889. — Serpa Pinto partiu a 25 de março para dirigir uma 
terceira expedição ao Nyassa. Foi prevenido Augusto Cardoso para apromptar em Inham- 
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bane landins e carregadores. Approvei a creaçâo dos residentes em Machona e Chequala- 
quala. Procuro os officiaes pára as residências. 



N.°36 



« lIMSTftO DA MAMXHA AO tfOVEMíABOR BE 10ÇA1BIWJE 



TelesnomnA — ft£xtraeto. 



Lisboa, 8 de abril de 1889. — Diga qual o ponto das terras de Gungunhana era Ma- 
chona que deve ter residente. Pelo Hawarden Castle foram remettidos materiaes para a 
montagem de um vapor no Zambeze. Successivamente ir&o outros. Convém recommendar 
ao governador de Quelimane que arrecade devidamente os materiaes, prepare alojamento 
para dois artífices e o pessoal para ajudar esjkes na montagem. 



N.°37 

/ 
« SR. J. J. BE AUKMA AO WKKTftO M MARINHA 

Moçambique, 10 de abril de 1889. — O residente deve ficar nas terras do regulo 
Gundogundo do alto Lunde, que arvora a bandeira portugueza ha mais de cinco annos 
pertencente a Gungunhana, dentro de Machona. 



N.°38 

SR. A MOMO MARIA CARDOSO AO MINISTRO DA MARINHA 

Telejjramma. 

Transmittido por Lourenço Marques, 10 de abril de 1889. — Ministro da Marinha. — 
Lisboa. — Chitcse mais outros régulos, quasi todos da margem leste do Nyassa, entre 
doze e treze graus, prestaram vassallagem bem como Metepuire. Espero breve vassal- 
lagem de Malemia, em cuja terra está estabelecido o consulado inglez. Agradecido por pro- 
videncias, mas não careço soccorro. Estou no Marrai sem novidade. Na missão ficou o 
tenente Leal. Reina ali perfeito eocego. Nada mais se pode fazer por agora. Peço por 
isso urgentemente para ser substituído e poder ir a Lisboa, nao só por causa de saúde 
como para conferenciar. Não vou, porém, sem que chegue quem me substitua. 



N.° 39 

SJt. AUGUSTO CARDOSO AO MINISTRO DA MARINHA 

Lourenço Marques, 10 de abril de 1889. — António Cardoso declara officialmente ser 
muito prejudicial mandar agora landins ao Nyassa; mandou retirar para Inhambane tre- 
zentos e cincoenta landins. Está prompta a expedição de Serpa Pinto. Parto para Diu> 
ban para conferenciar com Serpa Pinto. 
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N.°40 



SR. J. J. DE ALMEIDA AO MINISTRO DA MARINHA 

ITelegranima. 

Moçambique, 11 de abril de 1889. — Cardoso recolheu a Quelimane dispensou a ex- 
pedição de Geraldes, julga desnecessária a expedição de Serpa Pinto, é urgente avassal- 
lar o regulo Mataca o mais poderoso entre Nyassa e o districto de Cabo Delgado ; vou 
mandar embaixada ali. 

N.°41 

SR. MIGUEL MARTINS DANTAS AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Londres, em 17 de abril de 1889. — Ill. mo e ex. mo sr. — Na sessão de hontem, na 
camará dos communs, os srs. Cameron e Buchanan pediram informares acerca da ex- 
pedição do tenente Cardoso e das intenções do governo britannico. 

Respondeu-lhes sir James Fergusson, como v. ex.* verá do incluso extracto da ses- 
são: «que não recebera informações officiaes, e nada podia acrescentar ás declarações 
já feitas com referencia á attitude do governo, no que diz respeito aos interesses britan- 
nicos na região do Nyassa». 

Tenho a honra de remetter a v. ex. a um artigo publicado na Patt Mali Gazette de 
hontem á noite, que se refere a uma audiência dada por lord Salisbury a uma deputa- 
ção das companhias e missões estabelecidas no Nyassa. 

Tenho motivos para crer que não é destituída de fundamento a noticia dada pela 
Pall Mali Gazette transcripta do Manchester Guardian. 

Deus guarde, etc. 



Extracto do jornal « Fali Mali Gazette » 

The London correspondent of the Manchester Guardian writes : — A small deputa- 
tion, headed by Dr. George Smith, representing those interested in missions and frade 
at Lake Nyassa, waited on lord Salisbury on Saturday. Lord Salisbury now recognizes 
the strong claims which* these Scotch missions and traders have to be permitted to carry 
on their work uninterfered with by Portugal. Both missionaries and traders are willing 
to resign ali claims to the east shore of Lake Nyassa on condition that their action in 
Upper Shiré — the west shore of the lake and the region between the lake Tanganyka — 
remains unfettered. They would much prefer that the present state of things should con- 
tinue than that they should be placed in the smallest degree under the power of the 
Portuguese. The Zambesi by the Angoni mouth is an international route, and by it and 
the Shiré it would be possible to reach the region claimed without landing anywhere in 
Portuguese territory. Lord Salisbury is well disposed to obtain the desired concession, 
and I believe mr. H. H. Johnston, who is still in Lisbon, has been instructed to nego- 
tiate on these lines. 
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N.° 42 

O MINISTRO DA IARINBA AO GOVERNADOR DE MOÇAMBIQUE 

Lisboa, 21 de abril de 1889. — Transmitta a António Cardoso. Em nome do governo 
louvo intelligente firmeza com que se houve no estabelecimento da niissFio no Nyassa. Dei 
conta bom resultado da expedição ao parlamento, que recebeu noticia com demonstraçftes. 
de sympathia. Não é conveniente regressar já á metrópole, poderia rcstabelecer-Be no 
Cabo da Boa Esperança havendo necessidade. Deve acabar a sua obm para sua gloria e 
interesse do paiz. Os vapores para o Chire e Zambeze estão a caminho. Os missionários 
partirão da Europa logo que chegue indicação sua. 



N.°43 

MINISTRO DA MARINHA AO GOVERNADOR DE LOURENÇO MARQUES 

Telegramma. 

Lisboa, 21 de abril de 1889. — Diga a Serpa Pinto que, visto as noticias de Cardoso, 
já não é necessária a sua ida ao Nyassa. Conferencie com António Cardoso em Quelimane 
e depois organise e acompanhe, se porventura convier, a expedição para os estudos da 
via férrea do Chire e vá em occasião opportuna para o Aruangua em conformidade das suas 
instrucç8es. 

N.° 44 

SR. ANTÓNIO MARIA CARDOSO AO DIRECTOR GERAL DO ULTRAMAR 

T«lenraminn. 

Moçambique, 26 de abril de 1889. — Matapuire e Maendaenda ratificaram vas6al- 
lagem. Malemia e Mutomange prestaram vassallagem perante o governador do districto 
de Quelimane. O vice-consul inglcz assignou o termo. 



N.° 45 

SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES AO CÔNSUL DE PORTUGAL EM ZANZIBAR 

feleigTOEnma. 

Lisboa, 26 de abril de 1889. — Consta estar preparado um ataque contra Tungue, 
dizem que por instigação do sultão. Informe pelo telegrapho. 



N.° 46 

SR. MIGUEL MARTINS D'ANTAS AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Kx tracto. 

Londres, em 27 de abril de 1889.— 111." 10 e ex. mo sr. — No periódico semanal South 
Africa, que pelo correio tenho hoje a honra de remetter a v. ex.% encontrará v. ex. a um 
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artigo relativo a dois mappas da Africo, publicados um em Portugal e outro na Alle- 
manha, 

O artigo refcre-se a uma carta publicada no Times de 19 do corrente, que inclusa 
tenho a honra de remetter a v. cx.', na qual se dijs que o sr. Johnston, nomeado cônsul 
de Inglaterra cm Moçambique, procurou chegar a um accordo com Portugal acerca 
da questão dos limites. 

Deus guarde, etc. 

A 
Extracto do < Times» do 19 de abril de 1889 

Mr. II. II. Johnston, the newly appointed Cônsul at Mozambique, lias been endea- 
vouring to effect a compromise with Portugal. Mr. Johnston lias found many difficulties 
in his way; but, wifhout committing titia country to anything like sovereignty or anne- 
xation in respect of a region bo awkwardly situated, ii little persistent finnneas will sue 
ceed in obtaining ali tliat is wanted. 

N.°47 

COXSVI. DE PORTUGA). EH ZANZIBAR AO SR. HEVRIQIE DE BARROS B01ES 



Zanzibar, 29 de abril de 1889. — Colhi de informações que o individuo que instiga 
gente contra Tungue é Aleluia ben Salem, irmão do ultimo Wali de Tangue, que, pre- 
tendendo ir d'aqui em março a Mekindanc buscar sua família, reuniu gente. Pedi ao sul- 
tão audiência urgente. Só hoje, ás quatro da tarde m'a daa. Expliquei tudo. Negou co- 
nhecimento. Affirma amisade. Telcgraphareí. 



N.°48 

SR. MISTO MARTINS DAMAS AO SR. RENR1QLE DE BARROS ««MES 

Londres, em 30 de abril de 1 890. — 111.™ o ex.™° Kr. — Tenho a honra de remet- 
ter a v. cx." três cartas publicada* no Time» e um artigo da Pall Mali fl azeite acerca 
dos negócios do Nynsea, do Zambeze e de Bcchuanaland. 

Tenho igualmente a honra de remetter a v. ex." um telegrnmma de Lisboa, publi- 
cado em qunsi todos os jornnefl de Londres. No elogio feito pelo sr. ministro da marinha 
e do ultramar ao tenente Cardoso sao nobremente desmentidas as asserções contidas na 
carta a que me referi no meu ultimo ofncio. 

Deus guardo, etc. 



Extracto do jornal o «Times- de 29 de abril de 1889 

For a long time the Portnguesc in the province of Mozambiquc have bcen wisbing 
to tínd nn opening in the Zambcsi delta having sufficient water to alloiv an ordinarv 
Btearaer to pass to the Zambcsi river and the Lakc Nyassa distriets, but nothing has 
ever becn done by them to discover such nn opening. A ncir opening, hoirever, has at 
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last been found, not by the Portuguese, but by an Englishman named Daniel J. Rankhi, 
who has been spending the last eight nionths in exploring the whole of the Zambesi 
delta. 

This new opening, situated 45 miles south of the Quaqua river, on which Quillimaue 
now stands, is called the Chinde river, and on the bar itsclf, at the lowest fali of the 
spring tides, a good 3 fathoms of water waa found, with a channel some 500 yards 
wide, and with good anchorage under shelter of the land. The importance of this disco- 
very to the developracnt of trade in this part of Central Africa can scarcely be over- 
estimated. Hitherto commerce has been rcstricted and confined becausc of the difficulties 
attending the present routes, both at Quillimane and Inhamissengo, to the Zambesi river 
and ali those vast, rich regions drained by it. 

At the present time ali goods for the Zambesi districts have to be brought up the 
Quaqua river to Quillimane. At Quillimane the goods are unloaded for inspection at the 
Custom-house, and are then shipped in lighters or canoes, on a three or five day's 
journey up the Quaqua river, to Mopea. At Mopea the goods are again unloaded and 
are carried by natives for about 8 miles over a swampy depression to the Zambesi 
river. Here again canoes have to be used to Senna or Tete, and, finally, from these latter 
places the small Zambesi steamers deliver the goods at ali points of importance in the 
Lake Nyassa districts. It will be readily seen what a great expense must be attached to 
the transportation of goods by this route, because not only have packages to be handled 
many times before they arrive at their destinations, but they also have to be made small 
enough to be carried with ease by the natives across the swamp connecting Mopea with 
the Zambesi river. Then, again, in addition to ali this expense, one must consider the 
risk attending this primitive raeans of transit, and the fact will cause no surprise, I think, 
when it is stated that at least 60 per cent of the goods sent either wây suffer loss or 
damage en route. 

The vast tracts of coimtry in the Zambesi and Shire valleys are most riche and 
fertile, and capable of extensivo cultivation, but the nature of its principal products, 
such as oil seeds, will not adniit of so expensive and inefficient means of communication 
with the coast as the one I have described, and consequently ali these districts are at 
the present time of comparatively no value. At Inhamissengo, on the other hand, the bar 
presents the chief obstacle, since a vessel drawing more than llft. or 12ft. cannot enter 
without peril, and then only for two or three days in each monlh, at spring, while to 
wait for an opportunity to leave this port generally means a delay of many weeks in an 
extremelv unhealthv district. 

The removal of these obstacles attending the transit from Quillimane to the Zam- 
besi by the use of the Chinde mouth cannot but give an impetus to trade, which hitherto 
has been restricted to the most meagre proportions by them. By the Chinde river vessels 
of from 400 to 500 tons burden can go direct from the sea to the Zambesi, and thence 
to Lake Nyassa, without any change, and with none of the bothers now existing in 
connexion with tides and seasons of the year. 

The Governor-Gcneral of the province of Mozambique has been so pleased with 
copies of the surveys of the Chinde river that he now desires permission to change the 
seat of the Governor of Quillimane from its present place on the Quaqua river to the 
mouth of the Chinde river, and also desires that immediately ali mail steamers be dire- 
cted to call at the latter place, instead of, as herctofore, at the fornier. If this request is 
granted, it will be very easy to see what value the Portuguese at least put on a good 
opening to the Zambesi river. 
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B 
Extracto do jornal o • Times» de 30 de abril de 1889 

Sir. — The annouccment you raake to-day that an entrance to tlie ZanibeBÍ, with 
3 fathoma water on the bar at low water springs, ha» been discovered, is onc of im- 
mcnse importanee. 

Of late everything íntended for thc Scottish colony or for the missionaríeis on and 
around Nyassa lias had to pass by Quillimane and meet with the obstruction of a Por- 
tugucsc custom-liouse. The lives of Lugard and others of our fellow-subjects have been 
«■ndangered by the refusal of Portuguesc officials to allow necessary storea and aupplies 
to pass. 

Technically, thc ri ver falling into the sca at Quillimane is not a part of the Za ili- 
bes i, atid the Portuguesc were within their legal riglit. In answer to represei) tations froni 
our (iovcrniuent, tliis right lias once or twice been waived, but the misehief caused by 
the delay conscqueut upon thc firat objection lias proved irremediable. 

Ttiis ncw mouth, the Cliinde, is a portion of the actual Zambesi, and to it applies 
the Prime Ministcr'a dictam that the Zainbesi is a fiee and open international highwiiy. 
It is to be hopcd th.it our free right to use the Chinde will be strenuously maintained 
by our Goveninicnt even if ít be necessary to send a man-of-war to assert our rights. 

If thesc riglitá are maintained this discovery comes most opportunely as cnabling 
us to send relief to Lugard wíthout diplomatic obstruction and with an immense rcdti- 
ction of phygical difficulty, 

In concluisiun, I beg to tbank you for the insertion of my letter on Tuesday last, 
the 23rd instant, to which I have already received most gratifying answers from many 
parts of the countrv. 

I aiu, Sir, yoiir obedient Bervaij.t= V. Lovett Cameron, C. B-, D, C. L., Commander 
•der It. N. — Kwinliata, Epsom-road, Croydon, April 29. 

N.° 49 

o $n. siciiee MinriNs ir.mis ao SR. hemuuve de barros goies 

Tuloarorama. 

Londres, 2 de maio de 1889. — Governo inglez receia que as difficuldades do governo 
portuguez ein deixar passar armas, para defeza dos súbditos inglezes no Nyassa, exerça 
deplorável influencia na opinião publica, e torne mais diftieil o accordo que n' estes últimos 
dias parece apresentar aspecto mais favorável. Consta-me que o ministério dos negócios es- 
trangeiros c o das colónias estão bem dispostos. Os missionários e seus amigos agitam-ae 
muito para dificultar a solução. Receio que a prolubição do governo portuguez em deixar 
passar as arroaa lhes dê força contra nós. 

N." 50 

SR. DEXMQrE DE RARROS GOUES AO SR. «101 EE «ABTINS »'A\TAS 
Tfleeraromft. 

Lisboa, ií dc maio de 1889. — Avalio a gravidade da nossa recusa, mas a situação 
do governo aqui é ainda mais dificultada pela guerra movida ahi na imprensa e parla- 
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mento, pela gente da Escócia, contra Portugal. No entretanto, se fosse possível o go- 
verno inglez reduzir ao minimo as armas e munições, cuja passagem é pedida, e combi- 
nar-se troca de notas em tom amigável entre mim e o ministro de Inglaterra accentuando 
o perigo corrido pelos inglezes em Karonga, e reservando em nome de Inglaterra, o uso 
de armas para parte somente do lago Nyassa, ou fazendo referencia aos termos da nota 
da legação iogleza de 17 de outubro, em que se fazia declaração similhante, eu poderia 
levar o conselho de ministros a condescender com os desejos de lord Salisbury, porque 
ficava em posição de justificar o governo perante as camarás e o paiz, muito susceptíveis 
n'este assumpto. 

N.° 51 

SR. MIGUEL MARTLXS DANTAS AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Londres, em 3 de maio de 1889.— Ill. ino e ex. mo sr.— Com o officio n.° 49, de 30 de 
abril ultimo, tive a honra de remetter a v. ex. a uma carta publicada no Times acerca do 
descobrimento de um canal navegável no delta do Zambeze. 

No incluso extracto da sessão de hontem, na camará dos communs, verá v. ex. a as 
explicações dadas a este respeito pelo sub-secretario doestado do ministério dos negócios 
estrangeiros. 

Consta-me que por uma carta publicada pelo sr. Silva White nos jornaes de Escó- 
cia se vê que o sr. Daniel Rankin estava estudando o delta do Zambeze por conta e 
commissão espeeial da Royal scottish geographical society, quando julgou haver desco- 
berto a nova entrada para o rio, e que o capitão Wharton, hydrographo do almirantado 
inglez, hesita em considerar o ultimo trabalho do sr. Rankin como uma descoberta, por 
isso que a entrada que este denomina Rio Chinde se acha já marcada n'uma carta do 
almirantado. 

Na mesma sessão, como v. ex.* verá igualmente no incluso extracto, por occasiâo 
de serem discutidas algumas verbas do orçamento do ministério dos negócios estrangei- 
ros, tratou- se dos estabelecimentos commerciaes e religiosos no Nyassa. Sir James Fer- 
gusson disse «que o governo mais de uma vez tinha declarado que não lhe era possível 
expedir força alguma, para auxiliar aquelles estabelecimentos na sua defeza contra os 
árabes — e que conceder uma carta patente real (royal charter) de privilegio á compa- 
nhia dos lagos, seria uma resolução temerária e arriscada». 

Sir James Fergusson referiu-se ás declarações feitas pelo governo britannico acerca 
da expedição do tenente Cardoso, e á eventualidade da descoberta de um canal navegá- 
vel; e disse a que o commercio não se queixava do direito de transito de 3 por cento 
estabelecido pelo governo portuguez». 

Deus guarde, etc. 

A 

Extracto da sessão da camará do commercio de 3 de maio de 1889 

Mr. Buchanan — asked the Under-Secretary of State for Foreign Affairs whether it 
was true that Mr. D. J. Rankin, a British subject, had discovered a good navigable chan- 
nel, called the Chindé, in the delta of the Zambesi ; whether the Portuguese were going 
to establish a custom house there ; and whether Her Majesty 7 s Government woúld táke 
immediate steps to insist on the opening of the navigation of that river to the flags of ali 
nations by international agreement or otherráse. 

Sir J. Fergusson. — Mr. Rankin has reported the existence of a good navigable chan- 
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nel through the Chindé, mouth of the Zambeai river, and further inquines are being 
made about it. Nothiug is known as to the intentiona of the Portngueae Government in 
regard to it. If the discovery should prove to be of real value, it will have an importam 
bearíng on the question of accesa to the npper waters and to the lakes. Her Majeaty'» 
Qovernment adhere to their previous declarationa of their claim of right to navígmte the 
river. 

The hon. member (Dr. Cameron) — referred agaín to the policy of Her Majeety'» Go- 
vernment in encouraging trading companíee. It appeared that the operationa of these com- 
panies were not without auccesB, and they seemed to be the beat meana of apreading civi- 
lization inwardB from the coast and stopping the devaatating effecta of the alave trade. He 
thought the policy of the Government in thia matter would meet with the approval of the 
House, but it was only by alow and tentativo meaaurea that thia inHuence could be ex- 
tended. Reference bad been made to the warlikc operationa at Lake Nynaea, and the hon. 
member aaid he wondered what the policy of the Government could be to tolerate the 
carryíng on of the operationa without the eanction of the Government. Undoubtedly the 
statc of afiai r 8 in the region of Lake Nyaaaa preaented unprecedented difficulties, and 
Britiah subjets, either inSnenced by enterpríae in commerco or devotion to Chriatiau 
miaiona, had arrived there. TheBe men went there without the eanction or any promise 
on the part of the Government. Their proceedmga now Beemed aomething conaiderable, 
though they began in a email way, and Britiah intereatB had asBumed an importance 
which they could not diaregard and to which they were by no meana inaeneible; but 
they would be accepting a Berioua responaibility íf they sent the amalleet amoont of 
Britiah force for wherever the English flag wbb hoiated it could not be allowed to suí- 
fer defeat. (Hear, hear.) If they had learnt one leaaon from past events in Ãbysainia 
and the Soudan, it waa that they ahould not undertake any responaibility without being 
prepared to follow it up to the fulleat eztent to which eventa might lead them, and above 
ali to look at the posaible reaulta before they undertook anything. (Hear, hear.) It had 
been aaid that the Prime Miníater encouraged a deputation which waited on Mm to 
undertake unauthorized warlíke operationa. He waa aure the Prime Miniater did no snch 
thing. He pointed out that theae people muat defend themaelvea, and they mnst ali have 
read with pride how a handful of Engliah, aupported by aomo nativea, held their own in 
the midat of warlike Araba. The Prime Miniater did not tell tbem to turn ta.il and abau- 
don ali they had undertaken. 

Dr. Cameron — aaid what he had advanced waa that Íf they gave them a Royal char- 
ter they would undertake to do the whole thing. 

Sir J. Ferguason — thought that to give a Royal charter would have been a very rash 
and hazardous undertakíng. Aa to the Portugueae who had marched to Lake NyasBa, 
they liad aaid to them «We cannot view with indifference any act which would endan- 
ger our aettlementa in the interior.» They denied to tbem shadowy rtghta in a territory 
in which they had previoualy exercÍBed no authority. Several membera had referred to 
the Zambeai aa a navigable river, over which we bad a right of transi t. The Government 
liad always asserted that right, and no doubt the discovery of navigable mouths to the 
river would much alter ita character for na. But hitherto the poaition of the river had 
been rather peculiar, because veaaela had to be subjected to land porta ge in order to 
navigate it and to pass through Portugueae territory. But if theae mouths were diecovered 
we should have a right to uae the river. (Dr. Clark. — Free from tax?) That waa a ques- 
tion which he could not answer off hand. Merchants had made no complaint of the transit 
duty of 3 per cent, and reasonaVe Customa dutiea might be neceaaary. The hon. 
member for the College Diviaion of Glaagow had made some reference to circumatances 
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with which he was not acquainted, with respect to smuggling by the Âfrican Lake Com- 
pany. 

Dr. Cameron — said that the African Lake Company had sent a deputation to the 
Foreing Office to a»k them to obtain permission from the Portuguese Government to send 
war rockets to our countrymen up the eountry ; but the Foreign Office said they had had 
trouble with that Government, and recommended that the rockets should be smuggled in. 

Sir J. Fergusson — said that he was sure the Foreign Office had not recommended 
smuggling. 

Dr. Cameron — said he would ask a question on the subject. 

Sir J. Fergusson — would be happy to answer it. He denied that the Government had 
been parties to any filibustering expedition. The Government had always strongly dis- 
couraged any aggressive warfare ; but in 1887, when honest Englishmen, with their wives 
and families, who were doing nothing but good, were attacked and in danger of massa- 
cre, no one could say that our Cônsul, Mr. Mac Neill, was doing more than his duty in 
giving them ali the help he could. (Hear, hear.) What would any man have said of him 
if he had not done so ? It was a position of great difficulty for which, perhaps, there was 
no precedent, but there was no other course which He* Majesty's Government could have 
pursued. While they warned these people that they could not give them material assis- 
tance, they did not deny them the means of defending themselves. As for their making 
attacks, it should be borne in mind that sometimes the best defence was for people to 
attack their enemies before they were themselves beleaguered. These men had done no- 
thing unworthy of British subjects. (Hear, hear.) On the contrary, they had displayed 
great heroism, and Her Majesty's Government would have been insensible to their duty 
if they had not assisted them as far as they legitimately could. With regard to the opc- 
ration on the East Coast of Africa, the member for West Edinburgh declared that the 
Government had neglected the interests of British subjects on that coast. 

Dr. Clark — thought the Government were making the mistake of alio wing things to 
drift. The Government ought to adopt some definite policy. They might either protect 
this Scottish Association by having a gunboat on Lake Nyassa or they might compel 
them to retire, or they might legalize their position by granting them a charter. 

Dr. Cameron — said that he had not complained of the missionaríes and traders de- 
fending themselves, but of the Government allowing an unauthorized and aggressive war 
to go on apparently without any prospect of its termination. 

After a few words from Mr. Munro-Ferguson. 

Sir J. Fergusson — said he hadreferred to the position of tradeup the Zambesi ri ver 
when it had to be carried by land, and he had stated that when it had to pass through 
Portuguese territory there would be no ground of complaint if the Portuguese Government 
confined their customs duties to moderate transit duties. If the Zambesi was found to be na- 
vigable from the sea up to the rapids, that would be a novel state of things. Her Majesty's 
Government had claimed the right to free navigation of the Zambesi by vessels âying their 
national flag. With regard to Dr. Peters's expedition, it was not recognized by the Go- 
vernment of Germany, and the East African Company had not declined to allow it to 
pass through its territory. That expedition seemed to have been a rather ill-considered 
project; and certainly it was undesirable that expeditions which were not duly autho 
rized, and which had an undetermined object should pass through their territory. 

Sir J. Swinburne — asked what steps were to be taken to open the Zambesi to British 
trade and commerce. 

Sir J. Fergusson — said that inquiries were being made with regard to the discovery 
of a navigable mouth. If a practicable mouth were found a vesssel would be sent up the 
river and would, he hoped, be the precursor of many others. 
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Sir J. Swinburne — asked whether, if only a sraall mouth were discovercd, the Go- 
vernment would undertake to open the river to British commerce. 

Sir J. Fergusson — said that he could make no such promisc if only a small mouth 
were found. If, on the contrary, a navigable mouth existed, the Government would cer- 
tainly open the river to British commerce. 

N.° 52 

SR. MIGUEL MARTINS DAMAS AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Londres, 8 de maio de 1889. — 111." 110 e ex. roo sr. — Na sessão de hontem, na camará 
dos communs, dirigiu o sr. Cameron duas perguntas ao sub-secretário distado do minis- 
tério dos negócios estrangeiros : a primeira, relativa ao procedimento havido em Queli- 
raane para com o vice-consul inglez, e á importação de armas e munições para o Nyassa; 
a segunda, relativa ao discurso por v. ex. a proferido na camará dos senhores deputados, 
na sessão de sabbado 4 do corrente. 

Quanto á primeira pergunta, a resposta de sir James Fergusson foi, segundo me pa- 
rece, correcta, excepto no modo por que se refere a representações feitas ao governo por- 
tuguez acerca do procedimento havido para com o vice-consul inglez, e acerca da recusa 
de permittir a passagem de material de guerra destinado a defeza dos súbditos britanni- 
cos estabelecidos no lago Nyassa. 

Em qualquer outro paiz, o representante do governo teria, muito provavelmente, in- 
dicado os motivos allegados pelo governo portuguez para pôr difficuldades á concessão do 
reclamado favor. 

Já em outras occasiões tenho feito notar a sir James Fergusson, que similhante 
modo de tratar as questões me parece, não só pouco amigável, mas até em desaccordo com 
a necessária e justa exposição e apreciação dos factos, resultando o grave inconveniente 
de indispor os ânimos em Portugal, e tornar mais difficil para o governo qualquer con- 
cessão. 

Quanto á segunda pergunta, limitou-se sir James Fergusson a responder, que, não 
tendo confirmação do telegramma a que se referira o sr. Cameron, não podia emittir opi- 
nião acerca de declarações, que podiam não ter sido transmittidas com exactidão. 

Inclusos tenho a honra de remetter a v. ex. a o extracto da sessão e o telegramma. 

Deus guarde, etc. 



Extracto do jornal o «Times» de 4 de maio de 1889 

Lisbon, May 3rd. — The announcement that a new and navigable opening to the 
Zambesi River had been discovered by an Englishman, Mr. Rankin, has excited a good 
deal of attention here, an the question has been duly studied in official quarters. Accor- 
ding to information from and authoritative source, the belief here is that the channel 
which Mr. Rankin is said to have found, has long been known to the Portuguese, and 
is marked under the name of Inhaombe on the chart of the Zambesi delta drawn up by 
the engineer Senhor AfFonso Sarmento in the years 1877-80. This chart, it is stated, 
differs very much from the English ones. The channels in the mouths of the Zambesi 
are, says the official authority, extremely variable, and this in Inhaombe Mouth, which 
to-day may have a depth of three fathoms, may, in a short time, have only one or eveii 
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half a fathom of water. This has, as a matter of fact, happened several times in the 
Inhamissengo. The Quilliniane mouth is now more regular, and has for centuries always 
maintained a depth of two and a half fathoms at low tide. Even if the existence of similar 
openings be admitted, the difficulties of navigation from the mouth to Sena remain the 
same. The changing condition of these rivers are well known to Portuguese naval offi- 
cers ; who are well aware that banks and even islands are frequently formed in a few 
hours. 

B 

Extracto do jornal o «Times» de 5 de maio de 1889 

Lisbon, May 4th. — The questions relating to the Zambesi and the Portuguese dealings 
with native chiefs on Lake Nyassa were discussed to-day in the Chamber of Deputies. 
The Minister for Foreign Affairs said, in reply to some interpellations, that Portugal 
maintained her right to control the navigation of the Zambesi, and also the right to extend 
her influence over the territories which lay inland from her coast possessions Those 
rights had been acknowledged by the Berlin Conference, and in particular by two Powers. 
On the subject of the alleged discovery by Mr. Rankin of the Chinde opening to the 
Zambesi, the Minister expressed the belief that this was identical with the Inhaombe 
mouth, a channel long known to the Portuguese, and marked on their official charts. He 
also referred to the constantly changing conditions of the channels in the Zambesi delta, 
which always made their navigability a question of the moment. Adverting then to what 
had been accomplished in the Lake Nyassa Regions, Senhor Barros Gomes assured the 
House that the Government would turn the success of Lieutenant Cardoso^ expedition 
to good use, Lieutenant Leal would remain near the Lake, and would build a residence 
on the land of the native chief Migorde on the southern extremity of the lake. Lieute- 
nant Cardoso, or another officer, would shortly return to Nyassa accompanied by a reli- 
gious mission which would ably co-operate with the Portuguese authorities in the civilising 
aims which actuated the Government. 

The King has confirmed the act of vassalagc made by the Nyassa chiefs, as mentioned 
in yesterday's telegrara. 

c 

Extracto do jornal o «Times» de 5 de maio de 1889 



Extracto da sessão da camará dos communs de 4 de maio de 1889 

■ 

Dr. Cameron — asked the Under-Secretary of State for Foreign Affairs whether it was 
true that the British Cônsul at Quillimane was imprisoned by the Portuguese authorities 
for complicity in importing war rockets for use in the hostilities at present being carried 
on by British subjects in Nyassaland against Arab slave traders; whether, before these 
war rockets were sent out, any application was made to the Foreign Office to obtain from 
the Portuguese Government a permit passing them through the Customs at Quillimane ; 
whether the Foreign Office officials had previously obtained permits from the Portuguese 
Government for the passage of cannon and ammunition for the same destination ; whether, 
in the case of the war rockets, the Foreign Office applied for the permits desired ; if not, 
whether they had any reason to believe that the intention to send out the war rockets 
was departed from ; whether they were aware that the British Cônsul at Quillimane was 
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agent for the company which was sending out tlie war rockets ; and whether they made 
any commuDicatíoD to him od the subject. 

Sir J. Fergusson. — It íb not true thnt the Cônsul was imprisoned. Mr. Roas, an tmpaid 
Vice-Consul, in the course of his private bufliness asked for clearance by the Custom- 
house at Quillimane of nomo rockets sent out by the African Lakes Company. By directioa 
of the authoritíes they were Jodged in the Government magazine, and some da-ys later 
Mr. Roas was suuimoDed and then arrested on a charge of introducing dangeroue explo- 
sivos, but he waa immediately releaBed on bati. Ko previoua application bad been made 
to the Foreign Office respecting these rockets, and conseqaently permita for tfaem had 
not been asked from the Portuguese Government, but permita for Bome small cannon 
and ammunition had previoualy been obtained after some difficulty. It was known that 
the Vicc-Consul was acting as agent for the company. I should add that due representa- 
tions aro being aâdreased to the Portuguese Government with reference to thía oeeurrence, 
and alão to the refusal to permit the entrance of materiais for the defence of the British 
aettiers on Lake Nyasaa. 

Dr. Cameron — asked the Under-Secretary of State for Foreign Affairs whether the 
Portuguese Minister for Foreign Affairs was correctly reported by Reuters Agency to 
have stated in the Chamber of Depnties on Saturday that (Portugal maintained her right 
to control the navigation of the Zambeai, and alão the right to extend her influence over 
the terrítories which lay inland from her coast possessions», and «that these righta had 
been ackuowledged by the Berlin Conference, and in particular by tWo Powers» ; whether 
Her Majesty's Government admitted the rights referred to to have been acknowledged by 
the Berlin Conference 83 stated ; and whether they acknowledged the exiatence of either 
right on the part of the Portuguese Government. 

Sir J. Fergusson. — We have not as yet received any confirmation of the report 
mentioned, and I would rather not express an opinion upon an alleged statement which 
might not be accurately reported. 

N.° 53 

COXSUL DE PORTUGAL EH ZANZIBAR AO SR. HBMUQUE DE BARROS GOMES 



Zanzibar, 8 de maio de 1889. — O cônsul iuglez pede-me permissão para o bispo 
Smythiea, que tenciona visitar as missões interiores por via de Tungue, levar armas e 
munições para sua defeza. Poderei permittir? 

N.°54 

SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES AO CÔNSUL DE PORTUGAL EM ZANZIBAR 



Lisboa, 9 de maio de 1880. — O governo julga inconveniente a passagem de euro- 
peus armados por Tungue, seria uma provocação para os árabes que ameaçam atacar a 
povoação. 

N." 55 

SR. AMÓNIO MARIA CARDOSO AO DIRECTOR GERAL DO IILTRAIAR 

Ta I e (rommn- 

Lourenço Marques, 9 de maio de 1889. — Agradeço as expressões do seu telegramma 
ultimo. Missionários podem vir. 
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N.° 56 

O SR. MIGUEL MARTINS DANTAS AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

• Londres, 10 de maio de 1889. — O sub-secretario d'estado, respondendo a uma per- 
gunta acerca do discurso de v. ex. a disse: 

cEngland has not disputed rights of Portugal to control navigation waters, within por» 
guese territory, but claim for english vessels right to navigate Zambesi so far as it is 
navigable. England has not denied right Portugal extend inlánd área of his settlements 
and government, but claim that british settlements shall not be disturbed by any act ot 
portuguese in regions over which they have not hitherto exercised sovereignty or prote- 
ctorate.» 

TRADUCÇAO 

€ A Inglaterra não disputou os direitos que Portugal tem de regulamentar a navega* 
ção das aguas que estão dentro de territórios que lhe pertencem, mas reclama para os 
seus navios o direito de navegarem no Zambeze até onde este rio é navegável. A Ingla- 
terra não contestou o direito que tem Portugal de estender para o interior a área dos seus 
estabelecimentos e governo, mas reclama que os estabelecimentos britannicos não sejam 
perturbados por actos dos portugueses em regiSes sobre as quaes não têem exercido até 
ao presente a sua soberania ou protectorado.» 

N.°57 

SR. MIGUEL MARTINS D' ANTAS AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Legação de Sua Magestade Fidelíssima. — Londres, 11 de maio de 1889. — Ill. m0 e 
ex. mo sr. — Em telegramma de hontem tive a honra de levar ao conhecimento de v. ex. a 
a resposta dada na sessão de 9 do corrente, na camará dos communs, pelo sub-secreta- 
rio doestado dos negócios estrangeiros aos srs. Buchanan e Cameron, acerca da politica 
do governo britannico com relação ao Zambeze, e a sir John Swinburne, relativamente 
a uma somma de cerca de 3 milhões esterlinos, de que a Inglaterra seria credora a Por- 
tugal desde 1813 ou 1814. 

A Poli Mali Gazette, como v. ex. a verá no incluso artigo, não julgou satisfactoría a 
resposta relativa ao Zambeze. 

Quanto á supposta divida de Portugal — assumpto a que não me consta que nenhum 
jornal importante se tenha referido — a resposta de sir James Fergusson parece-me defi- 
ciente, concebida em termos vagos, porque nem affirma, nem nega a existência de simi- 
lhante divida. É possível que sir John Swinburne não tivesse annunciado a sua pergunta, 
e que ao sub-secretario d'estado, tomado de surpreza, só lhe occorresse a idéa de pôr a 
sua responsabilidade a coberto. 

Os interesses do thesouro sempre estiveram confiados em Inglaterra a funecionarios 
demasiado zelosos para deixarem passar considerável período de annos sem tratar de co- 
brar a divida a que alludiu sir John Swinburne, ou outra qualquer, cuja existência se 
podesse provar. 

N'este sentido me expressarei quando alguém me fallar n'este assumpto. 

Tenho a honra de remetter a v. cx. a o extracto da sessão- de 9 do corrente, na ca- 
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Extracto do jornal «Fali Mali Gazette* de 10 de maio de 1889 

Sir James Fergusson^ answer to the questions put to him about the Portuguese 
claims in the Zambesi district will not do much to reassurc our missionaries and traders 
in those regions. Here is what lie said: 

«Her Majesty's Government had not dispnted the right of Portugal to control the 
naVigation of waters within her territories, but claimed for their vessels the right to na- 
vigate the Zambesi ; nor had they denied the right of Portugal to extend inland the área 
of her settlement and Government, but they claimed that British settlements should not 
be disturbed by any act of the Portuguese in regions over which they had not hitherto 
cxereised a sovereignty or protectorate.» 

Considering the very shadowy of any Portuguese crights» in these regions, and the 
even more shadowy nature of the c settlement» and «govemment» inland, raost peoplc 
will think Sir James Fergusson's complaisance somewhat excessive. It is ali very well 
to keep the body of a bottle, but if some one eW has control of the neck, the situation 
in ay soon become unpleasant. 

D 

Extracto do jornal o «Times» de 3 de maio de 1889 

Sir. — With reference to the letter from Captain Lugard, published in your issue of 
the 18th, allow me a few lines to explain what Captain Lugard did not know at the time 
lie wrota — that his leave had been extended. He is therefore under no pressure to re- 
turn on that account, and the importance of his holding his ground is not exaggerated. 
The defence of the country has been very effective. Captain Lugard wrote to an in- 
fluential member of the Universities Mission that, but for the stand made at the north 
end of Nyaesa, the Arabs would have seized their mission steamer, after the Acting Côn- 
sul was insulted by Makanjira. The aggressive attitude of the slavers near Blantyre, who 
were actually seizing and enslaving the workers on Messrs. Buchanans' property, was also 
checked. Towards the Nyassa Defence Fund, by means of which lie was to obtain rein- 
forcements, three gentlemen in Glasgow gave £2,500 to start it, but although the cir- 
culars have been widely distributed there has been so far an inadequate response. The 
missionaries at Blantyre pressed the Acting Cônsul to request Captain Lugard to under- 
take the duty, but there has been, it may be said, absolutely nothing done by the laymen 
of the Church of Scotland in respect of the sinews of war, and the same may be said with 
regard to the lay friends of tho Universities Mission, and, with the exception of the 
three subscribers mentioned above, almost the same may be said of the Livingstonia 
Mission. 

As there is no doubt that, as Captain Cameron points out, the withdrawal of Captain 
Lugard's force would be disastrous to ali these interests, now that the position is clearly 
l>rought out, it is to be hoped that the Bank of Scotland in Glasgow may receive dona- 
tions towards the £10,000 required, which may obviate the danger impending. 

I ara, &c. —Jarries Steiwwon. — Largs, Avrshire, April 28. 
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N.° 58 

O SR. HENRIQUE PE BARROS GOMES IO SR. Hllil F,L MARTINS D'A>TAS 



Lisboa, 13 do maio de (fí^St. — O cônsul inglez 0111 Zanzibar pediu ao vice-cunsu) 
portuguez licença para a passagem do bispo Smythies por Tangue, com armas e muni- 
ções necessárias para proseguir em visita á sua missSo. O governo recebeu informação 
de estar imminente um ataque de alguns milhares de árabes contra Tungue, onde esta- 
vam já cinco navios de guerra, e para onde la partir o governador de Moçambique. Res- 
pondi por isso referindo o estado de cousas, e dizendo que o desembarque de europrw 
com gente armada, pareceria provocação aos árabes, c seria portanto inconveniente. Hoje 
recebo um telegramma de Zanzibar dizendo que por ordem de lord fcfalisbury partira n 
navio Mariner com o bispo e força* com ordem de desembarque em Tungue, e o minis- 
tro inglez diz-me que recebera ordem para me recordar quo a posse de Tungue nao está 
reconhecida. Portugal respondera por consequência com opposiçao ao desembarque. Mos- 
trei ao ministro inglez as rasiJes do meu procedimento ; allcguei que a resposta nSo foro 
recusa; lamentei ameaças, sob cuja pressão nada poderiamos fazer. EUe telegrapha para 
ahi, referindo a conferencia commigo. Para Tungue nao ha comm uni cação tolegraphica. 
Se o navio partiu, ou nossos officiaes de marinha ter-se-hão opposto ao desembarque, 
cumprindo o seu dever. 

N.° 59 

SR. HIGIIEL MIRTINS 11'ÍNTAS AO SR. HEMtlQI E DR BARROS CUMES 

Trleu r um iii a . — K xtrttcto . 

Londres, 14 de maio de 1889. — Nao pude ir hoje ao Foreign -Office porque estive 
retido pela recepção na corte, d'unde acabo de chegar. Verei amanhã se pôde fazer-se 
alguma cousa. Se o navio inglez partiu já de Zanzibar para Tungue com o bispo e for- 
ças, conforme a noticia recebida por v. ex. 1 , receio que o negocio possa complicar-se se 
houver algum conflicto entre os nossos navios e os navios inglezes. 



N.° 60 

MR. GEORGE I.LYW PETRE AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Lisbon, May 14th, 1889. — Mr. le Ministre. — I have received instruetions from the 
Marquia of Salisbury to bring under the notice of the Portugnese Government the cir- 
cumstanceB under which a small consígnmcnt of rockets for the use of the African Lnke» 
Company had been not only stopped by the Customs authorities at Quilimane, but mauV 
the subject of a criminal prosecution against Mr. Ross, the British Vice-Consul there. I 
have also to draw attention to the case of Mr. Hine, a Missiouary, who was deprived of 
hia revolver by the aame authorities, and was compelled to proceed to the interior 
without any means of self-defencc. 

In regard to the first case, the facts are these. Mr. Ross, in the course of his privafe 
business, received advice in January last of the shipment by the African L&kes Company 
of twenty-five 7-Ib. rockets, and on their arríval at Quilimane presented the usual 
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documents at the Custoin-house, with the intention either of getting them passcd, or 
receiving an authoritative refusal to admit them by the Custom-house authorities. The 
Director refused, and the rockets were lodged in the powder magazine. It was natural 
to suppose that so far as Mr. Ross was concerned the matter would have ended there, 
but a few days later he was summoned by the Judge, and a criminal charge was laid 
against him by the Crown Proseeutor for importing amechanism designed for destroying 
houses and people», a crime of a very grave nature. On this charge he was arrested on 
the 2nd March by the authority of the Judge, and was bailed out for the sum of 1 conto 
of reis. 

With reference to the foregoing statement of facts, I must observe that obviously 
there is not a shadow of foundation for the grave charge brought against Vice-Consul 
Ross, or any justification for the criminal proceedings taken against him, and Her 
Majesty's Government cannot regard them as otherwise than vexatious and unwarranted. 

The rockets in question were not imported by Mr. Ross, who merely applied for 
permission on behalf of the consignecs to get them passed, and they were not intended 
for use in Portuguese territory, but were to be forwarded at once to Nyassa. 

There can be nothing criminal or culpable in asking permission to do a thing, and 
yct apparently upon this ground only Mr. Ross is subjected to annoyancc, waste of time, 
and heavy pecuniary los6. 

The Portuguese Government under thesc circumstancos will no doubt see the neces- 
sity of relieving Mr. Vice-Consul Ross from any further annoyance in connection with 
this matter. 

The case of the Rev. Mr. Hine, the Missionary, who landed at Quilimane on his 
way to Nyassa, and was deprived by the Custom-house authorities of his pocket revolver 
and a handful of cartridges, is an example of unnecessary and unreasonable enforcement 
of the prohibition against the iraportation of arms, as it deprived Mr. Hine of his only 
means of protection and self-defence in a dangerous and unsettled country. 

I avail, &c. 

tbaducçAo 

Lisboa, 14 de maio de 1889. — Sr. Ministro. — Recebi instrucçSes do marquez de 
Salisbury para dar conhecimento ao governo portuguez da maneira por que uma pequena 
consignação de foguetes para serviço da Companhia dos Lagos Africanos, não só foi 
apprehendida pelos empregados da alfandega de Quelimane, como também deu elemento 
para uma acção criminal contra mr. Ross, vice-consul britannico n'aquella localidade. 
Chamo igualmente a attenção de v. ex. a para o incidente que se deu com mr. Hine, um 
missionário a quem tiraram um revolver, sendo obrigado pela mesma auetoridade a reti- 
rar-sc para o interior sem meios de defeza própria. 

Com relação ao primeiro caso, os factos são os seguintes: por correspondência par- 
ticular recebeu mr. Ross participação de terem sido embarcados pela Companhia dos 
Lagos Africanos vinte e cinco foguetes, pesando 7 libras cada um, e á sua chegada a 
Quelimane apresentou os documentos necessários na alfandega com a idéa ou de despa- 
chal-os ou de receber uma recusa formal das auetoridades aduaneiras de os admittir a 
despacho. Foi recusado o despacho pelo director, e os foguetes foram armazenados no 
paiol da pólvora. Naturalmente imaginou mr. Ross que o caso estava concluído, mas não 
foi assim, porque dias depois foi elle citado pelo juiz; levantando-se uma acção criminal 
contra elle pelo delegado do procurador da coroa e fazenda, por importar «meehanismos 
destinados a destruir casas e gente», crime de natureza grave. Por este delicto foi preso 
no dia 2 de março, por ordem do juiz e afiançado pela quantia de 1:000#000 réis. 
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Em vista pois dos factos que acabo do mencionar, devo observar que é evidente uà<> 
haver sombra <lc fundamento para a gravo accusaçào contra o viec-consd mr. Ross, ou 
motivo que justifique a acção criminal instaurada contra elle, que o governo <lc Sua Ma- 
gestade não pode considerar senão como vexatória e injustificável. 

Os foguetes de que se trata não eram importados por mr. Roas, que unicamente pe- 
diu licença por parte dos consignatários para os despachar, c niio era com idéa de fazer 
uso d'elles em território portuguez, mas para serem remettidos iui mediatamente para o 
Nvíuwi. 

Niio pode haver motivo de crime ou culpabilidade em pedir licença para se fazer 
uma cousa, v comtudo apparen temente sobre tal fundamento é que mr. Iíoss está sujei rn 
a ser incommodado, perdendo o seu tempo com grande prejuízo. 

governo portuguez, em vista d'estas circuinstancina, de certo reconhecerá a neces- 
sidade de evitar ao ar. vice-consul Ross que elle seja de futuro ainda incommodado com 
relação a esse assumpto. 

O caso do rev. Hino, missionário que desembarcou ein t^ueliinanc com destino ao 
Nyassa, e a quem foi apprehendido pelas auetor idades aduaneiras o seu revolver de algi- 
beira o uma pequena porção de cargas, é um exemplo de violência desnecessário e menus 
rasoavel execução das providencias que prohibem a importação de armas, de que resul- 
tou ficar assim privado mr. Hine do único meio de protecção e de defeza próprias ii'uina 
região perigosa e não oceupada. 

Aproveito, etc. 

N," Gl 

SB. Uliilíl MRTI.XS D'AXT1S AO SI!. HEVIUQIE DE BARROS liOMBS 

Telegruuiraa. 

Londres, li") <le maio de 18HÍL — Procurei ver o marquez de Salisbury, o que t'<>i 
impossível por elle ter muitas audiências a dar. Mandou-me pedir que faltasse com o sub- 
secretario d'cst«do. Fallci no sentido do telegramma de v. ox. 1 , acrescentando não ter ha- 
vido recusa do governo portuguez, ao qual portanto não devia caber responsabilidade de 
nãio ser permittida passagem de armas por Tungiie. Sub-secretario destado disse que a 
posse de Tuugue não fora reconhecida a Portugal, c, depois de varias considerações, a 
que respondi, acerca de difticuldndes oppostas pelo governo portuguez, quando se pedia 
passagem de anuas para defeza dos súbditos inglezes, terminou dizendo que esperava 
não haveria opposição agora á passagem do armas. Imprcssionou-nie o tom do sub-secre- 
tario d'estado. Julgo não dever tornar a fatiar n'este assumpto senão quando de v. ex.' 
receber ordem para fazer alguma eomniunicação. Estimarei enganar-me ; mas pareco-nie 
que o procedimento d'este governo é um symptoma do desejo de fazer abortar a nego- 
ciação Jolmston, para o que Tungue foi um pretexto. Muriner é canhoneira ou navio ar- 
mado. 

N.° 62 

CÔNSUL DE PORTMAl EM Il.MIBAK AO SR. HE.MII0.1G DE BIII110S COMES 

Zanzibar, 16 de maio de 1889. — Boadicea com o almirante inglez a bordo seguiu 
para Moçambique n'este momento. Ignoro a natureza da missão. 
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N.° 63 

O SR. MIGUEL MARTINS DANTAS AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Telegramma. 

Londres, 16 de maio de 1889. — De Zanzibar publica o l\mes um telegramma noti- 
ciando que os cruzadores Boadicea, Qosmck, e o aviso Marirnr partiram para Tungue. 



N.° 64 

SR. MIGUEL MARTINS DANTAS AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

r X*eletframmsi .— H^xtriicto. 

Londres, 18 de maio de 1889. — Os pontos mais importantes da resposta do marquez 
de Salisbury aos missionários são : que terá em conta, para qualquer resolução, a opinião 
dos missionários ; que a chamada navegação do Zambeze é feita pelo rio de Quelimane, 
inteiramente portuguez ; que as armas para o Nyassa só podem chegar passando por ter- 
ritório portuguez, tendo Portugal feito sempre difficuldades, mas julga se conseguirá ou- 
tro caminho ; que a Inglaterra não reconhece a pretensão de Portugal de dominar de costa 
a costa, nas terras altas do Chire e margens do Nyassa ; mas que as terras do Nyassa não 
são território britannico; que a Inglaterra tem que submetter-se a quaesquer tarifas que 
Portugal estabelecer em território seu. O novo caminho a que lord Salisbury se referia 
será Tungue? Não coroprehendo a attitude de lord Salisbury, que diz que vão continuar 
as negociações. Affirma-se-me que no Foreign office nada se sabe acerca do negocio de Tun- 
gue, d'onde o governo inglez deve já ter recebido noticias. Preoccupa-me o silencio a este 
respeito. Keceio que as esperanças na continuação da negociação deixem chegar o negocio 
de Tungue a qualquer facto consummado, não podendo nós então pedir conselho ou pre- 
parar alguma intervenção amigável. A attitude d'este governo no negocio de Tungue não 
cessa de inquietar-me. 

N.° 65 

SR. MIGUEL MARTINS DANTAS AO SR. HENRIQUE DE RARROS GOMES 

Londres, em 18 de maio de 1889. — 111. 1110 e ex. mo sr. — Hontem recebeu lord Salis- 
bury, no ministério dos negócios estrangeiros, uma deputação dos presbyteros da igreja 
de Escócia, da igreja livre de Escócia, e da igreja presbyteriana unida, que veiu pedir a 
protecção do governo britannico em favor das missões estabelecidas no Nyassa, cuja si- 
tuação se tornava cada dia mais difficil em consequência da acção do governo portuguez. 

RespOndeu-lhe lord Salisbury em um extenso discurso, que incluso tenho a honra de 
remetter a v. ex. a , e cujas passagens mais importantes transmitti pelo telegrapho. 

O texto publicado no Standard, comquanto mais correcto que o publicado no Times, 
contém ainda, segundo me affirmam, alguns pequenos erros. 

Deus guarde, etc. 
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Extracto do • Standard • de 18 de maio de 1889 

The joint committee appointed by the Edinburgh presbyteries of the church ot 
Scotland, the free church of Scotland, and the united preabyterian church, waited yestarday 
upon the prime minister and Sir James Ferguaaon (under-secretary for foreign aflairs), at 
the foreign office, to lay before them a memorial signed by over eleven thousand ministers 
and elders, in favour of the missiona in Nyassa Landbeeing undisturbed in their chris- 
tian work, especially by the claims of Portugal to the territory in which the missionaries 
are working. The deputation included lord Aberdeen, Sir C. Dalrymple, M. P., Mr. Mark 
Stewart, M. P., Principal Greddes (Aberdeen univeraity), Sir F. Buxton, Mr. J. G. Talbot, 
M. P., the Rev. L. H. Frere (from the Nyassa mission), Mr. Buchanan, M. P., Mr. F. L. 
Moir, Mr. Ewing (of the african lakes company), Mr. S. Smith, M. P., Mr. Hozier, M. P., 
the earl of Dundonald, lord Balfour, and the repreaentativea of the churchea interested. 

Lord Balfour introduced the deputation. 

The rev. dr. Scott said when the missiona were undertaken it was never supposed 
that they might come under the dominion of Portugal. They had eatabliahed themaelvcs 
in the land, and every year they were increasing their amicable relations with the tribes 
far and near. The missiona needed no protection from the nativea if they were left to 
them8elves, but desired only to be protected from the portugueae, acting through the 
arabs, so that the mission work might be carried on without interruption. 

The rev. H. Waller (univeraitiea misaion) said that they muat urgently ask the aid 
of the government in ameliorating a condition of thinga which waa growing more intole- 
rable, owing to the action of the portuguese government. 

Mr. Campbell White, on behalf of the free church and the african lakes company, 
expreaaed the hope that atepa would be taken to make the Zambesi a free water way. 

Mr. Moir, joint manager of the african lakea company, aaid the company would be 
glad to 8end out at once arms and ammunition, in order that eettlera might resist the 
attacks of the arabs, but for the embargo laid upon the importation by the portuguese 
government. 

The Marquis of Salisbury, in reply, said — I am vcry glad indeed to have the 
pleasure of receiving you to-day. There ia no work, 1 think, which excitea ao much bviu- 
pathy amongãt religioua men, and men who take an intereat in the commercial development 
of thia country, a8 the noble work which ia being puraued by the acotch missions, the 
acotch company, and the univeraitiea mia8Íon. And I am glad to receive this deputation, 
not only because those who are interested in it are carrying on thia great work, which 
is so characteristic of our countrymen, but alão because it ia a great aatisfaction to be 
able to hear from you viva você what you really think and feel about the matter. There 
are, of course, large politicai considerations to be weighed, but still one of the most im- 
portant elementa which muat decide the courae of Her Majesty's government muat be the 
conaideration of the aima and wiahea of those who have sacrificed so much and done so 
much. Therefore it ia very aatisfactory to me — without expressing any opinion aa to the 
grounds of your argumenta and belief8 — to know what those grounda and beliefa are. 
Firat let me aay that we muat keep the aubject of the ri ver Zambeai apart from the rest, 
inasmuch as it is a question of international law. The Zambesi is a great ri ver which 
traverses the territory of two states, England and Portugal. It ia safe tor>«ay that the ge- 
neral and increasing tendency of international law is that these great riveTS^Fliich pass 
through the dominiona of more than one atate ahall not be the apecial property of any 
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one of them, but shall be the highways of ali nations. But two qualifications must be 
borne in inind. The íirst is that those who use the road must pay for it, and, secondly, 
that such tolls as* may be necessary for keeping the river in order must be imposed, and 
legitimately imposed (hear, hear). The Zambesi does not seem yet to have made np its 
mind whether it will be an international river or not. It is a splendid highway, but its 
channels are so frequently changing that at present it is not of much use. Possibly means 
will be found for keeping a steady channel, and when the country is settled these diffi- 
culties may be overcome. What is now ordinarily called Zambesi traffic is not so in 
reality ; it is traffic through another river, and then overland through portuguese territory 
to the Zambesi, so that it cannot be called under any construction an international river. 
But leaving the Zambesi altogether aside, let us come to the Nyassa and the Shiré islands. 
The actual state of facts is that these inland missions and the african lakes company are 
maintaining themselves against the attacks of the arab slavers, who recognize in them 
their natural and greatest enemies. It is a desperate struggle, but it is a struggle which 
does not at present apparently involve any direct conflict with Portugal. The fight is at 
present entirely between the missions and the company, on the one hand, and the arab 
slavers on the other. 

But the europeans depend for their defence upon the possession of arms. These arras 
can only at the present moment be introduced through portuguese territory, and Portu- 
gal, for motives which I will not scrutinize, has thrown the utmost possible impediments 
in the way of the importation of arms. That is an inconvenience for which, unless the 
mind of the portuguese authorities changes, I do not at present see a remedy, I do not 
mean to say that I think it is a difficulty which will permanently continue. I think ano- 
ther way of supplying arms will be discovered ; but undoubtedly Portugal has the oppor- 
tunity of seriously impeding europeans in their conflict with the arab slavers, and I ani 
bound to say that she has not shown any lively sympathy with the europeans in that con- 
flict. You say that you are afraid Portugal will make herself mistress of four stations. Let 
me say at once that, though I am aware that Portugal claims the whole territory from 
sea to sea, from the Indian Ocean to the Atlantic ; it is a claim which this country has 
never conceded : and we do not consider she has any claim to the Shiré islands or the 
banks of the Nyassa. But that is a question to which I do not attach any immediate im- 
portance. The suggestion that the portuguese authorities will lay violent hands upon any 
of the four mission stations seems to me to be a violent hypothesis. I should as soon 
expect her to sail into Table Bay annex Cap Town. What there is a danger of is, that so 
long as the seaboard is in the hands of the present authorities, and so long as they are in 
their present frame of mind, very considerable impediments will be added to the diffi- 
culties with which you have to struggle, not only difficulties in the way of supplying 
arms, but also difficulties connected with the tariff. And so long as they have possession 
of the territory you must submit to whatever tariff they may impose. 

I wish you not to expect more of the british government than the government can 
do. We have not raised the british flag on the territory where you are working, and, 
therefore, it is not british territory, and we are not bound to send an armed expedition 
there. Consequently, this great cause must be left to the ability, zeal, and courage of 
those who have already done so much, not in a corporate, but in their individual capa- 
city. You may treat as an impossible hypothesis the idea that any foreign Power will 
interfere with you, but we cannot protect you from the Power which holds possession of 
the coast. I can assure you that, so íar as diplomatic action can go, you may command 
our most earnest sympathy, but it must be within the limits I have traced out. I think 
you may dismiss as ideal your fears of interference ; but the troubles which come from 
the arabs and the difficulties in the way of the importation of arms, you must oppose 
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with the resources and the courage whicli in the past time you have shown. As civilisa- 
tion extends from the north and the south the features of the problem will alter. I have 
only laid it before you exactly as it exists at th is day, and I can assure you that you 
may count upon the utmost sympathy of Her Majesty'8 government. 
The deputation thanked the noble Marquis, and rctired. 



N.° 66 

SR. HENRIQUE UE BARROS GOMES AO SR. MIGUEL MARTINS DANTAS 

Telegramma.-Extracto. 

Lisboa, 20 de maio de 1889. — Recebi carta sua n.° GO. Approvo inteiramente a sua 
linguagem que exprimiu a verdade dos factos, e resume argumentos todos já por mim 
apresentados ao ministro de Inglaterra. Lembro ainda os termos do decreto do bloqueio 
anglo-germanico e nosso, que são o melhor argumento a favor da nossa soberania em 
Tungue, reconhecida pela Inglaterra, quando accusou sem protesto a notificação do nosso 
bloqueio até á foz do Rovuma, realisado a seu pedido e ligado com o d'ella. De Moçam- 
bique nada consta ainda. 

N.° 67 

CÔNSUL DE POUTINíAL KM ZANZIBAR AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Telegrfimm». 

Zanzibar, 21 de maio de 1889. — Cs navios Cossak o Boadicea voltaram. O bispo foi 
desembarcar e seguiu sem difficuldade. 



N.°68 



SR. MIGUEL MARTINS D' ANTAS AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Tolegramma. 

Londres, 22 de maio de 188U. — Telegrammas de Zanzibar, publicados nos jornaes 
de hoje, dizem que as difficuldades acerca da recusa da auctoridade portugueza em Tun- 
gue em deixar passar o bispo com comitiva armada foram amigavelmente resolvidas. 
Rogo a v. ex. a dizer-me se posso ter por exacta esta noticia, e considerar terminado o 
incidente. 

N.° 69 

SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES AO Slt. MIGIEL MARTINS DAMAS 

Telegramma.—lCxtracto 

Lisboa, 22 de maio de 1889. — Ministro inglez escreveu-me particularmente, contando 
que o bispo Smythies desembarcou era Tungue na manhã de 17. Almirante chegou depois 
com cruzadores e fallou a commandante da divisão e governador de Moçambique, que dis- 
seram haverem-se equivocado acerca da natureza da missão do bispo. Portuguezes prepa- 
ravam-se para atacar os árabes. O ministro inglez desejava ha muito que eu o auctorisasse 
a declarar que consentia a passagem por Quelimane das armas que o governo inglez jul- 
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gasse actualmente indispensáveis para a defeza. Não posso fazer isto, mas se v. cx. a ti- 
vesse occasiao de ver o marquez de Salisbary ou alguém do Foreign office, e, bem re- 
cebido, se trocassem amigáveis explicações, poderia insinuar que para desvanecer a falsa 
impressSo da opinião publica ingleza, e no interesse das boas relações entre os dois pai- 
zes, confiava que o governo portuguez consentiria na passagem das armas, apesar das 
difficuldades que isso lhe cria em Portugal. Deixo tudo á sua discrição, para ir até onde 
for decoroso e conveniente. 

N.° 70 

SR. HKNKIQIE UE BARROS GOMES AO SR. MIGUEL MARTINS DANTAS 

T^lejtramiixa.— Extracto. 

Lisboa, 24 de maio de 1889. — O governador geral de Moçambique verificou não 
existirem forças árabes ao norte de Tungue, onde tudo ficou em socego. A passagem do 
bispo, com poucas armas do séquito, flfira consentida antes da chegada do almirante. Re- 
lações com este muito cordiae*. 

N.°71 

SR. ANTÓNIO MARIA CARDOSO AO CONSELHEIRO DIRECTOR GERAL 1)0 ULTRAMAR 

Moçambique, 24 du maio do 1889. — M'ponda e Kabuto ratificaram vnfwallagvm. 

N.° 72 

MR. GEORGE GLYNN PETRE AO SR. HENRIQUE DE RARROS GOMES 

Lisbon, May 2õth, 1889. — Mr. le Ministre. — Ou the 14th instant, in compliance 
with instructions from the Marquis of Salisbury, I addressed a note to Your Excellency 
bringing under your notice the circumstances under which Mr. Ross, the British Vice- 
Cônsul at Quilimane, had been subjected by the local authorities to great annoyance and 
inconvenienee, and had, in fact, been actually arrested, although subsequently released 
on bail, on the criminal charge of importing «mechanism designed for destroying houses 
and people». This charge was based on the circumstance that he had applied, in the 
customary forni, and in the usual course of buninens, on behalf of the eonsignees, for passage 
through the Custom-house of some rockets for the British Xyassa Settlements. I pointed 
out to Your Excellency the manifest absurdity of the charge brought against the Vice- 
Consul, and I expressed the hope of Her Majesty's Government that an immediate stop 
would be put to tlie annoyance and indignity to which that officer had been subjected. 

Not having received from Your Excellency any reply to my note above mentioned, 
I concluded that telegraphic instructions in the desired sense had been sent to Mozam- 
bique. It was, therefore, with much surprise that Her Majesty's Government received 
yesterday intelligence from Mozambique that Vice-Consul Ross had been brought there 
from Quilimane under arrest, and was to be tried for an alleged attempt to smuggle 
rockets through the Custom-house. 

I am, consequently, instructed to press for an immediate answcr to my note of the 
14 th, and at the same time to point out to Your Excellency the grave responsibility 
which the Government of His Most Faithful Majesty will incur in allowing an unfounded 
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liargn to bc pressed, with a harshnoBs and want of consideration lowards Her Majestys 
lovernment for which therc is no justification, against a Britieh Consular offieer. 

In makíng this communication to Your Excellency, by the instructions of mv 
tovernuieDt, I caa only express my own regret and Htirprise that no action should havc 
«en taketi on my previous representation, and that a inatter ao trivial ín its urigin 
hoidd have been allowed by the Portuguese Government to assume its present gravity, 

I avail, &c. 

thaducçAo 

Lisboa, 25 de maio de 1 881'. — Sr. Ministro.— Em cumprimento das instruccòt-s 
[ue recebi do marque/, de Salisbury em 14 do corrente, dirigi uma nota a v. ex.', <-ha- 
lando a sua attençào para a maneira como mr. Runs, vice-cnnsul britannico em Queli- 
nnne, tinha sido sujeito pelas auctoridudcs locaes a uni grande incommodo o vexame, c 
juc de facto (ora preso, nílo obstante ter sido mais tardo solto com fiança, wndn aei-n- 
ado de importar «mechanismos destinados a destruir casas e gontei. 

Esta aceusação foi baseada por elle ter pedido, na forma do costume e como euiii- 
íereiahm-nte se faz, por parte dos consignatários, o despacho pela alfandega de alguns 
igwetes para as feitorias inglestas do Nyassa. Eu manifestei a v. es, 1 o evidente absun!'i 
a aecusaçao levantada contra o vicc-consid, e mostrei o desejo que o governo de Sua 
lagestadn nutria de que se pozesse cobro immediato ao incommodo e atfrnuta a que 
inha sido exposto este funecionario. 

NKo tendo recebido resposta alguma de v. cx. 1 á minha nota acima mencionada, 
onclui desse faceto que as instrucções desejadas haviam sido enviadas para Moçamlii- 
ue. Foi pois com grande surpreza que o governo de Sua Magestadc recebeu hontenxb 
'loçambique coinmuuicaçao, de que o vice-conílll líoss tinha chegado de Quelimane, 
ebaixo de prisão, e estava para ser julgado, allegando-se uma tentativa de introduzir 
s foguetes por contrabando. 

Em vista d'isto, tenho instrucções para instar por unia resposta iuiinediata á minha 
ota de 14, e ao mesmo tempo de lembrar a v. ex. 1 a grave responsabilidade cm qm 1 
óde incorrer o governo de Sua Magestade Fidelíssima, permittindo que vá por diantt 1 
ma aecusaçao sem fundamento, com uma severidade e falta de consideração pelo gorem» 
e Sua Magestade, para que naoha justificação, contra um funecionario consular britaiinio. 

Coinmunícando isto a v, ex.* por ordem do meu governo, sinto com pezar meu c 
urpreza, que nenhumas providencias tivessem sido tomadas cm seguida á minha repre- 
en tacão anterior, c que um caso tão trivial na sua origem pudesse, pela acção do go- 
erno portuguez, assumir sua a actual gravidade. 

Aproveito, ctc. 

N." 78 

u SR. HENRIQUE DE BAItRUS BOBES A UR. uKOHliE GLYMX l'ETRE 

Lisboa, i'5 de maio de 1889. — III.™ e me." sr. — Logo que recebi a carta offieial 
e v. ex. a datada de 14 do corrente, referindo-se ao que se passara em Quelimane com 
■ vice-consul inglez mr. Tíoss, enviei copia dYIla ao meu collega da marinha, que, pelo 
íílcgraph", pediu informações para Moçambique. 

Esperava o governo a rcsjMista para providenciar tclcgraphicaincutc, mas é explica- 
el alguma demora por ter o governador geral interino ido a Tungue, e também por nau 
.a ver ainda comniunicaçao telegraphica com Quelimane. 
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No entretanto fui surprehendido pela carta official de v. ex. â de 25 do corrente, in- 
formando-me do ulterior andamento do processo instaurado contra mr. Ross, e reclamando 
por tal motivo. 

O governo de Sua Magestade, lamentando que as severas instrucçfies que deu contra 
a introducção de armas e munições, quando proclamou o bloqueio das costas da provincia 
fossem interpretadas tão estrictamente, como parece inferir-se do que v. ex. a affirma, 
ordenou telegraphicamonte que em tudo que dependesse do poder executivo se procu- 
rasse satisfazer os desejos manifestados pelo governo de Sua Magestade Britannica, e pe- 
diu também pelo telegrapho as mais exactas informações, que se aguardam a cada mo- 
mento. 

Aproveito, etc. 

' N.° 74 

SR. SERPA PINTO AO MINISTRO DA MARINHA 

Tologramma — Kx tracto. 

Moçambique, 27 de maio de 1889. — Estive com Cardoso, que diz que tudo vae bem 
no Nyassa, mas diz ser impossível verificar agora os estudos da via férrea por causa da 
attitude hostil do regulo do Chire; tenho força para impor-me, mas Cardoso diz serem in- 
convenientes hostilidades agora; combinei seguir immediatamente para o Zumbo a fim de 
estudar cataracta Cabrabasa, voltar nordeste Nyassa, se á vinda continuar revolta regulo 
serei obrigado a acabar pela força com foco de perturbação, para isso decidi Cardoso a vol- 
tar ao Nyassa. Ha guerra no Zumbo, revolta ao norte de Tete, faltam viveres no inte- 
rior, comtudo de8tinâmo-nos rapidamente para ali. Paiva de Andrada espera a três dias 
de Sena o armamento que lhe deve levar Manuel António com quem Ferrão foi confe- 
renciar. Eu sigo já. 

N.°75 

SR. MIGUEL MARTINS DANTAS AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Telegramma — ECxtr&cto. 

Londres, 27 de maio de 1889. — O cônsul Johnston vae partir n'esta ou na próxima 
semana para Zanzibar, e d'ali para Moçambique, em navio de guerra, para não esperar 
paquete. Diz-se que a sua presença em Moçambique é julgada urgente por estarem os 
negócios geridos interinamente, e por agente sem experiência. Parece ser opinião do 
Foreign office que a negociação não está rota, mas interrompida ou demorada até fim do 
outono, em que provavelmente o cônsul voltará a Londres. 



N.° 7G 

SR. MIGUEL MARTINS D' ANTAS AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Telegramma.- JExtracto. 

Londres, 28 de maio de 1889. — Parece possivel que o ministro de Inglaterra seja 
encarregado brevemente de continuar com v. ex. a a negociação que Johnston havia dei- 
xado muito adiantada, tendo-se fixado bases, e até alguns pormenores. 



N.°77 

O GOtEHMDOR INTERINO UE KOCAMBIQIE AO HMSTRO Hl M.IR1MM 

"L'«i 1 1 ' sí rara mu . - - Extracto . 

Moçambique, SÍ9 de maio de 1889. — O vice-consul inglez recolheu hoje a Quelimane. 
Processo annullado por incompetência do foro. 

N.° 78 

SR. MlfilM MARTINS DANTAS AO SR. HCMtllílE BE BARROS G01ES 

Londres, em 29 de maio ile 1889. — 111.* e cx."" sr. — Tenho a honra de remetter 
a v. ex. 1 o extracto da sessão de liontem, na camará dos pares, na qnal os lords Halifax 
c Selbornc, e o bispo de Londres, chamaram a attençUo do governo para a precária si- 
tuaçiío cin que se acham algumas missões religiosas, por causa do procedimento dos al}<- 
míles na Africa Oriental, e especialmente por cansa das operações militares, que se julgam 
imminentes, contra Pangani. 

Respondeu- lhes o sr. marquez de Salislmry, que partilhava as sympathias manifes- 
tadas a favor dos missionários; affírmou que cm consequência do bloqueio tinha diminuído 
o trafico de escravos; e que, coinquanto estivesse disposto a fazer amigáveis representa- 
ções ao governo allemao acerca da situação dos missionários, n2o podia deixar de acon- 
selhar a estes que momentaneamente abandonassem os seus estabelecimentos. 

Tenho igualmente a honra de remetter a v. ex." o artigo <lo Time» de hoje, relativo 
a este assumpto e a uma carta publicada no mesmo jornal. 

O correspondente do Timn», referiudo-se á resposta de lord Salisbury aos represen- 
tantes das missões religiosas e da companhia dos lagos africanos, advoga a necessidade 
de ser concedida a esta companhia uma carta de privilegio (charter) similhante ás Ha 
Rogai Niyer Company, British Eart Afrivan Cvmjxmy e British North Boiíieo Company. 

Deus guarde, ete. 

A 

Extracto do jornal o «Times- de 20 do maio de 1889 

British inlerests on lhe central Zambesl 

The reply of Lord Salisbury to the intluential missionary and conraiercial deputa- 
tion which ivaited on hiin the other day with reference to British interests in Nyas- 
saland deserves carcful study; every sentence was evidently deliberately weighed. It in 
well knowti that during the last year or two the position of British enterprise in tlie 
Lake Nyassa region has been one caustng great anxiety in curtam intluential circles. 
Until Germany entered the field, indeed until within the last year or two, there ap- 
peared to be no questiou as to the right of British missionaries and British traderw ta 
carry ontheir operatious ali along the river Shiré, ali round Lake Nyassa, and westwaru 
to Tauganyka and Bangweloo. At nny time during the last thirty years and until quite 
recently had Eugland chosen to proclaim a protectoratc over these regions, probably 
not eveu the Portuguese would have objected. Here, as elsewhere in Africa, however, 
\ve have suffered from procrastination, and now we have Portugal putting in a feeble 
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claim for the bruad belt lying between her possessions on thc east and west coasts. 
ít is no secret that negotiations on the subject have been in progress for a conside- 
rable time. A compromise was proposed within the last few weeks which, in the eyes 
of niany who have been watching events, seemed to be a fairly happy solution of the 
difficulty. Apparently, however, there ha» been some obstacle to Lord Salisbury's acce- 
pting the Portuguese terms ; probably he considera that British interests are not adequately 
secured. 

The African Lakes Company, however, have come to a criticai point in their career. 
Either they must retire and give up ali they have gained, the region in which they have 
introdueed civilization and trade must once more be resigned to barbariam and the Arab, 
British interests and the results of British missionary effort must be obliterated from a 
region where they have been makiug way for thirty years, or the hands of the company 
must be strengthened. The great task of maintaining order and opening up these rich 
lands is apparently more than the limited capital and modest resources of this pioneering 
company can properly be expected to undertake. 

Happily there is reason to believe that steps are being taken to enable the company 
to extend its operations. Other individuais and otber companies have been trying to do 
on the south of the Zambesi what the Lakes Company have done with some success on 
the north. The legitimate sphere of the latter, it should be remembered, is not contined 
to Lake Nyassa. It extends westwards to Tanganyka, Lakes Moero and Bangweolo, in- 
cluding ali that country rendered sacred by the wanderings and the death of Livingstone, 
t the Livingstone country» par excellence, and down to the great bends of the Central 
Zambesi. It is proposed, therefore, that the African Lakes Company shall be merged in 
a great chartered company, which shall be permitted to take over the administration ol 
ali those countries north and south of the Zambesi where at present British influence is 
predominant and where no settled govemment exists. The whole region to be included 
would lie between the south end of Tanganyka, the west shores of Nyassa, the 
southern boundaries of the Congo Free State, and the western and eastern possessions 
of Portugal, down to the frontiers of the Bechuanaland protectorate. As to the Shiré 
Highlands, no doubt the great missionary work of which that is the centre can be carried 
on without Portuguese interference, as Lord Salisbury assured the deputation the other 
day. But surely, apart from that, in some part of the great region indicated, in the 
highlands on the west of Nyassa, in the unrivalled and richl 4 watered Mashona plateau 
on the south of the Zambesi, in the lands between Nyassa and Tanganyka, centres of 
missionary work could be established, the influences from which might spread over ali 
the region. Not only is the vast country indicated one of the richest regions in Central 
Africa, but by bringing it under British influence Communications could be established 
from the Cape to the Nile. The missionaries and traders would be independent of Por- 
tugal and of the Lower Zambesi, for already the money is available to start a railway 
from the Cape frontier to thc Zambesi, a means of communication much more effectual 
than any by the uncertain river. The telegraph would advance simultaneously and roads 
practicable for wagons would be made in ali directions. In short, what has been done 
elsewhere in Africa by British enterprise, in the form of chartered companies, with the 
assent and under the patronage of the British Crown, will be done here for the civili- 
zation and development of the continent. Lord Salisbury^ fírni staud in his address already 
referred to is assurance enough that no trouble need be anticipated on the side of Por- 
tugal; while the native chicfs are every where favourablc to the arrangment, and in most 
cases have eoncluded treaties with the African Lakes Company, or with other British 
corporations concerned in this vast enterprise. The most cordial co-operation of the Im- 
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porial British East Africa Company is assumi; leading financiers of England and the 
Cape are the main supporters of the enterprise; and a certain philanthropic elemenr is 
not wanting in the proposed board of directora. The poliey of tliis great South Africai) 
Company, which aspires to rule the Central Zambesi basin, will rigidly exclude as far as 
may be possible the admission of alcohol and firearms. It is understood that both tlie Fo- 
rcign Office and the Colonial Office take a favourable view of the scheme which the pro- 
moters of the proposed company have put before them, and therefore there is little doubi 
that, under guarantees as stringent as those required from the British East Africa Com- 
pany, Her Majesty's Government will have little difficulty in seeing their way to graiit 
a charter to this association. But such guarantees will be absolutely necesaary; the right 
of the Crown to interfere at any moment, should the conditions of the charter be in- 
fringed, must be maintained. When these conditions are known it will be time enough 
to discuss them. 

In this way ah me can British South Africa secure its rightful foothold in Central 
Africa. In this way also would support be given to those missionary and commercial en- 
terprises in Nyassaland in which British subjects, especial ly those from North Britain, 
have been so long voluntarily engaged. Thus, also, it may be assumed, would those un- 
fortunate disputes that have for some time existed as to the respective Portugueae aiid 
British spheres be put an end to; for it may be taken for granted that Lord Salisburv 
would insist on every security being given for the unmolested continuation of that inissiun 
work which has already proved so frui tf ul of good resulta in Nyassaland. No additional 
burdens would be laid on this country ; no support of a military force required; no addi- 
tions to our fleet demanded. Under the countenance of the Government the chartered 
company would be responsible in ali direetions, counting only on that protection which is 
the right of every British subject in any part of the world. Such an enterprise would do 
far more to extinguish slave-hunting and Arab raiding than any number of Quixotic semi- 
military expeditions ; and it might be taken for granted that that would be our laat step in 
South Central Africa. What would be the ultimate relations of these territórios to the 
British Crown is not a subject which at prosent requires discussion; that is a question 
intimately connected with the future relation of our South Afrioa.n colonies to the niother 
country. It is a serious step the Crown is asked to take; but Her Majesty's advisers 
have shown themselves so almost culpably cautioua hitherto that we may be sure they 
will do nothing without the most serious consideration of every interest involved. 
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Extracto do «Times» de 29 de maio de 1889 

A very distinct and significant connexion may be traced between yesterday's debate 
in the House of Lords on the position of British missionários in East Africa, the sugges 
tive remarks of general Strachcy at the meeting held on Monday of the Royal Gcogra- 
phical Society on the best method of entering upon the task which this country has 
undertaken of establishing its influenco in the interior regions of Eastern and Southern 
Central Africa, and the reply lately given by the Prime Minister to the deputation which 
waited upon him to represent the importanco of British interests in Nyassaland. The 
clue to this connexion will be found in the communication which we print this morning, 
from a well-informed Correspondent, on «British Interests on the Central Zambesi». There 
was a time not so very long ago when it would have seemed visionary to insist upoii 
the solidarity of the several isolated and apparently disconnected centres of British acti- 
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vity and interests spread over the Eastern region of Central Africa, between thc Equa- 
torial Lakes and the tLivingstone Eegion» to the north and south of the Zambesi. But 
events move rapidly in these days, and bring their consequences with them. The 
«Scramble for Africa», as it lias been called, proeeeds apace. The cfforts of Germany to 
retrieve the blunders of the German East African Company have set up a ferment which 
cxtends from Zanzibar to the eastern boundaries of the Congo State, froin the Victoria 
Nyanza to the Zambesi. Throughout these vast regions two influences are now Btriving for 
the mastery — the influence of the Arab chiefs and slave-traders on the one hand, and 
the influence of European civilization, chiefly British, represented by missionary effort 
and commercial enterprise, on the other. The conflict is further complicatcd by the inter- 
national rivalries, veiled for the most part under the decent fornis of diplomatic complai- 
sance, of the principal European Powers concerned — namely, England, Germany, and 
Portugal. Sueli being the general situation, it is not unreasonable that English public 
opinion should be directed ; not merely to a consideration of existing eircumstances, but 
to the contcmplation of their probable dcvelopment in thc future. 

The eastern coast of Africa, from the Eqtiator to the Cape, is now practically subjeet 
to thc recognized influence of three European Powers, the two extremities being assigned 
to England, as represented respectively by the British East African Company on thc one 
hand and the South African Colonies on the other. If the South African region be left 
out of aceount, it may be said that the interior limit of the respective spheres of European 
influence above enumerated is veiy imperfectly defined. Portugal is not a very enterprising 
Power; Germany, though enterprising enough, has not so far been very successful in its 
enterprise. The efforts of the British East African Company have not as yet extended to 
any very considerable distance from the coast. But there is scarcely any part of the re- 
gion at the back of the respective spheres of British, German, and Portugucse influence 
which lias not been subjected to the unobtrusive and private influence of European mis- 
sion stations and the commercial enterprise associated with them. 

The future of the African Lakes Company, however, and of the missions associated 
with it and sustained by it, has now been rendered precarious by thc ferment into which 
Central Africa has been thrown, and by thc politicai complication arising out of the «scramble 
for Africa». Portugal has advanced a claim to the whole of the territory lying between its 
possessions on the eastern and western coasts of Africa. Th is claim is disallowed by Lord 
Salisbury, and need not, perhaps, be seriously considered. But diplomatic understandings 
are less effective in such matters than accomplished facts. The' African Lakes Company 
has now reached the limit of its capacity as a purely private association of traders. The 
question has accordingly arisen, and indeed presses for an answcr, whether the time has 
not come for thc transfofmation of the African Lakes Company into a chartered company 
after the model of the lioyal Niger Company, the British East African Company, and thc 
British North Borneo Company, with territorial rights and responsibilities, or rather for 
its absorption into a larger Corporation to which should be intrusted the control of a 
territory commensurate with British interests active and prospectivo in that region of 
Africa. 

The thruth is we must either advance or recede. There is no standing still. If we 
recede now other Powers will sooner or later take our place, a permanent barrier will be 
established between the two principal spheres of British influence in Africa, and South 
Africa will be definitely cut off from thc possibility of expansion to the northward. At 
present that possibility is open. Matabcleland, as Lord Salisbury pointed out to the Nyas- 
saland deputation, is under thc protectorate of England, and the Zambesi runs through 
it, while it is conterminous on its sotithern boundary with the British Protectorate of Be- 



48 

uhuuiialaiut. Britiali i-apitul is ahvady seeking a iield of einployujcnt in Matabeleland, and 
if a charter of iucorporation were granted by the tíovornment the co-operatíon of powerful 
capitalista in flii* vountry would not be wauting for thc fonnation of a company wliicli 
should absorb thc African Lakcs Company on thc mie liariri, nml should on thc otber 
exlcnd the sphere i»f ítf influence throughout tho grentcr portion of Matabelclniin! . «The 
whole region to bc includcd», snys our Correspondeu!, «would lie between the »outh eml 
of Tanganyka, the we»t shores of Nyaasa, the southcrn boundaries of the Congo Free 
State, and the western and cantem poaaeeBions of Portugal, down to the frontier» of tho 
Bechuanaland Protectoratc». The exfend of territory ia vast and the responHÍbility entailed 
npon tbose who underfook its civilization would bc great and alinowt unprecedented. But 
tliere appears to bc no othcr way of prevcntiug tlio.ie responsibilitieB from being asanmnl 
woouer or latcr by some other Power, not perhaps, ao well qnatificd for thc task, tlian 
that of intrusting theni to a powerfid Corporation, well supplicd with capital, weli sus- 
taiiied by enterprise and determinntion, and not iinmindtul of the duties wliicli Kngliwli 
philanthropy owes to the natives of Central Africa. It in tnie that thc northem limita a#- 
signcil to the territory of the proponcd company do not satisfy ali the aspirations of 
Britisli enterprise in Central Africa. Tliere are thoae who dream in the future of the gradual 
extension of the »pherc of British inânence from Egypt and the Soudan in the north anil 
the South African Colonies in the south until they nieet somewhere in the neighbourhooil 
of the Vietoria Nyanza. But it muat be home in mind that the interior liinit of the splien- 
of Gennan influence hás not been very clearly defined, and that thc legitimate clainis anil 
interests of England iniist not be pressod to an unfriendly and impolitic rivalry with tbose 
of (iermany. The ntill unappropriatcd regions of Central Africa will ultimately fali by a 
procesH of natural inheritance to that European Power which cxhibits the best capacity 
to 1'cclaim theui from savagery to civilization. We nci-d not enter prematurcly on a dis- 
pute whtch time and the force of círeumBtaiiees will hereafter scttle without nmcli asais- 
tanee from diplotnaey. The problema of the future inay «afely be left to the future lo 
solve. That of the present is concerned only with the progresftive civilization of the Li- 
vingutonc region onboth sidea of the Zambesi; and for the practical polutton of this problfiii 
we can diseern no inore hopeful method than the issue of a charter of incorporation to a 
company fnrmed on the admirahlc inodel of tlie British Kiiut African Convjmny. 

N.°79 

It SR. VIM EL' MARTINS IIAXTAS AO SR. HE\H1»( E HK BARROS 60MES 

Londres, em 30 de maio de 1889. — 111." 1 * e ex." 10 ar.— Com o officio datado de 
hontem, tive a honra de remetter a v. ex. a uma carta publicada no Time», suggerind" 
a idéa da formação de uma grande companhia, para explorar a Africa central. 

Apreaao-mc em rcmettiT hoje a v. ex. 1 doÍB artigos publicados na Pall Ma/f (Hitztftf 
acerca d'eate assumpto. 

Deus guarde, etc. 

A 

Extracto da tPall Mali Gazette. de 29 de maio de 1889 

Palntlng tbe african map rod 

We publiah elscwhere some account of one of the greatest Bchemcs wliieh have evei' 
startled the somewhat sluggiBh imagitiationof John Buli, In the heart of Africa, along the 
high central plateau, where alone Europcana can live and thrive, there remaine, after 



49 

ali the cuttings and carvings of recent years, a vast stretch of unappropriated countiy. 
Part of this territory is already coloured red on the maps. From the northem frontier 
of the Bechuanaland protectorate to the Zambesi, ali the land has been declared to be 
within the sphere of British influence. But within this teiTÍtory wc have no authority, 
no agent, no garrison, and no responsibility. AH that we have done has been to put 
up a signboard to other nations — «Hands oflf.» In the heart of this British sphere 
sita Lobengula, the Cetewayo of to-day, with 15,000 fighting men, whose pastirae and 
occupation is war: excepting Lobengula and the 15,000 units of his manslaying maehine, 
there is no nucleus of organized authority within the sphere. Close to Lobengula lies the 
land of Ophir; rieh beyond imagination with alluvial gold awaiting the expected rush of 
myriads of diggers, who, in a few years, will makc Mashonaland n second and richer 
Transvaal. But at present, beyond the agents of adventurous companies on the look out 
for concessions, the land is empty and desolatc, nor does the British flag wave anywhere 
within its confines. North of the Zambesi the case is still worse. Portuguese territory 
even on the raost liberal allowance stops at Zumbo. We cannot for a moment recognize 
the shadowy claims of our little ally to ali the territory between Angola and Mozambi- 
que merely because their travellers have crossed it. A gallant British officer recently 
rode from Pekin to the Mediterranean, but we do not on that ground sot up a claim to 
a permanent territorial right of way between, let us say, Hong-Kong on one side and 
Cyprus on the other. The German territory, that is to say, the territory marked as 
German on the official maps, terminates at the Rovuma, on Lake Nyassa, on the North- 
east, and at the northern limit of Damaraland on the Southwest. The nearest appropriated 
land is the very shadowy dominion of the Congo Free State. But even if we treat ali 
the shadow as substantial realities there still remains north of the Zambesi and south of 
the Victoria Nyanza a great stretch of plateau land, watered by vast inland lakes as yet 
unclaimed by any European Power. The great scheme unfolded this morning is that the 
whole of the unappropriated territory in Central Africa, the great backbone of the Con- 
tinent, should be claimed for England — the modus operandi suggested being the forma- 
tion of a colossal South African Company, which under the protection of a Royal Charter, 
would «take over the administration of ali those countries north and south of the Zambesi 
where no settled government exists». The region to be included would we are told lie 
between the south end of Tanganyka, the west shores of Nyassa, the southern boundaries 
of the Congo Free State, and the Western and Eastern possessions of Portugal, down 
to the frontiers of the Bechuanaland protectorate. This includes Matabele land and the 
land of Ophir. It does not include the Scotch mission stations at Blantyre. Ali the 
companies formed up to the present time for opening up the interior are, we understand, 
ready to amalgamate and offer a substantial guarantee in the shape of a colossal capital. 
The first question that will be asked is whether the proposed company has got the 
necessary funds. If it has not we need not discuss anytliing else. Without money, not 
even a company seven times chartered can do anything worth speaking of. If the map 
can be painted red on the cheap, the work should be done not by chartered adventurers, 
but by the British Government. But it obviously cannot be done for nothing, and as the 
British Government refuses to find the money, the door is open to a company — if it 
can lay its hands upon the cash. What chance is there that it can raise the money? 
First, there is the public spirit of patriotic millionaries who may be ready to subsidize 
an Empire rather than to allow the backbone of Africa to slip out of our hands. Secondly, 
there is the possibility that the land of Ophir may be rich enough in gold to pay for the 
cost of administering the country from Bechuanaland to Tanganyka. The reports to 
hand as to the wealth of the alluvial gold deposits in Mashonaland are almost fabulous, 
were it not that the experience of the Diamond Fields and the Transvaal has taught us 
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to beiicve anyttnng ia pussible in unknown Africa. It is therefore nut imposstble that the 
money may be forthcoming. If so, tlie secoiid question that arises is, who is to have tlie 
handling of it? In other words, who are to be the men to whom we have to delegate 
tlie duty of pioneering for the Empire? Hero, again, if ali that we are toid is true, there 
will be do difficulty in productng a Board strong enough to cominand the confidencc of 
tlie public buth iierf and iu South Africa. If this be so, and it be quite elcar that the 
Govennncnt renwe absolutely to Hnd iln- money or to take tlie responsibility for doing 
the work tliemselves, tlien we have onfy to say to the Chartered Adventurers, Go aliead! 
But the Governuicnt lias grave responsibilítics in this matter. It must, first and 
fnreiuost, cease wobbling about the claims of Portugal. If Lord Salisbury pleases he can 
inake an equitable arrangement with the Portuguese if bc makcs it at onee, without nnv 
more shilly-shallying and shuffling. Secondly, the Government must face and define ils 
responsibilitíes in Bechuanaland, and thirdly it must draw up the conditkms on whicli tlie 
Charter miglit be graoted. But sue thing the Government cannot do. It cannot fool muml 
auy longer indeeisively. Now that the scheme is out, it must act, and act at onee. Delay 
may be fatal. 

B 

Extracto da -Pall Hall Gazette» de 29 de maio de 1889 

For England ali that Is left of Central Africa. — The great scheme of ichartered Company 

There is reaaon to bolieve that L»rd Salisbury bas at last decided to take a for- 
ward step in South Africa which will finally close the ehapter of intermittont annexatii>n 
in the southern half of the Dark Contiiieiit. Aftor harkitig baek for some time when it wae 
proposed to establish a chartered company for Matabcle and Mashonaland, the Govern- 
ment is nnw believed to be not indisposcd to grant a charter to a gigantic am alga iu ate il 
company, composcd of (1) the Afriean Lakes Company, (2) Lord GirTòrd's Cumpanv, 
and (3) Mr. Cecil Rhodes' Company, which will imdertake to eolour ali that is left uf 
imappropriated Central Africa British red. 

The Time» publiahea from an obviously inspired eorrespondent a statement frora 
which we muke the following extracta: 

Other individuais and other companies have heen trying to do on the soutli of the 
Zambesi what the Lakcs Company have dmic with some suecess on the north. The legi- 
ti mate sphere of the latter, it should bc remem bercd, is not confined to Lake Nyassa. 
It extends westwards t<> Tanganyka, Lakes Moem and Bangweolo, including ali that 
eountry rendered sacred by the wauderings and tho death «f Livingstfflie, «the Livin- 
gstone eountry» par exml/mce, and down to the great bends of the Central Zambesi. 

Tlie New Chartered Compani/. — It is proposed, tlierefore, that the Afriean Lak<;* 
Company shall be merged in a great chartered company, which shall be permitted tu 
take over the adiuinistration of ali thosc countries north and aouth of the Zambesi wherf 
at present British influenee is prcdoniinant and where no aettled govcrnment exiats. 
The wliolo region to be included would lie between the south end. of Tanganyka, the 
west ahores of Nyassa, the southeni boundarica of the Congo Free State, and the western 
and eastern possessions of Portugal, down to the frontiers of the Bcehuanaland proteeto- 
rate. As to the Shiré Highlands, no doubt the great missionary work of which that is 
the centre can bc earried on without Portuguese interference, as Lord Salisbury assured 
the deputation the other day. But surely, apart froin tliat, in some part of the great 
region indicated, in the highlands on the west of Nyassa, ín the unrivalled and richly 
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watered Mashona plateau on the south of the Zambesi, in the lancis between Nyassa and 
Tanganyka, centres of missionary work could be established, the influences frora which 
inight spread over ali the region. 

IJnking the Cape to the Nile. — Not only is the vast country indicated one of the 
richest rogions in Central Africa, but by bringing it under British influence Communica- 
tions could be established from the Cape to the Nile. The missionaries and traders would 
bo independent of Portugal and of the Lower Zambesi, for already the nioney is available 
to start a railway from the Cape frontier to the Zambesi, a means of coranmnication 
mu eh more effectual than any by the uneertain river. The telegraph would advance 
siniultaneously, and roads practicable for waggons would be made in ali direetions. In 
short, wliat has been done elsewhere in Africa by British enterprise, in the form of 
chartered companies, with the assent and under the patronage of the British Crown, will 
be done here for the civilization and development of the continent. Lord Salisbury's firm 
stand in his address already referred to is assurance enough that no trouble need be 
anticipated on the side of Portugal; while the native chiefs are everywhere favourable 
to the arrangement, and in most cases have concluded treaties with the African Lakes 
Company, or with other British corporations concerned in this vast enterprise. The most 
cordial co-operation of the Imperial British East Africa Company is assured; leading 
financiers of England and the Cape are the main supporters of the enterprise ; and a 
certain philanthropic element is not wanting in the proposed board of directors. 

The Policy of the New Company. — The policy of this great South African Company, 
which aspires to rule the Central Zambesi basin, will rigidly exclude as far as may be 
possible the admission of alcohol and firearms. It is understood that botli the Foreign 
Office and the Colonial Office take a favourable view of the achem c which the promoters 
of the proposed company have put beforc them, and therefore there is little doubt that, 
under guarantees as stringent as those required from the British East Africa Company, 
her Majesty^ Government will have little difficulty in seeing their way to grant a charter 
to this association. But such guarantees will be absolutely necessary ; the right of the 
Crown to interfere at any moment, should the conditions of the charter be infringed, must 
be maintained. When these conditions are known it will be time enough to discuss them. 
In this way alone can British South Africa secure its rightful foothold in Central Africa. 
In this way also would support be given to those missionary and commercial enterprises 
in Nyassaland in which British subjects, especially those from North Britain, have been 
so long voluntmrily engaged. 

Commenting on this proposal, the Times says : — Por the practical solution of the 
problem we can discern no more hopeful method than the issue of a charter of ineorpo- 
ration to a company formed on the admirable model of the British East African Company. 



N.° 80 

SR. J. J. DE ALMEIDA AO MINISTRO DA MARINHA 

feleeramma. 

Moçambique, 5 de junho de 1889. — Em 12 de abril mandei para Queliinanc air^e- 
cadar devidamente material dos vapores, preparar alojamento para artífices e pessoal. 
Para auxiliar montagem tencionava mandar canhoneira Liberal para ali incumbida de 
dirigir ajudar tudo, reunião das forças no norte impediu meu propósito. Logo que reco- 
lham os navios mandarei um cuidar da boa guarda e conservação do material, achando 
melhor esperar os commandantes para direcção dos trabalhos. Cônsul no Cabo da Boa 
Esperança communica constar por informação que merece toda a confiança, que Matabel- 



los projectam próxima meu te iiivailir Machona até ao rio Masoc para expulsar os brancos. 
Avisarei na primeira opportunidade Paiva c Qungunhana. Pnrocc qnc Matabcles re- 
cuanm receber residentes entn bandeira iugleza. 



N.° 81 



KIIOS GOMES AOS HIMSTROS DE PORTUGAL EH PARIS, BRDXELLAS, 
iS, BERLIM, ROMA E EMBAIXADA RE PORTTGAL EU ROMA 



de 1889. — A camará dos pares approvou hoje por unanimidade 
.da por Serpa Pimentel, Earjona, Hintze, Henrique de Macedo, 
'boinas Ribeiro, antigos ministros e chefes de todos os grupos 
camará dos pares, afiirmando mais unia vez os direitos de Por- 
e central, baseados na descoberta, conquista, e occupaçâo eflé- 
commercial e constante demonstração de influencia politica du- 
voto de que o governo mantenha com firmeza esses direitos ainda 
reconhecidos e consignados nos convénios celebrados com a 
ha, e procure, quanto em si caiba, resalvar e fazer respeitar os 
nação portugueza n'aquellas regiSes». Como ministro dos es- 
nhã parte a unanimidade dos partidos na defeza dos grandes 
formulei a esperança de que o direito claro de Portugal seria 
odas as nações amigas. 



N.° 82 

IUE DE BARROS GOMES AO SR. HIGIEL MARTINS H' ANTAS 



de 18811. — Parece-me indispensável que sob forma de memora»- 
nte, ou nota dirigida ao Foreign office, v. ox. a , referindo-se por 
da imprensa acerca da constituição da nova companhia africana 
ttribuidos á mesma ferem e desattendem direitos affirmados sem- 
lindo confiança de que o governo inglez nao saneei onará por acto 
isaltitm tao viva e profundamente o sentimento nacional, levando 
representantes de todos os grupos políticos da camará dos pares 
cclamaçao uma moção affirmando claramente os direitos de Por- 
e oriental. A esta nota ou memorandum poderia juntar-se talvez 
.' apreciara qual a melhor maneira de rcalisar estas instrucções 



N.° 83 

MOMO MARIA CARDOSO AO MINISTRO RA MARINHA 

7 de junho de 1889.— Regulo Caiivinga prestou vassallagem pe- 
istricto de Quelimano. 
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N.°84 

O SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES ÁS LEGAÇÕES DE PORTUGAL 

Telegramma. 

Lisboa, 8 de junho de 1889. — A camará dos deputados votou hontem por acclaina- 
çào a seguinte proposta, associando-se assim á camará dos pares : 

«A camará dos deputados affirma os direitos de Portugal na Africa oriental e central, 
formulando o voto de que o governo actual, e os que se lhe seguirem, mantenham com fir- 
meza esse direito, procurando por todos os meios legítimos fazer respeitar os justos inte- 
resses da nação portugueza n'aquellas paragens. = Consiglieri Pedrozo.v 

N.°85 

SR. MIGUEL MARTINS I) AMAS AO SR. HEISRJQIE DE BARROS GOMES 

Legação de Sua Magestade Fidelíssima. — Londres, 8 de junho de 1889. — 111. 1110 e 
ex. m0 sr. — Agradeço muito expressivamente a v. ex. a o telegramma que se dignou ex- 
pedir-me, informando-me da moção votada pela camará dos dignos pares, na sessão de 
antes de hontem, relativamente á manutenção dos direitos da coroa de Portugal na Africa 
oriental e central. 

Tenho a honra de remetter a v. ex. a dois telegrammas publicados no Times de hon- 
tem e de hoje ; o primeiro referindo-se á moção votada pela camará dos dignos pares, e 
o segundo á moção votada pela camará dos senhores deputados. 

Tendo-me avistado hontem, no ministério dos negócios estrangeiros, com Bir Villiers 
Lister, assistente sub-secretario de estado, que tem a seu cargo os negócios africanos, 
entreguei-lhe uma traducçâo do telegramma que v. ex. a se dignara expedir-me acerca da 
moção votada na camará dos dignos pares. 

Foi acceita a demissão de sir Hercules Robinson, governador (High CommUsioner) 
da colónia do Cabo da Boa Esperança. A imprensa faz os maiores elogios á administra- 
ção d'aquelle funccionario, a quem o próprio ministro das colónias, na sessão da camará 
dos pares em que se tratou d 7 este assumpto, se referiu nos termos mais lisonjeiros. 

Parece, porém, haver divergências acerca do melhor modo de administrar aquella 
importante colónia, entre o governo da metrópole e sir Hercules Robinson, que declarou 
não poder prescindir de mais liberdade de acção. 

Inclusos tenho a honra de remetter a v. ex. a alguns artigos relativos a este e a ou- 
tros assumptos que podem interessar a v. ex. a 

No periódico semanal (South-Africa) hoje remettido pelo correio, marquei alguns 
artigos, que também me pareceram interessantes. 

A Pall Mali Gazette de hontem á noite publicou o incluso artigo relativo a um mappa 
allemão. 

Deus guarde, etc. 

A 

Extracto do € Times» de 7 de junho de 1889 

Lisbon, June 6. — In the Chamber of Peers to-day, Senhor de Serpa Pimentel, leader 
of the Conservative party, brought forward a resolution declaring that the Chamber once 
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more affirmod the rights of Portugal in Eastern and Central Africa, thcy being based 
upon discovery, conquest, effective occupation, or permanent commercial enterprise, and 
the politicai influcnce of Portugal during centuries past. 

The resolution further expressei the hope that the Government would firmly maintaín 
the se rights, whieh had reccntly been formally recognized by the conventions concluded 
with Franco and Germany, and would cndeavour to preserve and enforce respect for the 
sts of the Portuguese nation in those regions. 

on, which was alão signcd by Senhores Barjona de Freitas, Macedo, 
nas Ribeiro, and Viscount San Januário, the leaders of the various po- 
the Chamber, was supported by several members, who referred to the 
inited ali parties in the country in intcrnational afíairs. 
loiros Gomes, Minis ter of Foreign Affairs, on hís part expressed satis- 
iíty of opinion, but at the same time declared his conviction that the 
.1 would not be ignorcd by any friendly Power. 
on was unanimously adopted. 



B 

Extracto do «Times» de 8 de junho de 1889 

3 7. — In the Chamber of Deputies to-day a motion similar to that adopted 
b Upper House was brought forward by the Democrats, ali the leaders 
artics being present. A resolution was unanimously agreed to calling 
and future Cabíncts to maintain the rights of Portugal in Eastern and 

N.°86 

1. MIGUEL MARTINS D ANTAS AO SR. HENRUJI 1E DE BARROS GONES 

de junho de 1889. — A nota no sentido por v. ex." indicado será áma- 
Foreign office e enviada ao marquez de Salisbury, que está no campo. 

N.°87 

l. MIGUEL MARTINS DANTAS AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 



Sim Magcstadc Fidelíssima. — Londres, 13 de junho de 1889. — IQ.™* e 
d a honra de remetter a v. ex." copia da nota que, na conformidade do 
v. ex.' se dignou expedir-me, em data de 7 do corrente, dirigi honteni 
le Salisbury, e que ouso esperar merecera a benévola approvaçao de 

imente a honra de remetter a v. ex.* um artigo da PaU Mali Gazette 
rrente, e um telegramma de Berlim publicado no Standard do mesmo 
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Extracto da «Pall Mali Gazette» de 11 de junho de 1889 

The proposal to administer the territory between Bechuanaland and Lake Tanga- 
nyka by means of a company arined with a Royal charter, has excited considerable 
uneasiness at Berlin, and it is understood, says the Standard'8 correspondent, that Ger- 
many and Portugal are both preparing to prevent any encroachment by the English com- 
pany on their spheres of interest. That which has ruffled the equanimity of these Powers 
was the curious phrase used by Times in speaking of cstablishing an English empire in 
Africa that would be another link between the Cape and the Nile. Nobody proposea to 
interfere with the spheres of interest of either Germany or Portugal, but when we say 
that we do not by any means recognize ali the imaginary spheres of interest which are 
drawn by romancing geographers upon blank maps. There is a through road from Be- 
chuanaland to the north end of Lake Tanganyka, which lies entirely outside both Por- 
tuguese and German possessions. 

B 

Extracto da «Fali Mali Gazette» de 11 de junho de 1889 

Berlin, Monday Night. — No little jealousy has been aroused here by the ambitious 
Bcheme of a great English Colonial Empire in Africa, «to strctch from the Cape to the 
Nile», attributed to the British African Companies. In consequence of the rumours on 
this subject, it is understood that Germany and Portugal are both preparing to prevent 
any encroachment by the English Companies on their spheres of interest. 

With regard to Germany, the matter appears simple. The Anglo-German agreement 
of 1886 fixes the Rovuma River and a straight line between its source and the southem 
end of Lake Tanganyka, where it touches the Congo State, as the southem boundary 
of the sphere of German interests, and a line drawn from Wanga to Kisuma on Lake 
Victoria, and from there to Kaiosa on the west shore of that Lake, and then to the in- 
tersection of the Thirtieth Degree East Longitude and the First Degree of Southern La- 
titude as the northern boundary of the said interests, the western boundary being a line 
from the point of intersection just mentioned to the north end of Lake Tanganyka, and 
thence along its castern shore to its southem end. 

As the rest of Central Africa in that region belongs to the Congo State, a British 
Colonial Empire stretching from the South to the Nile is evidently an impossibility un- 
der present arrangements ; but with the present good relations between England and 
Germany the matter cannot cause any difficulty between those two States. With Portu- 
gal, on the other hand, difficulties arising from the expansion of British enterprise in 
Central Africa may much more easily arise, particularly as that little kingdom is very 
sensitive in the matter of hcr Colonial Empire. 

N.°88 

SR. MIGUEL MARTINS DANTAS AO SR. HENRIQUE DE RARROS GOMES 

Londres, le 12 juin, 1889. — Mr. le marquis. — Plusieurs journaux, notamment le 
Times du 29 raai demier, ont publié des articles annonçant la prochaine formation d'une 
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compagiiie, qui se proposerait cTexploiter mie vante région dans l'Afrique Orientalc et 
Centrale. 

C,í>ttí> i-omiiagnie obtiendrait, au dire de ces journaux, une cliartc royale, semblablc 
tagnies Est-Africaine, Niger, et Nord-Bornéo. 

ne pouvaient manquer de produire en Portugal un vif et profond mécon- 
ntentions et leu prétentions qu'ils attribuent k la eompagnie dont il H'agit, 
es appréhensions, qui sont loin d'être apaisées, parce que ces intentions 
s sont envisagées comine un prognostic de futura procedes iinpliquant de 
aux droits de eouveraineté que le Portugal n 'a jamais eessé d'affirmer sur 
ixquels la eompagnie étendrait le ehanip de son action. 
nt portugais s'est préoccupé de cettc situation, et, ainsi que votre excel- 
été inforruée, la chambre des pairs, dans sa séance du 7 courant, a 
tion une ínotíon — à laquelle Ia chambre des deputes s'est associée le len- 
lant une fois de plus les droits du Portugal dans 1 'Afrique Orientale et 

fondés sur la dócou verte, la conquête et 1'oecupatÍon effective, ou sur 
imerciale, ainsi que sur 1'influence politique qn'il y a constamment exercée 
ilesa — «et éinettant le veeu que le gouvernement maintint avec fermeté 
[eniiérement encore ont été solennelleraent reconnus et attestés par des 
lues avec la France et avec 1'AUemagne, et qu'il cherchât, par tous les 
puisse disposer, à sauvegarder et à faire respecter les legitimes intéréts 
.ugaise dans ces régions.» 

m de Ia couronne britannique pourrait seule donner une signitication sé- 
ions et aux prétentions attribuées à la eompagnie dont on poursuit lor- 

gouvernement du Roi, mon auguste soverain, qui m'a donné l'ordre de 
onnaissance les faits ci-dessus énoncés, est bien persuade que la haute 
;é de votre excellence, ainsi que la solidité des liens damitié qui unissent 
ngleterre, hú sont de síirs garants qu'aucune déciskm, qu'aucun acte du 
: Sa Majesté Britannique ne viendront justiner les eraintes qui ont si 

sentiment national en Portugal. 

nement de Sa Majesté Britannique juge k propôs de donner une charte 
s eompagnie, le champ d 'action de celle-ci y será, j'en ai le forme espoir, 
les conditions à ne point porter atteinte aux droits du Portugal et à ne 

dana 1'avenir des dimcultés et des conâits, qu'une entente préalable 

moyen d'éviter. 
ter que j'ai la fenne conviction d'être le tidèle interprete de» sentiments 

du Roi en affirmant qu'il será toujours prêt à faire tonto ee qui será en 

resserrer les liens damitié entre les deux pays et les deux couronnes, 
ss rapports du plus cordial voisinage dans le domaine colonial, et pour 
;e qui serait de nature k iutroduire les bienfaits de la civilisatíon dans 
ntinent afrieain. 

N." 89 

HENRIQUE DE BARROS GOMES AO SR. JMGIEI. MARTINS n*A.\TAS 



le junho de 1889. — Approvo a sua nota ao marquez de Salisburv. Te 
jara crer que o plano da grande companhia africana foi adiado. 



57 



N.°90 

O SR. ANTOMO MARIA CARDOSO AO DIRECTOR GERAL DO LLTRAMAR 

Moçambique, 22 de junho de 1889. — Ratificaram vassallagem Carange, Massange, 
Quingomage, Maniamba Chipaniro e Maniamba Mucondora. Serpa Pinto está em Mopêa. 



N.° 91 

MARQUEZ DE S ALISBIRY A MR. GEORGE GLYNN PETRE 

Foreign Office, June 26th 1889. — Sir. — I inclose herewith copy of a telegrani from 
the Portuguese Minister for Foreign Affairs, which has been communicated by M. d'Antas, 
sending the terms of the Resolution of the Chamber of Peers respecting the maintenance 
of Portuguese rights in Central Africa. 

I also inclose copy of a note received subsequently from M. d' Antas, in which he 
states that the Portuguese Government fear that the enterprise of a projected British 
Company may, if the intentions attributed to the Company are sanctioned by Her Ma- 
jesfr/s Government, infringe the rights of sovereignty of the Crown of Portugal. 

The Resolution of the Chamber speaks generally of «rights of Portugal in Eastern 
and Central Africa, rights founded on diseoverv, conquest, and effective occupation, or 
on commercial exploration, as well as on the politicai influence which she has constantly 
exercised for ages». It speaks of these rights as having been «solemnly recognized and 
attested by Conventions concluded with France and Germany». 

I have to request you to state to Senhor Barros Gomes that Her Majesty's Govern- 
ment are perfectly ready to give the assurance that no atteinpt on the part of a British 
Company to attack the acknowledged rights of a foreign Power would be sanctioned 
by them. 

But the Portuguese Government are well awarc that valid rights of sovereignty can 
only rest on bases that are recognized by interaational law. 

The Resolution which you have forwarded to me enumerates the conditions which, 
in their judgment, are required to constitute a legitimate claim to territorial dominion. 
In so for as they rest such rights on eífective occupation, commercial exploration, and 
constant politicai influence, I have no exception to take to the doctrine they lay down. 
I do not doubt that the Portuguese Government, in adopting the terms of this Resolution, 
intended not only to record the claims of Portugal, but at the same time to emphasize 
their recognition of ali British rights in Africa resting on those bases. If this be so, each 
country may be satisfied, without further assurances, that its rights will be respected by 
the other. 

But the reference in the Resolution to the conventions with France and Germany 
would seem to involve the assertion of more questionable principies, if it be correctly in- 
terpreted as meaning that Portugal has rights of sovereignty over the entire territory in 
which the two Powers engage not to interfere with her enterprise. You should, therefore, 
state emphatically that Her Majcsty'8 Government recognize no rights founded on those 
conventions. In fact, no such rights even purport to be given by the instruments in 
question, which simply record the willingness of Powers, possessing no interests in the 
region of the Central Zambesi, to declare that they will not compete with Portugal in 
that region. Great Britain is difFerently situated. The energy of her traders and explorers, 
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as well as the neighbourhood of flourishing Colonics, give to her an interest in the regíons 
afFeetcd by this Agreement whích it ia not in her power to renounee. Her Majesty's Gto- 
vnmmnnt ™ tKr-rpfnrr. imohlp to enter into engagements similar to those which have 
irmany. They will not fail in due respect for the ascer- 
t they can give no undertaking to check the advance or 
deferenee to claima which do not reat on any legal basis, 
t been accepted by Great Britain. 
a copy of this dc3patch in the hands of Senhor Barros 



TRADUCÇAO 

i do 188Í). — Sr.— Incluo n'eate despacho um telegram- 
mgeiroa de Portugal, cujo conteúdo me foi communicado 
9 termos da resolução adoptada pela camará dos pares 
irei to b portuguezes na Africa central, 
de uma nota do ar. d' Antas mais tarde recebida, affir- 
receia que o emprehendi mento projectado de uma com- 
ituitoa attribuidoB á companhia sejam aanccionados pelo 
ígir oa direitos de soberania da coroa de Portugal. 
i, em termos geraes, dos direitoa de Portugal na Africa 
idos na descoberta, conquista e oceupaçlo effectiva, ou 
imo na influencia politica constantemente exercida desde 
ao tendo sido solemnemente reconhecidos e confirmados 
França « a Allcmanha. 

re ao sr. Barros Gomes, que o governo de Sua Mages- 
a dar-lhe a segurança de que não sancoionará nunca 
ima companhia britannica, para atacar os direitos reco- 

, está bem ao facto de que direitos validos de soberania, 
sconheeidas pela jurisprudência internacional. 
ttida enumera as condições que no entender de quem a ' 
ritinio para o domínio territorial. Emquanto se basearem 

effectiva, exploração commercial e influencia politica 
>sso fazer á doutrina por ellea estabelecida; não duvido 
ido os termos da moção, entendeu n3o somente recordar 
também e simultaneamente accentuar o seu reconheci- 
micoa na Africa, que assentam nessas bases. Se isto 
o adquirir a certeza, sem novas seguranças, de que os 
ispeitados. 
la convenções com a França e a Allemauha parece en- 

mais questionáveis, se a sua interpretação exacta si- 
de soberania sobre o inteiro território no qual aquellas 

contrariar a sua expansão. 

íemente que o governo de Sua Magestade nXo reconhece 
nvenções. De facto não era o fim d'aqtielles instrumen- 
rcitos, mas sim e unicamente consignar a boa vontade 
ses téem nas regiões do Zambeze central, em declarar 
'ortugal írcssa região. A Gran-Bretanha ostá numa si- 
is commerciantes e exploradores, bem como a proximi* 
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dade de colónias florescentes, asseguram-Ihe um interesse nas regiões referidas n'aquelles 
convénios, a que não está em seu poder renunciar. O governo de Sua Magestade está 
por isso inhibido de acceitar compromissos análogos áquelles que foram acceitos pela 
França e pela Allemanha. 

Respeitará certamente os direitos verificados de outras nações, mas não poderá dar 
garantia alguma de que suspenda o avanço dos commerciantes das possessões britannicas 
por deferência para com pretensões que não se firmam em base legal ou por effeito de 
convénios que não foram acceitos pela Gran-Bretanha. 

Auctoriso-o a deixar copia d'este despacho nas mãos do sr. Barros Gomes, 

Aproveito, etc. 

N.°92 

SR. JOAQUIM CARLOS PAIVA DE ANDRADA AO SR. FRANCISCO JOAQUIM DA COSTA E SILVA 

DIRECTOR GERAL DO ULTRAMAR 

Terras do regulo Saunhama, 28 de junho de 1889. — IU. m0 e ex. mo sr. — Não tenho 
recebido mala da Europa, mas por uns jornaes que, por via Quelimane e Sena, chega- 
ram ás mãos do alferes Lago, vejo que no parlamento se tratou da descoberta de uma 
boa entrada para o Zambeze por uma das suas bocas. 

Sobre este assumpto cumpre dizer a v. ex. a alguma cousa para informação de s. ex. a 
o ministro, e para que sejam rebatidas infundadas pretensões de descobertas feitas por 
inglezes. 

Quando em setembro ultimo regressei de Massangano para a costa e me constou 
que ainda não tinha chegado a Conceição o vapor Lyon, fretado pelo governo, e que já 
ahi me devia estar esperando, fui visitar uma fazenda agrícola, propriedade rainha e de 
meu primo Augusto César Paiva de Andrada, que ha alguns annos estamos formando nas 
margens do rio Chinde, importante braço do delta do Zambeze. 

As casas de habitação, armazéns^ officinas, curraes e estaleiros estão situados na 
margem direita do rio, não muito longe da sua foz, que tem o nome de barra Mitaone. 
Em frente da casa o rio terá uns 150 metros de largura, e a grande profundidade de 9 
braças de agua, e disse-me meu primo que, em resultado de algumas tentativas de es- 
tudo que tinha feito, estava convencido que a barra Mitaone era actualmente muito su- 
perior á de Inhamissengo. Resolvi, portanto, fazer da minha parte o possivel para que a 
barra Mitaone fosse estudada e, quando chegou o Lyon a Conceição, combinei com meu 
primo para que ello, com as maiores embarcações que possuimos e com bandeiras, des- 
cesse o Chinde até tão próximo da barra quanto podesse, e marcasse signaes em terra, 
que chamassem a attenção, emquanto que eu no Lyon, commandado pelo habilissimo ca- 
pitão sueco Hillestrom, que já tem feito muitos serviços no estudo e balisagem de vários 
portos da província, procuraria, ao sair do Inhamissengo, ir entrar no Zambeze pela barra 
que desejava estudar. 

Em Conceição encontrei um inglez, homem insinuante, que me disse ter sido acting 
cônsul de Inglaterra em Moçambique, chamar-se James Rankin, e ser actualmente explo- 
rador commisfcionado pela Scotish Royal Geographical Society, e ter acabado de chegar 
do lago Nyassa. 

Aproveito a occasião para informar a v. ex. a .que elle também me disse, como outros 
inglezes previamente o tinham feito, muito mal do procedimento da gente da African La- 
kes Cy no lago Nyassa, attribuindo unicamente aos dois Moirs as guerras na parte norte 
do lago. 

Ouvindo mr. Rankin por mim, pela primeira vez, a noticia da barra Mitaone, sa» 
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btmilo que íu [Mint lá, pediu-uic para quo consentisse que fosse conunigo a bordo do Lyon 
oara assistir ao estudo que se fa fazer, sujei tando-Be a ir depois no Lyon até á Beira e 
naria o paquete para Queliraane. 

Conceição rio abaixo na manhS de 30 de setembro; infelizmente ao che- 
a barra encontrámol-a fechada com um terrível temporal. Fomos obri- 
los o resto do dia 30, todo o dia 1 de outubro e ao a instancias minhas 
baraçado capitão Hillestrom em sair na manha do dia 2. 
orem, o mar em condições de permittir que demandássemos um porto 
1 togar de voltar para a esquerda, para o Mitaone, voltamos para a di- 
., onde desembarquei, para por abi me internar, seguindo mr. Rankin 
me, e tendo eu combinado com o capitão Hillestrom que iria fazer o es- 
tone, quando regressasse do Natal cora uraas bóias que ahi mandei fa- 
em do porto da Beira, e no caso de que, entretanto, o governador ge- 
. quem escrevi sobre o assumpto, não tivesse tido opportunidade para 
rra que lhe cu indicava pelo Avxílúir ou por uma canhoneira da esta- 

u recebi sueco ssi vãmente varias carta», dizendo a primeira que me ti- 
alguns dias, próximo da barra Mitaone, e quanto era para lastimar que 

ter ido no Lyon; depois, dando noticia que varias vezes tinha voltado 

antigo cabo de artilhería, José Duarte, nosso empregado no prazo 
podia já servir como piloto para fazer passar sobre ella uma grande 
oente, dizendo que lhe tinha apparecido ein casa mr. Rankin, que elle 
migo a bordo do Lyon, offerecendo-se a fazer o estudo da barra se meu 
á sua disposição einbareaçSes e gente, e que meu primo, recebendo-o 
■ só lhe forneceu tudo quanto mr. Rankin lhe tinha pedido, mas o acom- 
íte no estudo da barra que fizeram juntos. 

imunicar a v. ns." o resultado d'este estudo quando recebesse uma 
a meu primo me promettia enviar, quando, com ' surpreza, vejo que a 

de mr. Rankin está phantastícamente servindo de pretexto a novas 
soes da parte dos inglezest Por isso me apresso a fornecer a v. ex. 1 
adas, para que d'ellas possa extractar-se noticia de alguns factos a que 
icidade 

etc. 

N.°93 

HEMIIQUE UE BARRAS fiOMBS AO SR. IIulEL MARTINS II' AMAS 

julho de 1889. — Recebi hoje a copia do despacho de lord Salisbury 
;laterra, contendo a resposta á sua nota acerca da projectada companhia 
3 o ponto de vista inglez, é muito correcta na forma. 

N.° 94 

) MINISTRO DA MARINHA AO GOVERNADOR DE MOÇAMBIQUE 

e julho de 1889. — Governo accordou com o cardeal Lavigerie fundar 
, ordenando hoje ida a Mayotte a 30 do corrente de uma corveta da 

esta commissão a canhoneira Liberal, existindo no ministério da marinha o rela- 
lante 
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divisão naval ]>ara buscar iís bagagens e os missionários que o tenente Cardoso acompa- 
nhará a M'ponda para installar a missão. Ouvindo Cardoso providenceic com antecedên- 
cia viagem segura, gratuita c commoda para pessoas e bagagens e installação, livre de qual- 
que perigo, com auetorisação para estabelecer em Quelimane ou outro ponto uma procura- 
tura para negócios da missão. Communique ao prelado que a missão é isenta da sua ju- 
risdicçSo. O paquete do agosto levará accordo e indicações. 

N.°95 

SR. BRISSAC DAS NEVES FERREIRA, GOVERNADOR GERAL DE MOÇAMBIQUE, 

AO MINISTRO DA MARINHA 

Teleftramma. 

Moçambique», 17 de julho de 1X89. — Peço diga o numero de pessoas da missão La- 
vigerie. 

N.° 96 

MINISTRO DA MARINHA AO GOVERNADOR DE MOÇAMBIQUE 

l^elegramma • 

Lisboa, 17 de julho de 1889. — São três missionários e dois auxiliares. 

N.° 97 

SR. MIGUEL MARTINS D' AMAS AO SR. RRNRIQUE DE BARROS GOMES 

Londres, em 24 de julho de 1889. — Hl. m0 e ex. m0 sr. — Agradeço a v. ex. a o des- 
pacho que se dignou expedir-me, sob n.° 16, em data de 10 do corrente, acompanhado 
da copia do despacho dirigido, em data de 26 de junho ultimo, por lord Salisbury ao 
sr. Jorge G. Petre, ministro da Gran-Bretanha n'essa corte, e por este communicado a 

v. ex. a 

Inclusa tenho a honra de remetter a v. ex. a copia da nota de lord Salisbury, aceu- 
sando recepção da minha nota de 12 de junho, á qual responde no referido despacho ao 

sr. Jorge Petre. 

A nota de 7 de junho, a que lord Salisbury se refere, não era senão a traducção do 
telegramma que v. ex. a se dignara dirigir-me, relativo á moção votada na camará dos 
pares, e que eu entregara a sir Villiers Lister, conforme informei em officio n.° 62 de 8 
de junho ultimo. 

Deus guarde, etc. 

N.° 98 

MARQUEZ DE SALISBURY AO SR. MIGUEL MARTINS D' ANTAS 

Foreign Office, 15th June 1889. — The Secretary of State for Foreign Affairs pre- 
sents his compliments to Monsieur d' Antas and has the honour to acknowledge the receipt 
of his notes of the 7th and 12th instant relating to the position of Portugal in Africa. 

The Secretary of State begs to assure Monsieur d\Antas that the contents of these 
notes shall receive due consideration, and that he will instruet M. Petre, Her Majesty^ 



Minister at Lisbon, to return a reply to the representations of the PortugueBe Government 
set forth thereín. 

TRADUCÇAO 

terio dos negócios estrangeiros, 15 de junho de 1889. — O secretario d'estado 
os estrangeiros apresenta os seus comprimentos ao sr. d' Antas, e tem a honra 
■ a recepção das suas notas de 7 e 12 do corrente, relativas á situação de Por- 
Vfrica. 

xetario d'estado assegura ao sr. d'Antas que o conteúdo d'aquellas notas ha de 
mente tomado em consideração, e que vae dar instrucçSes ao sr. Petre, minis- 
i Magestade em Lisboa, para transmittir uma resposta ás representações do go- 
;uguez inseridas n'aquelles documentos. 



N.°99 

SR. MlfiDEL MARTINS DAMAS AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

res, em 2 de agosto de 1889. — IU.™° e es." 10 sr. — Inclusa tenho a honra de 
i v. ex. 1 a primeira folha da Gazeta de Londres, de 26 de julho, em que vem 

o annuncio ou aviso de «ter sido apresentada pelo duque de Abercorn, pelo 
Fife, e outros, uma petição para concessão de uma carta de privilegio ou encor- 
karter of incorporation) sob a designação de The british south african company* . 
aais o aviso, «que a referida petição foi transmittida a uma commissão (com- 
i lorde do conselho de Sua Magestade, e que todos os memoriaes, a favor ou 
pedida concessão, deverão ser entregues na secretaria do conselho privado 
ncil ojjice) antes do dia 23 do corrente mez de agosto». 

unam os principaes periódicos de Londres publicar extractos de cada uni doa 
la Gazeta de Londres; mas não creio que nenhum tenha reproduzido a referido 
ou aviso. 

silencio não deixa de ser notável, depois dos artigos publicados, acerca d'este 

em muitos jornaes inglezes, c principalmente no Times e na Poli Mali Gazette, 
l honra de remetter a v. ex. a com os officios de 29 e 30 de maio ultimo, 

guarde, etc, 

A 

Extracto da •London Gazotto- de 26 de julho de 1869 

:e is hereby given, that a petition lias been presented to Her Majcsty iu council 
st noble the Duke of Abercorn, the right honourable the Earl of Fife, and olhers, 
)r the grant of a charter of incorporation under the name or title of «The British 
rica Company». And Her Majesty having referred the said petition to a com- 
the Lords of the council, notiue is further given, that ali petions for or against 
it should be sent to the privy council offíce, on or before the 23 rd day of Au- 
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N.° 100 

O SR. SERPA PINTO AO MINISTRO DA MARINHA 

Telegraroma — E^x tracto. 

Moçambique, 15 de agosto de 1889. — Affirraam que serei atacado por Makololos; 
quiz procurar evitar conflictos ; regulo Makololo disse que impediria a passagem de por- 
tuguezes alem de Mupassa, recambiou presentes mandando-os pelo portador; cônsul in- 
glez de Moçambique fallou hoje commigo dizendo que a passagem dos portuguezes no 
Chire influiria séria e desfavoravelmente nas relações de Portugal com a Inglaterra. 



N.° 101 

GOVERNADOR DE MOÇAMBIQUE AO MINISTRO DA MARINHA 

Telegramma. 

Moçambique, 16 de agosto de 1889. — Cardoso está impossibilitado por opinião da 
junta de saúde de emprehender viagem para o interior; pôde, porém, continuar no ser- 
viço da província, acceitando o governo do districto de Quelimanc. Afiança que para a 
viagem dos missionários não haverá novidade indo acompanhados por pessoal seu, tudo 
está preparado, insto pela immediata resolução. 



N.° 102 

SR. ANTÓNIO MARIA CARDOSO AO DIRECTOR GERAL DO ULTRAMAR 

Telesramma. 

Moçambique, 17 de agosto de 1889. — Regulo Chercuácua ratificou vassallagem. 



N.° 103 

GOVERNADOR DE MOÇAMBIQUE AO MINISTRO DA MARINHA 

Moçambique, 17 de agosto de 1889. — Navio de guerra inglez entrou no Zambeze* 
Segue via Chinde conduzindo o cônsul. 

N.° 104 

MINISTRO DA MARINHA AO GOVERNADOR DE MOÇAMBIQUE 

Lisboa, 20 de agosto de 1889. — Diga se o cônsul é Johnston, se houve previa intel* 
ligencia comsigo, e qual o estado das suas relações officiaes com elle» 



N.° 105 

GOVERNADOR DE MOÇAMBIQUE AO MINISTRO DA MARINHA 

íl de agosto de 1889. — Nada houve. Dada hypothese tiraria des- 
maios. Cordiaes relações. 

N.° 106 

MINISTRO DA MARINHA AO GOVERNADOR DE MOÇAMBIQUE 



agosto de 1889. — Avise quando missionários vindos Hayotte passa- 
i chegarem Qttcl imane. 

N.° 107 

GOVERNADOR DE MOÇAMBIQUE AO MINISTRO RA MARINHA 

M de agosto de 188!'. — Missionários chegados a Qnclimane. Falleccu 
íiiropa. 

N,° 108 

■ARLOS PAIVA DE A MIRADA AO SR. FRANCISCO JOAQUIM DA COSTA K SILVA 

gosto de 1889.— 111. 1 " e ex. 1 " ar.— Em additamento ao officio n.° 28, 
no, tendo lido no Correio de Portugal, de 6 de junho, uma carta de 
enho a honra de enviar a v. ex. 1 mais alguns esclarecimentos, para 
:.* o ministro. 

&&o para perder tempo, corrigindo inexactidões das cartas de um mr. 
,e a excitação que a supposta descoberta d'este senhor deu ás extra- 
is dos inglczes de nos cercearem a absoluta e legalissima liberdade de 
is desde ha séculos no Zambeze, rio que tem as suas differ entes en- 
portuguez» e que, tanto cm a\ como no seu grande affluente Chire, 
nitada por cntaractas, que estão indiscutivelmente em território por- 

> que mr. Rankin diz da barra do rio Pungiu; e aos serviços por elle 
3 pura invenção. A barra do Pungue, como é sabido, foi primeiro es- 
Fronteira na canhoneira Vouga, que elle commandava. Pouco depois 
no vapor AvxSiar, o governador geral da província, capitão tenente 
>. Quando, em agosto de 1888, eu fui, no vapor Lyon, de Mitaone á 
i Inhamissengo, o hábil marinheiro sueco, capitão Hillestroro, que com- 
tisae que o canal por onde seguimos, que tinha sido o estudado pelo 
lassado pelo Auxiliar e era o indicado pelos pilotos de Chiloane cos- 
i sid ao longo da costa, devia ser o cavado pelas aguas do Busi, e 
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que o Pungue, segundo toda a probabilidade, devia ter caual mais profundo e em direcção 
mais para leste. 

Nao tive então, pela pressa em que eu estava de chegar com material de guerra ao 
Inhamisscugo, tempo para fazer qualquer estudo ; mas o Lyon voltou do Inhamissengo á 
Beira e já entrou no Pungue pelo grande canal ; foi este vapor a Inhambane buscar o 
tenente Cardoso e os seus landins para os trazer ao Inhamissengo, de onde eu devia de- 
pois seguir para Beira. 

Quando nos encontrámos em Conceição, tanto o capitão tenente António Maria Car- 
doso, como o capitão Hillestrom, me deram parte da descoberta do novo canal do Pun- 
gue, com altura de agua minima, na baixamar, de 4 braças. 

Diz mr. Rankin, na sua carta, que eu o convidei para vir commigo. Isto é absolu- 
tamente falso. Não se fallou entre nós na barra do Pungue ; como já disse no meu citado 
officio, foi elle que, sabendo que eu ia estudar a barra do Chinde, me pel{ u para que eu 
o levasse a bordo, sujeitando-se a seguir depois no vapor pela Beira e pelo Pungue, para 
onde eu ia, para ir depois desembarcar em Chiloane, porto de escala dos paquetes. 

Daria também mr. Rankin prova de melhor caracter, declarando que o material e o 
pessoal de marinheiros empregados no estudo da barra do rio Chinde, ou barra Mitaone, 
lhe foram fornecidos pelas mesmas pessoas que lhe deram a primeira idéa da existência 
d'esta barra, que só foram impossibilitadas de fazerem ellas mesmo, acto continuo, este 
estudo, por causa de um forte temporal, e que tinham tomado todas as disposições para 
que fosse feito, o mais tardar, no mez de maio ou junho seguintes. 

Deus guarde, etc. 

N.° 109 

TRANSMITTIDO PELO GOVERNADOR DE LOURENÇO MARQUES AO MINISTRO DA MARINHA 

Lourenço Marques, 29 de agosto de 1889. — 1 julho Caureze. Estou finalmente em 
Gouveia. Logo marcho d'aqui para a frente, vou em condições muito favoráveis de força 
e recursos. Muito boas noticias da secção do norte, espero breve encontral-a ao longo do 
Sanhate. = Paiva Andraâa. 

N.° 110 

TRANSMITTIDO PELO GOVERNADOR DE LOURENÇO MARQUES AO MINISTRO DA MARINHA 

Telograiuma — Kx tracto. 

Lourenço Marques, 29 de agosto de 1889. — Estou em situação difficil mas não des- 
fallecido. Cônsul inglez tenta aproveitar as circuinstancias para avassallar os makololos. 
Peço que expeça as ordens necessárias immediatamente para o governador geral me dar 
todo o auxilio. = /S^yrf. Pinto. 

N.° 111 

GOVERNADOR DE MOÇAMRIQIE AO MINISTRO DA MARINHA 

Telegramraa • 

Moçambique, 30 de agosto de 1889. — Cônsul inglez declarou a Serpa o protecto- 
rado sobre os makololos. São urgentes ordens. 
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N.° 112 

i\Eitx.\ww »i: «oçahbiqle ao ximstko Dl Mam>ha 



ile agosto de 1889. — De. Lourenço Marques deviam expedir o sc- 
i Serpa, com a cifra de Cardoso : 

■clara-nio oficialmente que o paiz dos makoiolos esta sol) o prote- 
la-me a nao avançar no Chire. O qile lia de verdade p que devo fa- 
2ueliniane protestou perante o cônsul, 
te continue a conimissito de que cstíl encarregado V 



N.° 113 

itmVlllOlt \)l UOUUISIQIt AO JIIXISTBO DA «AIIIMIA 

de agosto de 188U. — O Cônsul inglcr. tinha um salvo-conducto meu 
intimou a Serpa Pinto para nao avançar. 

N.» 114 

MSinO DA lAlilMM AO GOVMNADOU DE lOÇAIBtyll 



nibro de 1HSÍ). — É absolutamente indispensável estabelecer a mis- 
liar oa missionários com toda a força necessária para sua completa 
indo para que os vapores comecem a navegar quanto antes no Cliirc 
uvar Cardoso por todo o scil patriótico procedimento, em noiíie do 
, mesmo coui sacriBcio da saúde, nao desampare até o fim a direc- 
to prestado os mais relevantes serviços, que o paíz inteiro llic agra- 
ieve, desligar-sc ab sol litani elite da missão Cardoso, c jortir quanto 
a fim de explorar o Aruangua nos termos das instrucções que rc- 
ender que sC pôde n'este momento estudar o caminho ferro do Chi- 
•az ficará para esse efTcito com elle desligado de Serpa Pinto. Se 
igora difnculdades pela forçada approximaçao de elementos adver- 
iará Serpa Pinto pura fazer projecto via férrea Cabríibassa. Para 
todas estas instrueçites é melhor v. cx. a partir quanto antes para 
exageradas informações de Serpa Pinto relativas no cônsul inglez, 
•cr qualquer acto offieinl ou particular contra os nossos direitos pro- 
os manter a soberania portuguesa. Confio plenamente na sua prn- 
energia. Informe do que houver, explique porque deu salvo eon- 
o missionários. Estude com toda a urgência possibilidade do esta- 
nha telegrapliica aérea entre Moçambique e t^uelimauc. Auctoriso 
i ein MVhcen c viligem a Ma taça. 
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N,° 115 

O GOVERNADOR DE MOÇAUWQIE AO MlNfêTRO HA MARINHA 

Telegramma — Extracto. 

Moçambique, 3 de setembro de 1889. — Salvo couducto foi dado porque o cônsul de- 
sejou recominendação para as nossas auctoridades. Missionários então em Quelim&ne. Visto 
estado saúde de Cardoso este acompanha-os. O meu ajudante marcha para Mataca, 



N.° 116 

MINISTRO DA MARINHA AO GOVERNADOR DE MOÇAMBIQUE 

17elegrarama — JCxtracto. 

Lisboa, 4 de setembro de |889. — As minhas instrucçoes de 2 representam o propó- 
sito de pôr cobro a conflictos, mas sem prejudicar qualquer acto a que seja necessário re- 
correr immediatamentc a fim de manter a nossa soberania, aproveitando para esse effei- 
to, se o julgar conveniente, a expediçfto já organisada por Serpa Pinto. Continuo o . 
considerar prudente sua ida a Quelimane, visto gravidade da questão. 



N.° 117 

SR. SERPA PINTO AO MINISTRO DA MARINHA 

Teleçr arrima — JRxtruptQ. 

Moçambique, 5 de setembro de 1889. — Cheguei a Moçambique para conferenciar com 
o governador. Foi sem motivo atacada a expediçno por makololos por instigação dos in- 
glezes. Ferraz bateu os aggressores oceupando suas povoações. É indispensável para pre- 
venir perda total do Chire operar rápida e energicamente. Preciso todo o apoio, e com- 
pleta confiança do governo da metrópole ; se eu retirar ou soffrer revez, por falta de apoio 
do governo da metrópole, teremos guerra nos prazos Massingire e Maganja. Poderão ex- 
pedir as ordens necessárias immediatamente á divisão naval para fornecer uma metralha- 
dora e ter uma canhoneira em Quelimane. Preciso reforçar a expedição com armas e mu- 
nições. A correspondência trocada com o cônsul inglez do Kyassa segue no paquete. 
Queira responder immediatamente, pois devo partir quanto antes. 



N.° 118 

GOVERNADOR DE MOÇAMBIQUE AO MINISTRO DA MARINHA 

Telegramma — Extracto. 

Moçambique, 5 de setembro de 1889. — Confirmo ser necessário continuar o que foi 
começado por Serpa Pinto. Digo a Cardoso que continue a oceupar-se dos missionários 
assegurando a viagem ; darei a Serpa Pinto tudo poasivel ; continuando tirará resultado ; 
se eu estivesse de viagem para Quelimane tudo ficaria prejudicado. 
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N.° 119 

RINHA AO GOVERNADOR DE MOÇAMBIQ1E 



S9. — A politica reeommendada pelo governo, seguida 
>r meios paeificos o suasórios os régulos importantes, 
rigem certa de diffieu Idades e possivel de revezes. A 
íicto muito grave que o governo não pôde apreciar por 
ís eontradictorias. O governo, depositando inteira con- 
vel, visto a gravidade da questão, sua ida immediata 
e a Massingire, ouvindo o governador do districto, Ro- 
maior brevidade possivel o que em seu juizo entender 
o paiz. Saindo de Moçambiqne deve confiar o governo 
. que recebe instrucç3es e deverá entregar-lhe o ma- 
dar uma canhoneira a Q.uelimane. O governo aueto- 
ioal e armamento. 



N.° 120 

MOÇAMBIQUE AO MINISTRO DA MARINHA 



n 188U. — Insisto na execução do telegramma de Serpa 
So de parar, toda a perda de tempo é um mal irrepa- 
a divisão é melhor tornar-se effectíva, não querendo 
jnfonnc entender. Expedição Serpa Pinto engajada 
Resposta urgente. 



N.° 121 

.RINHA AO GOVERNADOR DR MOÇAMBIQUE 



iHíí- — Era vista do sen telegramma, o governo aueto- 
nder indispensável para melhor resalvar os interesses 
ser as despezas que v. ex. J reputar indispensáveis. 



N.° 122 

liilNHA AO GOVERNADOR DE MOÇAMBIQUE 

i9. — Mande infnrraaçtfes acerca da expedição de Serpa 
lissionarios, da questão com o cônsul inglez. O governo 

açoes amiudadas sobre estas queetoes. 
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N.° 123 

O GOVERNADOR DE MOÇAMBIQUE AO MINISTRO DA MARINHA 

Tfilegpommn — Extracto. 

Moçambique, 22 de setembro de 1881). — Nada de novo a dizer. Ainda não ha tele- 
grapho entre Moçambique e Quelimane. Mandei prolongar a linha do Zambeze até Mas- 
singire, para facilitar communieaçSes com a expedição do Chire. Serpa Pinto e Cardoso 
em Quelimane respectivamente dirigindo seus encargos. Cônsul em Moçambique parece 
ter seguido para o Lago. 

N.° 124 

TRANSMITTIDO PELO GOVERNADOR DE LOURENÇO MARQUES AO MINISTRO DA MARINHA 

Tel egramma • 

Lourenço Marques, 27 de setembro de 1889. — Parto com sacrifício. Régulos Chi- 
maula-bin-Marira e Licole Mussussa prestaram vassallagem.= Cardoso. 



N.° 125 



SR. PAIVA DE ANDRADA AO MINISTRO DA MARINHA 



Moçambique, 6 de outubro de 1889. — IH agosto Manguende. Temos bandeira no 
Macone e aqui, espero a teremos no corrente mez, c no mez próximo futuro no Bire (terra 
sujeita a Gungunhana) e que comprehende o monte Uedza, e para outro lado no Seque 
Chinero (Chigutin Maeheangombe) e Inhamuèda cercando já todo o Mazoe e quasi que 
o Panhame. Parabéns. Por emquanto não ha novidade acerca do annunciado ataque dos 
matabeles, nem noticias da secção do norte, para a qual me dirijo. 



N.° 126 

SR. ANTÓNIO MARIA CARDOSO AO DIRECTOR GERAL DO ULTRAMAR 

Telesramma. 

Moçambique, 7 de outubro de 1889. — Regulo Chamba da serra Chaoni prestou vas- 
sallagem. Tenho recebido ultimamente embaixadas dos régulos avassallados. Tudo bem. 



N.° 127 

GOVERNADOR DE MOÇAMRIQUE AO MINISTRO DA MARINHA 

Tekgramma — l£x tracto. 

Moçambique, 7 de outubro de 1889. — Ha todas as probabilidades de bom resultado 
da expedição Serpa Pinto, estando este já no Chire com dois mil homens, Telegrapho 
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íw, adiantado 18 kilomotros para Massingire, onde checará dentro do niez. 
nisa catando doente, foi Serpa Pinto com tenente Coutinho a bordo do vapor 
ou Zambeze primeira sota. Missão Cardoso prepara-sc para marchar. 



N.° 128 
ai entregie pelo sr, george glynn petre ao sr. iienrique de barros gomis 

RM 13 PE QITURRO DE 1889 

vernement anglais a reçu des informáticos de Mozambíque en dato du 12 de 
ant qu'uno expedi tiou armée vient d'ètre dirigée contre los makololos par 
?ínto, qirunc rencomtre a déjà eu lieu, et que de iionveltea opérations aont 

uvelles recues par la gouvernement aont trèa suecintes. Le- ministre de Sa 
charge de domander à S. E. mr. de Barros Gomes si le gouvernement por- 
u dos infurmations quelconques à ce sujet. 



N.° 129 

SR. HENRIQI i: DE BARROS GOMES AO SR. MIGUEL MARTINS ICWTJtS 



, 6 de novembro de 1889. — Mande quanto antes a carta regia da nova com- 
iza do sul da Africa, publicada na Gazeta official, ou jornaes de Londres. 



N.° 130 

SR. ANTÓNIO MARIA CARDOSO AO DIRECTOR GERAL RO ILTRIHAR 

bique, 8 de novembro de 1889. — Regulo Chiuta das terras a nordeste do 
nge presta vassallagom. 

N.° 181 

SR. MIGIEL MARTINS DANTAS AO SR. HENRIQUE RE BARROS GOMES 

s, em 19 de novembro de 1889. — 111." 10 o ex." 10 sr. — Tenho a honra de re- 
ex. a a carta regia concedida á British South African Company. 

;uarde, etc. 

A 

Carta real concedida á British South African Company 

llowing charter lias bcen granted to the British South African Company upon 
i Her Majeaty in council : 
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Victoria, by the grace of God, of the United Kingdom of Great Britain and Ireland 
Quecn, defender of the faith. 

To ali to whom these presents shall come, Greeting. 

Whereas a humble petition has been presented to us in our council by the most 
noble James dnke of Àbercorn, companion of the most honourable order of the Bath ; 
the most noble Alexander William George duke of Fife, knight of the most ancient and 
most noble order of the Thistly, privy eottncillor; the right honourable Edric Frederick 
lord Gifford, V. C. ; Cecil John Ithodes, of Kimberley, in the Cape Colony, member of the 
exetíutive council and of the house of assembly of the colony of the Cape of Good Hopc ; 
Alfred Beit, of 29, Holborn viaduct, London, merchant; Albert Henry George Grey, 
of fiowiek, Northumberland, Esquire; and George Cawston, of 18, Lennox-gardens, Lon- 
don, Esquire, Barrister-at-Law. 

And whereas the said petition states amongst other things: 

That the petitioners and others are associated for the purpose of forming a coínpany 
or association, to be incorporated, if to us should seem fit, for the objects in the said 
petition set forth, under the corporate name of the British South African Company. 

That the existenec of a powerful British company, controlled by those of our sub- 
jects in whom we have confidence, and having its principal field of operations in that 
region of South Africa lying to the north of Bechuanaland and to the west of Portuguese 
east Africa, would be advantageous to the comniercial and other interests of our subjects 
in the United Kingdom and in our colonies. 

That the petitioners desire to carry into effect diverse concessions and agrcemcnts 
which have been made by certain of the chiefs and tribes inhabiting the said region, and 
such other concessions, agreements, grants and treaties as the petitioners may hereafter 
obtain within the said region or elsewhere in Africa, with the view of promoting trade 
commerce, civilization and good government (including the regulation of liquor traffic 
with the natives) in the territories which are or may be comprised or referred" to in such 
concessions, agreements, grants and treaties as aforesaid. 

That the petitioners believe that if the said concessions, agreements, grants and treaties 
can be carried into effect, the condition of the natives inhabiting the said territories will 
be matcrially improved and their civilization advanced, and an organization established 
which will tend to the suppression of the slave trade in the said territories, and to the 
opening up of the said territories to the imiuigration of europcans, and to the lawful 
trade and commerce of our subjects and of other nations. 

That the suecess of the enterprise in which the petitioners are engaged would be 
greatly advanced if it should seem fit to us to grant them our royal charter of incorpo- 
ration as a British company under the said name or title, or such other namo or title, 
and with such powers, as to us may seem fit for the purpose of more effectually carry- 
ing into effect the objects aforesaid. 

That largo siinis of money have been subscribed for the purposes of the íntended 
company by the petitioners and others, who are prepared also to subscribe or to procure 
such further sums as mrty hereafter be found requisite for the development of the said 
enterprise, in the event of our being pleased to grant to thcjn our royal charter of in- 
corporation as aforesaid. 

Now, therefore, we having takeil the said petition into our royal consideration ín 
our council, and being satisfied that the intentions of the petitioners are praiseworthy 
and deserve encouragement, and that the enterprise in the petition described may be 
produetive of the benefits set forth therein, by our especial grace, certain knowledge and 
mere motion, have constituted, crected and incorporated^ and by this our charter for us 
and our heirs and royal aucccssors do constitute, crect and itteorporate itito one hody 



poli ti c and corporate by tlie mime of ilie Briíisli South Africa Company tlie aaid James 

duke of Abercorn, Alexaiider Willíam Ucorge duke of Fife, Edric Frederick lord Oifford, 

Cecil John Rhodes, Alfred Beit, Albert Henry (íeorge Grey and George Cawaton, and 

— — '■ "*'">r peraons and auch bodiea as from time to time beeome and are members oí 

politic and corporate by these presents constituted, erected and incorpora ted, 

etnal succession and a cominou fleal, with power to break, alter or renew the 

diecretion, and with the further authorities, powcrs and privileges conferred, 

■at to tlie conditiona imposed by this onr charter: And ive do hereby aceor- 

1 ordain, give grani, constitute, appoint and declare as follows (that is to say): 

he principal field of the operatione of the British South Africa Company (ín 

harter referred to as «the Company») ahall be the region of South Africa lying 

ily to the north of British Bechuanaland, and to the north and west of the South 

epublic, and to the west of the Portugnese dominions. 

hc Company is hereby authorized and empowered to hold, use aud relain for 
sea of the Company and 011 the ternas of this onr charter, the full benefit of the 
is and agreeraents made as aforesaid, so far as they are valid, or any of them, 
terests, authorities and powers comprised or referred to in the said concessione 
ments. Provided alwaya that nothing herein contained shall prejudice or affect 
valid and snhsistiug concessions or ngreementa which may have been made by 
chiefs or tribes aforesaid, and in particular nothing herein contained shall 
or aifect eertain concessions granted in and subseqnent to the year 1880 
o the territory usually known as the district of the Tati; nor shall anything 
ntained be construed as giving any jnrisdiction, adminiatrative or otherwise, 
; said district of the Tati, the limits of which district are aa follows, viz: from 
where the Shasi river rises to its juuctiou with the Tati and Ramaquaban ri- 
ere it ríses and thence along the waterahed of thoae rivers. 
lie Company ia hereby further authorized and empowered, subject to the approval 
our principal secretaries of atate (herein referred to as our seoretary of atate) 
i to time, to acquire by any conceaaion agreement graut or treaty, ali or any 
cresta, nuthoritica, jurisdictions and powera of any kind or nature whatever, in- 
>were Decessary for the purpoaes of government, and the preservation of publie 
or for the protection of territórios lands, or property comprised or referred ti> 
icessions and agreements made as aforesaid or anecting other territórios, lands, 
y in Africa, or the inhabitants thereof, and to hold, uae and exercise such ter- 
ands, property, rights, interests, authorities, jnrisdiction a and powera reapecti- 
he purposes of the Company, and on the terma of this our charter, 
rovided that no powera of government or admiuistration ahall be exereiaed uu- 
relation to any such laat-mentioned coucession, agreement, grant or treaty until 
such conceseion, agreement, grant or treaty in such form and with auch mapa 
Iara as our seoretary of atate approvca verified as he requirca, liaa been trans- 
iam, and hc has signified liis approval thereof either ahsolutely or subject to 
tiona or resorvationa ; and provided also that no rights, interests, authorities, 
ns or powera of any description shall be acquired by the Company within the 
iet of the Tati ae herein before described, without the previous conaent in 
' the owners for the time beiug of the concessions above referred to relating to 
listrict, and thè approval of our seci-etary of atate. 

lie Company shall be bound by and shall fulfil ali and singular the stipulatiou* 
t contained in any auch concession, agreement, grant or treaty aa aforeaaid, sub- 
y aubsequent agreement aflfecting thoso atipulatioiís approved by our socretary 
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(i. The Conipany shall always be and remain British in charaeter and doinieile, and 
sháll have its principal offiee in Great Britain, and the Company's principal representativa 
in South Africa, and the directors shall always be natural bom British subjeets, or per- 
sons who have been naturalized as British subjects by or under an act of Parliament of 
our United Kingdom; but this article shall not disqualify any person nominated a director 
by this our charter, or any person whose elcction as a director shall have been approved 
by our secretary of state, from acting in that capacity. 

7. In case at any time any difFerence arises between any chief or tribe inhabiting 
any of the territories aforesaid and the Company, that difference shall, if our secretary 
of state so require, be submitted by the Company to him for his dccision, and the Com- 
pany shall act in accordance with such dccision. 

8. If at any time our secretary of state thinks íit to dissent from or object to any 
of the dealings of the company with any foreign power and to make known to the com- 
pany any suggestion founded on that dissent or objection, the Company shall act in ac- 
cordance with such suggestion. 

9. If at any time our secretary of state thinks fit to object to the exercise by the 
Company of any authority, power, or right within any part of the territories aforesaid, on 
the ground of there being an adverse claim to or in respect of that part, the Company shall 
defcr to that objection until such time as any such claim lias been withdrawn or finally 
dealt with or settled by our secretary of state. 

10. The Company shall to the best of its ability preserve peace and order in such 
ways and manners as it shall consider necessary, and may with that object make ordinan- 
ces (to be approved by our secretary of state) and may establish and maintain a force 
of police. 

11. The Company shall to the best of its ability discourage and, so far as may be 
practicable, abolish by degrees, any system of slave trade or domestic servitude in the 
territories aforesaid. 

12. The Company shall regulate the traffic in spirits and other intoxicating liquors 
within the territories aforesaid, so as, as far as practicable, to prevent the sale of any 
spirits or other intoxicating liquor to any natives. 

13. The Company as such, or its oflScers as such, shall not in any way interfere 
with the religion of any class or tribe of the peoples of the territories aforesaid or of any 
of the inhabitants thereof, except so far as may be necessary in the interests of huma- 
nity, and ali forms of religious worship or religious ordinances may be exercised within 
the said territories and no hindrance shall be offered thereto except as aforesaid. 

14. In the administration of justice to the said peoples or inhabitants, careful regard 
shall always be had to the customs and laws of the class or tribe or nation to which the 
parties respectively belong, .especially with respect to the holding, possession, transfer 
and disposition of lands and goods and testate or intestate succession thereto, and mar- 
riage, divorce and legitimacy and other rights of property and personal rights, but sub- 
ject to any British laws which may be in force in any of the territories aforesaid, and 
applicable to the peoples or inhabitants thereof. 

15. If at any time our secretary of state thinks fit to dissent from or object to any 
part of the proceedings or system of the Company relative to the peoples of the territories 
aforesaid or to any of the inhabitants thereof, in respect of slavery or religion or the 
administration of justice, or any other matter, lie shall make known to the Company his 
dissent or objection, and the Company shall act in accordance with his directions duly 
signified. 

16. In the event of the Company acquiring any harbour or harbours, the Com- 
pany shall freely afford ali facilities for or to our ships therein without payment, ex- 

10— N 



74 

cept reasonable charges for work done or services rendered or materiais or things sup- 
plied. 

17. The company shall furnish' annually to our secretary of state, as soon as conve- 
niently niny be after the close of the financial year, accoimts of its expenditure for admi* 
nistrative purposes, and of ali sums received by it by way of public revenue, as distin- 
guished from its commercial profits, during the financial year, together with a report as 
to its public proccedings and the condition of the territories within the sphere of its ope- 
rations. The Company shall also on or before the commencenient of each financial year 
furnish to our secretary of state an estimate of its expenditure for administrativo pur- 
poses, and of its public revenue (as above defined) for the ensuing year. The Company 
shall in addition from time to time furnish to our secretary of state any reports, accounts 
or information with which he may require to be furnished. 

18. The several officers of the Company shall, subject to the rules of official subor- 
dination, and to any regulations that may be agreed upon, communicate freely with our 
high commissioner in South Africa, and any others our officers, who may be stationed 
within any of the territories aforesaid, and shall pay due regard to any requirements, 
suggestions or requesta which the said high commissioner or other officers shall make to 
them or any of them, and the Company shall be bound to enforce the observance of this 
artiele. 

19. The Company may hoist and use on its buildings and elsewhere in the territories 
aforesaid, and on its vessels, such distinctive flag indicating the British character of the 
Company as our secretary of state, and the lords eommissionners of the admiralty shall 
from time to time approve. 

20. Nothing in this our charter shall be deemed to authorize the Company to set up 
or grant any monopoly of trade; provided that the establishment of or the grant of con- 
eessions for banks, railways, tramways, doeks, telegraphs, water-works, or other similar 
undertakings or the establishment of any systeru of patent or copy-right approved by 
our secretary of state, shall not be deemed monopolies for this purpose. The Company 
shall not either directly or indirectly hinder any Company or persons who now are, or 
hereafter may be, lawfully and pcaceably carrying on any business, concern, or venture 
within the said distriet of the Tati hereinbefore described, but shall by permitting and 
facilitating transit by every lawful means to and from the distriet of the Tati, across its 
own territories or where it has jurisdiction in that behalf, and by ali other reasonable and 
lawful means, encourage, assist and protect ali British subjects who now are, or hereafter 
may be, lawfully and peaceably engaged in the prosecution of a lawful enterprise within 
the said distriet of the Tati. 

21. For the preservation of elephants and other game, the Company may make such 
regulations and (notwithstanding anything hereinbefore contained) may impose such li- 
cence duties on the. killing or taking of elephants or other game as tliey may see fit; 
provided that nothing in such regulations shall extend to diminish or interfere with any 
hunting rights which may have been or may hereafter be reserved to any native chiefs 
or tribes by treaty, save so far as any such regulations may relate to the establishment 
and enforcement of a close season. 

22. The Company shall be subject to and shall perform and úndertake ali the obli- 
gations contained in or undertaken by ourselves under any treaty, agreement or arrange- 
ment between ourselves and any other state or power whether already made or hereafter 
to be made. In ali matters relating to the observance of this artiele, or to the exercise 
within the Company' s territories for the time being, of any jurisdiction exerciseable by tis 
under the foreign jurisdiction acts, the Company shall conform to and observe and carry 
out ali such directions as may from time to time be given in that behalf by our secretary 
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of state, and the Company shall appoint ali necessary offieers to perform bucIi duties, and 
shall provide such courts and othcr requisitos as may from timo to time be necessary for 
the administration of justice. 

23. The original share capital of the Company shall be £ 1,000,000 divided into 
1,000,000 shares of £ 1 each. * 

24. The Company is liereby furtlier specially authorized and empowered for the 
purposes of this our charter from time to time: 

I. To issue shares of different classes or descriptions, to increase the share capital 
of the Company, and to borrow moneys by debentures or other obligations. 

II. To acquire and hold, and to charter or otherwise deal with, steam vessels and 
other vessels. 

III. To establish or authorize banking companies and other companies, and under- 
takings or associations of every description, for purposes consistent with the provisions 
of this our charter. 

IV. To make and maintain roads, railways, telegraplm, harbours and any other works 
which may tend to the development or improvement of the territories of the Com* 
pany. 

V. To carry on mining and other industries, and to make concessions of mining, fo- 
restal or other rights. 

VI. To improve, develop, clear, plant, irrigate and cultivate any lands included within 
the territories of the Company. 

VII. To settle any such territories and lands as aforesaid, and to aid and promote 
immigration. 

VIII. To grant lands for terms of years or in perpetuity, and either absolutely, or 
by way of mortgage or otherwise. 

IX. To make loans or contributions of money or money's worth, for promoting any 
of the objects of the Company. 

X. To acquire and hold personal property. 

XI. To acquire and hold (without licence in mortmain or other authority than this 
our charter), lands in the United Kingdom, not exceeding five acres in ali, at any onc 
time for the purposes of the offices and business of the Company, and subject to any lo- 
cal law) lands in any of our colonies or possessions and elsewhere, convenient for carry- 
ing on the management of the affairs of the Company, and to dispose from time to time 
of any such lands when not required for that purpose. 

XII. To carry on any lawful commerce, trade, pursuit, btisiness, operations, or 
dealing whatsoever in connection with the objects of the Company. 

XIII. To establish and maintain agencies in our colonies and possessions, and else- 
where. 

XIV. To sue and be sued by the company's namo of incorporation, as well in our 
courts in our United Kingdom, or in our courts in our colonies or possessions, or in our 
courts in foreign countries or elsewhere. 

XV. To do ali lawful things incidental ot conducive to the exercise or enjoyment of 
the rights, interests, authorities and powers of the Company in this our charter expressed 
or referred to, or any of them. 

25. Within one year after the date of this our charter, or such extended period as 
may be certified by our secretary of state, there shall be executed by the members 
of the company for the time being 1 a deed of settlement, providing so far as neces- 
sary for : 

V 

I. The turther defmition of the objects and purposes of the Company. 

II. The classes or descriptions of shares into which the capital of the Cdmpahy is 
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divided, and tlio calla to be mude in rospcct thercof, and the terms and conditions of 
the Company. 

IIÍ. The division and distribution of profits. 

IV. General meetings of tlie Company; the appointmcnt by our aecretary of state 
(if so required by him) of an official director, and tlie number, quaMcation, appoínrrneiit 
remuneration rotation, remova!, and powera of directora of tlie Company, and of other 
officers of tlie Company. 

V. The rcgistration of mèmbera of tlie Company, and the tranafer of abares in tlie 
capital of the Company. 

VI. The preparation of annual accountB to be submitted to the membere at a gene- 
ral mecting. 

VII. The audit of tliose accounts by índependent auditora. 

VIII. The making of bye-lawa. 

IX. The making and using of orneia! seala of the Company. 

X. The conatitution and regulation of committees or local boards i>f nianagcuieiit. 

XI. The making and cxecution of suppleuientary deede of settlement. 

XII. The winding up (in caee of need) of the Company' s affaír». 

XIII. The. government and regulation of the Company and of its aftairs. 

XIV. Any other mattera usual or proper to be provided for in reapect of a i-har- 
tered Company. 

26. The deed of settlement shall, before tlie exeeution thereof, be submitted to and 
approved by tbe lords of our eouucil, and a certificate of their approved thereof, signed 
by the elerk of our council, shall be endoraed on this our cliarter and be conclusive 
evidence of sucb approval, and on tbe deed of settlement, and such deed of settlement 
shall take effect from tbe date of such approval, and shall be bindíng upon tbe Company, 
its members, officers and servants, and for ali other purposes whataoever. 

27. Tbe províaíons of the deed of settlement or of any aupplementary deed for the 
time beíng in force, niay be from time to time repealed, varied or added to by a aupple- 
mentary deed, made and executed in such manner as the deed of settlement preacribes. 
Provided that the províaions of any such deed relative to tlie official director shall not 
be repealed, varied or added to without tlie express approval of our secretary of statc. 

28. Tbe members of tbe Company shall be indivídnally liable for tbe debts, contracta, 
engagements and liabilities of the Company to the extent only of tbe amount if any, for 
tbe time being unpaid, on the aliares held by tbem rcspectively. 

29. Untíl such deed of settlement as aforcsai<l takes effeet the aaid James duke oi 
Abercorn shall be the president; tbe said Alexander William George duke of Pife, shall 
be vice-presideut ; and tlie said Edric Frederick lord Giiford, Ceeil John Rhodes, Alfred 
líeit, Albert Henry George Grey, and George Cawston, shall be the directora of the 
Company; and may on behalf of the Company do ali thinga necessary or proper to be 
done nnder tlus our charter by or on bebalf of the Company : Provided always that, not- 
withstanding anytbing contained in the deed of settlement of the Company, the said 
James duke of Abercorn, Alexander William George duke of Fife, and Albert Henry 
George Grey, shall mit be aubject to retire from office in accordance witli its proviaions 
bnt shall be and remaiu directora of the Company until death, incapacity to act, or resi- 
gnation, as tbe case may be. 

30. And we do furtbcr will ordain and declare that this our charter shall be acknow- 
ledgwl by our governors and our naval and military officers and our consuls, and our 
other officers in our colouies and possessions, and on tbe high seas, and elseivhere, and 
tbcy shall scvorally give full force and effeet to this our cliarter, and shall recognize and 
be in ali tbings aíding to tbe Company and its officers. 
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31. Aiul we do further wíli, urdam and declare ti 
oiistrued anil adjuged in the most favourable and be 
advantage of the Company as well ín our courts in onr 1 
in our colonies r»r possessions, and in our courts in i'« 
wilhstanding tlmt there may appear to bc in this oure 
uuecrtainty or imperfectíon. 

32. And we do furthcr will, ordain and declare 
and continue valid, notwithstanding any lawful change 
tlic deed ot' aettlement tlicreof, sueh "change being nu 
our sccretary of state signified umlcr liia band. 

33. And we do further will, ordain and declare 
heirs and succewsora and we do hereby expressly reserv 
cessors the right and power by writiug under tlie great i 
cnd of twenty five years from tlie date of this our cbai 
eeeding period of ten years, to add, to alter or repeal any < 
or to enact otlicr provisions in Bubstitution for or in a' 
visions. Provided that tlie right and power thns resem 
tion to so mucli of this our charter as relates to admini 
we do further expressly reserve to onrselyes, our heir, 
over any buildings or worts belonging to the Compani 
for administrativo or pnblic purposes on paynient to the 
pensation as may be agreed, or as failing agreement ma 
of our treasury. And we. do further appoint, direct í 
under the said great seal shall have full effect and b 
members, officers and servants, and ali other pernons, 
effect and validity as if its provisions had boen par 
senta. 

34. Provided always and we do further ileclare th: 
bc deeuied or takcn in anywise to limil or restrtct th« 
powers with reference to the protection of any territork 
ment thereof should we sce fit to include the same wit 

35. And we do lastly will, ordain and declare w 
repeal this our charter by law belonging to us, our hc: 
our courts ministers or officers índenendently of thiK pri 
that in case at any time it is made to appear to us in i 
suhstantially failed to observe and conform to the prov 
the Company is not uxercising its powers under the coi 
treaties afore sai d, so as to advance the interests which 
to us, to be likely to hc advanced by the grant of ti 
for us, our heirs and suecessors, and we do hereby exj 
ves, our heirs and suecessors the right and power by w 
United Kingdom to revoke this our charter and to revokt 
and right hereby granted to the Company. 

In witness wliereof we have cauaed these our lette 
"Witness ourself at Westminster, the twenty-ninth 
ycai* of our reign. 

Ity warrant under the Qtieen'n sign manual. -_-(L. 



TRAUUCÇAO 

ia, pela graça de Deus, Rainha do Reino Unido da Grau-Brctauha e da Ir- 

cratriz das Índias, defensora da fé, etc. 

saber aos que as presentes letras virem que: 

lendo a que uma humilde petição foi apresentada ao nosso conselho pelos muito 

>go, duque de Abercorn, dignitário da venerável ordem do Banho, Alexandre 

Jorge, duque de Fife, cavalleiro da muito antiga e muito nobre ordem do 
selheiro privado, Edrie Frederick, lord Gifford, condecorado com a cruz de 

por Ceeil John Rhodes, de Kimberley, colónia do Cabo, membro do conselho 
s da assembléa da colónia do ('abo da Boa Esperança, Alfredo Beit, de Hol- 
^t, n." 20, Londres, negociante, Alberto Henrique Joige Grey Esq, de Howick, 
rland e George Cawston de Lennox Gardens, n.° 18, Londres, advogado; 
lendo a que na dita petição se acha, entre outras, a declaração; 
e os supplicantes e outros se associaram com o fim de formarem uma compa- 
ciedade, a encorporar, se for do nosso agrado, para os fins indicados na dita 
) a rasSo social eneorporada da Companhia Britannica Sul Africana; 

existência de uma poderosa companhia britannica, sob a administração de al- 
iossos súbditos, nos quaes confiámos, e cujo campo de operações esteja si- 
eçíÍío da Africa meridional, comprehendida ao norte da Bechuanaland (britannica) 
a Africa oriental portuguesa, seria vantajosa aos interesses comraerciaes c ou- 
ossos subditos do líeino Unido e das nossas colónias; 

s supplicantea desejam tirar partido de concessões c trata os diversos, ajusta- 
uidos por certos chefes e tribus que habitam a dita região, bem como de outras 

tratados e convenções que os supplicantes podessem de futuro obter na dita 
n 'outro ponto em Africa, tendo por fim o desenvolvimento do commercio, da 
la civilisação o do bom governo (comprehendendo a regular! sacão do commer- 
i\s com ou indígenas), nos territórios comprei tendidos, a comprchender ou dos 
atanae nas condições, tratados ou convénios supramencionados ; 
s supplicantes atfirmam que se as concessões, tratados e convénios supracitados 
cr postos em execução, a condição dos indígenas que habitam os ditos paizes 

sensivelmente, e progrediria a sua civilisação, e que seria estabelecida uma 
> tendente a supprimir o commercio dos escravos e a preparar os ditos terri- 
a immigração europêa, bem como para o commercio e industria lícitos dos 
Sitos e dos subditos de outras nações; 

' bom êxito da empreza, á qual estão ligados os supplicantes, se acharia con- 
■nte facilitado se fosso do nosso agrado outorgar-lhe decreto de encorporação 
dade ingleza sob a dita firma ou rasão social, ou sob qualquer outro nome ou 
I c com quaesquer poderes que nos parecerem convenientes ao fim da execu- 
a doB planos acima indicados. 

aportantes sommas de dinheiro foram applicadas aos fins da companhia pro- 
os supplicantes o outros, ps quaes estão igualmente promptos a subscreverem 

outras quaesquer sommas supplemcn tares que se possam tornar necessárias 
>ara o desenvolvimento da dita empreza, caso fosse do nosso agrado conceder- 
a real carfa patente de encorporação. 

neequencia, tendo submettido a dita petição ao nosso exame em conselho, coli- 
que as intenções dos supplicantes são louváveis e merecem auxilio, que a em- 
ripta na petição podia dar em resultado os benefícios n'ella especificados ; cm 

nossa prerogativa real c graça especial, conhecimento certo e vontade livre, 
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constituímos, fundámos e encorporámos, e pela presente carta, para os nossos herdeiros e 
successores reaes, constituímos, fundámos e encorporámos n'um corpo politico e em cor- 
poração, sob o titulo de Companhia Britannica Sul Africana, os ditos : Diogo, duque de 
Abercorn, Alexandre Guilherme Jorge, duque de Fife, Edric Frederick, lord Giftbrd ; 
Cecil John Khodes, Alfred Beit, Alberto Henry, George Grey e George Cawston, e quaes- 
quer outras pessoas e corporações que poderem de futuro tornar-se e se tomarem effe- 
ctivaraente membros do corpo politico constituído, fundado e encorporado pela presen- 
te, em suecessão perpetua e com um sêilo commuui, com poder de dissolver modificar 
ou renovar o mesmo corpo, por sua vontade e com a auetor idade, os poderes e .privilé- 
gios conferidos e sujeitos ás condições impostas pela presente carta. 

E pelas presentes nós queremos, ordenámos, damos, concedemos, constituímos, no* 
meftmos e declaramos, conforme acima fica dito : 

1.° O campo principal das operações da Companhia Britannica Sul Africana (desi- 
gnada na presente carta sob o nome de « companhia») será a região da Africa do sul in> 
mediatamente situada ao norte da Bechuanaland britannica, ao norte e ao oeste da re- 
publica sul africana e a oeste das possessões portuguezas. 

2.° A companhia é auetorisada pelas presentes a possuir, fazer uso e conservar, con- 
forme os fins da companhia e as condições da presente carta, todas as vantagens, con- 
cessões e convenções feitas, como acima fica dito, emquanto as mesmas ou algumas del- 
ias forem validas, bem como os interesses, direitos e poderes comprehendidos ou mencio- 
nados nas ditas concessões. Com tanto, todavia, que nada do que aqui se contem prejudique 
ou lese quaesquer concessões ou convenções existentes, que hajam sido concedidas ou feitas 
por um ou mais dos chefes de quaesquer das tribus acima mencionadas. E em particular, 
nada do que se contém nas presentes deverá prejudicar ou lesar certas concessões feitas 
no anno de 1880, ou subsequentemente, com relação ao território ordinariamente conhe- 
cido sob o nome de districto de Tati ; nada do que se contem nas presentes poderá tão 
pouco ser interpretado no sentido de dar uma jurisdicçao qualquer administrativa ou de 
outra espécie no dito districto de Tati, cujos limites são os seguintes, a saber : a partir 
do logar onde o rio Shashi tem a sua origem até á sua confluência com os rios Tati e 
Ramaquaban; d'ahi ao longo do rio Ramaquaban até á sua origem, e d'ahi ao longo da 
linha de divisão das aguas d'esses rios. 

3.° A companhia fica, pelas presentes, a mais auetorisada e com poderes, sob a ap- 
provação de um dos nossos principaes secretários d'estado (abaixo designado como nosso 
secretario doestado), a adquirir a todo o tempo, por meio de concessão, convenção ou tra- 
tado, todos os direitos, interesses, auetoridade, jurisdicçao e poderes de qualquer natu- 
reza que sejam, e inclusive os poderes necessários para os fins de governo e conservação 
da ordem publica nos territórios e terras ou propriedades, ou para a protecção dos mes- 
mos, comprehendidos e mencionados nas concessões, acquisições e convenções feitas como 
acima fica dito, ou com relação a outros territórios, terras ou propriedades em Africa, ou 
aos seus habitantes, e de guardar, gosar e explorar os ditos territórios, terras, proprieda- 
des, direitos, interesses, auetoridades, jurisdicçao e poderes, com relação aos fins da com- 
panhia e ás condições da presente carta. 

4.° Comtanto que nenhum poder de governo ou* de administração seja exercido em 
virtude ou por motivo de uma concessão, convenção ou tratado qualquer, sem que lhe 
tenha sido transmittida uma copia da dita convenção ou do dito tratado, pela forma e 
acompanhado dos planos e indicações, que o nosso secretario d'estado julgar conveniente 
approvar e verificar como entender; e sem que elle tenha significado a sua approvação 
acerca da dita copia, quer absolutamente, quer sujeita a quaesquer condições ou reservas. 
E comtanto igualmente que os direitos, os interesses, a auetoridade, a jurisdicçao ou os 
poderes de qualquer natureza não sejam adquiridos pela companhia no dito districto de 
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Tati, segundo as condições acima ditas, sem o prévio consentimento escripto dos pro- 
prietários actuaes das concessões supramencionadas com referencia ao dito districto e sem 
a approvação do nosso secretario d' estado. 

5.° A companhia cumprirá todas e cada uma das estipulações contidas na concessão 
ou concessões, convenções ou tratados supramencionados, e estará ligada por elles, su- 
jeita a todas as convenções subsequentes que se relacionem com essas estipulações appro- 
vadas pelo nosso secretario doestado. 

G.° A compahia terá e conservará sempre o caracter e o domicilio britannicos, e 
terá a sua sede social na Gran-Bretanha ; o representante principal da companhia do sul 
da Africa e os administradores serão sempre súbditos britannicos em virtude de uma lei 
do parlamento do nosso Reino Unido; mas o presente artigo não implicará causa de in- 
capacidade para qualquer administrador nomeado pela presente carta, nem para qualquer 
pessoa cuja nomeação de administrador tenha sido approvada pelo nosso secretario des- 
tado para o exercício das ditas funeções. 

7.° No caso em que numa epocha qualquer se suscitasse qualquer dificuldade entre 
um chefe ou uma tribu das que habitam quaesquer dos territórios supramencionados, e a 
companhia, o dito facto será submettido pela companhia, se o nosso secretario d'estado 
o julgar útil, á sua decisão e a campanhia procederá em conformidade com essa decisão. 

8.° No caso em que n^una epocha qualquer, o nosso secretario d'estado entendesse 
testemunhar o seu dissentimento ou a sua opposição, com respeito ás relações da compa- 
nhia com qualquer potencia estrangeira, ou fazer conhecer á companhia uma suggestao 
qualquer baseada sobre este dissentimento ou esta objecção, a companhia será obrigada 
a proceder em conformidade com a dita suggestao. 

9.° Se em qualquer epocha o nosso secretario doestado julgar útil oppor-se a que a 
companhia exerça uma auetoridade, um poder ou direito qualquer em uma parte qualquer 
dos territórios acima mencionados, por motivo de reivindicação exercida sobre ou relati- 
vamente á dita parte, a companhia respeitará a opposição até que a dita reivindicação 
seja retirada ou finalmente resolvida ou transaccionada pelo nosso secretario d'estado. 

10.° A companhia fará tudo que poder, para manter a paz e a ordem do modo e 
pelos meios que julgar útil, e para este fim poderá estabelecer leis (sujeitas á approva- 
ção do nosso secretario distado) e estabelecer e manter um corpo de policia. 

1 1 .° A companhia fará tudo que poder para combater, e, tanto quanto possível, abo- 
lir gradualmente todo o commercio de escravos ou servidão domestica nos territórios men- 
cionados. 

12.° A companhia fará regulamentos relativamente ao commercio dos álcoois e ou- 
tras bebidas nocivas nos territórios mencionados, a fim de, tanto quanto for possível, im- 
pedir a venda das bebidas espirituosas e das bebidas nocivas aos indígenas. 

13.° A companhia como tal, ou os seus funecionarios n'aquella qualidade, não pode- 
rão intervir de maneira alguma nos costumes religiosos de uma classe ou de uma tribu 
qualquer de povos dos territórios mencionados ou de quaesquer habitantes destes, excepto 
quando seja necessário no interesse da humanidade; e todas as maneiras de culto reli- 
gioso ou de praticas religiosas poderão ser exercidas nos ditos territórios, e nenhum im- 
pedimento lhes será posto, a não ser no caso acima referido. 

14.° Na administração da justiça com relação aos ditos povos ou habitantes se terá, 
escrupulosamente, em conta os costumes e leis da classe, da tribu, ou da nação ás quaes 
as partes respectivamente pertençam, sobretudo no que diz respeito á manutenção, á posse, 
á transferencia e á disposição dos bens moveis e immoveis e á suecessão testamentária 
ou ab intestato d'estes, assim como aos direitos de propriedade e de pessoas, submettidos 
comtudo a todas e quaesquer leis britannicas, em uso em todos os mencionados territó- 
rios e applicaveis aos povos e habitantes dos referidos territórios. 
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1Õ.° Se, ein qualquer epocha, o nosso secretario (Testado julgar útil n 
vida» ou oppor-se a uma parte qualquer das relações da administração da c 
que diz respeito ás populações dos territórios acima mencionados, ou a qu 
tantea d'estes, com relação á escravatura, á religião ou administração da jus 
quer outro assumpto, elle fará constar as suas duvidas ou a sua opposição 
e a companhia será obrigada a proceder em conformidade com as suas insfc 
peten teme ate significadas. 

16.° No caso que a companhia fizesse a acquisição de um ou mais por 
nhia offerecerá livremente todas as facilidades aos nossos navios no porte 
portos sem pagamento, excepto para gastos rasoaveie de trabalhos feitos ou i 
tados ou fornecimento de material ou artigos diversos. 

17." Ã companhia fornecerá annualmente ao nosso secretario d'estado, 
sim poder ser, depois do encerramento do exercício financeiro, as contas da 
zas sob o capitulo de administração, assim como de todas as sommaa por < 
como rendimentos públicos, indistinctamente dos seus beneficios commercia 
exercício financeiro, conjunctamente com um relatório sobre os seus actos p 
bre a situação dos territórios comprehendidos na esphera das suas operaçõ 
nhia deverá igualmente, antes da abertura de cada exercício financeiro ou ii 
abertura, fornecer ao nosso secretario d'estado uma relação das suas despe: 
respeito á administração e ao rendimento publico (definido como acima) pai 
seguinte. À companhia fornecerá, outrosim, de tempo em tempo, ao nosso si 
tado todas as contas ou informações cuja communicação elle requisite. 

18.* Conforme ás regras da hierarchia oflicíal e ás regras que possa 
nar se, os diversos funecionarios da companhia communicarao livremente 
principal cora mi 3 sari o no sul da Africa e todos os nossos outros empregad 
cio em qualquer dos territórios acima mencionados. À companhia tomará ei 
sideração as condições, suggestSes ou requisições que o dito principal co: 
outros empregados, formidarão, devendo vigiar a execução deste artigo. 

19.° A companhia poderá arvorar e fazer uso sobre as suas construcções 
quer dos territórios mencionados, bem como nos seus navios, da bandeirf 
for approvada pelo nosso secretario d'estado e pelos lords commissarioB d< 
e que traga uma marca pela qual se reconheça o caracter britannico da co 

20." Nada n'esta carta deverá ser interpretado como auetorisando t 
crear ou a conceder um monopólio industrial qualquer. Todavia o estabelei 
ctorisação de concessões para bancos, caminhos de ferro, docas, telegrapb 
de serviços de aguas ou outras emprezas similhantes, estabelecimento df 
qualquer de privilegio ou de propriedade litteraria, approvada pelo nosso si 
tado, não serilo considerados como monopólios. 

A companhia, ou directa ou indirectamente, não porá impedimento n 
tricto de Tati acima descripto a qualquer companhia ou a pessoas que actu 
futuro se encontrem no exercício licito e pacifico de um negocio commerci; 
quer empreza, mas deverá permíttir e facilitar o transito no districto de ' 
os meios lícitos, sobre e através os seus próprios territórios ou onde ella 
ção, e por todos os meios rasoaveis e licitos animar, ajudar e proteger tod 
britannicos que actualmente estejam ou que possam no futuro vir a entrar 
em uma empreza licita nos limites do dito districto de Tati. 

21.° Tendo em vista a conservação dos elephantes e outra caça, po 
nhia estabelecer outras regras (alem do que seja applicavel nas presentes) 
direitos de licença acerca da destruição ou captura dos elephantes ou outr 
pareça, com tanto que nada nas ditas regras tenda a restringir ou a interv 
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da caça quaesquer já reservados ou que possam por reservados ao futuro por tratado a 
quaesquer chefes ou tribus indígenas, salvo todavia o caso em que as regras em quest&o 
se applicassem ao estabelecimento e manutenção de um período de prohibiçSo. 

22.° A companhia submetter-se-ha a todo o tratado, convençXo ou combinação con- 
cluídos ou a concluir no futuro entre nós e qualquer outro estado ou potencia; e cum- 
prirá todas as suas obrigações. Em todas as questões relativas á observação do artigo 
presente, ou ao exercício nos territórios da companhia de qualquer jurisdicçSo exercida 
por nós mesmos, em virtude de leis sobre jurisdicçSo estrangeira, a companhia conformar- 
se-ha a todas as instrucções que possam ser dadas em qualquer epocha sobre o assumpto 
pelo nosso secretario doestado, seguil-as-ha e as executará. A companhia nomeará todos 
os empregados necessários para realisar as suas obrigações, creará os tribunaes e fane- 
ções que forem necessários em qualquer epocha para administração da justiça. 

23.° O capital social primitivo da companhia, será de 1.000:000 de libras, dividido 
em 1.000:000 de acções de i libra esterlina cada. 

24.° A companhia é outrosim especialmente auetorisada pelos presentes artigos e 
gosará do poder que lhe é concedido no fim da nossa presente carta : 

I. Emittir acções de diversas categorias ou natureza, augmentar o capital acções da 
companhia e crear recursos por meio de obrigações diversas. 

II. Adquirir e possuir, e fretar ou fazer uso de navios a vapor e outros. 

III. Estabelecer ou auetorisar o estabelecimento de sociedades de bancos ou quaes- 
quer outras emprezas ou associações de toda a natureza e com um fim conforme Aa es- 
tipulações da nossa presente carta. 

IV. Construir e conservar estradas, caminhos de ferro, telegraphos, portos e outros 
trabalhos que possam concorrer ao desenvolvimento ou melhoramento dos territórios da 
companhia. 

V. Exercer a industria mineira e outras industrias, dar concessões mineiras ou outras. 

VI. Melhorar, desenvolver, limpar, plantar, irrigar e cultivar todos os terrenos in- 
clusos nos territórios da companhia. 

VII. Colonisar todos os territórios e terrenos acima mencionados, ajudar o animar a 
immigraçXo. 

VIII. Fazer concessões de terrenos por um período de annos ou perpetuamente, seja 
absolutamente ou por via de hypotheca ou qualquer outra. 

IX. Fazer empréstimos ou levantar contribuições de dinheiro ou equivalentes a di- 
nheiro, em vista de favorecer todos os objectos da companhia. 

X. Adquirir e possuir propriedades immobiliarias. 

XI. Adquirir c possuir, sem qualquer outra patente ou auetoridade. que a da nossa 
presente carta, terrenos no Reino Unido n3to excedendo cinco ares cada vez para os es- 
criptorios e necessidades da companhia, e (submettidos ás leis locaes) terrenos nas nos- 
sas colónias ou possessões ou outro sitio, úteis para a administração dos negócios da com- 
panhia, e dispor d^lles quando os ditos terrenos não forem necessários para esses fins. 

XII. Exercer qualquer commercio, industria, operações commerciaes, ou negócios 
lícitos que se relacionem com os fins da companhia. 

XIII. Estabelecer e conservar agencias nas nossas colónias e possessões ou em ou- 
tros logares. 

XIV. Proceder e defender em justiça com o nome sob que a companhia se encor- 
porar, tanto perante nossos tribunaes do Reino Unido, como perante tribunaes das nossas 
colónias e possessões ou nos tribunaes em paizes estrangeiros ou em qualquer sitio. 

XV. Concluir qualquer cousa licita relacionando-se ou podendo contribuir ao exer- 
cício ou ao goso dos direitos, interesses, auetoridade e poderes da companhia indicados 
ou mencionados na nossa presente carta ou de um d'elles. 
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25,° No decurso de um anuo da data da nossa presente carta, ou na 
praso supplemcntar que o nosso secretario d'estado fixar, oa membros c 
n'essa epocha, deverão assentar em um 1 acto de constituição estipulando tai 
c es sano : 

I. A definição a mais lata dos fins e objectos da companhia. 

II. As categorias ou a natureza das acções de que se compõe o ca 
companhia, e as chamadas de fundos a fazer no que diz respeito ao dito ca 
diçoes relativas aos accionistas da companhia. 

III. A divisão e repartição dos lucros. 

IV. As assembléas gentes da companhia, a nomeação pelo nosso secr< 
se o julgar conveniente, de um administrador official e o numero, qualidad 
mune ração, continuação, suspensão e os poderes dos administradores da c 
sim como dos outros funcclonarios da companhia. 

V. O registo dos accionistas da companhia e a transferencia das acções 
ciai da companhia. 

VI. A preparação das contas annuaes a submetter ftos accionistas 
geral. 

VII. O exame das ditas contas por fiscaes independentes. 

VIII. A confecção dos estatutos. 

IX. A creação e uso dos sellos offlciaes da companhia. 

X. A constituição e regulamentos d»B corcmissoes ou conselhos loca' 
t ração . 

XI. A redacção e execução de actas e regulamentos supplementarcs. 

XII. A liquidação, se o caso se der, dos negócios da companhia. 

XIII. O gorerno e a regulamentação da companhia e dos seus negoci 

XIV. Todas as outras questões usuaes ou a que é útil prover no que 
uma companhia instituída por uma carta. 

2G.* Antes de ser posto cm vigor o auto de constituição será snbmetti< 
pelos lords do nosso conselho, c uma certidão da ratificação do dito a 
pelo escrivão do nosso conselho, será escripta nas costas da nossa presen 
mará prova completa da dita ratificação, e nas costas do auto de constíti 
auto de constituição entrará em vigor desde a data da dita ratificação, e s< 
gatorio para a companhia, os sens accionistas, a sua mesa, os seus empregi 
dos os outros fins de qualquer natureza que seja. 

27." As clausulas do auto de constituição ou de qualquer aiito supple 
gor poderão de tempos a tempos ser revogadas, modificadas ou augmentt 
ptura supplementar feita e executada como está estipulado nos estatutos, co 
estipulações dos estatutos relativas ao administrador official não sejam rev 
ficadas ou augmentadas, sem o consentimento expresso do nosso secretarie 

28." Os membros da companhia não serão individualmente responsaV' 
dos contratos, compromissos e pelo passivo da companhia, senão até á c 
importância não paga das acções de que forem portadores quando o caso s 

2!'.° Emqnanto se não põe em vigor o sobredito auto de constituição, 
duque de Abercorn será o presidente. O dito Alexandre Guilherme Gec 
Fife será vice-presidente e os ditos Edric Frederic, Iord Gifford Cecil, «Tol 
fred Beit, Albert Henry, George Grey e George Cawston serão os admi 
companhia e poderão fazer por conta da companhia tudo o que for útil < 
fazer em virtude da nossa presente carta, pela companhia ou por sua cc 
bom entendido, que não obstante as condições do auto de constituição d 
dito Diogo, dnque de Abercorn, Alexandre Guilherme George, duque de 
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Henry George Grey não sejam comprehendidos na rotação conforme ás suas estipulações, 
mas sejam e fiquem administradores da companhia até á morte, incapacidade de desem- 
penhar as suas funcções ou demissão. 

30.° E queremos, ordenámos e declarámos alem d'isso que a nossa presente carta 
seja reconhecida pelos nossos governadores e officiaes de terra e de mar, pelos nossos 
cônsules e outros funccionarios nas nossas colónias e possessões e sobre os mares e em 
toda a parte e que sejam individualmente obrigados a dar força e inteiro cumprimento á 
nossa presente carta e reconheçam e ajudem em todas as cousas a companhia e os seus 
empregados. 

31.° E queremos, ordenamos e declaramos, alem d'isso, que a nossa presente carta 
seja entendida, interpretada e julgada no sentido mais favorável, mais proveitoso e mais 
conveniente aos interesses da companhia, tanto perante os tribunaes do Reino Unido e 
nos tribunaes das nossas colónias e possessões, como perante os nossos tribunaes em 
paizes estrangeiros e qualquer outra parte, embora pareça haver uma lacuna na nossa pre- 
sente carta e que algumas expressões possam parecer inexactas, duvidosas ou imperfeitas. 

32.° E queremos, ordenámos e declaramos, alem d'isso, que a nossa presente carta 
subsista e permaneça em vigor apesar de toda a mudança legal em nome da companhia 
ou no seu auto de constituição, a dita mudança sendo feita com a previa approvação do 
nosso secretario doestado, e assignada pela sua mão. 

33.° E queremos, ordenamos e declaramos que nós, os nossos herdeiros e successo- 
res poderemos, e reservámos pelo presente para nós, nossos herdeiros e successores, o di- 
reito e o poder de, por escripto, sob o grande sêllo do Reino Unido, findos os vinte e 
cinco annos da data da nossa presente carta, e findo cada período successivo de dez an- 
nos, juntar, modificar ou annullar qualquer clausula da nossa presente carta, ou de for- 
mular outras estipulações em substituição ou addição a quaesquer clausulas existentes, 
comtanto que os direitos e poderes assim reservados sejam exercidos somente no que diz 
respeito ás clausulas da nossa carta relativas ás questões administrativas e publicas. 

E nós reservâmo-nos expressamente para nós, para os nossos herdeiros e successo- 
res o direito de retomar todas as construcções dos trabalhos pertencentes á companhia, 
affectos exclusivamente, ou principalmente, ás necessidades administrativas, ou publicas, 
em troca de pagamento á companhia, de uma compensação rasoavel em que se assentar, 
ou que, por falta de combinação, seja fixada pelos commissarios do nosso thesouro. 

E decidimos, ordenámos e declaramos que todo o acto assim feito sob o grande sêllo, 
terá pleno effeito e será obrigatório para a companhia, seus membros, funccionarios e em- 
pregados, e todas as outras pessoas, e terá o mesmo valor, effeito e força de lei, que se 
as suas estipulações fizessem parte integrante d'estas presentes. 

34.° Comtanto que, declarâmol-o a mais, nada na nossa presente carta seja conside- 
rado ou interpretado como trazendo de alguma maneira um limite ou uma restricção qual- 
quer ao exercício dos nossos direitos ou poderes, no que diz respeito á protecção de ter- 
ritórios quaesquer, ou relativamente ao seu governo, no caso que nos conviesse compre- 
hendel-os no nosso império. 

3õ.° E, finalmente, queremos, ordenámos e declaramos, sem prejuízo de nenhum 
outro poder, que, para annullar a nossa presente carta, que pela lei nos pertence, aos nos- 
sos herdeiros e successores, ou aos nossos tribunaes, ministros ou quaesquer funccionarios, 
independentemente das declarações e reservas presentes, no caso que em qualquer epo- 
cha nos fosse demonstrado, em nosso conselho, que a companhia negligenciou conformar-se 
realmente com as estipulações da nossa carta, ou que a companhia não exerce os seus po- 
deres comprehendidos nas concessões, convenções e tratados acima mencionados, de ma- 
neira a aproveitar aos interesses que os requerentes nos representaram como podendo ser 
desenvolvidos pela doação da nossa carta, nós, os nossos herdeiros e successores podere- 
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mo» legalmente, e pela presente nos reservamos v: 

nossos herdeiros c succcssores, o direito e poder por c 

Unido, de abreviar a duração (Testa nossa present 

privilégios, poderes e direitos por ella concedidos á 

Em fé de que nós ordenámos que Re lavrem esl 

Feito por nós em Westminster, em 29 de outut 

Por auto assignado pela mão da Rainha. =Mui, 



N.° 132 

SR. ANTOMO MARIA CARDOSO AO D1RECTI 

TV1 cgr amua. 

Moçambique, 17 de novembro de 1889. — Sultí 
pede residente. Estou em Quclimane acompanhando 
dos makololos, que vem receber bandeira. M'ponda 
as terras, nada alterando situação ; pois este conserv 
tenente Lourenço partiram; missionários e alferes Soi 
res. Noticias da missão Cuirasia boas. 

N.° 133 

GOVERNADOR DE MOÇAMBIQUE AO Ml 

Xelesramina- Kxtrai-ta. 

Moçambique, 17 de novembro de 1889. — Serpa 
em Mupassn no dia 8 por makololos com bandeira i 
tos, presos importantes. Companhia dos lagos enviou 
nosso de todos haveres nas terras ao sul do Nyassj 
mercadorias, machinas, gado, valor total 1:123 libri 
para companhia com pretensão a direitos soberanos, 

N.° 134 

DECRETO PUBLICADO NO DIÁRIO DO fiOVERNO I 

Considerando quanto importa aos interesses da 
nio e soberania que já exerce no interior do continí 
os diversos pontos onde prepondera a sua influencia, 
á humanitária obra da civilisação africana, em que 
penhado ; 

Considerando que para aquclle fim se torna nei 
e acção ofEcial que possam dispensar ao commereío 1 
para o seu desenvolvimento e combater ao mesmo te 
vidão ainda em uso entre os povos gentílicos e barbs 

Considerando quanto a antiga villa do Zumbo, 
não só pela benignidade do seu clima, como pela feri 
domina, e pela extensa rede de rios navegáveis de q 
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do dia de embarque, e gosarão de todas as vantagens concedidas ás praç 
tramar. 

Art. 9." Para os cabos e soldados poderem fazer parte d'esta força ê pr 
contem, pelo menos, dois annos de serviço effectivo, com comportamento exemp 
boa apparencia e a precisa robustez, preferindo -se os de marinha e os das arm 
genberia e de artilheria e os que sejam casados. 

Art. 10,° Os offieiaen e praças de pret ficam sujeitos aos regulamentos qut 
na província de Moçambique. 

Art. 1 1 .* Os primeiros sargentos, cabos e soldados, alem das penas man 
regulamentos militares, a que se refere o artigo antecedente, podem ser puni 
faltas que commetterem com reducçao de vencimentos por determinado espaço < 
que nSo deve exceder a trinta dias. 

Art. 12.* A força de 1." linha e cypaes usarão do uniforme que for det 
pelo governador geral da província e approvado pelo governo. 

Art. 13." Para compra de armamento, material do guerra, utensílios de 
mais artigos indispensáveis para a installaç&o do districto, será inscripta a vert 
no orçamento da província. 

Art. 14.° Ao actual capitão mór do Zumbo será dada a graduação de tene 
ntil da 2." linha e o cominando dos cypaes, percebendo o soldo designado na tf 
nesa a este decreto. 

Art. 15.° O material do districto do Zumbo será dotado com uma ou mai 
de aço, movidas a vapor e convenientemente construídas e armadas para o dee 
do serviço de fiscalisaçao, policia e segurança nos rios do districto. 

Art. 16.° Haverá no districto do Zumbo quatro peças Hotchkiss, de calil 
com as respectivas muniçSes e sobresalentes. 

Art. 17." Sao creados dois commandos militares com sede na confluência d 
fucué e em M'cheza. 

§ único. Fica o governo auetorisado a crear novos commandos militares n< 
que julgar conveniente. 

Art. 18." Fica revogada a legislaç&o em contrario. 

O ministro e secretario d'estado dos negócios da marinha e ultramar assin 
entendido e faça executar. Paço, em 7 de novembro de 1889. = Rei. = JVerfmc» 
Garcia, 



Tabeliã da despoia a que se refere d decreto (Testa data 

1 Governador, official do exercito ou da armada : 
Baldo, o da patente. 
Gratificação , <- 

1 Secretario, tenente do exercito : 
Soldo, o da patente. 
Gratificação 

9 Com mau dantes militares (a) : 
Soldo, o da patente. 
Gratificação, a 500S0OO réis 

Commandante da forca, alferes : 
Soldo o da patente. 
Gratificação 

(a) Ao lupi-rinlendente ila serviço fluvial e «o pessoal da incida empregado qo serviço das lanchaa a vapor i 



testemunhos de sympathia manifestados por mais de uma forma pelos governos das re- 
publicas americanas; os telegrammas directos enviados a El-Rei por alguns dos mais 
poderosos monarchas do oriente, assignalando-se entre elles, principalmente pelo tom 
affectuoso, o do Imperador do Japão, os de alguns dos mais importantes rajahs da índia 
e o do sultão de Zanzibar, entre outros; a apreciação, em extremo favorável, da imprensa 
universal ; a espontaneidade e multiplicidade dos suffragios religiosos, desde os que se veri- 
ficaram na capella Sistina, cm presença de Sua Santidade, até aos realisados na mais 
modesta capella da índia ou nas igrejas cobertas de colmo da Africa, tudo constituiu 
um testemunho solemne, que duplamente deve satisfazer o sentimento patriótico, já por- 
que envolvia consideração por Portugal, já porque mostrava quanto eram universalmente 
apreciados os méritos de El-Kei. 

Tendo-me assim referido ás manifestações directas dos soberanos, acrescentarei 
agora que fui informado, por eommunieaeao recentemente feita por ordem do conde 
Kalnocky, da próxima vinda a Lisboa de Sua Alteza Imperial o archi-duque Eugénio, 
irmão de Sua Magestade a Rainha Regente de Hespanha, encarregado de entregar a 
El-Rei duas cartas do Imperador Francisco José, uma de pezames pelo fallecimento de 
seu Augusto Pae, outra de congratulação pela subida de Sua Magestade ao throno de 
seus maiores. 

11 

A dynastia de Bragança, que acaba assim de ser alvo de uma tao solemue manifes- 
tação, Boffreu, comtudo, por outro lado, um doloroso golpe com o triumpho da revolução, 
que no espaço de horas destruiu no Brazil a obra do Imperador D. Fedro I. Nao pôde 
dizer se no entanto que fossem para o governo portnguez uma surpreza os acontecimentos 
do Rio de Janeiro. Desde muito que os minuciosos e repetidos relatórios do ministro de 
Portugal acerca da situação politica do império deixavam prever como inevitável a crise 
que acaba de verificar-se. 

Apenas informado do triumpho da revolução, telegraphei ao uosbo ministro no 
Rio, auetorísando-o, em nome de El-Re, a offerecer hospitalidade em Portugal ao augusto 
monarcha desthronado e á sua família. 

Segundo participação da legação o vapor Alagoas, que conduz Sua Magestade, diri- 
ge-se para Lisboa, ignoro porém ainda as intenções do Imperador com respeito a apro- 
veitar-se ou nao do' offerecimento de El-Rei. 

As instrucçoes dadas já ao nosso representante no Rio sao de manter boas relações 
officiosas com o governo provisório, e de me communicar a altitude dos seus collegas. 
Declarou-se igualmente ao sr. Nogueira Soares, ser intenção do gabinete portuguez re- 
conhecer qualquer forma de governo que legalmente venha a estabelecer- se. 

A maioria das questões diplomaticaB que tínhamos pendentes no império ficara 
n'estes últimos três annos ou resolvida ou em via de resolução. Um assumpto delicado, 
que envolvia a um tempo interesses materiaes consideráveis e a própria dignidade na- 
cional, o da exigência por parte das auetoridades judiciarias de uma percentagem sobre 
as heranças arrecadadas pelos nossos consulados, encontrara a final nos tribunaes supe- 
riores do império uma resolução de todo o ponto satisfaetoria. Annulladas pela denuncia 
todas as convenções consulares, as relações que costumam ser reguladas por estes diplo- 
mas haviam no emtanto, e de accordo com as diligencias directas do nosso representante, 
ficado resolvidas por diploma privativo do império em condições satisfactorias. 

Realisára-se o deniáeratum em que desde tanto tempo se empenhavam os homens de 
tetras e os governos de Portugal com a celebração do convénio litterario. Achavam-sc 
adiantadas e com aspecto favorável as negociações para a celebração de um tratado de 
coinmercio, sobre a base de favores privativos, c em que, contra a reducçao do direito 
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sobro o ossucar, entre outras, em Portugal, esperávamos obter importantes reducções 
tíds direitos de írtíportaçío dos vinhos, vinagres, aaeites e sal de proveniência portuguesa. 
É para desejar que taes negociações, que seriam a melhor demonstração da boa 
intelligencia efttre 00 dois povos, possam ainda proseguir com n noro governo. 

III 

SSo n'este momento mais cordiaes do que nunca as nossas relações Com a Hespa- 
nha. A reunião da conferencia de Bruxellas deu azo a uma troca de idéas entre os dois 
palies peninsulares, que permitte fazer esperar que na Bespanha encontremos um apoio 
amigável e valioso pelo que respeita ás nossas justas reivindicações no continente africano. 

Duas ordens de questões nos cumpre íesolver de momento com respeito á Hespanha. 

SSo as de natureza económica e as de execuçlo do tratado de limites e de divisão 
das chamadas contendas ou referias, largos tractos de terreno que desde séculos ou mesmo 
desde tempos immemoriaes permanecem indivisos na regiSo da raia na posse de munici- 
palidades hespanholas e portuguezas. 

A nào renovaçío do ultimo tratado de commercio, que nos foi imposta pela absoluta 
falta de reciprocidade d'aquelle diploma, creou entre os dois paizes uma situaçlo que 
não deve ser permanente. 

A absoluta identidade de producçSes em ambos elles, a differença do regimen 
aduaneiro, o grau diverso do adiantamento industrial constituem dificuldades quasi in- 
superáveis para a realisàçfto de um qualquer convénio em condições favoráveis para os 
dois poVos. Por outro lado a ausência d'esse convénio importa nSo só um elemento de 
frieza entre os dois governos, mas leva ainda a que, por parte da Hespanha, se conserve 
sem garantia alguma de estabilidade e permanência o actual regimen internacional da 
pesca, e a que para o transito se nBo consignem todas as facilidades que seriam da maior 
importância para assegurar o movimento dos nossos caminhos de ferro e dos nossos por- 
tos. Nas questões de delimitação a Hespanha insiste principalmente nas que respeitam 
ás aguas dos rios Minho e Guadiana, e na divisão da contenda de Moura, território vasto, 
cujo valor se diz elevar-se de quatro a cinco mil contos. EstSo estas questões em estudo, 
e nío poderfco deixar de fazer assumpto de negociações importantes *. 

IV 

Apresentam-se também na actualidade com o melhor aspecto as nossas relações com 
á republica franceza, como o demonstram as repetidas manifestações de cortezia inter- 
nacional, recentemente verificadas por occasiâo da mudança de reinado, e mais que tudo 
a intelligencia sobre importantes assumptos coloniaes. 

A determinaçRo das fronteiras entre as possessões portuguezas e francezas na Guiné, 
nos termos da convenção de 1886, acha-se ultimada, salVo uma duvida levantada pelos 
commissaríos dos dois governos no que respeita ao Cabo RoXoj duvida que terá de ser 
resolvida directamente entre os gabinetes de Lisboa c Paris. 

Os mesmos comnrissarios portuguezes que fizeram aquelle trabalho na Guiné Volta- 
rão brevemente para a Africa com o fim de procederem de igual modo na determinação 
dos limites entre o Congo portuguez e o francez. 

A terminação em 1892 do tratado de commercio com a França obrigará dentro etn 
pouco a iniciar uma importantíssima negociação commercial, para a qual se estão entre 

1 Acerca da ultima publicou- so em 1889, pelo ministério dos negócios estrangeiros, uma memoria 
intitulada Noticia sobre a contenda de Moura, alguns documentos, conclusões. Acompanha c*ta noticia 
uma planta do terreno da contenda na escala de Vsooao' 
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nós colligindo todos os elementos e que tem de exercer profunda influencia no nosso re- 
gimen económico e fiscal. 

V 

A actividade da legaçíío portugueza na Bélgica está boje inteiramente absorvida 
cam os negócios de Africa, quer r*o que se refere á conferencia ali reupida* quer no que 
respeita 4s relações a regrar e conjliçtos a resolver, provenientes da viumbança d* 
nossa província de Angola com o estado independente do Congo. Ainda recentemente, o 
procedimento das forças militares e auetoridades do estado, determinou em Chiftbamba 
um cojiflicto grave, de que foram victimas alguns indígenas, súbditos portugueses, per- 
dendo a vida e soffrendo injusta prisão e condemnaçSo nos tribimaes, o que tudo moti- 
vou enérgica» reclamações da nossa auetoridade consular, visita sueeessivp de (luas ca- 
nhoneiras portuguezas ás aguas do Zaire, e troca de explicações entre os dois governos, 
terminando tudo pelo indulto real, concedido pelo liei Leopoldo, que permittiu pôr em 
immediata liberdade os indígenas que Portugal reputava injustamente prepos, 

A ocenpaçSo da Ponta Vermelha por forças militares do estado deu azo a outro eon- 
flicto, que será resolvido pela demarcação da fronteira na localidade por commissariog dos 
dois países, propondo Portugal, quando necessário, para arbitro de desempate, a Holland*. 
SmquantP á conferencia de Bru?e]las cumpre tne referir a troca de idéas verificada 
entre Portugal e vários governos, no intuito de obter segurança de que os trabalhos da 
conferencia nSo excederiam o programma traçado, levantando questftes territoriaes de 
soberania que podessem ser resolvidas de inodo contrario aos nossos direitos e interesses. 
Sâo também garantia n'esse sentido a auetoridade e competência do plenipotenciário 
e delegados que o governo enviou a Brunei las. Foram estes munidos de iuatrucçBes 
desenvolvidas e de memorias, documentos e cartas geographicas que testemunham a nossa 
actividade administrativa, seientifica e humanitária na Africa. Referir-me-hei entre outras 
á importante memoria acerca da abolição do trafico da escravatura ; ás notas históricas 
sobre as antigas missões catholicas portuguezas do Zambeze; á que se refere á desço 
berta e exploração do lago e região do Nyajsa; á que desenvolve e explica o pensamento 
politico e tradicional de Portugal na Africa, trabalho que acaba de ser publicado em 
francês no Memorial diplomático de 16 do corrente; a um trabalho sobre o antigo 
império do Monomotapa; a uma memoria sobre o Lubueo (Africa occidental); á nova 
carta da província de Moçambique, dividida já em distriotos; a uma outra carta do Zam- 
beae u'uma escala muito larga; & da região entre o Limpopo e o mesmo Zambeze, bem 
como, finalmente, a uma longa serie de trabalhos, de que n'este momento omittirei por 
brevidade a menção completa, mencionando apenas entre elles as memorias descriptivas 
dos caminhos de ferro de Loanda a Ambaca, e de Quelimane ao Ohire 1 . 

1 Mêmoire sur Vàbólition de 1'esclavage et de la traite des noirs sur le territoire portugais. Ministère 
de la marine et des colonies. Lisbonne, 1889. É seu anctor o conselheiro Augusto de Castilho. 

Notes chronologiques sur les anoiennes missiona catholiques au Zambeze, par le rév. P. Courtois, su- 
périeur dos missions catholiques dú Zambeze. Minjstère de la marine et des colonies* Lisbqnne 1888. 

Os portuguezes na região do Nyassa, por Jayme Batalha Reis. Ministério dos negócios estrangeiros. 
Lisboa, 1889. 

Politica porlugueza na África, Memoria histórica e politica. Ministério dos negócios estrangeiros. 
Lisboa, 1889. É seu auetor o sr. José Maria de Sonsa Monteiro. 

Quelques notes sur Vétablissement et les travaux des portugais au Monomotapa. Ministère de la ma- 
rine et des aolonies. Lisbonne, 1889. São auotores d'csts memoria os srs. Capello e Ivens. 

A memoria sobre o Lubueo é do major Henrique Augusto Pias de Carvalho. Foi publicada pejo 
ministério dos nogocios estrangeiros. 

Carta da provinda de Moçambique. Escala .^^ Commissão de cartographia. Ministério da ma- 
rinha e ultramar. Lisboa, 1889. 

Esboço do curso do Zambeze. Escala ■ * . Idem, idem. Lisboa, 1889. 
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VI 



A politica colonial inaugurada ha poucos annos pela Allemanha determinou um 
acréscimo na importância das nossas relações com o império. Reguladas pela convenção 
de dezembro de 1886, por muitos títulos importantíssima, a delimitação com as posses- 
sões e esphera de influencia allemã da parte sul da nossa provincia de Angola, e norte 
da de Moçambique, estabeleceu-se assim uma natural identidade de interesses entre Por- 
tugal e a Allemanha nas questões africanas. 

Portugal, associando-se aos esforços da Allemanha e da Inglaterra, e prolongando 
o bloqueio ao longo da costa oriental, desde a foz do Rovuma até Lourenço Marques, 
elevando para isso a nove o numero de embarcações de guerra que cruzavam ao longo 
da costa de Moçambique, provou áquellas potencias que sabia e podia prestar bons offi- 
cios de vizinhança. 

Muito recentemente, já levantado por decreto o bloqueio, o governo portuguez tendo 
conhecimento pelo seu cônsul em Zanzibar, que se preparava o embarque de grande 
quantidade de armas e munições destinadas aos portos do norte de Moçambique, eviden- 
temente para auxiliar a revolta contra os allemães, deu-se pressa em expedir um tele- 
gramma ao governador, suspendendo de novo a livre importação de armas até que entre 
os dois governos se chegue a um accordo inspirado por um desejo de mutuamente se 
auxiliarem na conservação do seu dominio e respectivo prestigio nacional n'aquellas 
regiões. 

VII 

Nenhumas negociações temos na actualidade com a Hollanda, mas as affinidades 
d'e8te paiz com a republica do Sul de Africa, e a existência em Amsterdam da compa- 
nhia neerlandeza do caminho de ferro transvaaliano, explicam o apoio sympathico com 
que os nossos esforços e reivindicações ali têem sido acolhidos perante a opinião publica. 

vm 

É na Inglaterra, e, mais do que no seu governo, nos centros activos, políticos, reli- 
giosos e commerciaes de propaganda colonial e nos seus poderosos órgãos de publicidade, 
que Portugal encontra n'este momento mais graves dificuldades. A vinda recente de Sua 
Alteza Real o Duque de Edimburgo e de uma esquadra ingleza a Lisboa, os testemunhos 
repetidos e commovedores de sympathia e affecto, testemunhos de natureza a mais intima 
e espontânea, prestados pela Rainha Victoria á nossa familia real, são por certo um penhor 
para a manutenção das boas relações. Não é menos exacto, porém, que no decurso dos 
últimos quatro annos os constantes attritos e fricções a que tem dado origem, por um 
lado a expansão dos inglezes, e por outro os esforços por nós persistentemente renova- 
dos, para nos não deixarmos esbulhar de territórios sobre que affirmâmos direitos secu- 
lares, tem provocado crises cujas consequências poderiam ter sido por vezes muito 
graves. 

A reivindicação de Tungue; a vas sal 1 agem das regiões situadas ao norte do Ruo, 
junto ao Chire e ao Nyassa; o estabelecimento de uma missão catholica por effeito de um 
convénio celebrado entre o governo portuguez e o cardeal Lavigerie; a rescisão do con- 
trato do caminho de ferro de Lourenço Marques; a celebração de uma convenção de 
tarifas com a companhia neerlandeza; as difficuldades oppostas á importação de armas 
destinadas para a defeza dos estabelecimentos commerciaes inglezes no Nyassa; as expe- 
dições de António Maria Cardoso, de que resultou a vassallagem de tantos régulos d 'essa 
região, a de Paiva de Andrada em direcção ás nascentes do Umfuli, com uma secção 
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confiada a Victor Cordoa c destinada aos territc 
Sanhate e Umfuli; as nossas relações com Zâmbia 
anate e outros chefes, tem dado origem a larga c 
Londres e Lisboa, e a repetidos ataques na impre 
que v. ex. a melhor possa fazer idéa de parte d'e 
um exemplar do Livro Branco que a ellas se refen 

Fizera o eu compilar na supposiçao de que a 
communs um Blue Book da sua correspondência < 
pelo ministro de Inglaterra n'esta corte. A publicú 
em Portugal, assim o disse a mr. Petre; n3o se te 
prudente nao apresentar por emquanto ao parlan 
D'isto previno v. ex. 1 para que conserve acerca 

No que Be refere á questão da rescisão do co 
responder a uma com muni cação de lord Salisbui 
rente, com uma larga exposição, em que, sustem 
mento do governo portuguez, termino por declai 
discussão com a companhia portugueza sobre a c 
posse da linha, acceitando o governo, no caso d 
respeito, o recurso a uma arbitragem, que poder;! 
trato rescindido, ou mesmo de modo diverso, visto 
trato nao previa. 

Sobre o mesmo assumpto se nos dirigiu ha 
nao em tom comminatorio e com a forma de ultiv 
e por meio do telegrapho, mas em todo o caso p< 
breve resposta declínatoria, inspirada no scntim 
dignidade nacional. 

Um outro assumpto que muito tem preoccupi 
panhia ingleza da Africa do sul, com poderes ms 
lado em que confina com a província -de Moçambí 

O tratado celebrado com Lobengula, pelo qui 
dos territórios descriptos nas cartas inglezas con 
land e Macalacas, foi, apenas appareceu, alvo de 
Cabo da Boa Esperança; as reservas a seu res 
portuguez em Londres e Lisboa, acham-se consigi 
tos na collecçao do Livro Branco, a que acima ali 
do território chamado de Mashonaland e das tei 
nos direitos históricos de Portugal, nas cartas geo, 
Sá da Bandeira, na existência n'esses territórios d 
e, junto ao Zambeze, de prazos da coroa de insti 
para alem do Zumbo. 

A estes protestos e reservas acrescentou o j 
foram organisadas as expedições de Paiva de An 
correm as regiões entre o Zambeze e Limpopo, h 
respeito a estas expedições por forma, que só ago: 
pelos resultado» brilhantes que estão produzindo. 

Entretanto proseguiram por seu lado em Ing 
da poderosa companhia, a que ha pouco se deu un 
em uma ligação combinada de todas as companb 
ligar a colónia do Cabo com o Sudão e o Egypto. 
lagos centraes e com as possessões da costa occid 



94 

destruirão do pensamento secular da politica portugueza em Africa, tal qual vem esboçado 
na Memoria que sobre esse assumpto foi ha pouco publicada por este ministério e de que, 
como j4 tive occasião de dizer, o Memorial diplomático inserira ultimamente uma traducção. 

For meio da imprensa, directamente junto ás chanccllarias dos paizes que nos podiam 
ser af&ctos, ou cujos interesses são idênticos aos nossos, se empregaram por parte do 
governo portuguez repetidos e diligentes esforços por intermédio das nossas JegaçSes e 
até por agentes especiaes para sustentar a nossa causa, e até no seio dos congressos e 
das assembléas scientificas vozes de portugueses illustrados e patriotas se fizeram ouvir 
em tlefezty dos interesses e dos direitos de Portugal. Foi especialmente notável sob este 
aspecto a discussão havida no seio da real associação britannica, este anno reunida em 
New-Castle on Tyne. 

É certo que em Inglaterra mesmo existem, entre os que se ocoupam das cousas de 
Africa, duas correntes de opposta direcção, mas infelizmente de desigual intensidade. Uma 
que entende sermos nós impotentes para resistir ao poder da Gran-Bretanha, e convir, 
portanto, aos interesses inglezes passar por cima de Portugal, tornar irrisórias as nossas 
pretensões, e até fingir ign orar -nos, pondo de lado som resposta, ou com resposta irrisó- 
ria, o que se suppõe não passar de vãos clamores e protestos platónicos, desacompanha- 
dos de acção e destituídos de efficacia. 

Qqtro partido, porém, entende que uma politica de cooperação, que pozesse termo 
aos attritos e fricções, abrisse os nossos portos, franqueasse os nossos rios, firmasse em 
convénios internacionaes módicos direitos de importação e de transito, sépia mutuamente 
vantyjosa para os dois paizes, embora limitasse a área de egpansãp por onde pretende 
alastrar-se, pom a exclusão de qualquer outra, a influencia e soberania ingleza. 

Este partido julga, a meu ver, que o respeito pela justiça e pelo direito, que assis- 
tem a Portugal, constituiria não só o procedimento mais digno, mas até o mais iipmediata 
e realmente proveitoso para a Inglaterra. 

Este ultimo partido, apesar de mais fraoo, esteve em meiados d'este anno quasi a 
pouto de vencer. Inclinavam-se para elle muitos dos indivíduos representautes dos iate. 
resses do Cabo da Boa Esperança, e que pretendiam constituir & companhia SukAfricaua 
Combatiam-n'o tenazmente as missBes a universidades protestantes da Esooeia. Foi esse 
partido que determinou a vinda a Lisboa de um emissário officioso de lord Balisbuiy, o 
illustre africanista mr* Johnston, boje cônsul britannico em Moçambique, o qual me fo 
apresentado pelo ministro de Inglaterra, para me expor o pensamento do chefe do gabi- 
nete de S. James, e oficiosamente assentar nos termos em que poderia firmar- se o accordq 
geral entre Inglaterra e Portugal. 

Em documentos escriptos, que conservo, Be me disse então, que era chegado um 
momento de crise para as relações entre os dois povos, sendo mister sairmos d'ella, mais 
amigos e accordes do que nunca o estivéramos; que convinha attender um alliado histó- 
rico, antigo e seguro, que como tal se tinha manifestado em todos as occasioes em que 
perigara a nossa nacionalidade. 

O governo portuguez entendeu dever acolher estas aberturas do modo mais franco e 
completamente amigável. Mr. Johnston saiu de Lisboa com as bases assentes de um 
accordo territorial e económico, que devia resolver de vez todas as nossas pendências com 
a Inglaterra. Liberdade de navegação no Zambeze, restabelecimento de módicos impostos 
de transito, abandono de parte dos direitos que sempre affirmámos sobre territórios junto 
ao Nyassa e ao Zambeze, e até sacrifício de alguma das aspirações seculares de Portu- 
gal, tudo se offerecia para alcançar em troco uma satisfactoria delimitação das províncias 
de Moçambique e de Angola e uma inteligência segura e amigável com a Gran-Bretanha. 
Pelo triumpho d'esta solução prometteu trabalhar activamente, e trabalhou de facto em 
Inglaterra no seu regresso de Lisboa, o cônsul Johnston; quando, porém, todas as diffi- 
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cuidados pareciam aplanadas, os missionários e universidades da Escoeis, cujos estabele- 
cimentos junto ao Chire e ao Nyassa ficariam definitivamente em território reconhecido 
português pela Inglaterra, tentaram com os largos recursos políticos de qUe dispõem um 
supremo esforço. Pouco depois rompiam-sc as negociações encetadas de modo officioso 
em Lisboa. Servia para isso de pretexto a difficuldade opposta pelo nosso cônsul em Zan- 
zibar, por ordem do governo, ao desembarque na bahia de Tungue do bispo Smythies 
com gente armada, isto na occasião em que Portugal fora avisado, de modo amigável c 
ubfigante, precisamente pela Inglaterra, de que os árabes projectavam um ataque contra 
fungue, ataque contra o qual nos preparámos, mandando para aquella *-- t '- - -- j - '-- 
de guerra. N'essas condições o desembarque de gente armada europêa e 
uma provocação, e foi isto apenas que se observou de encontro aos des( 
po, e o que elle mesmo reconhece na carta dirigida ao arcebispo de Can 
no numero do Time» de 21 do corrente. 

O governo britannico respondeu, porém, sem mais discussão, com 
çao verbal em que de novo nos contestava a posse de Tungue. E o altnii 
recebeu ordem para ir com o Soadicea e o Agammenon, dois grandes co' 
de Tungue, impondo pela força, quando necessário, o desembarque do l 
mitiva. 

Um caso providencial evitou então ou uma collisão entre vasos de 
nações ou um vexame para a nossa bandeira. 

Antes da chegada dos dois couraçados, o bispo, que viera para Tu 
queno vapor, acompanhado de multo pouca gente, fora a bordo da Aff< 
que, aonde se achavam o secretario geral de Moçambique e o comman 
naval, o capitão de mar e guerra Alemão Cimeiros, e estes, depois de 
velmente o bispo do perigo que correria, cederam ás suas instancias, e 
responsabilidade, consentiram no desembarque. Á tarde, ao chegarem os 
A bahia de Tungue, o almirante Frecmantle, informado do facto, limit 
nossa bandeira, e a trocar a visita com o commandante da divisão, que 
foi informado pelo governo da metrópole do verdadeiro intuito que levi 
des couraçados a Tungue. 

A missão Johnston falhou, mas pcrinittiu-nos ao menos poder a to< 
mar, que, para segurar uma boa íntelligencia com a Inglaterra, não po 
nem nos recusávamos a sacrifícios. 

Tem o governo empenhado todos os meios para affirmar u dominic 
inteira área da provinda de Moçambique. Navegam já as aguas do Zan 
e do Chire quatro embarcações a vapor, recentemente adquiridas. Acha 
dadas outras para navegação no Nyassa e no Límpopo. Estio conclui* 
estudos do caminho de ferro ligando Quelimanc com o Chire, c iniciai 
innavegavel d'este rio, junto ás chamadas catnractas de Murchíson. Tem 
as linhas telegraphicas, que também já chegam ao Chire e acompanti 
curso. Fundou-se e dotou-sc a missão de M'ponda com os Padres Br 
Lavigerie, e a de Boròma, no Alto Zambeze. Na Africa occidental fund 
outras, as missões de Caconda cm território dos Ambuellas, a de Mala 
de partida para influencia no interior; estas duas ultimas missões com ( 
pirito Santo. Dotou-se um estabelecimento próximo de Cintra, para edm 
res das missões, que ali aprendem as praticas agrícolas e vários officios 

Por outro lado subvencionou-sc com perto de 10O:000)>00O réis nn 
de vapores, fazendo o serviço dos portos das duas costas, que assim fiei 
vez ligados entre bí. Obtiveram-se do parlamento largos créditos não si 
a todas estas grandes despezas, mas ainda para acquisiçilo de dois cruza' 
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nhoneiras e duas docas fluctuantes ou outros meios de reparo, destinados aos portos de 
Loanda e Moçambique. 

Preoccupa-se o governo n'este momento, de modo mais especial, com a constituição 
de uma grande companhia nacional, e tem fundada esperança de poder agrupar na exe- 
cução d'este pensamento patriótico muitos indivíduos proeminentes pela sua posição social 
e politica, ou pela sua importância financeira Espera também, com o melhor fundamen- 
to, alcançar o auxilio efficaz de valiosos capitães de proveniência estrangeira. 

A creação d' es ta companhia é de certo um elemento valioso de defeza do nosso an- 
tigo domínio em Moçambique. A falta de definição de limites para leste dos territórios 
concedidos á companhia ingleza era, por assim dizer, um convite indirecto a que ella in- 
vadisse quanto possivel a nossa província de Moçambique. Por outro lado, affirmando a 
carta ingleza que os limites da mesma seriam respeitados, não havia motivo para renovar 
em Londres protestos, por muitas vezes verificados e outras tantas desattendidos. 

O êxito das expedições de Paiva de Andrada e Cordon, permittindo hastear mais 
uma vez a bandeira portugueza em todas as regiões que sempre affirmámos nossas, era 
de certo um elemento valioso. Não bastava elle. Era mister que apparecesse um docu- 
mento publico e solemne oppondo ao supposto desconhecimento dos nossos limites, a affir- 
mação peremptória que Portugal os não desconhecia por seu lado, e que claramente e pe- 
rante a Europa affirmava o que em documentos diplomáticos e de viva voz asseverava 
álnglaterra. Tem essa significação e este valor o decreto firmado em 7 do corrente por 
Sua Magestade El-Rei e publicado no Diário do goveymo de 9. 

Ahi se definem, salvo na direcção do occidente, em que se presuppõe a continuação 
indefinida até Angola, os limites do novo districto do Zumbo. São elles fixados n'esse 
diploma da maneira seguinte: 

«Artigo 2.° O novo districto do Zumbo, que fica por este decreto desmembrado do 
de Tete, é limitado pelos cursos do Bissombo e do Aruangua do norte, desde a con- 
fluência d'aquelle até ao ponto mais próximo das cabeceiras do Luangua, pelo curso 
d'este até ao Zambeze, e do mesmo Zambeze até ao logar em que o rio Mussengueji 
n'elle se lança; d'ahi por diante a fronteira do novo districto é constituída pelo referido 
Mussengueji até á sua origem, pela linha divisória das aguas dos rios Panhame e Luia e 
pelo leito do Mazura até encontrar a fronteira do districto de Manica, com a qual coin- 
cide até ao ponto em que este encontra o rio Save, seguindo depois pelo leito d'este rio 
para montante, d'onde passa para as cabeceiras do Mufuli, cujo leito acompanha, bem 
como o do Sanhati até ao Zambeze, por onde se dirige para o occidente.» 

É da máxima importância que todas as vezes que a opportunidade se offereça, essa 
legação faça sentir que em todas as diligencias realisadas e em todas as aífirmaçSes re- 
petidas, o governo portuguez não tem em mente alargar por meio da conquista, ou por 
outra forma, os seus domínios em Africa, mas unicamente manter o que sempre affirmou 
serem os seus direitos e a sua soberania, conservando assim a herança legada pelos nos- 
sos maiores, e que representa a melhor esperança do nosso futuro. 

IX 

Tem-se estreitado as nossas relaçSes com o Transvaal. A convenção de tarifas cele- 
brada com a companhia neerlandeza permittiu que o presidente Kruger levantasse o veto 
por elle opposto á construcção do prolongamento da linha férrea da nossa fronteira até 
Pretória, prolongamento no qual se está já trabalhando activamente. 

Cumpre-nos proceder agora á demarcação, sobre o terreno, jda fronteira determinada 
pelo tratado que nos liga com aquella republica, demarcação que tem tanto maior impor- 
tância por isso que deve verificar-se sobre jazigos auríferos. 
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Creado eni Pretória um consulado de primeir 
mente o cônsul nomeado, o qual irá encarregado « 
e de extradição, que as relações da republica e a 
tornando urgentes. 



Deve brevemente também seguir para a Russ 
estada, ha pouco, na corte de S. Petersburgo, ene 
instrucçSes para negociar um tratado de commerci 
ter o primeiro um certo alcance, no que respeita 
vinhos licorosos pelos vastos mercados d'aquelle ii 

XI 

Quasi a par da Inglaterra e do Brazil tem pa 
com a Santa Sé. Definido e regulado pela concor< 
nas índia* Orientaes, providas finalmente de prela 
chim e Meliapor, surgiram na execução da conco 
baram por vezes as consciências na índia, e agit 
prensa em Portugal. 

Sito de duas ordens as questões que a tal re; 
e a cúria; umas téem caracter jurisdiccional, out 
siastica. Nasceram as primeiras da solemne public 
congregações da propaganda e dos negócios eecles 
muladas pelo arcebispo George Porter, de Bombai 
das quaes não fora ouvido o governo portuguez, te 
tos da concordata na cidade de Bombaim, fazen 
fiuctuante, que ali se eleva ordinariamente a mais 
curso do tempo para a jurisdicção do arcebispo < 
tandades, sujeitas n'aqueila grande capital ao bi 
Cranganor, ficaria assim quasi por completo anm 
prestigio do padroado, ferido mortalmente n'aque 
viva è a tradição portuguesa e mais irrequieta a \ 

As questSes de circumscripção referem-se ás i 
nos termos da concordata nos cumpria ceder á j 
ainda até hoje não verificada, das christandades i 
de Tanjore, Manargudi e Negapatão. 

Âs laboriosíssimas negociações, entrecortada: 
que tem dado logar a discussão d'estas questões, 
conclusão. Para esse fim dirigiu ainda El-Rei D. '. 
que teve já de responder a El- liei D. Carlos, por 
gusto pae. N'eBsa carta se accentúa também o pro 
negociação com respeito ao nosso padroado de Afi 
na congregação da propaganda as propostas formu 

XII 

Keterindo-me á rescisão do contrato com a 
já occasião de alludir á correspondência diplom 
acerca d' esse assumpto. 
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tratado celebrado em 1887 com a Cl 
do reconhecimento da nossa soberania n'aqu< 
motins vivendi com o império pelo que respeil 

A cooperação fiscal estabelecida por 
Macau, idêntica á que existe em Hong-Koi 
attritoa nem dificuldades de qualquer ordet 

A recente substituição do vice-rei de I 
pendentes mandarins da China, constante 
tendo contrariado insistentemente, quanto pi 
tratado com Portugal, é um facto que nos j 
a China. A recente creaçSo de um consulac 
objectivo. Para ali parte brevemente o rea 
Demétrio Cinatti. Sob a influencia benefie; 
sensível o commercio dos juncos em Macau 

Ê certo, porem, que nâo fui possível o 
clara dos limites de Macau. Apenas se obte 
manecer o etalu quo etnquanto a delimltaçíli 
dado logar a alguns attritos, ao que de par 1 
correspondência entre o governador de Me 
racter de gravidade tein no emtanto assumi 

3i 

E de todos conhecido o mallogro dos 1 
matica reunida em Tokio para a revisão t 
mercio celebrados com o Japão e as direi 
mallogro resultou o encetarem-se negoeinç 
celebração de tratados especiaea cora a Inj 

1 A Influencia benefle» do trutudo sobre o cc 
algarismos publicados oHicialmeiítfi pelo governo ( 

Viilor das mercadorias estrangeiras introduz 

1887 

1888 

188!) , 

Valor dos produetos indígenas introduzidos i 

1887 

1888 

1889 

Valor d"B produetos dliincJies exportados par: 

1887 

1888 

1880 , 

Total do movimento : 

1887 

1888 

1889 i. ...-; i i... 



anciãs do governo jaj 
a visconde de Tanak 
m Tokio para assigi 
jurísdiccionaes e de 
resto, o alcance poli 



numérica c social d 
vaçao do consulado_ j: 
icioa junto ao rei Kal 
msulado de 1.* class 

aves tumultos dirigid< 
jamentos e insultos, 
pedido de indemnisa< 

stos em resumo, os 
ministério a que pre 
em mim caiba e as 
[ue possam ir tendo, 
itantes de Portugal ju 
em e o fito que se pro 
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1I.ISBUHY AO Sit. f.EORG 
HBMtlQlE DE BARROS ( 

November 21 st, 188 
iy of the following Et 
iistaut. It purports t 
nterior of Africa to t' 
name of Zumbo is 
mense tract to tlie no 
Vater Shed of Lake '. 
i*ee. 

■st you to remind ti 
ce and to state tliat 
> any portion of tliat 
f the llth of Febra; 
iiction given by me 
t year. It waa also 
lie fiict that Lobengul 
[ovarnment are also 
ortli of tbe Zambesi i 
fiaed they follow the 
wliom Her Majesly's 
itli Britisli rights es 

Testes tumultos foi a (-01 
ez Manuel Gonçalves, a< 
o fl mnrte pelo jury, r|iie 1 



and the coasts of Lake Nyaasa. Jtey. 
over vast traut-s wlitch are still unocci 
due to British explorers. You will refei 
vou placed in his hande by my direct 
stated that Her Majestr's government ] 
ou occupation and that tliey could not 
of wliicli ahe had not practícally taken 
no authority capable of exercising the 
renew this protest. 

Vou will inforoi His Excel Iene v 
upper Zambesi the existence of Porf 
have no knowledge of the occupation o 

You will place a copy of thia despa 

I am, etc. 



Londres, 21 de novembro de 188E 
recebi a copia do seguinte decreto real. 

Tem esse decreto por fim cotlocai 
ri tório no interior de Africa ao norte e 
foi dado o nome de Zumbo, comprehen 
tracto para o lado do norte, approxima 
da linha divisória da vertente occidenta 

Incluo um mappa indicando as fro 

Tenho a pcdir-lhe que lembre ao 
influencia britanmca, o que affinue qi: 
direito de Portugal a qualquer porção 
a Gran-Bretanha de 11 de fevereiro d> 
m idade com as instrueeÒVs dadas por 
24 de julho d'esse anno, e também foi 
tado recorda o facto de Lobeugula ser 

O governo de Sua Magestade n!í<> 
nos territórios ao norte do Zambeze : 
quaes estão definidos seguem esses ten 
existem tríbus com quem o governo d 
sam com os direitos brítnnnicos assegn 
do lago Nyassa. Alem d'isso affirmam i 
até agora não toem sido oceupadas, nui 
ploradorcs inglezes. 

Deve v. st. a lembrar ao sr. Barros 
por indicação minha, em lit de agosto 
Sua Magestade protesta contra quaesqt 
pode reconhecer a soberania Ac Portu 
posse e onde não esteja representado p 
dinarios de soberania. Deve v. s.* remi 

Queira também informar s. ex." i 
existência da oceupação portugueza no 
tem conhecimento de oceupação em qa 

Queira passar ás mãos do sr. Bm- 

Sou, etc. 
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N.° 137 

o sr. luiz pinto no soveral, encarregado DE NEGÓCIOS EM LONDRES 

AO SR. MARQIEZ DE SALISBIRY 

A 8on excellence monsieur le marquis de Salisbury. — Londres, le 6 décembre 
1889. — Monsieur le marquis. — J'ai reçu hier soir de mr. le ministre des afluíres étran- 
gères une dópêche, datée du 29 novembre dernier, rópondant à celle que V. E. a adressé, 
en date du 21 du même móis, à mr. le ministre de Sa Majcsté Britannique k Lisbonne 
et que celui-ci a communiquée à mr. de Barros Gomes. Je nVempressc d'en remettre 
ci-joint à V. E. une copie, ainsi qu'il n^est ordonné. 

Je saisis cette occasion, etc. 

N.° 138 

SR. nENRIQtE DE UARROS GOMES AO SR. LUZ PINTO DE SOVERAL 

Lisboa, 29 de novembro de 1889. IIl. lno sr. — Foi-me entregue em 25 do corrente, 
pelo ministro de Sua Magestade Britannica em Lisboa, uma copia do despacho que em 21 lhe 
dirigira o sr. marquez de Salisbury. Protesta-se n'este documento contra as disposições do 
decreto de 7 do corrente, que creou o novo districto do Zumbo na província de Moçambique. 

O protesto do principal secretario d'estado de Sua Magestade Britannica firma-se em 
duas ordens de argumentos, referentes uns aos territórios situados ao sul do Zambeze, 
outros dizendo respeito ás regiões que demoram ao norte do mesmo rio, e que, nos ter- 
mos do mencionado decreto, ficam constituindo parte do districto recentemente creado. 

Tem o governo de Sua Magestade a mais segura convicção de haver procedido res- 
trictamente dentro da esphera do direito próprio, sem espirito de invadir os direitos de 
ninguém, mas sim c unicamente no intuito de salvaguardar e defender, como lhe cumpre 
fazel-o e sempre o tem feito, os da coroa de Portugal, quando contestados ou ameaçados. 
N'esta ordem de idéas o governo de Sua Magestade dá-se pressa em responder á com- 
municaçao do gabinete britannico, mantendo os termos precisos do decreto de 7 de no- 
vembro, mas a par d'isso, e por um sentimento de deferência por todos os títulos devido 
a uma nação amiga, dirá resumidamente as rasoes em que se firma para assim proceder, 
formulando também a esperança de que as saberá apreciar o espirito de equidade cara- 
cterístico da naçSo ingleza, que não carece desattender os direitos de nenhum povo, e 
muito menos os de Portugal, para ser, como é, grande, poderosa c respeitada entre as 
maiores naçBes do mundo. 

I 

Affirma lord Salisbury que o accordo celebrado entre a Inglaterra e Lobengula, cin 
11 de fevereiro do anno passado, a publicidade que lhe foi dada no Cabo da Boa Espc- 
| rança, e os termos da sua notificação ao governo portuguez, em 24 de julho do mesmo 

; anno, referindo-se sempre ao inteiro território designado nas cartas inglezas sob o nome 

1 de Machona, fazem comprehendelo todo na esphera da influencia da Inglaterra, e cx- 

j cluem portanto qualquer possibilidade de ali se estabelecer a oocupaçao portugueza. 

j A esta affirmação peremptória oppoe, por seu lado, o governo portuguez as seguintes 

| considerações e argumentos : 

| 1.° Apenas conhecido no Cabo da Boa Esperança, em fins de abril de 1888, o teor 

do tratado celebrado com Lobengula, desde logo protestou contra elle o cônsul de Sua 
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Magestade em Cape Town, e a esse protesto foi dada a máxima publicidade por meio da 
imprensa d'aquella colónia 1 . 

2.° Em 1 de maio, era pelo ministro de Sua Magestade em Londres entregue a lord 
Salisbury um memorahdum em que claramente se reservavam os direitos de Portugal com 
respeito a uma parte da chamada Terra de Machona. 

3.° Notificado de modo official, e por escripto, em Lisboa, em 1 de agosto de 1888, pelo 
encarregado de negócios de Inglaterra o tratado com Lobengula, acrescentando-se ver- 
balmente, por occasião da entrega da notificação, ser intento e desejo do governo inglez 
proceder com o de Portugal a uma delimitação de fronteira na região entre o Zambeze 
e o Limpopo; dei-me pressa em responder, consignando na minha nota de 6 de agosto 
esse convite gostosamente acceito, renovando todos os anteriores protestos e reservas com 
respeito a Machona e marcando desde logo o rio Sanhati, onde chegam os prazos da co- 
roa, e, junto ao Limpopo, os terrenos pertencentes aos régulos dependentes do Gungu- 
nhana, como pontos extremos da fronteira oeste da província de Moçambique. Nenhum 
seguimento deu então o governo de Sua Magestade Britannica á negociação que elle pró- 
prio asseverara querer encetar com o de Sua Magestade Fidelíssima. 

4.° Publicado officialmente no parlamento do Cabo um Livro azul contendo um 
mappa em que se indicavam como pertencentes a Lobengula teritorios que havia mais de 
dois séculos se mantinham sob a nossa suzerania ou influencia, formulei, em nota de 14 
de setembro, dirigida á legação de Sua Magestade Britannica em Lisboa, um protesto for- 
mal, resalvando os direitos da coroa portugueza. 

õ.° Concedido por Lobengula a mr. Rudd um exclusivo de mineração em todos os 
territórios que se dizia constituírem os seus estados, protestou desde logo contra os ter- 
mos de tão extraordinária concessão, origem da actual SoiUh-African-Company, o cônsul 
de Sua Magestade no Cabo, e em 10 de dezembro de 1888 foi entregue nas mãos de 
lord Salisbury um segundo protesto formal do governo contra similhante concessão na 
parte referente ao território portuguez 2 . 

Provam todos estes factos que o governo de Sua Magestade Britannica conhecia a 
perseverante insistência com que Portugal mantinha os seus direitos a uma porção da 
Machona, e era de certo em homenagem a um principio de justiça, e ao que, por minha 
parte, supponho ser uma bem entendida conveniência dos dois povos, que pouco depois 
se intentava em Lisboa, por iniciativa de lord Salisbury, ainda que oficiosamente, e se 
chegava mesmo a assentar, nos seus termos geraes, um accordo a que o governo de Sua 
Magestade se prestou com a maior cordialidade, accordo este que por fira deixou de ulti- 
mar-se, mas não por culpa de Portugal. 

tratado com Lobengula constitue a base única opposta pela Inglaterra, nos termos 
do protesto a que respondo, aos direitos de Portugal. 

A soberania d'aquelle chefe, onde ella é effectiva nas regiões disputadas, firma-se, 
porém, única e exclusivamente, no predominio de uma força tão cruel e barbaramente 
exercida, que contra ella protestava ainda ha pouco, nos termos mais sentidos e eloquen- 
tes, o bispo de Bloemfontein, ao saber que tinham sido entregues a Lobengula mil espin- 
gardas aperfeiçoadas e o competente armamento, introduzido tudo pelas alfandegas de 
Cape Town, durante o periodo do bloqueio das costas de Zanzibar e de Moçambique 3 . 

a Uma cousa que eu nunca faria, assim o escreveu aquelle prelado, seria dar uma 

» 

1 Este protesto vae inserido em seguida. E o documento n.° I 

2 Este protesto vae também inserido adiante. E o documento n.° II. Todos os outros documentos 
a que se allude n'esta parte do despacho, encontram- se na terceira secção (Matebelles) do Livro Branco 
acerca dos Negócios de Africa publicado em 1889. 

3 A veracidade d'esta referencia ás palavras do bispo de Bloemfontein foi contestada em Londres. 
Acerca d'essa contestação veja- se o documento n.° III. 



105 

Mas os direitos históricos de Portugal estão longe de se basear unicamente n'esse 
singelo acto de cessão por parte do imperador, que mais não foi do que o reconhecimento 
da sua impotência e o remate official de uma serie de annexações operadas pelos portu- 
guezes, durante o final do século xvi ; fundamentaram-se elles ainda no mais decisivo dos 
actos de posse, em direito, o do levantamento e construcção de fortalezas. 

Por toda a Machona erguem-se ainda as suas bem conservadas ruínas, como, entre 
outros, o attestou em março d'este anno, affirmando a origem portugueza dessas fortale- 
zas, mr. Lochner, em um artigo publicado no Bechuancáand News, como o attestam a 
par d^sso os relatórios officiaes de Paiva de Andrada e de Cordon, que n'este momento 
percorrem as regiões referidas no decreto real de 7 do corrente. 

Assentar villas e aldeias, rasgar caminhos, poderá constituir acto de domínio transi- 
tório ; fundar fortalezas, porém, é um acto de posse definido, de quem entrou, se fixou e 
se não quer retirar. 

Tal era com effeito a opinião dos velhos portuguezes, tal era o modo de ver de D. Es- 
tevão de Athaide, o fundador dos fortes do Luabo e Quelímane, o primeiro que, já em 
1608, instava com a metrópole para que se attendesse á necessidade de construir forta- 
lezas no império do Monomotapa, construcção que logo em 1610 foi ordenada ao gover- 
nador, em instrucções do conde da Feira, sendo as primeiras erguidas as de Quebrabassa, 
Massapa, Luanze e Bocuto, estas duas na fronteira de Machona, e succedendò-lhe mais tarde 
outras no centro mesmo d'aquella região, como foram as das feiras de Ongué, Quitam- 
burvize, Dambarare, etc. 

As ultimas situadas approxímadamente sobre os cursos do Mufuli, Angua, Pahhame 
e seus afluentes, eram das mais importantes. 

Por muito tempo se dirigiram os esforços dos portuguezes para ali, enviando, quer 
expedições de mineiros e artífices como a de André de Alvorado em 1633, quer expedi- 
ções completas, como aquella que em 1677 de Lisboa foi despachada em quatro navios, 
levando 600 homens para guarnição, officiaes com famílias, engenheiros, mineiros, ourives, 
muitas mulheres e missionários, que por toda aquella terra se espalharam. 

De singelos mercadores a principio, tornaram-se pouco depois os portuguezes explo- 
radores ; e aggremiados em feiras, que mais tarde se transformavam em villas, ergueram 
elles, por toda esse vasta região occupada, templos e fortalezas, oppondo assim a luz da 
religião ás trevas do fetichismo, e assegurando a defeza aos povos avassallados. 

A historia da propagação da fé feita pelos nossos missionários em toda esta terra, 
convertendo os próprios imperadores, é das mais eloquentes provas de como ali se radi- 
cou a nossa influencia, prova que se não conseguiu produzir, sem assignalar com o sangue 
de numerosos martyres, um tão grande serviço á civilisação d'aquelles povos, serviço de 
que existem vestígios por todo o império do Monomotapa. 

Citarei entre outros nomes d'esses heroes da fé os do padre Gonçalo da Silveira, de 
frei João de S. Thomé, do padre Nicolau do Rosário, de frei João da Trindade e de frei 
Luiz do Espirito Santo. 

E conhecido o preito sentido de homenagem e respeito que a estes missionários e a 
seus companheiros foi prestado por David Livingstone. 

Exploradores, missionários, commerciantes, capitães mores então e hoje iniciaram e 
mantêem o nosso predomínio em uma terra assignalada pelas proezas de Francisco Bar- 
reto, de Vasco Fernandes Homem, de Sisnando Dias Bayão, de D. João Fernandes de 
Almeida e descripta em todas as suas particularidades geographicas, muitas delias exal- 
tadas hoje como modernas descobertas, nas obras de João dos Santos, de Diogo do Couto, 
de Monclaros, de Lucas de Santa Catharina e suecessivamente até Lacerda e Francisco 
Bordallo, entre muitos mais, em nossos dias. 

Poderia uma acção tão prolongada e intensiva ter desappareeido sem deixar n 7 aqucl- 
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tinham arvorado bandeiras portuguezas. Hasteam-nae 
tórios demoram ao norte do Limpopo até ao Bubue, e a< 
régulos dependentes do Gungunhana, vaasallo, como fí 
Portugal. 

NSo consta que, para conseguir tanto, se derramast 
gena. Poderá haver melhor prova da existência de umi 
resultante do conjuncto de precedentes históricos em qi 
o direito publico e o mundo civilisado o nosso domínio 



II 

Contesta por igual o primeiro secretario d'estado 
disposições do decreto de 7 do corrente na parte rei 
norte do Zambeze. Recordando o memorandwn inglez 
agosto de 1887, firma de novo a doutrina de que a oc 
essencial para o reconhecimento do domínio. NKo posso 
de me referir á resposta do governo portuguez a esse n 
em data de 19 de agosto do mesmo anno eu dirigi á le 
procuro demonstrar que nenhuma disposição consignad 
auetorisa similhante doutrina pelo que respeita ao inte 
Berlim reBtringiu-a cautelosamente ás regiões costeira 
poderiam sustentar-se por certo a soberania da Alternai 
Cuncne e do Zambeze, e a, oeste de Mombaça; a do e? 
ganja; e a da própria Inglaterra na região dos lagos e< 
trictos do Bamanguato e dos matebeles, agora encorpor 
na Africa do sul. 

A mesma expressão de eBphera de influencia, ho 
caracter internacional, emanados de todas os cbancellar 
palmente, da ingleza, é de per si a melhor prova de ■ 
dendo como tal o estabelecimento permanente de auctí 
dição essencial para o reconhecimento da posse por pai 

A prioridade da descoberta do Nyassa, hoje indis 
a repetição de expedições dirigidas e custeadas pelo go 
culo passado e decurso do actual, nas regiões situada 
oeste deste, slo factos repetidas vezes adduzídos e qi 
Ainda ha pouco o demonstrou nova e exuberantemeni 
resposta, o geographo portuguez Batalha Reis. A influ 
Moçambique, dos arrendatários de prazos no Chire, e < 
denceia-se por todal as formas. Experimentou-a Monta, 
esperança, precisamente n'essa região entre o Zambez 
portuguez a palavra * amigo» proferida pelo caçador d 
que o livrou das mios do poderoso chefe Chicusse, o 
tempo e de terreno, e a quem por tudo isto elle declan 
Interior, volume II, pag. 106 até 150.) 

Reconheceu-a Livingetone, confirmando ter recebi< 
primeira noticia acerca do Chire e do Kyassa, e das au 
nas regiões da costa e no interior dos sertões de Angol 
xilio, officialmente agradecidos ao governo de Sua Mag 
don, em notas de 14 de dezembro de 1855, 15 de sete 
da legação de Sua Magestade Britannica em Lisboa; t 
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pacho, deixando d'elle copia e maia tarde t: 
de s. ex. a 

A 
Documentos a que se refei 

I 

cônsul geral de Portugal no Cabo da Boa Esperanci 

Sir Hercules 

Portuguese Cunsulate, Cape Town, Ap 
vemment gazette extraordinary of tlie 25th 
bctween Lo-Bengula, ruler of the Amatabele, : 
and duly approved and ratified by Your Exc* 
for South Africa. In tbis treaty, the tribes o 
ledged as tributários to the said Lo-Bengula, 

The Crown of Portugal claimíng righta 
riglit of conqueat and cession, I therefore, in 
beg to record my protest against that part 
are acknowledged as tributários of Lo-Bengu 

1 have, etc. 



Aviso publicado pelos jornaes do Cabo da Bo; 
feitas por Lo-Bengula 

Cun saltite for Portugal, Cape Town, De 
gncd by order of Lo-Bcngula, King of tlie ] 
newspapera, giving notice that ali miuing rigl 
cent territoríes have already been disposed 
bourtng chiefs and atatea in excluding ali pei 
Eduardo A. ile Carvalho, cônsul for Portug 
hereby make it known that His Most Faithfu 
the pretended riglits of Lo-Bengula to Mashc 
the Crown of Portugal elaims sovereignty, an 
inining rightu granted, or that may be grani 
shonaland and adjacent are null and void, aa 
will not acknowledge any sucb concession. 

III 

Carta do bispo de Bloemfonteio G. W, 8. Knli 
no numero desse jornal < 

Bishop's-lodge. Bloemfoutein, South Afric 
that a paragraph apperead in The Times of Dce 
wrthdrew every word of a lettem that I had wr 
chief of the Matebele. This would convey an i 
gathering of people, that I, without any ínten 
the reflecti ons on the giving of arma to the i 
withdraw the greater part of what I then saic 



tomará parecer com elle, e podcni vir ao 
zimbahê todas ns vezes que quizer, item 
por isso ser obrigado a dar fato, c o mesmo 
a seus motimios; e os que o liei mandar i 
praia, ou ao capitfío do Massnpa nâo lhe 
darão fato algum, nem ellcs o pedirão, o ao 
capitão do Massapa lhe dará as terras acos- 
tumada*, e a feira de Loaze lhe dará a terra 
que foi de Inhama Furumno, e a Bera do 
Mapundo, e Pallalua do Chuabo assistirá o 
capitão no seu zimbnhé e lhe dará de ves- 
tir. 

Terá i imito respeito aos portugueses que 
andarem sambagando por suas terras, jun- 
tamente a seus mercadores, sem por isso 
lhe pedirem nada seu em qiiocei, e as em- 
pofias que houver se virilo julgar diante do 
capitão do Massapa. 

Não consentirá em sen zimbahé que ne- 
nhum mercador nosso, moqnoquc, nem cafre 
bc empaduque em suas terras, nem case com 
filha de Mocoranga nem Batongadó, pena 
da dita mulher ficar captiva do dono do ne- 
gro e será obrigado a mandar entregar a 
qualquer negro empadivndo aonde estiver. 
Libertará suas terras para os portuguc- 
zcs poderem andar por cilas, e ngasalha- 
rem-se cm seus legares, e fnzendo-se al- 
gum roubo será obrigado a mandar entre- 
gar o ladrão ao capitão do Massapa, sem 
para isso se tirar fato. 

Nâo dará nenhuma terra de oiro a pessoa 
alguma de qualquer qualidade que seja, por 
ser muito em prejuízo da mercancia e con- 
trato da fortaleza de Moçambique. 

Deixará emgar por todo seu reino, o abrir 
quantas minas quizerem sem as mandar ta- 
par, por d'ahi se seguir muito proveito a 
El-Rei e aos mercadores, e ficarem as suas 
terras muito grossas. 

Que dentro em um anilo botará todos os 
mouros fora do seu reino, e os que cValí 
adiante forem achados os matarão os por- 
tiiguezcs, c lhes tomarão suas fazendas para 
El-Rei ile PortugnI. 

E porque o forte de Tetc tem sujeitado 
algumas terras ao redor, lhe ficarão annexas 
para qtie Sun Mngestadc se sirva delias ; as 
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mingou Cardoso — Belchior de Aroujv— Cabral ~Doming<. 

Marcos de Avellar = João Pereira Reb- Rodrigues Varello 

Mo — Pedro da Costa. Belchior de Arauj 
João Pereira Reb 

O qual treslado de capitulações do con- Cette copie des 

trato que os ditos portuguezes fizeram com o lea dita portugais 

Rei Mouomotapa, eu Joíto Coelho, cacriviío nomotapa, moi, Ji 

do publico judieial do forte de Tete por Sua judiciaire du fort < 

Mages tilde, mandei aqui tresladar do próprio je 1'ait íait copie 

original bem c fielmente, sem acrescentar et fidèlement, san 

nem diminuir cousa alguma que duvida laça, minucr qui puiss< 

e certifico que a este ae pôde dar inteira fé je certifie que l'oi 

e credito que se costuma dar aoa similhan- pie la foi entière t 

tes em juízo e fora d'clle; em fé do qual cette nature en j 

me assignei aqui do meu signal raso aços- foi de quoi j'ai s 

tumado, que tal è como se aegue , em Tete de coutume, ainsi 

nos 28 dias do mez de junho de 1629.= juin de 1'année H 
João Coelho. 

V 

No capitulo xn da sua obra sobre a Província de Mocambi 
taios sobre a estatística das possessões portuguezas no ultramar, Sm 
dallo o catalogo dos capitães e governadores de Sofalla e Moç 
resenha dos suecessoa notáveis, occorridos na província, no de 
governos. 

A primeira lista d'esse catalogo comprehende 03 capitães c 
gnaçito doa funecionarios superiores da província. Começa ella < 
chegara a Sofalla no dia 4 de setembro de 1505. A segunda pi 
os governadores de Moçambique, Sofalla, Rios de Cuama (an 
beze, que mostra qnc o domínio de Portugal abrangia este rio 
tanto precisamente as regiões que hoje silo disputadas) e Monoi 

Começa esta segunda relação com D. Nuno Alvares Pereii 
se diz o seguinte: lembarcou-se em Goa com 200 homens de 
e chegando a Moçambique deixou ali 20 soldados, apesar de i 
bollandezes, e partiu com toda a gente restante para a conquis 
correu o Mouomotapa contra o regulo Natuziane, que se lhe 
raettendo-o de posse do aeu Zimbaoé, alcançou d'elle para a ■ 
e terras de Chicova. . . etc. 

I.° A D. Nuno Alvarca Pereira auecederam: 

2.° D. Estevão de Athayde (2.» vez) 1611-1612. 

3." D. João de Azevedo, 1612. 

4.° Buy de Mello Sampaio, 1614-1616. 

5." D. Nuno Alvares Pereira (2." vez). 

«Por carta regia de 10 de março de 1618, foi transferida 
aonde andava, para o governo de Moçambique e Monomotapa, 
mercio nos rios de Cuama, e obrigação de sustentar a gente dí 
de Moçambique, alem de 40:000 pardaus para as obras da nic; 

i Chegou áquella ilha em 1611), e no seguinte anno march 

6." Nuno da Cunha (1623), em cujas ínstrucções figurav 
com a Abyasinia pela lagoa Maravi (lago Nyassa)», que se pr< 



Lisbon, Dccember 14th 1855. — I 
thr.t tlie Rcv. Dr. Livingstone on the oc 
zanibique had uiet with ínucli kíndneas 
tugueae authorities in tlie province of A 
the undersigncd Hcr Britaimic Majesty'» 
to expreaa to His Exeelleney tbe Vis 
ministcr aecrctary of stato for foreign i 
for the good offices then rondered to '. 
fecling which dictatcd tliera on the pat 
gola. The undersigncd takea advautage 
Visconnt d'Ãthogufa tbe assurancea of 
Viscount d'Athoguia= WiUiant R. War 

Está conforme. Secretaria d'estado 
de 1889. 



Lisboa, lõth Sopteuibre 1856 — S: 
lency tliat Hcr Majesty's Government 
acting líritish Commissioner at Cape T 
Livingstone, tlie African Travellcr, at 1 
bique, baving aafely accomplished bis jt 

Mr, Livingstone having in a letter 
Town, inentioned in grateful tcrnis the 
portuguese authorities, I have tlie hon 1 
have jiist reccived from tlie Earl of Cia 
Government tbrough the médium of You 
Government for the attention sbown h 
traveller. I avail myself of thia oceasion 
my highest consideration . — His Excelle 

Eatá eonfoi-me. Secretaria d'estadr 
de 1889. 



Liahon, November 12tb, 1850 — Si 
the extract from a letter of 2Gth of I 
nrrival at the Maurítíus to the Earl of ■ 
His Lor<Múp's inatruetions, to convey t< 
of Dr. Livingatone and of Hcr Majesty' 
that gentlcman met with on tbe part of 
I avail rayself of tbis oceasion to renew 
consideration. — Hia Exeelleney the Ma 

Está conforme. Secretaria d'cstado 
de 1889. 



Extract of a letter from the Rev. ] 
datcd Claremont Hauritius, 26th Augui 
of the african contínent were kind and 
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juspícious and uigardly. Uur cattle liaving beun kilied by tsetse, 1 was obliged to 
on foot, and far hardest whero nu trituras fuod was iuo«t needed. Arríving within 
9 uiiles of Tete, so tircd I could not alce]», tbc governor major Siccard sent the 
ais of a civiíiBod breakfast about a flock in the morning, the scnsation of fatigue 
«d as entírely as if I had rested a nionth. Tlie wolcome by the officers sent to 
:t me to the village made me so light heurted, I felt as if I could have run the 
idor of the distance. I mention these things because I might be deemed gtiilty of 
agance in saying words cannot express the decp gratítude I feel to your Lordship, 
portuguese government, to the difícrent portuguese officers with whom I carne in 
t. Major Siecard treated both myself and companions most hoapitably till the eoninien- 
t of the healthy senmin in the Quíliinane Delta when I went down the Znmbesi, 
led boats and guarda, refusing ali compensa ti o n they found employment too for 
en wlu> accompained me frora Linyanti and who intend to wait my return under 
-o. Equally generous were eolonel Isidoro Pereira, M. Ferrào of .Senna and colonel 
io José Nunes of Quilíiuane, with whom I remained sise weeks so entirely did they 
■ate ali my wants, I was put to no expense from Tete dowmvards. The portuguese 
ities were equally kind in Angola, one of them, eaptain Neves of Cassange, en- 
•ed to furward my piaus even after I had left their territories. I may mention that 
jke having shewed me to-day a sketch of Lake Nyanja by Rev. Rebman / find it 
very closdy with a làkt of that name viêited hy a f/entleman of Teta (Sr. Cândido) 
I have puf dou-n on his authority in a rough map. As we have now inforraation 
ting it from three sources there can be little doubt of its actual existence, and but 
■ dislike to mert' conjectural geography, I would say the main branch of the Zam- 
>mes out of it, as well as the Shire. It would have been casier to go tbither than 
e come down the Zambesi». 

stá conforme. Secretaria d'estado dos negócios estrangeiros, em 14 de dezembro 
(9. 

XI 

1."* e cx. ino sr. — Teulio a honra de inclusa levar á presença de v. ex." a resolução 
nemente approvada pela Sociedade Real de Gcographia, na sua sessão de 15 de 
bro ultimo. A proposta foi feita por M. Labouchere, secretario d'estado daa colo- 
\» auetoridades que coadjuvaram o dr. Livingatone, parece-me que sao merecedoras 
irovaçâo do governo de Sua Magcstade. 

eus guarde a v. ex.* Londres, 16 de janeiro de 1HÒ7. — III.™ 9 e ex.™ sr. niarquez 
ilé= Conde de Lavradio. 

oyal Goographical Society — lóth December 1856. — Resolution passed ata special 
g to receive dr. Livingstone on his return from Africa. — Sir Roderick I. Murehison, 
ent in the chair. — Proposed by the Right honourable Henry Labouchere, M. P. Hcr 
y's secretary of statc for tlie colouies, seconded by the colonel sir H. Rawlinson, 
irricd unanmiously, that the gratefnl tlianks of the Itoyal Geographical Society be 
ed, through his excellency the Count de Lavradio, mraister of the King of Portu- 
His Majesty's authorities in Africa, for the hospitality and friendly assistance they 
fbrded to dr. Livingstone in his iin parai leled traveis from St. Paul de Loanila and to 
ind Quilimanc acrows that continent. = Roder!ch Murrhuon, president = Norton 
aecrctary. 

Xll 

l'o find out why a cônsul is planted at Blantyre woidd be as big a puzzle as any I 
of. Without the pleasure uf hard labour being attached, the mnn is much to be 
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piticd who receivcs this appoiutment a* plcnípot 
repreaentative where lie ia almost powerlesa to 
tlie position iil' a Kaffir policeuian, without li;iv 
Unquestionably lie ia invented with sufficíent pn> 
iew thitving nativea, but the active exerciae ol 
giveu to n mibordinate, ao aa to iivoidc breacl 
Government are wise, and who shall know tliei 
useless, but do not lct na acnd good men to thei 
politicai nnisnnces, demagogic wind-bags, and 
Montagu Kerr, vol. II London, 1887. 

■ Achar a rasão por que ae pregou cotu uu 
enigma de que tenbo noticia. Sem o prazer de t 
de lastimar é quem receba esta nomeação de exi 
representante britannico onde não tem a minir. 
Está reduzido a situação de uiu cabo de policia 
uso do seu bastão. Não ba duvida que pode aco 
toneiros indígenas, mas, com o fim de evitar a 
gosa o prazer de o applicar por suas mãos, este 
Aa vias do governo b3o sabias; quem poderá pei 
lutara ente inúteis, mas nâo oa demos a homens 1 
políticos incoiumodos, demagogos assoprados e q 

A pag. 258 e 259 do mesmo segundo vol' 
trágica do chefe Chipitula, cuja cabeça fui fixada 
c igualmente o ataque do vapor Laãg Nyasta, n 
quadrilha de canoas, sendo o vapor mettido no 
carga, e até despidos oa tripulantes, o que tudo 
signifiant weakness is the exiatenee of an Engl 
the incontestable fact that if steamers werc te 
official would be powerleas to interfere: lus thre 
could neither exercise nor chastisei. 

fUma maia significativa fraqueza é a exist 
tyre, na presença do facto incontestável de qi 
mettidos no fundo por cada viagem, o nosso re 
intervir : as suas ameaças leval-aa-ía o vento : n< 

N.° 13! 

A DIRECTO DA SOCIEDADE DE li 
AO SR. HENRIQUE DE B 

Lisboa, 26 de novembro de 1889.— 111." e 
rindo-se á viagem recentemente feita ao interior 
cônsul geral inglex, sr. .Tolmston, estão publicam 
fazer acreditar na. existência de ura domínio ou 
estabelecido no seio d 'aquella província, do lad 
menos, uma falsa idéa dos limites territoriaea da : 
numero da Ulustrated London Netos vem uma es 
ser arvorada a bandeira britannica, por aquelle 
nota explicativa d'essa estampa, que tendo o cap 
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service do almirantado, explorado o Cliiade, o cônsul Johnston, em 12 
. por aquelle braço do Zambeze, subira o Chire n'uma lancha, Lady 

a da ChurcKn missionx, c praticara <> significativo acto de arvorar a 
a estação do Uno, heneeforllt marking the limit of portugttese authority. 
ion è uma barraca destinada a fornecer lenha ás lanchas a vapor que 
. Abstcndo-se capciosamente de dizer que o Chinde é de ha séculos co- 
tado; que a pretendida exploração d'elle c a viagem por elle até ao 
iglez, foram cordialmente aue ti irisadas pelas nossas auetoridades; que a 

sido em tempo indicada por nós como extremo de uma zona fiscal ou 
bi considerada como limite politico, e que tanto não o podia ser agora, 
leni d'csse rio, e naa margens do Nyassa, se está exercendo e organi- 
sdicção politica, eom espontâneo e pleno accordo dos prineipaes regu- 
ictor da informação, que é o próprio agente da ( 'htmh'* missiona, "W. A. 
o aos leitores incautos, como verdades correntes, as falsíssimas noções 
lo do Zambeze e dos seus braçns pertence a todas as nações, e que em 
jectaculoso que a pequena estampa quiz perpetuar, qtiasi todos os che- 
icto reconheceram a jurisdicção britannica. 

n'este momento, ex.™ sr., de discutir o proceder extraordinário do con- 
v. ex. a estará largamente informado, e que não podemos duvidar que te- 
as reclanuiçõea e explicações necessárias ao nosso direito e ao próprio 
íario britannieo. 

é evidente que o aclo praticado no ltuo nao poderia constituir uma 
ectorado c dominio, cremos que a narrativa d'esse acto, exagerando-llu; 
cura apenas reforçar c continuar a odiosa guerra feita ao direito c ao 
ania portugueza, pelos missionários e negociantes, que com o nosso fa- 
í sombra da nossa lenidade constante se estabeleceram ao sul do Nyassa. 
a, cm relação aos territórios do Zaire, se procurou o por largo tempo se 
i oceupação portugneza, por ser a única que legitimamente poderia esta- 
jurisdicção regular e culta que pozesse termo ao licencioso império da 
ploração brutal dos indígenas; de ha muito que também do lado do 
bstar á necessária regularisaçào dos nossos direitos de soberania, pro- 
nystificar novamente a politica e a opinião do mundo culto. Exeellente- 
. ex.' e, sem agora voltarmos a um assumpto sobre o qual frequentes 

a honra de nos dirigirmos ao governo, limitâmo-nos a solicitar a 
iotica attençâo de v. ex." para as affirmações e noticias que deixámos 
asidiosamente se estão fazendo correr no manifesto propósito de crear 
alsissimas sobre os direitos o iimites da nossa soberania na Africa orien- 
!scentnl■ que, como sempre, esta Sociedade terá particular satisfação em 
m o governo portuguez, como parecer conveniente e opportuno, para o 
la verdade e para contrariar e combater a viciação dVlla, perante a 
dos estranhos, cm quanto importe á honra e ao direito nacional, 
i a occasião para renovar a v. ex. a os protestos da nossa muita conei- 



N.° 140 

SR. ANT0MO MAMA CARDOSO AO HIMSTRO DA HARIMH 

rques, .'! de dezembro de lHMit. — Régulos Chicoja, terras próximas de 
Jhirazulo e Chieoata terras a leste do Chirua prestaram vassallagem. 



lation. Portugal lias uwned for some three 
the East and the othcr on the West Com 
without her having been ablc to inake thc 
Whethcr at Angola on the Atlantic sea-l 
the shores of the Indian Ocean, Portugue 
deep. Even that magnificent waterway, t 
descri be as the gate of Africa, has neve 
mouth to increase and develope the tcrritoi 
from Portugal baving unido good her clain 
menta, sbc is actually in the unique pos 
abandoned posts in the interior once held 
his despatch, that ruins of forts and milil 
ago are found iu plaees in the interior no 
wild beasts of the desert. And it is to t 
witb tropical jungle, which fancifitl explore: 
race, that Portugal appeals as witnesses ol 
of Africa, a continuoua oceupation has nev 
That ia to beg the wholc question. 

Moreover, it is with sneh an Atrican 
sands upon thousands of square miles of & 
ject of tlie House of Braganza has ever p 
through the energy aud intrepidity of Engl 
is it possible for England to recognize th 
The attempt to exclnde English colonies fr 
tried before, but never witb suecess. 

In thc eighteentb century the French, 
in Cauada and in the valley of thc Mias 
belt Of territory somewhat similar to that c 
possessions at once, they desired to join 
plantations, and so secure for themselves ti 
knows liow Wolfe upset the schemes of ti 
how, instead of the dream of domínion, ] 
previously posaessed. 

No Englisbman desirea for a momeni 
ritory tbat is juatly hers, but Great Brits 
weák or strong, to limit, by fictitious anne: 
and convert to the usos of civilisation the ui 
Africa. No mero diplomatic documctit iaaúe 
some of the most desirable portions of the 
prove a perpetuai interdict of sloth, stagna 

By a strangely opportune coincidence. 
immedíatcly preceded by thc appcarance 
geographical discoveries. The facts therein 
teful tbat lord Saliabury, in bis communicí 
bat ali claima to territory south of the Zai 
but tbat its assertion of possession in ri 
equally withont ivarrant. 

In specific terms, our Foreign MinÍBtt 
have no intention of tolerating their attein 
the Loangwa — a river which, from its so 



nação a cujo governo era dirigida. É 
para ser esclarecida e tratada. 

Sabe v. ex.* quantas questões asi 
de Portugal; oom relação a uma, que 
termos de não reconhecimento, muitas 
o direito plenisaimo de Portugal. 

Mas discuta-se placidamente, é es 
blico europeu não ha direito da força. 

E ponto incontestável que os dii 
de Berlim nao ficaram por ella em m 
conhecimento das novas soberanias, d 
fluência sobre a costa. Esta distincç 
clara. 

Com relação ás differentes condi; 
determinar o seu direito no mundo cc 
e deva ser reconhecido. É principio g 
excellencia. 

Portugal possue na Africa occide 
população, regido por auctoridades poi 

Possue igualmente estados avass 
titdas as nações cólon iaes. 

Tem outros, finalmente, com os q 
de primei™ descobrimento, conserva 
manter, e com ellas o seu commercio 

Essas três formas são fundamenta 
negro. 

A Inglaterra, mesmo nas suas col 
tando os seus publicistas muitas mais. 

Nao esquecerá aquella pela qual i 
colónias que ainda ahi tem. 

A ultima das três formas, mantii 
exploradoras, de relações de cnmmerci 
publico das naçSes na grande emprezi 
ou no ultimo estado de decaimento, 01 

Tão justa e fundada como as oui 
ellas, como ellas, foi, é, e será recon 
epocha que a vista mais perspicaz nSc 

Nos povos selvagens, como os d* 
direito moderno, todos os direitos natn 
personalidade, que a rudeza não extir 
capacidade dirigente; direitos internac 
tern ac i onalidade . 

Não têem, pois, soberania constii 
melhor direi, que têem esta por base ■ 

O direito internacional contempe 
do moderno publicista Martens, a sua 
cem os princípios fundamentaes delia 

É por isso que não considero ba 
dos nos titulos que ficam indicados, ai 
selvagens a dois e a mais ao mesmo ti 
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Que as disposições da conferencia de Berlim nào têem 
tabeleci mento de soberanias ou protectorados novos sobre a 
ligados de soberania colonial preexistente, é cousa que resu 
niSo dos publicistas. Citarei apenas estas, porque dispensam o 
se acuam expostos nas respostas do governo, e o meu nm 
derar o assumpto sohre alguns pontos especiaes. 

Baron Léopold de Neumann no seu Droit det gens i 

«... La conférence se decida donc à reduire au strict 
tratif et juridique des nouvelles poasessions ãu littoral afrit 
mention des protectorats pour ne parler que de 1'occupatioj 

. . , L'article 35 e n'exige d'ailleurs nt 1'indication des 
pays occupé (proposée par ]' Angleterre) . . . ni Ia reconnaiss 

Une derniére remarque c'est que les articles 36* a ; 
paux mtêreseéf, des habitants eux-mcmes des pays occupés. 

jurisconsulto Calvo, referindo-se aos artigos 34." e í 

«Nous ferons observer que ces dispositions viaent unii 
Bions actuelles demeurant en dehors de lcur portée, il n'y a 
ultérieurcs qui y seront astreintes et à 1'occasion dcsquell 
s'il s'en presente, auront à fairc valoir lenrs réelamations 
pectifs. 

Quoique la conférence, ainsi qu'il resulte de la teneu; 
ncral, eút circonscrit sa sphére d'action, en la limitant aia: 
quoique ses décisions ne fussent pas dans sa pcnsée destii 
puiaque, à part le règlemcnt immédiat des questiona mate 
réunion, ellc declarai t ne statuer que pour l'avenir. . .» 

Assentes como base histórica cada um dos estados ou 
me referi, anteriores e preexistentes á conferencia de Be 
como origem reconhecida do direito que se vae desenvolver 

Pode no interesse da civilisaçS» não se reconhecer o d 
rio esse estado, mas nao é esse o caso hoje para Portugal, ■ 
pulso ao seu império colonial, como a Hollanda o deu ao 
a dal-o ao território que a conferencia Ibe concedeu. 

Não se dirá que sJto nações nem mais populosas, nei 
Portugal, que do seu próprio não pouco repartiu com a li 
ceria esquecido se nao estivesse registado na historia. 

Se fosse necessário desenvolver mais a these que ven 
que o congresso de Vienna c o de Paris estabeleceram p 
mas esseB princípios nunca se entendeu que, ferissem os di 
cuçao. Este é o direito geral dos congressos sobre os assui 
n'uma generalidade os direitos estabelecidos assentes e deli 

Nada ha mais vago do que o termo zona de influencia 

N'essas condições apreciáveis, uma das maia importan 
gríte» assim comprehendidas sejam contínantes com as coloni. 

Sob este aspecto as condições de Portugal na questito 
apreciáveis do que as da Inglaterra. 

Entra-se n'uma apreciação de direito que é toda histoi 
direito regulador é um direito histórico. 

A questão esta, pois, circumscripta no domínio do din 

É de um verdadeiro direito histórico que se trata, 
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tanta veneração quo, como se fora relíquia, 
anuo na solemnidade da Cruz, testemunho ■ 
do outras epoehas, que ali chegou, nu que a< 
ferentes êxodos sobre o norte. 

Em vista do direito histórico assim firn 
eito os que vem expostos, qual é a opinião d< 
É outro elemento a juntar. 

Referir-mc-hci primeiro a Xavier Botei! 
minioa portuguezes na Africa oriental, de qi 
portuguezas no Monomotapa, relata ahi a fui 
e mais adiante, a pag. 315, narra como os te 
até onde iam, haviam sido doados ao rei p< 
nhor absoluto de todo o Monomotapa, e com< 
doação, estabelecendo um presidio no Zumbo 
zes para o acompanharem no seu zimboé. 

Karl Ritter, que escrevia pela mesma c] 
africanistas mais competente, na epocha cm ■ 

«Le Monomotapa (dans l'aeception rest 
lieUB en longueur et autant en largueur. On 
ries dee portugais, Loanze, Manzono et Massi 
marche três bien approvisioimé. » 

Mais adiante diz ainda: 

iLes portugais anetèrent les progrès d 
sèrent du Zambeze, fleuve qui conduit aux ] 

O mesmo se encontra repetido em Maltt 
nao se reconhece na região do antigo imper 
commercio senão o portuguez; e o domínio n 
tuguez sem contestação. 

Finalmente Elisée Reclus, tomo líí.°, pa 
fôra novamente restaurado pelo governo port 
tuguez por todos os meio» usados restaura i 
do Zambeze. É uma i-cstauraçao sobre direit 

Do distrieto de Tc te no norte e no sul < 
uma das regiões mineiras mais importantes i 

De tudo o que tíea dito, e dos factos m< 

Primeiro, que Portugal restaura o seu a 
e outro mui avançado, e onde mesmo em epo 
que restaura esse domínio e influencia onde 

Procedendo assim o governo português 
nao viola ou offende melhor direito de outrei 

Parecerá evidente ainda que quaesquei 
intirmar as antigas, exactamente quando poi 
têem e se desenvolvem. 

A este testemunho da historia, e á opin; 
tantissimos factos dos últimos annos, ein que 
sobre a região disputada, têem sido as portuj 

Lançando-sc os olhos sobre as mais roei 
primeiro que nenhumas outras as travessias 
tuguezes ; tantas silo ellns, que seria longo fo 
beneméritos augmenta sempre. 



tinham vindo de Moçambique pelo Bispo Sn 
ter tomado cabal conhecimento dos factos c 
de proceder do governo britannico, sendo pro 
çSes ao gabinete de Lisboa, e no caso de r 
tro de Sua Magestade Britannica. 

Receio que os jornaes que amanhã se 
menor conta as informações contidas no iiicb 
pela agencia Beuter, e publicado no Obsei-ve 
tirar toda a importância ao de Zanzibar. 

E provável que tenham julgado que lt 
que tiveram logar htt um mez, ligando-lhes 
gou, e apresental-oa como factos novos c rec 
excital-a contra Portugal. 

No sentido do telegramma ele Lisboa m 
fallar a simílhante respeito. 

Deus guarde, etc. 

A 

Extracto do «Observer- d» 

A telegram has been reeeived by the l 
ber 14, statíng that the Portuguese h%ve i 
British âags, and also that Major Serpa Pií: 
Shire country between the coast and Lake ] 

Lord Salisbury was not in town yester 
the action of Major Serpa Pinto in attacking I 
been forwarded to hia lordship at Hatíield fr 
obtained by a telcgraphic despateli from CoL 
at Zanzibar, and it is presumed that the t 
Bisliop Smythies. The Foreign Office has h 
will convey ali details, and until these arrive 
definite action. The Premier's first step wil 
note to Lisbon demanding explanations, wl 
of our Minister, Mr. Pctre, from Portugal. 
not for the consideration of this question, 
subject will, however, be brought before th< 



] 
Extracto da <Pall Mali Gazett 

We hope that Lord Salisbury knows 
with Portugal. If be does not mina what ht 
the Channel Fleet to anchor off Lisbon, pei 
matum. For the news that reaches us from 

It is now for the Scotch missionaríes a 
ponsible for Lord Salisbury'» poliey in thif 
liabury to do. Mr. H. H. Johnston, who is n< 
to Lisbon to make a pacific arrangement wi 
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should never have listened to the Scotch m; 
treaty, and still more hc should never have 
practical carte blanche, to make trcatiea witl 
an Elizabethan Darwin ian, witli thc heart oí 
tific spirit of the modera evolutionist. In t! 
from any measures which in his opinion wi 
the survival of the fittest — who, in his opin 
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Extracto do -ObaerveT' d< 

Lisbon, Deeember 14. — In referente t< 
Moznmbique, and published in London to-d.i 
ceeding ti) thc Makololo country, picked a i 
alaughtcring hundreda with (Jatling guns an 
being eventually thoroughly subducd by the 
official despatches have been received from 
reached Lisbon on November 19th last. Thi 
gram from Lisbon, published in London, ot 
effect : 

«A despatch from Mozambiqne, dated I 
bon) brúiging tlie lateat newa from the Nyaasi 
of Macangire, a poworful chief on the east 
vassal of Portugal. Matipuire and other neig 
at Que! imane in order to receive the Portuj 
tuguese mission of the Wliite Fatliera of C 
depoeed and replaced by lns son, who had 
Serpa Pinto, wlio waa engaged with Senhor - 
the country in the Mpassa dístrict, with a 
Upper Hhire River, was attacked by the Mak 
succeeded in beating off his asaailants, who 
scene of the encounter. Soveral chieis of th 

In Portuguese official qnarters it is sim 
no more tlian an exaggerated version of the 

The maíl from Mozamhique, which ai 
formation on thc subject. 

N.» 

TRANSMITTIDO PELO GOVERNADOR DE LOU 



Lourenço Marques, 15 de dezembro d 
passado, nào pude acompanhal-oa por causa 
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Portugal — with regard to cortai n evcnta that h 
He did not believe tliat we need regard theni 
that which ho regretted most, b» far as one li 
country had been a little too prompt in talking j 
action with regard to Portugal. When one was ( 
our relations had been relations of friendship 
bered that in distant parts of the country agen 
indiscrect or perverse, nnd nlthough there hí 
Imppened, and for the Home Government to £ 
it was a pitj* that hard words should be iised 
leading Powers of Enrope, one onght still mor 
country whose strength in comparison with our t 
of a great natiun to make the conduet of a smp 
by ueing language which onght not to come i 
case, he did not think we need feel any anxiei 
the interests of the country were safe in lord 
distínctly a man of quiet atrength (cheers) ; ani 
tisfied that hc would not recede from any parti 
not long ago to the Portuguese Government, and 
allow no insult to the country, no injury to In 
and reqiúring fidl return and atonement, they 
anger on his part would einbitter diploinatic r 
betieved that we should in a very ahort time se 
existing between Portugal and this country. (C 



N.° li 

II SR. GEORGE GLÍW PÊTItF, AO SR. 

British legatíon. — Lisbon, December I8tli 
jeaty'9 government have received information, 
anglican bisbop Smythies, as well aa upon that 
were attacked by major Serpa Pinto after cônsul 
British protection; that the major with a forc< 
and with three steamers was at Rito, and that 
taking possession of the whole country up to la 

Moreover hc lias given warning to the B 
either place themselves under the protection oí 
oí" not doing so. The wrítten declarations to th 
tlues. 

Her Majeety's government have already w 
fui Majesty that no attaek could be permitted 
on the Shire rlver or on the Southern end of lak 
to Your Excelleney that the attack made upon 
tive had announced that they were under the \ 
serious infraction of the rights of a friendly sta 
quiesce ín these proceedings or in the conduet 

I am instrncted therefore by the marquis o! 
government a declaration to the cffeet that porl 
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mento geral; que não podia deixar de sb queixar do governi 
procurando obter todas as informações para depois dirigir um di 
pondi do modo e sentido que v. cx.* pôde suppor, pedindo sobi 
marque z de Salisbury que não se deixasse forçar a mão, no qu 
balfiavií. Os principaes jornaes de Londres lioje níto se referem , 
com telegramma de Lisboa. 

N.° 152 

SR. MIGUEL MARTINS D' ANTAS AO SR. HENRIQUE DE li 

Londres, em 19 de dezembro de 1889.— Hl.™ e ex.™ 1 sr, 
tive audiência de Sua Magestade Britannica, no paço de Win 
carta regia, pela qual El-Rei, noeso augusto soberano, houve j 
cargo de seu enviado extraordinário e ministro plenipotenciário 

Fui prevenido de que seria acompanhado pelo sr. marque 
Sua Magestade Britnnníca se dignava convidar-me a jantar e a 
no paço do Windsor. 

Na occasião de entregar a nova credencial, e depois de ja 
nha nos termos mais a Afectuoso 8 com relaç&o á familia real <lt 
pela felicidade de Sua Magestade El-Rei o Senhor D. Carlos c 
reinado. 

Como era de esperar, Sua Magestade Britannica não fez a 
coloniaes ou politicas. 

Ao sr. marqnez de Salisbury, com quem tive occasião de I 
curei fazer ver a injustiça com quo Portugal era tratado pela ir 
lhe encarecidamente que não se deixasse impressionar pelos ata 
pelos nossos adversários, cujos esforços tendiam manifestamente 
mímico contra o governo portuguez, levando-o a procedimentos 

S. ex." disae-me, que as noticias relativas ao procedimento 
Pinto, e a explosão do descontentamento geral que tinham prov 
cavam em uma situação extremamente difficil; que não podia d 
ração esse descontentamento, tendo já anteriores motivos par 
portuguez, e, finalmente, que estava procurando obter infonr 
assumpto. 

Julgo ter referido com exactidão o que ouvi ao sr. marqi 
pareceu preferir não tratar n'aquelle momento do assumpto, qu 
oceupava. 

Devo acrescentar que o principal secretario d 'estado de S 
formulando as suas queixas, não deixou nunca de expressar-te : 
o cortezes, deplorando que, nas questões coloniaes, a cordialidi 
dois paiztss tivesse sido alterada. 

Em telegramma de hontem tive a honra de levar ao superio: 
estas informações. 

Nos principaes periódicos de Londres, de hontem e de hoje 
tenho a honra de remetter, se trata da questão pendente. Ap 
blíca, em forma de correspondência, um artigo no sentido habit 

A não ter, da parte de v. ex.% a fazer alguma communica 
curarei o sr. marquez de Salisbury, que, tendo partido para J 
dres antes da primeira Bemana do novo anno. 
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Massingire recommendava prudência, acautelai! 
dos boatos, que insistente e malevolamente se 

A 18 de julho uma communicação de Mas: 
favoravelmente as circumstancias, resolvendo-: 
mais tarde para Messange com os dois engenht 
o cônsul geral de Sua Magestade Britannica, < 
antes, munido de recommendaçao especial pa 
guezas, e entre cilas especialmente as do Chir 
cônsul se encarregara de levar correspondência 
para lh'a transmittir. 

A conferencia parece ter sido tilo amigave 
a mr. Johnston o transporte dos dois engenhei] 
guio Melaure a deixal-os proseguir pacincaini 
por terra, transporte este que lhe foi recusado. 

A 23 de agOBto o major Serpa Pinto desc 
avançavam para Mupassa, acompanhados de ui 
excluia qualquer idéa de aggrcssão, e cm Mupa 
constantes do relatório já publicado, e de que j 

Em 31 de agosto o engenheiro Ferraz m 
tanto na defensiva, telegraphar para Serpa Pií 
que, na margem esquerda, por forças números; 
preparado para se defender com a menor perdi 

Foi u'estas condições que Serpa Pinto vei 
modo algum lhe podiam ser negados na pres< 
pequena expedição que ficara em Mupasaa, c 
região. 

Quer o governo de Sua Magestade Britam 
um motivo para condemnaçao dos factos, que 
consequência natural de quanto acima deixei t 

A correspondência trocada entre mr. Buel 
de agosto, explica bem claramente as rasSes pc 
taes declarações para tolher a justa defeza c 
d'esta, viessem a ser, como ínfallivelmente o 
Magaoja. 

Similhantes declarações achavam-se, alen 
que officialmente haviam sido feitas em Londr< 
nica nas duas casas do parlamento, e fora d'< 
de que a região de que se trata nem constiti 
protectorado da Gran-Bretanha. 

Cumpre acrescentar que, apesar da data 
acima referidos, e do conhecimento que d'elles 
nunca o facto a que o primeiro se refere foi i 
Magestade Fidelíssima. 

De tudo que suecintamente deixo narrade 

1.° Que o governo portuguez organisára 
clinico, sem recursos de pessoal para emprehei 
dição teve conhecimento o governo de Sua Ma 
tempo todos os jornaes, incluindo os inglczes, 
onde cila devia operar. 

2.° Que ao bom êxito d'essa expedição se 
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face da narração completa dos factos, o pro< 
makololos. 

ApreBso-me a informar a v. ex. 4 que f< 
as ordens mais terminantes para que sejam 
ses britannicos, e que o governo de Sua JV 
de um espirito da maior conciliação, o comp 
definitivamente conhecidoB pelos dois goven 

Aproveito a occaaiílo para reiterar a v. 
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Documentos annexc 



Porl 

Secretaria d'estado dos negócios da ran 
mar. — 3. a repartição. — Copia. — Sendo an 
o Matope por numerosas cachoeiras e rapidt 
d'aqucila região, c portanto gravíssimo tranf 
importância: ha Sua Magestade El-Kci por 
gocios da marinha e ultramar, que uma com 
varo de Castro Araújo Cardoso Pereira Fer: 
Rodrigues do Amaral Themudo, e do pess 
modo mais económico de estabelecer mna co 
ridos pontos de Chíbisa e Matope, devendo i 
especial procurar a coadjuvação e seguir as 
Alberto da Rocha Serpa Pinto, de aceordo, 
portarem aos trabalhos que lhe são commett 
lhe serão dadas. 

Paço, em 30 de março de 1889. = Fre< 

I 
Instruíres para a commlssâo especial 

A navegação do Chire é interrompida ei 
ras e rápidos, que constituem um poderoso 
n'aquellas regiões. 

As descripçÔes feitas pelos cxploradorei 
mittam prever que obras ha a realisar pari 
rápida entre Chibisa e Matope. 

Conseguír-se-ha este resultado com obr 
preferível abrir um canal lateral ao Chire? . 
a eonstrueção de um caminho de ferro ma: 

Procurar a solução d'este problema é o 
direcção foi confiada av. ex." por portaria < 

Alem do engenheiro José Rodrigues de 
gada de porta-miras Francisco José Lopes, 
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transversaeB que forem necessários para calcular 
arte, correntes especiacs de obras acceBSorias. 

Peças escripta* — Memoria descriptiva, mediçi 
que a localidade offerece em materiaos de construi 
pezas de exploração. Uma descripção em geral ds 
Zambezia. 

Direcção geral do ultramar, em 15 de abril d 
e Silva. 

III 

Commnnicaçío do sr. Álvaro Ferrai, engenheiro po 
ao ministério da mt 



ConuniuiD do caminho de 

Hl. 1 ™ e ex. m sr. — JSlo mesmo dia em que o ) 
direcção a Quelimane, entregando-me o commandi 
passado, o meu collega Themudo veiu para Mup. 
zindo as embarcações com mantimentos e bagagei 
á minha chegada, que se efiectuou no dia 28, tend 
200 homens, pela margem direita até defronte de 
as instrueçSes que o major me tinha confiado, e qi 
beneficio do meu pala, cooperando com elle na pa 
alguns pretos insubordinados, animados por não a 
voltar contra nós. 

Quando, porém, chegava defronte da aldeia 
frente de Mupaesa, a 1:200 metros da margem do 
vários homens armados, e dentro appareceram, po 
muitas cabeças, pelo que calculei que o Cabelaric 
armas. 

Mandei parar os nossos a 400 metros de distf 
estava fora e que parecia ser o capitão d'elles, p 
migo; e como elle de lá me fizesse também signae 
cei com 4 homens para me servirem de guarda de 
çao de lhe dizer que estivesse tranquillo e socegad 
mal, pois não queríamos guerra, mas sim que no 
cargas no destino que levávamos ; que eu ia acam 
meus não fariam mal algum, nem á sua gente, r 
nada, como o não tinham feito também a cinco p 
caminho, e nas qnaes eu não deixei praticar violí 
prova da verdade do que lhe dizia, logo que chegs 
um grande saguati (presente), que de propósito tn 

Nao me deixou, porém, o negro dizer nada i' 
das espingardas de pederneira, com que estão ann 
dentro do recinto ; pelo que, chamando alguns dos 
que não passavam de 40, fizemos fogo sobre a p 
perda do 6 homens e de umas doze barricas de po 
os landins de Inhambane lançaram ás palhotas da 

Corrigido aasim o seu atrevido insulto, dirigi-i 
em frente da nossa outra gente, que estava um p 
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gina, aterrou a tal ponto a gente pacifica de Samoane e das outras povoaç 
se não animou a passar mais para a margem direita, onde tinha as suas 
João Ma canja, que ficava a 4 kilometros ao sul, passou rapidamente pai 
querda, abandonando a sua povoação. 

Todos os dias vem pretos á praia do lado d'ellc gritar d'entre aa pall 
povoação, que elles este anno não collimarão os terrenos, pois têeiu mui 
querem fazer a guerra; que o Melaure tem muita força e virA um dia d'c 
sempre amanhã) bater-nos c tirar-nos as armas e uma peça de campanha 
e que pertence ao cominando de Massingire, sendo grande trabalho con 
ordem de evitar o desperdício de tiros que, lançados ao acaso na direcç 
vozes, seriam inteiramente perdidos. 

Como n'esta data previno o governo de Quelimane, a gente da povot 
ao sul, fugiu para o nosso lado, tendo hontein o Cabelarien mandado bu 
armada as mulheres das povoações do sul e de Intanaina, que se prepi 
ncolher-se com os filhos á nossa protecção. 

Não devo, em virtude do que deixo dito, o governo de 8im Magesti 
fligir uma correcção forte aus revoltosos, libertando de unia vez para soe 
latrocínios e violências commettidaa por estes selvagens, e do8 obstáculo 
ma que ii civilisação c ao commercio lícito poein constantemente estes 
que o abuso do álcool tem beatificado e barbarisado completamente. Eis i 
cxposfci a v. cx. 1 a nossa posição actual, em que é completamente imposi 
missão entregar-se aos trabalhos de engenheria, continuando o levantame 
bacia hydrographica do Chire e rios confluentes das lagoas do Inhancupata 
e Chirongia, que desaguam no Chire, bem como do systema orographíco 
estudos que tínhamos entre mãos ; sendo certo que, sem de todo se nos des 
o terreno, não poderemos continuar a fazel-o. 

Espero, porém, não voltar a Lisboa sem deixar cuneluidoB alguns 
umtes aqui, alem da pacificação e submissão á coroa portugueza d'esta i 
desembaraçado o caminho do Nyassa c aplanadas de vez todas as diffic 
contrariam a passiigem do vapor do lago c a construcção da via carrilad 
balharei na medida das minhas forças, tanto quanto poder. 

Esses trabalhos serão o estudo e levantamento da directriz do cainii 
se destina a vencer as cataraetas, adquirindo todos os elementos c infoi 
rias para a elaboração do projecto definitivo, e não somente do ante pio 
faliam as instrucçoes que tive a honra de receber do governo de Sua 1 
cendo-me assim bem interpretar as intenções de s. ex." o ministro e ec< 
paiz a larga despeza que teria de fazer com outra commissão que aqui 
gada do estudo e assentamento da directriz do projecto definitivo e da a 
mentos para o calculo exacto do orçamento; e, alem d'isBO, a planta da 
phica do Chire, desde o extremo norte do caminho de ferro até ao Zan 
os seus affluentcs, na maior parte do percurso da sua corrente, que se j 

Jpeus guarde a v. cx. a Mupassa, 8 de setembro de 1889. — 111." 10 e f 
do ultramar c Becrotario geral da marinha e ultramar. = O engenheiro c 
sffo de estudos, Álvaro de Castro Araújo Cardoso Pereira Ferraz. 



145 

N.° 157 

O SR. MIGUEL MARTIXS DANTAS AO SR. BENR 

Londres, em 21 de dezembro de 1889. — 111." 10 e 
metter a v. ex.* a Gazeta de Londres de hontem, em < 
privilegio (Royal Charter), concedida, em 29 de outub 
da Africa do Sul (British South African Company). 

Deus guarde, etc. 

N.° 158 

SR. RENRIQIE OE BARBOS COSES AOS IIMSTBO 

PABlS, RAVA, BERLW, V1ENNA, BOMA, PEfCI 

E EIBAIXADOB JUNTO PA SA! 

'iVlcCrummH - TUntrunto. 

Lisboa, 22 de dezembro de 1889. — A minha re 
hontem. Expõe os factos como os conhecemos. Respo 
glaterra. Julgo ter collocado a questão em terreno fa^ 
tem copia dos dois documentos. A irritação da imprei 
a questão. A situação por isso é muito delicada. Um 
Cabo da Boa Esperança annuncia uma ordem de parti 
zes para Lourenço Marques. Julgo a noticia prematur 
çiío d'eBse governo para ella. Caso o conflicto ae aggra 
sujeitaria gostosamente todos os litígios com a Inglatet 
ferencia europêa ou até mesmo a uma arbitragem. 

N.° 159 

SR. MIGUEL MARTINS DANTAS AO SR. HENl 

Londres, em 23 de dezembro de 1888. — Dl. 1110 e 
sãmente a v. ex. B os telegrammas que se dignou diri{ 
da nota apresentada pelo ministro de Inglaterra n'ess; 

Tenho a honra de remetter a v. ex." uma carta 
da associação internacional de arbitragem e de paz ( 
associativa), transmittindo-me copia de uma moção vo 
rida associação, a fim de ser submettida a um arbitn 
a Inglaterra. 

Deus guarde, etc. 

A 

O sr. J. Frederic Green, secretario da >Jj 
ao sr. Miguel Martins t 

London, 21st December 1889. — Your Excellencv 
Oommittee of the International Arbitration and Peace 



bilhetes de residência passados em Queli: 
eivei que fosse atacada pelos Makololos, 
que a Inglaterra garante em Londres ; fei 

N. 

SR. HKNRIQVE DB I 



Lisboa, 24 de dezembro de 1889.— 
interesses políticos, que a legação a cargc 
documentos, que lançam muita luz sobre 
da nossa soberania nos territórios da Afri 

d'esses documentos 1 , entre os quaes se ■ 
Serpa Pinto e Mr. Buchanan, vice-consul 



O Br. John Buchanan ao 

Makololo country, Àugust 19th 186 
you that the Makololo country and theii 
placed under the protection of Her Ma 
Empress of índia, etc, and now beg to y( 
this country with an armed force of Zuli 
mation, I shouid not hold myself respoi 
serious matter should you by advancing u 
and friendly relations that havc so lorç 
Faithful Majeaty the King of Portugal ! 
Great Britain and Ircland, Empress of In 

It has been reportcd to me that you 
in order to punish a Makololo chief whosi 
under the iufluence of drink fired upon a 

I have the honour to enclose you a c 
part, from the leading rcpresentatives of 
fail to sec the gravity of the situation ai 
you disregard the terms of this letter. 

If ra any way I can render you assi: 

I have, etc. 



Paiz dos Makololos, 19 de agosto de 
v. ex. 1 que o paiz dos Makololos e as sui 
locados sob a protecção de Sua Magestade 
triz das índias, etc, c agora peço-lhe que i 



1 Eram, alem doa seguintes, os que acom] 
em Lisboa. 
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eu vou punir um chefe inakololo que atacou um vapor ínglez da. companhia dos lagos, 
disparando-lhe tiros e insultando os súbditos inglezes que vinham a bordo. 

Poder-ae-ia suppor isso pelo grande interesse que eu ligo sempre aos súbditos 
Magestade Britannica, mas não me achando na occasião no logar do conflicío, e n3 
recebido posteriormente ordens do meu governo a tal respeito, nunca foi minha i 
punir chefe algum makololo, e clara e positivamente o declarei ao cônsul de Sua 
tado Britannica, em Moçambique, quando no principio d'este mez tive a honrf 
uma conferencia larga com s. ex." n'este acampamento na occasião dasuapassag 
ahí; por isso, se v. ex. a tivesse falindo com aquelle cavalheiro, não teria eomiu 
erro de pensar que cu Ia fazer guerra a um chefe makololo para o punir pelas 
feitas por elle á Inglaterra. 

Posso assegurar a v, ex.* que n minha missão é de paz, sendo como é uma 
puramente scientifica, e se trago commigo alguns zulus armados é para que os ti 
d'essa missão não possam ser perturbados pelo gentio ignaro. Emquanto A intima 
v. ex.* me faz de não proseguir no meu caminho, ouso lembrar a v. ex. a que só i 
receber essas intimações do governo de Sua Mngostade Fidelíssima, de quem direc 
recebo ordens o instrucçõos, c emquanto d'ali não roceber terminante ordem > 
trario, proseguirei tenaz e pacificamente no meu caminho, levando na frente ur 
deira de paz e só de paz, mas prompto a repellir com toda a energia qualquer ag 
que sem motivo me seja feita. 

Diz-me v. ex. a que o paiz dos makololos está sob a protecção de Sua Graci 
gestade Britannica, Rainha da Irlanda, Imperatriz da índia, etc, etc, etc. Ignon 
facto, c peço licença a v. ex. a para não acreditar n'elle emquanto vir os makolol 
lando e insultando os súbditos de Sua Magestade Graciosa, e preparando-se para 
ceberem a mim com balas e flechas. Se de facto os makololos estivessem sob a pi 
do governo Ínglez, e por isso lhe obedecessem, eu estou certo que a minha passagt 
fácil e segura, porque o governo inglez representado por v. ex.* só poderia crea: 
cilidades, sendo eu de um paiz que sempre tem aberto, franca e lealmente, as po 
suas colónias ás expedições seientíficas da Inglaterra, prestando-lhes todo o apo 
xilio; mas em todo o caso, se o verdade o que v. cx." me diz, cu vou rogar-lhe < 
vença os makololos de que a minha missão ó de paz e sciencia, que lhes diga 
pertenço a uma nação amiga da Inglaterra, e por isso niio perturbem a minha : 
perturbação a que n'csse caso v. cx.* não pode ser estranho, afirmando a v. 
não posso consentir que um chefe negro me queira tolher o passo, ou me faça 
leve insulto; affirmando-lhe mais que se na minha entrada em terras de makol 
atacado, tomarei immedi atam ente a offensiva, e terminarei por uma vez com 
constante das perturbações n'esta parte do Chire. 

A respeito do protesto lavrado no dia 15 em Blantyre, tenho a honra de i 
v. ex.* a copia de um contra-protesto lavrado hontem aqui a respeito das manobn 
leaes e das intrigas que junto das tribus makololos tem levantado contra a ex 
expedição de paz e sciencia, alguns missionários de Blantyre, os fazendeiros irm 
chanan e Mr. John Moir director da companhia dos lagos. Se os makololos me 
guerra eu não tenho culpa d'ÍBSo; e se esta guerra trouxer, como v. ex.* diz, gra 
juizos aos inglezes de Blantyre, terei o maior pezar d'isso, e farei todo o possi' 
salvaguardar os interesses dos súbditos de Sua Magestade Britannica, sendo o: 
culpados os inglezes de Blantyre, e o regulo makololo que me atacar. De novo s 
v. ex.* que proseguirei o meu caminho através do paiz dos makololos emquanto 
ceber ordem positiva de Sua Magestade Fidelíssima em contrario. 

Deus guarde a v. ex.* — Acampamento em Messange, 21 de agosto de 188í 
sandre Alberto da Rocha Serpa Pinto, 
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cumpre-lhes principalmente, para conseguirem o fim proposto, utilisar os agentes de que 
poderem dispor, sendo portanto de toda a conveniência que, entre os seus agentes subal- 
ternos, procurem ter alguns conhecedores da lingua do paiz. 

Do estudo effectuado acerca dos povos da sua circumscripção, deduzirá cada func- 
cionario a sua forma de proceder e a sua attitude perante os chefes indígenas, que, de- 
vendo ser sempre enérgica e digna, se modificará conforme a situação dos chefes e as 
convenções por que estiverem ligados comnosco. 

E conveniente que as diversas auctoridades estejam sempre inteiramente informadas 
de todos os factos, de muita ou de pouca importância, que se passam nas suas circum- 
scripções, não devendo, comtudo, acceitar as noticias que lhes derem, sem verificação, o 
que será relativamente fácil, quando saibam aproveitar tanto as qualidades como os de- 
feitos dos agentes de informação de que dispozerem. 

Quando tenham de remetter informações a este governo geral ou aos governos dos 
dÍ8trictos, deverão ter o cuidado de bem destrinçar os factos, de cujo conhecimento esti. 
verem bem seguros, d'aquelles de que tiverem conhecimento por simples boatos não con- 
firmados, sendo, em todo o caso, sempre conveniente indicar a origem das informações 
colhidas. 

No caso de complicações ou conflictos graves é da máxima conveniência não operar 
senão depois de maduramente ter formado um juizo seguro sobre as causas que motiva- 
ram o conflicto ou complicação, e, sendo possível, informar a auctoridade superior antes 
que a situação chegue ao estado agudo, para assim obter instrucções e mesmo soe- 
corros. 

Se os acontecimentos se derem de uma maneira brusca e inopinada, que não per- 
ro itta esperar instrucçSes da auctoridade superior, é então necessário obrar com decisão e 
sangue frio, evitando o mais possível o emprego de meios de consequências irreparáveis, 
devendo bem ter em vista que qualquer auctoridade assume sempre uma grave responsa- 
bilidade, quando usa da força armada, fora dos casos da legitima defeza, seja do posto 
que lhe está confiado, seja de vidas e haveres de cidadãos que houver de proteger. 

A conciliação é para todos os casos o melhor methodo de condueta; por elle se re- 
solverão a maior parte dos negócios, e, quando se não poder obter uma solução, será con- 
veniente contemporisar até receber instrucções que indiquem a marcha a seguir, e quaes 
são as intenções que a administração superior tem sobre o assumpto. 

E quasi impossível que um residente ou qualquer outra auctoridade, bem compene* 
trada dos seus deveres, não consiga, com perseverança e boa vontade, afFeiçoar os che- 
fes indígenas que o cercam, ou pelo menos adquirir um grande ascendente sobre elles, e 
será este de certo o melhor meio para conservar a paz. 

Ê comtudo necessário que a auctoridade portugueza veja as questões bastante de 
alto para não se encontrar envolvida entre as questiúnculas e pequenos resentimentos que 
se manifestam entre os chefes indigenas: por isso a moderação e o tacto devem presidir 
a todos os actos da auctoridade, conseguindo- o, todavia, fortalecetido-se com a idéa de que 
o fim que se quer attingir depende principalmente d 'essa prova de paciência e resignação. 

Os indigenas são em geral diífusos na exposição das suas queixas ou allegações : é 
preciso estar revestido de paciência, para os deixar fallar á sua vontade e escutal-os com 
socego, evitando tomar qualquer resolução que elles possam suspeitar que é de opinião 
antecipada. 

Em geral, n'uma questão que se apresenta ao principio prenhe de difficuldades, vê-se 
pouco a pouco modificar-se a forma aggressiva e até quasi desapparecer a animosidade 
jacente no fundo da querella ; é o momento que se deve aproveitar para bem assignalar os 
pontos fracos, e fazer comprehender que se está bem conhecedor do assumpto, e que nem 
todas as faltas estão só de um lado, estabelecendo as compensações para chegar a uma 
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solução amigável ; tal é o fim a attingir e a que se chegará quasi sempre com tanta mais 
facilidade quanto melhor se conhecerem os indigenas. 

Os funccionarios que forem substituir auctoridades já estabelecidas, não devem des- 
conhecer que é uso antigo dos pretos fazer reviver as questões já julgadas, e submettel-as 
á nova auctoridade, quando não obtiveram a solução que desejavam. 

N'este caso é conveniente recorrer aos archivos ou á informação do interprete que 
serviu no anterior julgamento. 

Algumas vezes suecederá que se encontre envolvido no negocio um indígena perten- 
cente a outra circumscripção; será então conveniente inquerir se a questão não foi já pre- 
sente á auctoridade vizinha, devendo suspender-se todo o procedimento até obter infor- 
mações d'essa auctoridade, ou, em ultimo caso, pedir instrucções á auctoridade superior, 
quando se supponha que o assumpto envolve uma certa gravidade. 

Deve sempre evitar-se tomar uma decisão contraria á já tomada por outra auctori- 
dade, salvo o caso de absoluta certeza de que o negocio foi mal julgado da primeira vez. 

Procedendo-se da maneira indicada é quasi certo que os indigenas dentro em pouco 
acabarão por se convencer de que as decisões da auctoridade portugueza são sempre as 
melhores, principalmente porque são desinteressadas, c preferil-as-hão ás decisões dos seus 
chefes, e será de certo este um meio seguro de estabelecer a nossa influencia e affirmar 
o nosso dominio. 

Sob a dupla influencia da attitude digna da auctoridade e do seu espirito de conci- 
liação e de justiça, as residências dos delegados do governo tornar-se-hão os centros para 
onde devem necessariamente convergir todos os negócios dos paizes vizinhos. 

As informações affluirão naturalmente, e já com isso se lucra a grande vantagem da 
auctoridade ter conhecimento de todos os acontecimentos. 

Deve haver todo o cuidado no escrupuloso cumprimento dos contratos que se tive- 
rem feito com os indigenas, cujo caracter é por natureza desconfiado; e não haverá de 
certo meio mais fecundo para fazer nascer a confiança do que o fiel cumprimento de to- 
dos os compromissos. 

Em regra os indigenas costumam testemunhar aos seus chefes, sobretudo em pre- 
sença de estranhos, signaes de grande deferência ; será, portanto, de boa politica não os 
offender sobre este ponto, sem comtudo exagerar a formula benévola de tratamento até ao 
ponto que os chefes indigenas a possam utilisar para adquirir ainda mais influencia, salvo 
comtudo o caso em que esse excesso de influencia possa por motivos especiaes ser con- 
veniente aos nossos interesses. 

Finalmente, é preciso chegar ao ponto em que nada se faça que não seja sob a ins- 
piração da auctoridade, deixando sempre acreditar aos chefes indigenas que elles conser- 
vam a independência dos seus actos. 

Se a forma a seguir para as nossas relações com os indigenas é de uma importância 
capital, não é de certo menos importante a norma de proceder, que a auctoridade deverá 
seguir, em vista dos intdtesses do commercio, que cumpre proteger e desenvolver, visto 
ser elle um dos mais poderosos agentes da colonisação. 

O que fica dito acerca das relações com os indigenas, é de certo um passo que muito 
facilitará o desenvolvimento commercial, se se aproveitarem todas as occasiões para fazer 
sentir aos indigenas o interesse que elles terão n'esse desenvolvimento, convidando-os 
igualmente a alargar as suas culturas, ensinando-lhes mesmo a cultura de certos produ- 
ctos, que tenham probabilidade de se crearem nos seus terrenos. 

E preciso reconhecer que as difficuldades provém geralmente do próprio commercio, 
pois que o commerciante não vê muitas vezes senão o interesse de occasião e o interesse 
particular, emquanto que a auctoridade tem por dever considerar o interesse geral, que 
está bastantes vezes em opposição com o primeiro. 
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O commercío precisa principalmente de paz e 
as relações do commercio se transformem em intr 
da auetoridade e a liberdade do próprio commerci 

Em resumo, a attitude da auetoridade em prt 
tempo digna, firme e desinteressada ; digna, para 
firme, para poder obstar aos abusos que possam i 
tigio para com os indígenas ; desinteressada para 
casa em detrimento de outra. 

São estes os traços geraes sobre o modo de ; 
ridades tomem por norma, cônscio de que é esta 
tadu deseja seguir n'esta região, como é certo qui 
tórios sujeitos á coroa portugueza. 

Palácio do governo geral da província de Mo< 
António de Brissac das Neves Ferreira, governade 

N.° 162 

GOVERNADOR DE 10ÇAIDIQIE AO 

Tekíram mB . 

Moçambique, 24 de dezembro de 1889. — O c 
munica que três fragatas inglezas partiram hoje j; 

N." 163 

MINISTRO DA MARINHA 10 001 ER 
T el egruiin a - 

Lisboa, 24 do dezembro de 1880. — A irapre: 
cupação das bocas do Zambeze. Nota diplomática 
procedimento de Serpa Pinto contra os makololot 
beranía, acrescentando ainda nao ter informaçSes ofi 
kololos, tomada de bandeiras inglezas e intimação ; 
tarem soberania portugueza. Convém que Serpa P 
novo conâicto. Indispensável dê conhecimento imr 
dante da divisão naval para ter dois navios cm 
Zambeze c um em Chinde. 

n.° m 

SR. MARQUEZ DE SALISBURV A Sll 

Foreign Office. — De cember, 26th 1889. — £ 
month from M. D Antas a despateh from Senhor 
have been advanced by the Portuguesc Governm 
of the Zambesi, by a recent Royal Decree, are r< 
The minister for Foreign Affairs does not rest the 
the Portuguesa Government lias in modem times 
regions to whích the claim of dominion is advanc' 
impnssiblc, for it is notorious that a largo arca 
and many of its most remarkable features, were 
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enterpriBe of Livingatone and othor Britiah explorers, and the ouly aettle- 

■e been eatabliahed iii it in recent voara are thoae of the Britiah Missionary 

ading Companiea, which are found upon the banks of the Shíre and the 

Nyaua. 

idvanced by the Portugueee Minister for Foreign Affaira in hia recent 

a differeot character. They rest in efFect exelusively upon hiatorical 
from the preaent day by a considerable interval of time, and upon proofs 
ationa back the military power of Portugal had made itaelf known at least 
iese regi ou a. The following aentencea extracted from the despatch contain 
j( the only diatinct grounda upon which the Decree of the 7 th of Novem- 

the new provínce of Zumbo, ia juatified by the Portuguese Government, 
ai and hiatorical right of Portugal to the poaseasion of, and effective domi- 

vaet tracto of territory, ia founded in the eesaion to her of the aneieitt 
raotapa, when Dou Nuno Alvares Pereira waa Govemor of Mozambique. 
tended from northeast to southwest from the region where the Cafué 
esi, along the course of the Umnyati, down to the ocean at Inhambanc. 
uipire waa divided into two provinces, Botonga in the eaat and Moca- 
;at, the dividing line between them being formed approximately by the 
laaengueji, and aa the zone now called Mashonaland was an integral part 
f these provinces, it is evident that the reasona which milítate in favour 
he whole of the Empire apply to every part of it as well, and therefore, 

istorical rights of Portugal are far from reating aolely on this aíngle act 
e Emperor, which waa in fact nothing more than the acknowledgment 
tence, and the official termination of a long series of annexationa carried 
igueso towards the end of the sixteenth eentury, they are founded on that 
law of ali aets of possesaion the moat deciaive, namely the making and 
,. Troughout Mashonaland their well preaerved ruína are atill atanding.» 

have been made in thia eountry, but hitherto without auecess, for the 
eringthe text of the Treaty with the Emperor of Monomotapa 1 , on which 
jquencea are based. In the abscnce of this doeumentary confirniation, 
3nt no ground for believing that the Emperor himself possessed or affe- 
he oxtensíve territoriea which he is aaaumed to have surrendered on that 
aa importance can be attached to the forta whoae iwell preaerved ruins» 
rered by recent explorers. They are belíeved by archceologists to belong 
ginniug of the aixteenth than to the eeventeenth eentury; but whatever 
;he date of their construction, their existenee in a eondition of well pre- 

hardly contribute much to the establishment of the sovereignty of Por- 
intaiued in a eondition of efficieney are undoubtedly a conclusive teati- 
■rritory on which they stand ia in the military oecupation, and under the 
m of the Power to which they belong. But forts which are in ruins, and 
3 neither reconetrueted nor replaced, can only prove, if they prove any- 
ar aa that territory ia concerned, the domination of which they were the 
.lie guarantee is in ruins also. 

ropoae to enter further into the archoeological argumenta for the ciai ma 
ich are advaneed in the deapatch of Senhor Barros Gomes, becauae, in 
' Her Majeety's Government they are not relevant to the coutention for 
t of which they have been adduced. The controveray must be decided on 

lento vaa inserido a pag. 110. 
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other grounds. The fact of essential importance is, thi 
under the effeetive Government or occupation oí Porti 
whieh íb very doubtful, that occupation has ceased duri 
centúrios. 

During the whole of that period the Government 
either to gorem or -civilize or colonize the vast regions t 
and it may be aaid, with respect to a very large portioi 
thority has ever attempted their exploration. The practi 
has only been drawn to them at last by the successful e 
Brítish settlers. 

The Portugueseauthoritíes during that long inter vai 
them even the semblance of an effeetive government, or t 
alleged dominion, even by military expedítions, until they 
probability that the work of colonizing and civilizing them 
of Brítish emigration. It ia not, indeed, required by inter 
of a country oceupied by a civilized Power should be re 
time is necessary for the full completion of a process vt 
creaae of wealth and population; but, on the otherhand 
can pretend to any validity as a bar to the enterprisi 
tbrough vast periods of time been accompanied by any i 
the occupation a reality, and has been suffered to be int 

Her Majesty'a Government are unable to admit t 
advanced by Senhor Barros Gomes can invalidate the r 
and traders have acqutred by eettlement in the valleys 
they affect the lawfulness of the protection which baa b> 
tain to Lobengula, and more recently to the Makolotos. 
ore, cannot but look upon any attempt to exercise Porl 
Settlements in the district of the Shiré and Lake Nyas 
under Brítish protection, as an invaaion of Her Hajeat 
eommnnicate a copy of this despatch to the Minister foi 

I am, ete. 

tbaducçAo 

Foreign Office, 26 de dezembro de 1889.— Senh. 
sr. d' Antas um despacho do sr. Barros Gomee, em que 
um certo desenvolvimento as pretenatSes levantadas n' 
verno portuguez a determinados territórios situados nas pt 
tro dos negócios estrangeiros não baseia estas pretensões 
tugnez oceupado, colonisado ou governado modernamen 
tende. Similhante affirmaçHo aeria impossivel fazer-se, ] 
tensão dos territórios situados na bacia do Zambeze e 
maia notáveis se conservaram desconhecidas do mundo 
de Livingstone e de ontroa exploradores ingleses, e que 
tabeleceram em tempos recentes sito as colónias das soei 
panhias commerciaes britannicas, que demoram nas m 
lago Nyassa. 

Os títulos adduzidos pelo ministro dos negócios est 
cente despacho sâo de natureza diversa. De facto, fun< 
tecimentos históricos, afastados dos nossos dias por un 
que, ha muitas gerações, o poder militar de Portugal s( 
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da sua pretendida soberania, mesmo por i 
fazel-o pela probabilidade de que á corrent 
tenceria a missão de os colonisar e civilisf 
que toda a extensão de um território occup 
só vez expurgado da barberie ; é necessaric 
trabalho que depende do gradual augment 
lado, não se pôde pretender que qualquer i 
lidade como barreira ás emprezas de outras 
nunca foi acompanhada pela manifestação d 
e se deixou permanecer durante séculos est 
txide não pôde admittir que as consideraçõe 
invalidem os direitos que missionários c con 
do Nyassa e do Cbire, nem que possam aff 
de ha muito pela Gran-Bretanha a Lobengi 

O governo de Sua Magestade não pód< 
tativa para exercer a soberania portuguez 
no districto do Chire e do NyaBsa, ou sobn 
nico, como uma infracção dos direitos de Si 

Fica v. ex.' incumbido de communica 
negócios estrangeiros. 

Sou, etc. 

N.° 

Sa. SEttl',1 PINTO AO 

Teleai-iirniTin — Extracto. 

Moçambique, 26 de dezembro de 188 
tomada no prazo Massingire, c vinha hastea 
tro das terras da coroa, sendo derrotados c< 
panha a maior protecção aos inglezea e se 
d'elles. População Massingire do Chire está t 
terras. População Makololos dizimada nos o 
seguro o caminho do Nyassa, para o coram 
grande foco de escravatura e de iniquidades 
Makololos confessam em acto publico que f 
Tete e por João de Jesus Maria, em casa d 
pre se consideraram súbditos portuguezes, 
ctor da companhia dos lagos, confessando qui 
tyre, aconselhara paz e moderação. Declarai 
diz ter feito, recusando o protectorado inglês 
nha permanência ali porque estabeleci auet 
retirei com doença grave, c preciso seguir f 
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SR. JOÃO BAPTISTA DA SILVA 
AO SR, IIENRIUIE 

Eoma, 27 do dezembro de 1889. — IU 
despacho de v. ex. a de 21 do corrente, env 
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m nota de 20. A leiti 
n'csta questão que i 
mentos ao meu colle; 
>ia dos dois documen 

wblíca um artigo da 
estão principal, pela 
:>m fim internacional, 
cm Mupassa, os fat 
isso Komarow e o ge 
dos dois (Archives dtj 
ue revelam a identida 
>s da nota de v. ex. 4 
laçilo ao argumento t 

larecer de que as cou 
colhimento que a ma: 
tem tido na opinião f 

restará, 
r a v. ex. 1 os artigoí 

A 
« Tribuna > de 27 

ra che Ia risposta de 
Saliabury, relativa a 
accolta favorevolmen 
rtogallo di esaminare 
:conta che una conven 
;lese Johnston ed il f 
rtoghese nel Nyassalí 
bury, spintovi dai mi 
t prendere possesso c 

N.° 167 

1TIKS DANTAS AO SR. 

ade Fidelíssima. — L 
iSo das festas do Nat 
lio rogar a v. ex.* ee 
aos pés do throno 
los votou ardentes qv 
\l, pela prosperidade 

de remetter a v. ex. 1 
; jornaes de Londres 
Gazette e Daily Ne- 
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O artigo e telegramma d'este ultimo jornal referi 
pondente em Lisboa, teve com v, ex. a 
Deus guarde, eto. 

A 

Extracto da «Pall Mali Gazotte> de 



Cin the deid Treaty be r 

In an interview with the Foreign Minister for 
Daily Netos lias done for many a long day — Senh< 

«Mr. Cônsul Johnston and I had agreed upon 
tage which I consider as suitable as ever, but I cai 
be the basís of an understaading with England.u 

Now what was that arrangement which' the Po 
síble solution of the difíloulty in South-East Africai 
an exhaustive and authoritative article in the nev j 
which a writer who is obviously well-informed scts 
tugal. We quote the following passage, which contir: 
we made on the subject last week : 

fWhen dealing with this region let us once 
arrangement come to between Mr. H. II. Johnston ai 
Mr. Johnston carne baek with a proposal from thi 
from the Central Zambesi sweeping romid towards ti 
and upper shores of Late Nyassa, should be regan 
us uninterrupted access from the Cape to Lake Ti 
not for a moment Iisten to the exception of the 1 
from the British sphere. The missionary and trat 
placed themselves in liord Salisbury's hand, and ex 
hÍB decision. Lord Salisbury 'a dccision was at om 
Mr. Johnston out to Nyassaland to take formal ] 
actually British for some twenty-five years. The re 
one's eyes.» 

We can supplement this by further details in 
rangement with the Portuguese Government was i 
fined the extreme westem limit of Portuguese terri 
the north of the centre of Mashonaland. The Portuj 
as follows: The extreme northern Itmit of Portugue 
Kovuma, which enters the Lake Nyassa about 20 
of the Rovuma their sovereignty was recognized 
shores of the lake, including of course Blantyre ar 
this recognition of their sovereignty over ali the m; 
tbe southern half of Lake Nyassa, the Portuguese 
ali goods imported to Lake Nyassa, to guarantee 
lytism to the Protestant missionaries, and to pern 
the Lake Nyassa against the Arab slave-traders. Th 
made, and that was the arrangement which Lord Sa 
refused to ratify, 

Our own view of the matter was expressed at 
arrange a pacific settlement. We wrote on May 21 j 
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sarily exhautstive. It ia «no side only which was prés 
we want to uuderatand tlie wliole case, and to forni 
which Lord Salisbury onght to take, we raust first 
what the Government of Portugal has Io uay for ita 
dealing with thia subject lias been nrnst reprekcnsil 
nighta ago by tlie Solicitor-gencral. Sii- Edward Clark 
dueed an cxccllent effect :it Lisbon, and he ís entitlcc 
rage in making it. No mau can be engiigcd in a more 
otlier people on to fight. Jingoiam ia at ali time» a mi' 

But when it tukes the form of verbal btuster aga 
of imperfect inforuiation from u remota part of the wt 
and exposes tlie nation which tolerates it to the «cora 
to recatl a time when responsible inatrmtora of the 
excessos thim thoee in which some of them liave indi 
miaconduct of Major Serpa Pinto. And yet they liai 
they should have paid the more attention beeansc t 
concerned. Only last aummer there was a víolent outcr 
over the conduct of the Portuguo.^e anthorities to tlie t 
way. Títere, too, Africa was the eceue of the disput 
threats wero. cmploycd. Fortuna tely Parliaincnt was 
one House, as well as the Undcr-Sccretary in tlie otln 
Even, tlien, however, aome reckleas Ministerial iate, 
uttered words whieh, if they meatit anytliing, porteud 
advised liia impatient followers to wait; and if the; 
matter they are waiting still. What lias become of the 
coneession wc do not know. The present dífficuUy i 
But when we hear of such wicked and almost insane 
to settle a disputed boundary in the lieart of Africa 
some people wiadom. 

The arguuient of Senhor Barros Gomes claime th 
asserts that it cannot be a comiuon highway, becaus 
contains dangerons shoals near its mouth. He consÍ< 
1879, 1881, and 1884 the ríghts of hia country wei 
Portugal was asked for making the navigation of the 
Treatíes have never been ratified, and Lord Salisbi 
ciations reach that point, lay stress upon the fuot. Bi 
the reasoning of Senhor Barros Gomes. He expresses 
himself and Cônsul Johnston at Lísbon may result in 
tainly not his fault that no such arrangement lias ye 
a dever man, and a most intrepid explorer. Whetht 
traíning, and by habíts of mind for a position in whi< 
irretrievably, is a question which the Prime Mínister hi 
sufficient care. Senhor Barros Gomes, whose languag 
ereditable to him as. a man of sagacity and honour, 
had perfeet confidence in Lord Salisbury, and in ti 
Lord Salisbury has done nothing, no far as we are av 
hís calmness or his good sense. Tlie rumoured inter 
dismissed as the idlest of reports, There is no reas 
sent to Delagoa Bay have been dcspatched for any 01 
Her Majesty's subjects in case of disturbances which 
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Telegrama de Lisboa iflseridfl no « Daily News > 

de $$ de àezejnhxo de 1889 

Lishon, ifqnday Night. — I have heen fortimate enough to be able in a (jqnversa- 
tion Qn what is the topic qf the day here — the relations bqtween Eng]$md and Portugal 
ifl ^fric* 1 — to qbtain froui Senhor Barros Gomes, the Minister for Fqreign Affairs, au 
authoritative account of the yiews qf Portuga}. It will be seen tliat there is no gronnd 
for feariftg that Portugal wijl adopt aji aggressive attitude against England, and that 
Portijgal is aniniatfd with tjie rçiost friendty feelings towards Great Britain. After a few 
pfcliminary words, I said to the Minister: 

f Your policy of pommerciql restrictjon bas caused a prejndice in the English raind 
against Pprtuguese mie in Africa». «Bem e uiber our position there», was his reply. t Qifr 
attitude towards England lias becn one of watchful reserve, but we are not to blanie. 
We papnot g^afe® q{f a cpftain feeling of suspipiqn. We are ready, howcver, if the British 
Goverumei^t wHl ipeet vi§ Q*l the questiou of deUmitation, to adopt a most liberal com- 
niercial policy iq South JCast Africa, only leaving snch modcrate transit duties as roight 
hc qgreed upofl. in exchaugp for politicai guarantees from England. We inight, as a bar- 
gai«7 give poitymerpial guarantees which would hplp the English to cxtend their canunerce 
pnd p^rry tjieir epterprise into the interior pegions of Africa. To facilitate their comincrce 
with our long line of coast woujd be an adyantage difficult to qverestiinate. J attach too 
dpep a value to the friendship of a nation like England, which stood by us whcn our very 
existcjice was imperilled, not to dq my best to keep her friendship. A rupture with En- 
gland would be a great jnisfortijne to Portugal. We are in cordial relations with Germany, 
#nd J look back with patriotic pride to the treaty I coneluded with Germany for the 
delimitation of quv respectivo possessions. In a conciliatory spirit we allowod Germany 
to oocupy some 5Q miles qf coast sou th of Angola. We repognized the Gerroan acqui- 
sitions. She on her part bound herself to respeet Portugal claiin to enlarge her soYereign 
ijifluence over the Zambesi and the region which separates the provinces of Angola and 
Mozambiquq. A Cqnvcntion to the saine eíFect was also signed with France. These are 
vpry strong titles to our cjainis cycu if none other could be shown. We are still as an- 
xipus as ever to negqtiate with England. 

«Ovir influence in every part of tho Zambesi region is beyond comparison more 
suhstantial than that of Great Britain, and has the further weight given by tradition. Por* 
tugal cannot accept the doctrine of the neccssity of eflfectual occupation. This doctrine 
was laid down at the Berlin Conference as regards the coast line alono, but the Portu- 
gupse possessipns and the interior are excluded from this provision. Sir Edward Malet 
declared that he entirely shared the opinion of his French colleague in regard to existing 
sovereignties east of the Congo basin as defined in the Fifth Article. The Portuguesc 
delegate declared that the líavigation Act would not apply to the colonics of Portugal 
without her consent, to which the Conference agreed. At the same sitting, Sir E. Malet, 
having expressed a desire that the principies adopted by the Conference should apply to 
the Zambesi, the Marquis de Penafiel affirmed tho sovereignty of Portugal over the entire 
course of the Zambesi, and it was ultim$tely resolved that the new legislation should 
apply exclusively to future occupations. Our influence extends far beyond the districts 
occupied by us. AU along the Zambesi up to the Sanhati there are military districts ruled 
by captains, and these districts give us thousands of reemita, and among those in our 
service are Portuguese mulattoes — according to our vicw, living testimonies in favour 
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an uiiderstandiug with England. Believe me, _ 
a weak uatioii tau lfss tlinn any other a f Ford 
senso of responsibility tliat I desire an accord wi 
for my own country, even at thc expense of in 
in tlie sound miud of Lord Salisbury and Briti 
warmly thanking hiu Excclleney for his coorte 

N.° 1( 

EXTRACTO 11.1 CORRESPONDÊNCIA TELEGRAPfll 

f DE MOÇAMBIQUE, DE QLE SE DEI! COMI 

EH LISBOA E A TODAS AS LEGAÇÕES 

Em 20 de dezembro o governo telcgraphc 
pedindo informações círcuinstanciadas dos ultin: 
pa Pinto a observância das suas instrucçòes, pi 
de defeza própria ou offensa da dignidade naci< 

Em 2;í respondeu o governador geral, eon 
meçam, pedindo os empregados da companhia : 
o avanço de Serpa Pinto com a expedição, os ) 
depois a Serpa Pinto, segundo referencias feit 
nao ter informação de qualquer ataque contra i 
forças que eram sufficientes para garantir as 
próprios makololos. 

Em 24, o governo resumiu a nota de mr. 
especial acerca do combate dos makololos, tomi 
estabelecimentos inglezes ; recommendava nova 

Em 20' respondeu Serpa Pinto de Moçamb 
foi (v6-se, pois, que ge trata de uma só) tomada 
pelos makololos, que o atacaram nas terras da • 
das; acrescenta que dispensou em toda a camj 
seus haveres, possuindo cartas d'elles agradecei 
tava oceupando suas antigas povoações e cultiví 
los achava-se submettida e o Chire oceupado; 
Nyassa para o commercio; allude á segurança i 
outros actos graves praticados por makololos. li 
chefes makololos, narrando a sua vinda para o 
Te te e por JoSo de Jesus Maria, em casa de q 

Dizem haver sido instigados á revolta conl 
dos Lagos, confessando que o reverendo Seott, 
Iháva paz e moderação. Serpa Pinto assegura q 
com meios de se fazer acatar. 

N." lf 

SR. IIBWIIQ1 B M BARROS GOMES 1 T 
Glrcalnr. 

Lisboa, 30 de dezembro de 1889.— Dl." 1 
íações e pelos documentou que tenho rei 
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marcha da pendência que acerca das regiões do Chire e Nyassa trazemos com ft Ingla- 
terra. Ultimamente \\\e enviei um resumo da correspondência official do governador de 
Mqçambique e do major Serpa Finto, contendo o que ha de mais recente e até certo 
ponto de definitivo emquanto aos factos ali passados. Depois de repellido o segundo ata- 
que dos makololos, Serpa. Piuto, con^o declarara ao sr. Buchanan que fjiria se fosse ata- 
cado, penetrou no território habitado por elles, submettcu-os, restabeleceu as çonimuni- 
caçães, assegurou a livre passagem das mercadorias e tornou impossível o trafico de es- 
cravos, deixando occupada militarmente toda a região do Chire. 

A perfeita legitimidade do procedimento do major Serpa Pinto não carece de demons- 
tração. Chefe da única força organisada e em circumstancias de manter a ordem n'aquella 
região, encarregado de uma missão pacifica e çivilisadora, n$o bastava que repellisse 
energicamente dois ataques successivos, cumpria-lhe debellar completamente * revolta e 
remover os obstáculos que se Qppunham ao desempenho dos trabalhos cuja protecção lhe 
havia sido encarregada e tinham de effectuar-se no Alto Chire. Deveria desistir d'essa 
emppeza, deixando lavrar a anarchia entre negros selvagens, e ameaçados do nov^s e as- 
soladoras incursões os prazos vizinhos de Maganja e Massingire? Podia parar diante de 
uma bandeira ingleza, que traziam hasteada qs niakplolos, quando o yierain atacar áquem 
do Ruo? Era, finalmente, conforme com o direito d$8 gentes, quer antigo, quer niodemo, 
acceitar como legitima e auetorisada a intimação feita por mr. Buchauau, agente d^ com- 
panhia dos Lagos, que se dizia cônsul inglez o affirmava Ber o paia dos makololos prote- 
ctorado britannico? 

Na opinião do governo de Sua Magestade, deve ser negativa a resposta a todas cs- 
t^s interrogações, parecendo-Jhe, pelo que até esta 4*te lhe pousta, n$o ter motivo par* 
desapprovar o procedimento do seu agente. 

Com effeito, a regra de direito internacional, que a posse das costas envolve a dos 
territórios que immediatamente se I]ies seguem para o interior, teria aqui applicação 
se não nos podessemos prevalecer da primeira descoberta e da exploração commercial 
muito anterior á dos inglezes, como está suficientemente demonstrado. 

As miss5es escocezas nunca pretenderam ter direitos de soberania, nem a Gran-Bre- 
tanha se fundou jamais na existência d'ellas para se attribuir domínio sobre aquellas re- 
giSes. Seria, portanto, uma violação dos direitos de Portugal se sobre ellaa proclamasse 
o seu protectorado c regularmente nol-o notificasse, o que daria logar a um solemne pro- 
testo nosso. Mas pretender que depois das declarações de lord Salisbury na sessão da 
camará dos lords de 25 de março (Veste anno (documento n.° 1) e da resposta por elle 
dada & commissão das missSes da Escócia que lhe foi pedir protecção (resposta publicada 
no Times e de que envio copia, documento u. Q 2), um official português, encarregado de 
uma commissão de alta importância, havia de recuar perante a intimação de mr. Bucha- 
nan, apesar d'ella estar ein plena contradicção com as declarações do chefe do governo 
britannico, parece-nos insustentável. 

A nota de mr. Pctre, de que v. ex. a tem copia, diz que Q governo britannico não 
pôde permittir ataques aos estabelecimentos dos seus nacionaes ; das informações de Serpa 
Pinto, conhece-se que não só os não atacou, mas os protegeu contra os indígenas revol- 
tados, o que lhe foi agradecido por escripto. 

Também não foi abatida bandeira alguma ingleza arvorada por um agente respoh* 
sável do governo britannico ; foi tomada aos makololos invasores do teritorio português 
uma bandeira que elles arvoravam e a respeito da qual se procederá, conforme as instruc- 
çoes do governador de Moçambique, que v. ex.* conhece, de modo a salvaguardar a di- 
gnidade de uma nação amiga. 

Podemos concluir, portanto, que não foram em cousa alguma offendidos a dignidade 
e os legítimos direitos da Uran- Bretanha, nem os interesses dos seus súbditos, e o go- 



verho de Sua Magestadc, cônscio do 
guro da correcção do procedimento ■ 
que* ulterior cominunicaçao do gore 

Foi, porém, tilo estranho o proce 
dueto ao governador de Moçambique 
boas noticias do Nyassa (documento 
(■Ínsito do accordo, cujas bases ajustí 
nada me colnmunicár ; á carta do bis 
mento n.° 4), rovcla uma intenção tJ 
dominar os receios dê que seja dema 
arrastar a Inglaterra a violar o nosst 
nu pelo menos nfto condeúutitsse, tao 

Por isso recommendo á v. efc.* i 
so rectifique qualquer narraçíto mono 
tifieal-oa e defendel-os, c consiga que 
conhecimento. 

Deus guarde, etc. 

Documentos i 



Extracto do discursa d» lord Bali 

É o que vem inserido n'este vo 



Extracto da resposta de lor 

But the põirit is thls: that wh; 
besl 1b not a passage by the Zaml 
ríver, and to be cafrted over the Po 

Though I am aware that Porti 
the Itidian Ocean, it íe a claím whic 

Your position ia a peculiar one i 
than the Government can do. We ht 
BritUh tet-ritwff. We are not bound 
a great extent, as I had the honour 
to the actíon, ability, zeal and couri 
individual capacihf. We treat as an im; 
tively interfere with you, biit we can: 
of the coaBt givea to a foreign Powe 



Carta do cônsul britai 

Her Britannic &lajesty's Consult 
Acompanham esta carta: primeiro, u 
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who was a christian, waa only saved onc níght by ti 
of the man's hcad. It would scem hardly credible, h 
know the trutli of it. So that .1 rifle Ia a real necesBit; 
apologize for ínflicting so long a letter on Your Gi 
seemed a líttle misunderstood in the papers, but ve 
numbors. Again thanking you for your kínd help, I 
your most sineerely and obcdiently.= C. A. Smythiet 

N.» 170 

1I1X1STR0 DA MARINHA AO GOVERNA»! 

Trleeramnin. 

Lisboa, 30 de dezembro do 1889. — Transmitia a ! 
clarou a Inglaterra nSo poder responder definitivamer 
de receber o seu relatório minucioso e documentado b 
cumstanciíia o primeiro e mais importante serviço que 
remessa immediata do referido relatório e documento 
sua permanência na capital de Moçambique até á com 

N.° 171 

SR. MIGUEL MARTINS D'ANTAS AO SR. BEM 

LondreB, em 31 de dezembro de 1889.— III."» e 
a honra de receber, e agradeço muito cxpressivaineni 
dignou expedir-me em datas de 22 de novembro e 't 
uma perfeita e clara exposição das nossas relações e 
que se acham pendentes, e de alguns factos, que mt 
do nosBO paiz, e da nessa politica estorna, confiada á 
v. ex. a 

Refere-se o segundo á projectada constituição da r 
orienta] ; e faço votos porque se possa chegar ao indii 
Iude. 

Tive igualmente a honra do receber o despacho 
sob o n.° 38, em data de 21 de dezembro, acompanh 
nistro de Inglaterra n'essa corte dirigiu ao governo d> 
acontecimentos do Chire, e da resposta á mencionada 

Agradecendo muito expressivamente a communn 
tos, rogo a v. ex. a que me permitta felicital-o pelo lai 
ciou os factos e a questão, e pelo excellentc terreno 
laçao ao nosso paiz. 

No dia 23 do corrente avistei-me, no ministério 
Filipp Currie, sub-secretario d'estado, a quem per 
partida de três navios de guerra inglezes para Lour 
podia dizer-me cousa alguma a similhante respeito, 
dar-me a informação que lhe pedia. Disse-lhe que 
lhe pedia que levasse ao conhecimento de lord Salisb 
a sua respOBta. 
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N.° 173 



O SR. JOÃO BAPTISTA DA SILVA KRRÍO DE 
AO SR. HENRIQUE DE BARROS 



Roma, 31 de dezembro de 1890. — O ministro de 
a questão de Inglaterra e Portugal br comporia amiga* 

N." 174 

O SR. ÁLVARO FERRAZ AO HINISTRO 

T el egram m o . 

Transmittido de Moçambique, em 2 de janeiro de II 
pessoal ; peço a t. ex.* que auctorise os verbas para de 
mantimentos da commissan. 

N.° 175 

MINISTRO DA VARINHA AO GOVERNADOR 

Telesr anuas. 

Lisboa, 3 de janeiro de 1890. — Auctoriso as desf 
mantimentos para a commissao Ferraz ; assim Ih 'o comi 
gramma. 

N.» 176 

GOVERNADOR IIB «OÇAMBIQIE AO MINIS' 

ITelesr amma . 

Moçambique, 4 de janeiro de 1890. — Serpa Pinto p; 
pagar á força, depois segue para Lourenço Marques. 

N.' 177 

O MINISTRO DA HARIIWA AO «01ERNAD0R 

X o l egnunaa .-Eil raot o 

Lisboa, 4 de janeiro de 1890. — Alem do relatório 
gramma de 30 de dezembro, o governo precisa urgenteir 
a Serpa Pinto que nada tem a faier agora senão elabi 
meira opportunidade. Diga a Paiva que explique melhc 

N.» 178 

SR. SERPA PINTO AO HINISTRO Dl 

Telenro m ma . 

Moçambique, 5 de janeiro de 1890. — E urgente mi 
cia estou perdido, sacrifício inútil para o paiz ; farei melh 
boa para elucidar o governo na questão Chire e Nyassa. 
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r.° 179 

: AO SR. HBMUQtE DE BARROS GOMES 

tli lHÍK). — Monsíour le Ministre. — Hcr Majcsty's 
attcntion to Your Excellency's rcply of the 20th 
íour to address to you on tlie 18th ultimo by di- 
the Bubjeet of Major Serpa Pinto proceedings ou 
ii tliat they regret tliat they do not find in it those 
li I was instructed to ask and which they consider 

is of Major Serpa Pinto and of tlie omeera under 
ete ; but tlie explanations gíven by Your Excel- 
3 fact that tlie approacli of a carefully organízed 
e Makololo country produced a widespread im- 
ted of provoking hostilities and of establishing by 
in tho couutry of tlie Makololos and in the dis- 
a where British settlcments and missiona are es- 

i expedition liave only tended to confirm and in- 
y compromiscd the position of Hcr Majesty's Go~ 

look to it for protection and towards the British 
y itfi sympathy iind aupport. 
t was the Makololoa Who were the attacking party 
ieir being rcpulsed does not appear to Her Ma- 
ht, as the actiou of the Makololos, whether they 
rompted by thuir dos iro to proteet theír territory 
3 obscrved, that in the summary of the tclegra- 

Pinto which Your Excellency lias since commu- 
apaign which must have been carried on in Mako- 
larcs that the Mak< 

itífy the conduct of 
ade to him by Mr. 
n. I am to point mu 

of Her Majcsty's i 
ish representativo hi 

was to have refém 
ral of that action, 
;ion, and to act in d 
iniversal practice v 
ional disputes. 
>t asked for any apo 
s Portuguese Govei 
it as to the proceed 
ts. But they raust ii 

to settlc territorial 
listriets in which Bi 
In such an assuranct 
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ment it will be their duty to take the measures wl 
adequate protection of those interests. 

I am thereforo instructed to repeat to Your Ext 
immediate declnr.it ion from the Portuguesc Governme: 
bo permitted to interfere witb tho British settlementi 
the country of the Makololos or the countrics . unde 
any other country which has been declared to be un 
that there will bo no attempt to establish and exercia 
tion of those countrícs without previous arrangcmcnl 

I am further to request Your Exccllency to favi 
bcfore the evening of tho 8th instant. 

I avail myaelf of the opportunity, etc. 

TRADUC^AO 

Legação britannica. — Lisboa, 5 de janeiro do 
verno de Sua Magestade examinado cuidadosamente 
do racz' próximo passado, á nota que em 18 do me; 
Sitlisbury, tive a honra de dirigir a v. ex. a acerca d< 
no Chire, estou encarregado de informar v. ex.* q 
encontrado n'ella as seguranças precisas e explicitas, 
dir, e que ello julga indispensável obter. 

São necessariamente incompletas as narrativas < 
ofKciaes sob o seu commando recebidas até agora; n 
de modo algum destroem o facto de ter a approxinu 
mente organisada e bem equipada do território dot 
são largamente diffundida de que existia a mtençã 
das armas a soberania de Portugal no paiz dos maki 
e do Nyaasa onde se acham situadas coloniaa e inissi 

O procedimento ulterior da expedição apenas cc 
esta impressão, e comprometteu gravemente a posiçí 
relação ás trihus indígenas, que d'elle esperam prote 
por tão fortes titulos toem direito a sympathia e uux 

A asserção de v. cx. a de que foram os raakoloh 
ae limitaram a aerem estes rechaçados, níto parece ao f 
peso, porque o procedimento dos makololos foi inspi 
não a offensiva, pelo desejo de proteger o seu tcrrit< 
d 'isso, notar-se que no resumo doa relatórios teleg 
v. ex.* depois me communicou, se faz menção de i 
de ter sido levada a cabo no território dos makololos, 
que foram submettídos os makololos e oceupado o C 

Procura v. cx. 1 justificar o procedimento do con 
acceitar a declaração que lhe foi feita por mr. Buc 
aob a protecção britannica. Cumpre-me fazer notar . 
tannico interino, era o representante do governo de 
major Serpa Pinto pensou que o representante brita 
no acto que tinha praticado, o procedimento regular 
prio governo, a fim de que este pedisse a desapprov 

Recusar-se a acceitar a declaração e obrar em i 
tamente injustificável e ia de encontro ás praticas q 
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de estados civilisados e amigos em conflictos intemaeionaes. O governo de Sua Magos- 
tade não pediu qualquer satisfação pelo que aconteceu. Está inteiramente disposto a dei- 
xar ao governo portuguez o direito, que v. ex. a reclama, de julgar o procedimento dos 
officiaes portuguezes depois de ter recebido uma narrativa completa dos factos. Mas não 
pôde deixar de exigir seguranças promptas e categóricas de que se não tentará decidir 
questões territoriaes por actos de força, ou procurará estabelecer a soberania portugueza 
em regiões em que predominam interesses britannicos. Se o governo de Sua Magestade 
não poder obter do governo portuguez essas seguranças, será do seu dever tomar as pro- 
videncias que possa julgar necessárias para a conveniente protecção desses interesses. 

Estou, portanto, encarregeado de renovar a v. ex. a um pedido categórico para que o 
governo portuguez declare que não será permittida a intervenção das forças portuguezas 
nas colónias britannicas no Chire e no Nyassa, no paiz dos makololos ou nos territórios 
sob o governo de Lobengula, ou em qualquer outro território onde se tenha declarado o 
protectorado britannico; e ainda, que nenhuma tentativa será feita para estabelecer ou 
exercer a jurisdicçâo portugueza em qualquer parte d'estes territórios sem prévio accordo 
entre os dois governos. Devo pedir mais a v. ex. a que tenha a bondade de responder a 
esta nota antes da tarde do dia 8 do corrente. 

Aproveito esta occasiSo, etc. 

».° 180 

SR. J0Â0 BAPTISTA DA SILVA FERRÍO DE CARVALHO llARTENS 

AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Roma, 5 de janeiro de 1889. — Ill. mo e ex. mo sr. — Continuando o estudo acerca das 
duas questões graves que fazem objecto do conflicto com o governo inglez, sobre os 
assumptos da Africa oriental, juntarei ainda algumas considerações em sequencia ao que 
escrevi nos meus officios de 10, 22, 23 e 24 do mez findo. 

Dos documentos impressos que recebi pela secretaria doestado, consta, de modo 
irrecusável, qual era o fim da expedição portugueza mandado ás regiões do Chire, e que 
começou a ser hostilisada pela tribu dos makololos, desde agosto do anno pretérito, facto 
este que na apreciação d'esta questão é de importância capital. 

A portaria de 30 de março de 1889, enviando uma commissão de engenheiros para 
estudarem o modo de se aproveitar a navegação do Chire, substituindo-a na extensão dos 
rápidos por caminho de ferro ou estrada, e as instrucções dadas, que igualmente estão 
publicadas, mostram bem claramente o plano indicado á commissão. 

O major Serpa Pinto vê-se que tinha a missão de occorrer onde fosse necessário ; 6 
o que consta dos documentos. 

No seu officio de 8 de setembro, datado de Mupassa, o engenheiro portuguez Pereira 
Ferraz, chefe da commissão, depois de narrar os ataques que sofireu da tribu dos mako- 
lolos, expõe no fim o plano dos seus estudos: 

«Esses trabalhos serão o estudo e levantamento da directriz do caminho de ferro, 
que se destina a vencer as cataratas, adquirindo todos os elementos e informações neces- 
sárias para a elaboração do projecto definitivo, e não somente do contra-projecto de que 
me faliam as instrucções que tive a honra de receber do governo de Sua Magestade, 
parecendo-me assim bem interpretar as intenções de s. ex. a o ministro e economisar ao 
meu paiz a larga despeza que teria que fazer com outra commissão que aqui viesse, 
encarregada do estudo e assentamento da directriz do projecto definitivo e da acquisição 
de elementos para o calculo exacto do orçamento, e alem d^sso a planta da bacia hydro- 
graphica do Chire desde o extremo norte do caminho de ferro, até ao Zambeze, com 
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todos k seus afHuentes, na maior parte do percurso da sua corrente que se possa es- 
tudar. » 

Estes documentos mostram o fim da expedição, que a Europa culta nilo quereria que 
se deixasse massacrar ás mãos selvagens dos negros do Ohire, só por que ellas maneja- 
vam uma bandeira ingleza. 

Os telegrammaa recebidos não deixam duvida de que os makololos que den 
confluência do Ruo com o Chire, fixados ali de data mui recente, como se vê < 
Réclus, aggrcdiratu a expedição portuguesa muito antes da chegada do major Ser 
e pretenderam embargar-lhes o passo em Mupassa, a 1:200 metros da margem r 
sendo ahi que se deu o conflicto armado, cujos promenores não constam ainda t 
vidamente, mas que é indinerente para o que quero ponderar. 

Não é a historia dos acontecimentos que faço; desta aproveito apenas o n 
para ir tratando com a frieza precisa e sem exagerações, que de ordinário enfri 
as sérias questões de direito internacional que os factos vSo desdobrando. 

Todos os factos que motivam a questão pendente se passaram a juzante do 
terreno que nem lord Granvillc, representando o governo britannico, ousou contest 
tugal como soberania na negociação e nos termos do tratado do Zaire (artigo 3 
notei na minha correspondência de 23 e 24. 

Não è apreciar o recontro havido com a tribu dos makololos em Mupassa 
proponho, mas sim examinar, segundo o direito das gentes, reconhecido, sustentad 
pelos publicistas inglezes, pelos seus professores mais illustres, e officialmcnto 
nas suas universidades do Estado, — se a Inglaterra, na qualidade mesmo de p 
da tribu makolola, dado o caso que o soja, pôde post fartum tomar como acto a 
o conflicto de Mupassa com aquella tribu. O exame d'este ponto ó capital, 
reconhecerá. 

Nos modernos protectorados da Africa negra, as nações coloniaes não se 
annexar o solo, ou estabelecerem uma colónia, sim porém probibirem ás tribus 
relações estrangeiras, salvo aquellas que o estado protector auetorisc. — i Mais o: 
aux tribus localcs toute relation étrangére, sauf célica qu'autorise 1'Etat protect* 
a doutrina ou antes a jurisprudência colonial ensinada sem contestação nas univ< 
inglezas, como se vê do celebre professor da universidade de Cambridge c ulti 
da do Oxford, Henry Sumner Maine, ha pouco arrebatado á sciencia do direito 
cional que havia enriquecido com numerosas obras. 

Â opinião que deixo textualmente transcripta, foi igualmente sustentada text 
pelo princípe de Bismarck perante a camará, e quem diz opinião do principe de 1 
é claro que diz, a jurisprudência do império; n3o ha de certo duvida sobre este 

Se é este o direito, não só professado pela Inglaterra, mas por todas as na; 
niaes ao estabelecerem os seus protectorados, parecerá evidente que não se recc 
tribus indígenas auetoridade de fazerem a guerra, ou hostilisarem as expedições 
das nações coloniaes, sem preceder essa declaração ou opposição pelo paiz pn 
quando o façam sem essa precedência, praticam actos selvagens a seus riscos e 
que por forma alguma envolvem a responsabilidade da nação protectora, nem ] 
parte esta a pôde vir tomar post factura defendendo as praticas selvagens conti 
li sacão! 

Se ás tribus protegidas as nações protectoras não reconhecem autonomia 
para tratarem com nações estranhas, não as auetorisam, é claro, á pratica de nen 
actos d'essa soberania, um dos quaes é de certo o de romper hostilidades, o mui 
de envolver na responsabilidade d 'ellas as nações protectoras, que não rompem 1 
des sem previa declaração, e que por serem protectoras de selvagens não ac< 
suas praticas, que o direito publico europeu repelle. 
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Não carece de mais larga exposição a doutrina ou jurisprudência colonial ensinada 
nas universidades inglezas e seguida naa suas obras pelos seus mais esclarecidos publi- 
cistas. 

A nação protectora pôde envolver as tribus protegidas; estas porém, nas quaea nao 

se reconhece exercício de soberania, que é uma relação de direito internacional, não 

rer por acto próprio a nação protectora, ir fazer a guerra com n 

d, bandeira que lhe é dada apenas para protecção dos direitos que 

;o a base do pacto do protectorado, se pacto se pôde chamar a uma 
or parte é imposta pela força ou mercadejada por algumas garra- 

:posto é o direito reconhecido, admittindo mesmo que a Inglaterra 
tecida sobre a tribu makolola, é evidente que esta nao tinha nucto- 
ecida pelo protector, para cerrar a passagem á expedição porta- 
ria em todo o caso fazer a nação protectora por uma previa decla- 

i comprehender que a Inglaterra, que professa a doutrina de livre 
i Africa, queira perfilhar como excepção a essa regra, sempre que 
cortar a navegação do Chire ! 

oceder assim Portugal com os exploradores inglezes, não digo bó 
mas nos seus próprios domínios. Mas quando mesmo a Inglaterra 
esta reciprocidade culta, é claro que seria o estado protector a 
egido nao ter reconhecidas relações externas. 
ggresBÍlo e de impedimento de passagem praticado pelos makololos 
acto selvagem, punido sobre o logar com inteiro direito, acto que 
ide perfilhar, e nem mesmo que o quizesse o poderia fazer post 
ante procedimento seria contrario, segundo a jurisprudência euro- 
udor dos protectorados na Africa negra, 
nundo jurisconsulto que ouso sustentar a doutrina que deixo com- 

;lez quizer consultar os seus jurisconsultos ofiiciacs, não lhe dirão 

II 

de Cambridge o de Oxford a que me tenho referido, ensinava como 
c a oceupação das costas importa comsigo direito a toda a extensão 
pelos rios ou ribeiras, que lançam as suas aguas dentro d'essa linha, 
a, como já fiz ver na minha primeira memoria, é opinião de Blun- 
inha já de Vatel. 

reconhecido, não contando, como conta Portugal, oceupação interior 
zona onde exerce influencia c pratica actos, não de protector mas 
dos por factos permanentes, já do disposição de solo, como nos seus 
aineiras ; já de ordem moral no commercio constante e na missão 
la hypothese mesmo doa auetores, quando estes factos não existís- 
ção costeira, não seria o professor inglez que ainda assim recusaria 
e explorar o Chire ! 

ber, junta Sumuer Mame, em que medida a oceupação interior de 
- uma tribu selvagem ou barbara (o vestuário e hábitos dos maco- 
icar sem favor entre os primeiros) poderá prevenir a oceupação das 
Toblema de uma alta antiguidade e de uma rara delicadeza. 
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Expondo esta questão, elle reconhece qi 
genas, e assim continuará por certo. 

Nao será fácil persuadir que se deva fa 
estabelecimento de poucos ânuos (como se 
duvida em terrenos antes reconhecidos pelo 
protecção de Portugal, nfto pôde, em vista 
direito. 

Chamar o explorador portuguez e atro Ih 
parecerá aos olhos da Europa, perante a qui 
prio a despertar a sua sympathia. 

Por outra parte o direito de descoberta 
auetorisado, tem sempre sido sustentado pe 
trarias, mais ou menos formuladas pela Inglt 
para os outros a sua theoria da effectiva oceu 
•como já notei n '-outro trabalho, caiu na confi 



Na complicação de direitos coloniaes e i 
quando surgem connictos de direitos entre i 
vista dos princípios que fazem a honra dos j 
ferencia de Berlim, recusar-se o principio ar 

Ácceitou-o a Àllemanha e a Hespanha; 
terra e o Brazil; a Inglaterra e Portugal, e 
mente entre os dois paizes, sendo por isso i 
certo o que transmittem os telegrammas de 

NSo ó novo o principio das arbitragens 
já uma concessão, como erradamente se supj 
geraes da epocha. 

Hoje as arbitragens sao o meio honesto c 
o que é bem difíerente das arbitragens polit 

Na moderna pratica das nações, quande 
ou as nações as têem resolvido amigavelmei 
tajoso, ou tem-se recorrido á arbitragem. 

Se o seu objecto envolve interesses m 
ahi podem levar, têem-se reunido as confere 

Nilo me refiro, por forma alguma, ás ( 
do assumpto que se debate. 

Gravíssima era a questiío do Alabama, 
arbitral aã koc reunido em Genebra, e, para 
niaes, notarei as arbitragens seguintes acedi 

Da fronteira nordeste entre as possesso* 

A de S. João (1872), questão igualmenl 

As de Bolama e de Delagoa ou Lonren 

Outras arbitragens poderia citar, que 
que nSo é mister, porque pretendo imicam 
perfeita analogia. 

S. ex." aproveitará em serviço do noss' 
entender que o valem, como me persuado. 

Deus guardo, etc. 
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In coinniunicating tko above telegram to th< 
through several sources — mr. William Ewing, Bec: 
writea : 

iFrom this it will be understood: 

tFirst. That Cônsul Johnston has succeeded 
Karonga, at the nortli end of Lake Nyassa. 

«Second. That the Portuguesa Lave passeei t 
to Katungas, wliich ia within the British limít. 

• Third. That tho natives tliere — the Makolol 
to the British protection which had been declaredj 
tuguese the British flaga which had been lianded 
tive; and. 

■Finally, that our own steamers (British vesse 
cnsign, and that war is imminent. 

«The fact that Cônsul Johnston lias establishcc 
Lakes Nyassa and Tanganyika will be received w 
Portuguesa ehould advance into British territory, 
the lowering of the British âag, are matters wliicl 



Portugncso Clilms In 

To the editor of The Timei. — Sir. — As my 
Timeê by Mr. William Ewing, secretary of the A: 
that it may lead your reoders into error, not only 
to wbat may be drawn therefrom towards the elu 
between Portugal and England, I trust that you \ 
prompt publication of this my roply. 

I further judge that Tke Timeê will receive i 
nion, just now so much attacked in England, may 
that I shall have to be lengthy, but the adversarii 
manifestly no discussion can be worth anything a] 
argumente. 

I. Last May I published in the Scottish Geogt 
some facts on the historical geography of ali the t 
the modera appellation of «Nyassaland». In that i 

1. That the Portuguese, already in the 17th 
not only Lake Nyassa but ali the river Shiré, uai 
minute descriptions of them, representing them 01 
of the chiefs of the territórios stretching from the 

2. That already in the 17th century the P 
Nyassa, and were so well aware of the importanc 
a good route whereby to reach the centre of Afr 
to travei northward to Ethíopia. 

3. That the Portuguese have ali along, up 
the Zambesi and the lake, oftentimes following th 
and preceding centúrios, before and since Livii 
applying ancient Portuguese knowledge, they wei 
worth notifying to the learned societies. Notwithsi 
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mes of souie moclern and well-known travellers who in the early years of the 19th cen- 
tury and in 1824, 1846, 1853 — prior, that is, to Livingstone 's journey — had visited Lake 
Nyassa, ascended the Shiré and, in the name of the Portuguese Government, had taken 
possession of territories in the valley of this ri ver and to the east and west of that lake. 

4. That Livingstone's journey to the Shiré and Nyassa in 1859 was carried out on 
clear indications from Portuguese and with their assistance, so that the celebrated Scottish 
traveller did not effect the discovery of Lake Nyassa, but merely visited a lake at the 
place where, as far back as 1856, the Portuguese had pointed out to him that it existed, 
and whither the same Portuguese caused him to be conducted. 

5. That as far back as the 16th century, and since then continuously to date, we 
find Portuguese travelling through the territories east of Lake Nyassa and between it 
and the sea, holding the chiefs under vassalage, exercising sovereign acts in many points 
of these territories, and considering the Portuguese tDistricto de Cabo Delgado» as ex- 
tending to the shores of the said lake. 

6. That from the 16th century, starting from the towns of Sena, Tete, and Zumbo, 
on the Zambesi, as centres, the Portuguese carried their geographical, mining, agricul- 
tural, and commercial explorations, and their Christian propaganda to the land of the 
Maravi, along the western shore of Lake Nyassa, and thence to Lake Bangweolo-Bemba, 
brin^ing under vassalage the chiefs of the tribes therein resident ; that in the centre of 
this territory the Portuguese Government founded a colony in 1827 not far off Lake 
Nyassa • that from that time to now many of the chiefs of these lands have been des- 
cended from Portuguese subjects and held official patents from the Portuguese Govern- 
ment. (To what I said last May 1 should add that the Portuguese Government, in the 
lands of chiefs, its vassals, has effective sway, not only in Makanga, about 15 deg. S. lat., 
but in MTesene, in 13 deg., and in Mombera in about 11 deg., thus assuring the ancient 
and traditional sovereignty of Portugal ali over the territories west of Lake Nyassa.) 

7. That ali these regions between Lake Nyassa and the sea, between Lake Nyassa 
and Lake Bángweolo-Bemba, between Lake Nyassa and the Zambesi have been traversed 
and crossed by many Portuguese expeditions, some of which were despatched and main- 
tained by the Portuguese Government with the expressed and declared object of taking 
knowledge of and exercising sway over the lands and peoples. 

If after ali this (and much more which for brevity's sake I omit) «the investigations 
inade about teri years ago in the course of preparing the great map of East Africa for the 
Royal Geographical Society showed», according to Mr. Ewing (in the letter to which I 
àm replvine) that «the Portuguese at no epoch of their history exercised authority or held 
nosts in the Shiré valley, or in the country around Lake Nyassa», it only remains for 
me to lament that such qualified persons, working for so illustrious a corporation, should 
not have made themselves more completely au fait of their subjects, in the course of 
thése their notable investigations, or should not have had within their reach the necessary 
material wherewith to enable them to deal with it in an exhaustive fashion. The argument 
of authority, thus presented by Mr. William Ewing, proves nothing, in that the very 
argument demonstrates that the investigators cited, not having fully investigated, do not, 
either for themselves or their work, deserve the credit to which otherwise doubtless their 
illustrious names would have cntitled thcm. 

II But further, according to Mr. Ewing, it secms that, in the article which I have 
summarized I merely proved «that the Portuguese had some geographical knowledge of 
the Shiré valley and Nyassaland about 250 years ago». Was this, indeed, ali that 
Mr. Ewing could deduce from the paper which I published in the Scottish Geographical 

Magazine? 

Thus to know the position occupied by Lake Nyassa, its general form, its width, 



evcn tlie acddents of its navigation, to knov 
witK the Zainbesi, the existence of thc cnta 
ímportancc of thcse two waterways as a me 
thern Africa, to have navigatcd this river a 
pies on ítB shores, to travei, to explore, to 
vassal chieis, to maintain Christiaii mitsion 
Nyassaland, can it, indeed, be mcrely style 
Thus to present descriptive notcn and recon 
1727, 1796, 1798, 1804, 1806, 1807, 1811, 
1887, ia this to no more thnn demonstrate 
terrítories #250 ycars agoi? 

But Mr. Ewing declares ttiat, eveit so 
considera merely «some geographical kno* 
250 ycars agot, I published f Information d 
iBOurces», in the main, are — a book publis 
tugueae book published in 1665 and in 1842 
in 1635, and published in 1854; statistieal 
bulletins issued from 1835 to 1888; a Portuj 
1881 to 1886, and many other Portuguese w 
into English, and almoat ali thc documents 
of Bowdich, Burton, Desborough Cooley, L 
Cordeiro, Eckiuan, Machado, Elisée Reclua, 
of Portuguese, (iennan, Frendi, British, Sp 
Notwithstanding that I aiu a foreigner, I v 
conãite infonnátion» as beiug correctly appli 

III. Mr. Ewing labours to prove that 
Lake Nyassa, and quotes the folio wing sen 
which runs through the country of tlie Mai 
Mr. Ewing will allow me to express astonit 
proof of Portuguese ignorante the quotatioi 
wherein tho servants of the portuguese subji 
the Nyassa to Livingstone. I muat furtber d 
knowledge, as recently as 1859, could nevi 
place froin the 16th centnry to 1856. I supp 
African Lakes Company is not a profesaion 
to know what would suffice to explain the > 
acquainted with the writingB of Portugues< 
amongst other causes, the vagueness of the a 
mass of vunning water, whether river or lake 
river or lake, and the names of Chire (Shiré 
now to the lake proper. This, howcver, prov 
ptions which I quoted in extenso in the Scotti. 
the Portuguese werc cognizant of the form, 
south, of that inighty expanse of water. (V. G 

Now, these Portuguese did not know th 
by niany to continue to the west of Mombass 
they were aware of the existence of Lake Ta 
Nvassa, from which, indeed, it is aeparated 

If Mr. Ewing had done me the honour 
none the less quotes artd criticízes he would 
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guese cxplorer who in 1616 travelled in the valley of the Shiré, speaks of Lake Nyassa 
as the cgreat river or Lake Mangange, which has the semblance of a sea whenco flowg 
the river Nhauha, emptying itself into the Zambesi below Seva, to which they there give 
the name of Chiry (Shiré).» 

To be cignorant, then, of the sourcc of the Shiré» means not to know the extremity 
or source of Lake Nyassa of the current where of the river Shiré is the outflow or con- 

tinuation. 

For a long time the British rights to the sovereignty of Nyassaland were based on 
its supposed discovery by Livingstone. It has been proved that Livingstone neither dis- 
covered nor was the first to traverse these regions, but many British writers continued, 
without replying to the docuinents presented, to repeat the assertion. This was manifestly 
opposed to geography, to history, to scientific probity, to morality, but it matters not. In 
England Portuguese writers are few, English authors many ; Portuguese writers one day 
deny with proof, English authors for years affirm devoid of proof. Manifestly public opi- 
nion had to follow the latter. Ás time progrcssed these curious tactics began to lose effect. 
One of the best edited papers of the whole United Kingdom, the Netccastle Daily Chro- 
nicle, said but a few days ago, in reference to the documents presented in the Scottish 
Geographieal Magazine: «Facts which have not been contradicted because they cannot 
be contradicted». But now, it not having been possible to sustam that the discovery of 
Nyassaland was British, British publicista pass on to maintain that the simple fact of 
discovery does not give right to sovereignty, declaring that Portugal can only claim in 
her favour priority of discovery in these regions. 

As a matter of fact Portugal, which disco vered Brazil and the Cape of Good Hope, 
does not for á single moment think of claiming politicai sway over either country. But 
any one reading in good faith my paper on Nyassaland, or merely running over the 
summary, at the commencement of this letter, will, however, readily perceive that Por- 
tugal invokes the discovery truly, but a discovery followed by continuous journeys, explo- 
rations, works, settlements, missions, and official politicai acts, from the 16th century to 
the present time, ali accompanied by constant declarations of the Portuguese Govern- 
ment that such territories are under the sway, under the influence, under the sovereign 
power of Portugal. Clearly these diplomatic declarations, decisive in international rights, 
when they rest on such solid bases as have been indicated, were not made daily during 
this period, and it is manifest that Portuguese travellers and the official establishments 
of Portugal were not found in every comer of these vast territories ; but let the same 
argument be applied to German Africa, to Frendi, to British Africa and Austrália, and 
it will be seen to what limits the real sway of Germany, France, and England are reduced 
in Africa and in Australasia. 

When the Scottish missions, at the present time at once Christian, politicai, military, 
and commerciaJ, were established merely as Christian missions, on the shores of the Shiré 
and of Lake Nyassa, with the permission and help of the Portuguese Government, the 
territories were already Portuguese, and from that time were always declared to be Por- 
tuguese. 

One day (November 7, 1879), these missions being in danger of attack by the na- 
tives, the British Cônsul in Mozambique, Mr. Henry 0'Neill, asked the Portuguese Go- 
vernor if he could protect them, or if he considered them outside his jurisdiction. The 
Governor at once decisively answered him that «ali the places» occupied by the missio- 
naries, British subjects, were «under the dominion of the Portuguese Crown», with ali 
•the territories situated between the Upper Shiré and Lake Nyassa». 

IV. It is certain that the Portuguese Government established, as Mr. Ewing says> 
a special duty for merchandise passing to countries beyond the confluence of the Shiré 



and Zambesi, but it is a pura fantasy to é 
the recognitíon, on the part of Portugal, t 

TIiíb fact merely reveals, what ever 
coast and on the shores of the Zambesi . 
more inland. The Portuguese Govcrnmew 
classes of diversa condi tion, and atno time, 
raent admit that the Zambesi waa a fre 
Government is alone to blame for that pi 

In tho Zaire (or Congo) Treaty, tt 
Portugal an England, bnt never ratified b 
Portugal ceded her rights to the terríto 
exchange for the recognition of her autho 
This recognition was what Engl&nd ofifer 
he who cedes anything does so as possi 
recognized by the act itself the legal pro 

■ Failing thía arrangementi, to quote 
of rights north of the Buo, these rights i 
ccnturies had heen known to and traver 
as beiug Portuguesa. 

Mr. Ewing tells us that British sub 
died in the Shiré valley and at Lake 1 
Lisbon, Oporto, and Madeira, as there i 
or Demerara. It' some day ali the bneín 
Cíerman or Swedish hands, I do not jnd 
be considered under the sovereign Bway 

There are doubtless some British mei 
establíshed themselves there fully cogníz 
always recognized and claimcd as hers. T 
narics in that coontry, but the British ' 
appearancc there would have been long 
and of every precedent of International ri 
three centuries of action and diplomatic i 
sul of fiaga in foreign tcrritoryr 

The greater ntimber of British ncws 
ment has not recognized the claims of P 
that this is not quite the point to bc d> 
British Government has the right, in the 
countries, to fail to recognize the clain 
natíon has so long affirmed her politicai 
Portugal should supplemcnt this three 
railway, wbich should represent the def 
Dark Continent. 

Mr. Ewing inquires what right Por 1 
I trust that in ali that I have saíd he wíl 

The investigations of the Portuguese 
tary force. Nothing more natural. Unhap] 
of had enemies on the Upper Shiré who 
tuguesc expedition, being attacked, deferi 
this expedition, is a most worthy Portugw 
as to the events in the Upper Shiré prove 
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t will, in conaequencc, be evident: iirst, that Portugal ! 
ted tlie Shiré and Nyaasa districts; Beeondly, tliat whilBt B 
Britem haa never occupied or held these districts ; thirdly, ti 
ad her sovcreignty over thetn and lias never, np to the pre 
y treaty in force. 
?hia letter is already long. I desíre only to reply to what, ii 

British Press, íb worth of an answer. I cannot do it fully t 
dful, so as to prevent any conapiracy of the intercsts from i 
f of the British people. 

t is very easy to make use of opprobrions tenns iustead of w< 
asy, in newapaper diacusaiona, to seem to be right ivliiUt ij 
; it is very easy to repeat asaertions wbich teu times over h 
ery eaay so to divide documenta and argumenta as only to r 
n thereof; but very difficult it is to face exact facta in tlie 
irope to conclude therefrnm the very opposite of what thcy 
'he ablest diplomacy, the mightiest Bquadron, the richest na 
s Presa, will never prevail to efface onc faet from history. 
ization of the human mínd or to falsify the idea oí right. 

remain, Sir, your obedient aervant, J. Batalha Reis. — 
tnd, Newcastle-upon-Tyne, Dcc. 30. 

III 

British Zambezia and the portuguesa diluis 

lír. — Before tlús letter reacltes England news will doubtb 
Mr. Roaa, the British Vice-Coneul at Quillimane, concerniu 
that havc lately arisen 011 the Shiré, owing to the invasion, 
and of Zulu mercenaries of tbc Makololo country, a tei 
it proclaimed to be under British protection by Cônsul H. 
i c.hiefs unanimoualy placcd themaelvea under British protect 
;r ifajesty's Cônsul that they might rest assurcd that the 

Colonel Serpa Pinto, tben eneamped on the Lower Shir 
the ríver Ruo and invade their country. What has been the 
een crosscd by some portion of C<ilonel Serpa Pinto's fore 
killed and some yillagcs havc been burnt. The Makololo hav 

a homely phraac, trounded» on the British. «What aort of pi 
say. tOne of your hcadmen {Cônsul H. H. Johnston) came t 
orda of your great Queen's chief adviser from across the ae 
r e believed what he told us; we accepted the British flag, a: 
■otection of Great Britain, and thought that, aa your Cônsul to 
;aaou to fear inv&sion. And what has liappened? Your Com 
guese have invaded our territory, killed our people, and í 
played with ua. You boast of n power vou do not possess. W« 
irt our enemica as mueli as the Portugucaea. This is their lin 
iv before I left Quilimane, Mr. Rosa reeeived a letter from I 
(rican Lakes Company's agents, informing him that the Makol 

Lake, one of the company's steamers, looted her, and, : 
li M. Moore doubted the truth of this report. Thcre waa n 
eamer had been complctely gutted, and what had become o 
ay, the two Scotchmen who were iii charge of her, no one 



pened subscquently I cannot say ; tliougl 
from Quiliraane. It ia to be hoped that I 
nlready appear to be tlie ínakings of a g 

However, it is not of tho rival claii 
ries bordering on Lakc Nyassa and the 
little about that part of Africa; but I wisl 
and the Brítísh people the claims whicl 
rich and fertile country lately proclaiinc 
whieh has come to be knowu as Mashor 
to coerce the independent native chiefs 
Government. Having just returned from 
possesBions on the Zanibesi, and having 1 
going on, and I trust tliat the following 
vember last, may prove of boiuc intei 
expanaíon in Soutli Africa. 

It is perliaps not very general ly k 
guese Government has been making the 
territories of the varioua independent i 
within the line which they claim as the. 
gunyan, the son of Umzila, and the pn 
it is asserted by Portuguese offieials, 1 
their Government, and a Goanese naiuc 
coerced many of the Muzizuru chiefs liv 
nnwiliing submission to the same Govt 
must be a man of great force of characti 
his fortune in Africa, where his talents 
the Portuguese Government. About 186Í 
of Landeens (Zulus) to compel Makombi, 
to pay faixes to the Portuguese Governi 
resisted ali attempts to make him do so 
overcame his resistance, thoroughly subi 
thís be seems to have obtaíned great poi 
he was líving, and finaliy becamc their cl 
tribe, at once became an object of the hij 
Portuguese Government. Two years ago 
an ovation, and where no paios we-re spar 
the Portuguese Crown. He was very high 
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the western boundary of their East African possessions ; a country about which they know 
absolutely nothing, except what they have learnt of late years from the writings and rnapB 
of English hunters and travellers. In order to establish a claim to this part of Africa, two 
expeditions were litted out early this present year to traverse this country and to conci- 
liate or frighten the native chiefs into accepting the Portuguese flag. Captain Cordon was 
sent up as Govcrnor of Zumbo, with orders to take Kanyemba, Matakania, and other 
powerfid chiefs holding official positions under the Portuguese Government, with ali their 
men, to proceed up the Zambesi to the mouth of the river Sanyati and from thence to 
the junction of the Umfule with the latter river, and there to fonn a stockade and await 
the arrival of Colonel Paiva d'Andrada and General Manoel António from the sou th. Tho 
two latter officiers were apparently ordered to first overcorae Motoko, an independent 
chief living ncar tho headwaters of the river Tnyagurukadzi, one of the chief southern 
tributaries of the Mazoe, and from thence to proceed to the Upper Manyame, and then, 
passing by Lo Magondi's town, to effect a union with Captain Cordon at the junction 
of the Umfule and Sanyati rivers. Whether this programrae has been fully carried out 
or not I lmvo not been able to ascertain with certaintv. When Mr. Burnett and mveelf 
were at the source of Mazoe in the end of September last, either Colonel Paiva d'Andrada 
or General Manoel António, coming from the direction of Mangwendi's town, near the 
head of the Inyagui river, passed Inyaniwenda's town, on the Manyame, and proceeded 
to Lo Magondi's. An Indian trader from the Zambesi, a Mahomedan named Vallji Mus- 
sagi, whoni we found at Inyota buying gold, told us that Captain Cordon had built a 
strong stockade at the junction of the Sanyaty and Umfule rivers, and that he had been 
attacked by a war party of Matabele, which he had repulsed with great slaugther, killing 
30 of them and capturing the cattle which they had brought with them for food; that 
Lo Bengoola had then sent a stronger force against him, which Captain Cordon had 
again beaten off. This Indian trader also informed me that Lo Magondi had given in 
his allegiance to the Portuguese Government and accepted the Portuguese flag, and that 
Mapondera, the most influential of the Makorikori chiefs, was ready to do the same. 
These stories I did not for an instant believe, as I coidd see that Vallji Mussagi was 
thorougly Portuguese and anti-English in his feelings; but I took steps to ascertain if 
they had any foundation in fact by at once despatching messengers — men whom I knew 
and who had worked at my wagons on the Manyame in former years — to Inyamwenda , s J 
who, after an absence of a week, returned with the news that Colonel Paiva d'Andrada 
had passed on his way to Lo Magondi'»; but told me that they could hear nothing of 
Captain Cordon, and that there had most certainly been no fighting between him and the 
Matabele. As for Mapondera being desirous of taking the Portuguese flag, he and his 
brother Temaringa, repeatedly assured me that they had no intention of putting them- 
selves under Portuguese protection. However, Vallji Mussagi will certainly circula te 
these reports in Tete, where they will be accepted as true and from whence they will 
spread to Quillimane and Mozambique, and very likely to Lisbon. These expeditions of 
1889 into a country that has been proclaimed to be within the «British sphere of influen- 
ce», whatever that may mean, will shortly be followed by others — nay, has probably 
been already so followed, for on my return to Tete, in the end of October, I heard 
that Colonel Ignacio de Jesus Xavier, a full-blooded native chief in the service and pay 
of the Portuguese Government (who can raisc a considerable force), accompanied by a 
Portuguese officer, was already on his way up country, with a view probably to persua- 
ding Mapondera to accept the Portuguese flag. The result of these expeditions will very 
likely be that several independent native chiefs, who are too weak to resist even a sinal 1 
armed force, will be temporarily compelled to profess an unwilling allegiance to the Por- 
tuguese Government. But what I wish to point out is that the validity of the Portuguese 
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disco very in South-Eastern Africa in the lGth, 17th, and 18th centuries, nor of the en- 
terprises undertaken in the game region during that period by the zealous and self-de- 
nying disciples of Francis Xavier and Ignatius Loyola. In those recorda will be found 
accounts of numerous expeditions, military, diplomatic, and philanthropic, both along the 
course of the Zambesi as far as Zumbo and into the interior of the country lying be- 
tween the Lower Zambesi and the river Sabi. The latter were almost always undertaken 
either from Sofala or from Sena or the Lower Zambesi. The barbárie chief grandilo- 
quently termed by the early Portuguese writers «the Emperor of Monomotapa», was con- 
verted with many of his people to Roman Catholicisin ; and at one time there were as 
nine Jesuit priests at Zimbawe, in the Mímica country, where they established churches 
and schools, and where there was also a Portuguese military post. On the Zambesi , too, 
the silver mines of Chicova were visited, churches were built, and military posts esta- 
blished at various points as far as Zumbo. Neither the military genius, howevcr, nor the 
religious enthusiasm expended upon these expeditions were able to render them of any 
permanent value to the cause of civilization. Savage potentates were conquered and their 
teiTitories nominally became part of the Portuguese East African possessions, but their 
descendants long ago shook off the yoke of their conquerors. Heathens were converted 
and baptized by the Jesuit priests in very large numbers; yet the descendants of these 
Christianized barbarians reverted ages ago to the heathenism of their remote ancestors. 
In fact, from a variety of causes the power and influence of the Portuguese, which two 
hundred years ago was very great in South-Eastern Africa, gradually declined till not very 
long ago the politicai influence of that country was entirely confined to the immediate 
neighbourhood of a few forts on the coast, and along the course of the Zambesi as far as 
Zumbo, notwithstanding which the natives in the immediate vicinity of the Tete (which was 
established as a military post as far back as 1632) were in continuai insurrection. Still no 
one can deny the historio associations of Portugal with the Zambesi from its mouth as 
far as Zumbo, nor with the immense tract of country between the Lower Zambesi and 
the Sabi, generally known as the Manica country ; and if Englishmen are inclined to 
laugh or sneer at the tenacity with which a country that is often stated to have lost ali its 
ancient vigour clings to tmere historie associations», at any rate they ought to admire 
the energy and enterprise (unaccompanied by any loud talking) which the Portuguese 
are now displaying in South-Eastern Africa in order to makc good their claims and re- 
establish their ancient supremacy. As an Englishman I wish to see Portuguese enterprise 
in Eastern Africa met and checked by British expaneion from the West, though I would 
not have Portugal jockeyd or bullied out of a single inch of territory to which she 
can prove any real claim. But to the northern, eastern, and southem slopes of what has 
come to be known as Mashonaland they have no claim. This is a country with which 
their records fail to prove any historie association whatever, nor has it ever been visited 
by any white man of Portuguese blood until the present year 1889, when Colonel Paiva 
d'Andrada was carried through it on a palaquin during the time of my visit to the source 
of the Mazoe. 

On the other hand, it is only necessary to compare the best maps of South-Eastern 
Africa, published either in Portugal, Germany, or England twenty years ago, with those 
of the same country that have appeared during the last few years to prove that not only 
Mashonaland, but other territories also lying nearer the Zambesi, and over which I will 
admit that the Portuguese exert a certain amount of indirect politicai influence, but of 
the topographical features of which they have no oxact knowlodge — a fact which their 
own maps prove beyond dispute — have been traversed in every direction and very 
thoroughly explored by various Englishmen, amongst whom I may mention the names of 
Thomas Baines, W. Montague Kerr, and Dr. Knight Bruce. The German explorei- Cari 



Manch alão travell 
these well-kaown. 
hunters who havo 
nndertaken during 
alludcd, iio Portug 
to our knowledge 
gondi's Kraal, Cot 
which an Englishn 
nyame river. At ai 
twenty five yeara, 
Mashonaland. The; 
fordg across ali tin. 
nativea, by whom 
expected every yei 
and accurate route 
bilitíea and natural 
of their livcs in tli 
fine, the asaociatíoi 
I maintain tliat, thi 
tion of Africa whic 
than any other Eu: 
hold tho first place 
a rule, but in the f 
have in the honour 
with Englishuien ai 
that the few Dutch 
tivea honourably ai 
old-friend and com 
These surely . 
tion of its just claii 
more bold, rcaolutc 
be anything more 
not a colonizing n; 
even if they were, 
from the Zambesi, 
inhospitable countri 
duríng half the yea 
bited and the inha 
Europeans woiild l 
the country betwee 
iialand is casier of i 
tliere a railway mu 
river and Maasi K( 
it ia troe, is spokei 
will be oceupied by 
of the chartered coi 
ali South Africa, b 
nese) or Jgnacio de 
are niany other full 
mentioned : and it i> 



190 

and there is not one of them whose treatinent of the natives would conimend itself to 
the Aborigines Protection Society. Yet it is by such men that Mashonaland will be g<r 
verned, if the Portuguese can make good their claim to the countiy. A certain reatai 
will be paid to the Government for the administration of each district, the rcnter being 
then left at liberty to squeeze as inuch as he ean out of the natives under his jurisdi- 
ction. This at any rate is what has been done with the countries I have spoken of aa 
being indirectly under Portuguese influence; and judging the future by the past, as I 
think one is justified in doing, it is not too much to say that under Portuguese adminis- 
tration, in two hundred years* time, the natural resources of the Mashona country would 
remain in the same undcveloped condition as they are at the present day, or in the same 
►condition as the whole of South-Eastern Africa between the Lower Zambesi and the ri ver 
Sabi — the country to which, in the words of Senhor Serpa Pimentel, Portugal possessea 
rights based upon diseovery, conquest, effective oceupation, permanent commercial en- 
terprise, and politicai influence during centuries past. More than this I cannot say in 
condemnation of Portuguese rule. 

But, as I have said above, Portugal can never become anything more than the no- 
minal possessor of Mashonaland, for it will infallibly be settled up and oceupied before 
many years have passed by men from the British and Dutch Slates in South Africa. The 
geographical position, combined with the high altitude of the Mashona plateau, which 
gives it a cool and temperate climate, thoroughly suited to north Europeans, and the 
natural capabilities of the country, which, both for stock faraing and agriculture, are 
unrivalled in South Africa, seal its fate as the heritage of the Britsh and Dutch colonista 
in South Africa, and such men and their descendants will laugh at the Portuguese pre- 
tensions, even should they be ratified by every Government in Europe. And ahould 
«the good old rule, the simple plan», have to be resorted to, «that those may take 
who have the power and those may keep who can, » it is not too much to assert that 
on the open plateau of Mashonaland two hundred mounted South Africana would disperse 
ali the native levies that the Portuguese could muster in South-Eastern Africa, and native 
levies are ali that can be employed, for the military strength of Portugal in this part of 
the world consists of a few Portuguese and Goanese officers, a few black soldiers from 
Angola, and the native levies of Manoel António, Ignacio de Jesus Xavier, Matakania, 
Kanyemba, and other native chiefs at present friendly to the Portuguese. Should white 
troops be sent from Portugal they would be decimated by fever on the coast er on the 
Lower Zambesi, as happened during the prosecution of the first Bonga war in 1868. 

Of late the Portuguese have talked much about British arrogance and presumption, 
but surely it can be retorted that they themseives have shown over much pretension in the 
claims they have lately put forward to Mashonaland. The South Africa Company claims the. 
rigth to govern that country, to protect its people, and to develop its natural resources 
under the charter lately granted by the Quecn. But, before the charter was granted, that 
great enterprise had gained an intimate knowledge of Mashonaland and its people, and that 
not from old Portuguese records, but from the writings, maps, and conversation of modem 
Englishmen, and they know that the nativo Mashonas would welcome the advent of 
British settlers in their countiy as a protection not alone against the blood-thirsty Mata* 
bele, but also against the cruel and brutal slave-dealers from the Zambesi, such as Ka- 
nyemba, Matakania, Perizengi, Lobo, Chimbango, &c, ali of whom have long Portuguese 
names, and ali of whom hold the official position of «Capitão Mór» in their distriets and 
govern the countries they live in for the Portuguese, without the assistance or surveil- 
lance of a magistrate or any kind of Portuguese official. Or if it be asserted that they do 
not govern for the Portuguese, then I say .that Portugal has no jurisdiction in any of the 
countries over which these men rule — a supposition which would reduce Portuguese ter- 
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N.° lí 
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vlo convénio entre os dois governos. Pede resposta até á tarde de 8 do corrente. Ten- 
ciono responder que o governo portuguez não duvida expedir ordens ás suas auctoridades 
para limitarem a sua acção a manter e defender 8tatu quo sem tentarem alargar por qual- 
quer forma, ou exercer jurisdicção. Que o governo portuguez, tendo sempre desejado o 
accordo a que se refere o governo inglez, não duvidará, firme no seu direito, tornar de- 
pendentes d'esse accordo ainda mesmo as questões territoriaes que já possam ter tido co- 
meço de solução pelos factos recentemente occorridos no Chire. Concluo dizendo que o 
governo portuguez crê que esta resposta deverá satisfazer a Inglaterra; mas quando assim 
não seja o governo portuguez sujeita por sua parte todos os litígios pendentes com a In- 
glaterra ao exame, quer de uma conferencia das potencias interessadas em assumptos de 
Africa, quer a uma arbitragem ou á mediação obrigatória de potencia amiga, tudo nos ter- 
mos do artigo 12.° do acto geral da conferencia de Berlim, inteiramente applicavel, caso seja 
verdadeira a doutrina sustentada pela Inglaterra acerca da posse dos territórios em liti- 
gio. Informe de tudo esse governo com urgência e pergunte, caso a resposta não satis- 
faça o governo inglez, até onde e por que forma quereria exercer seus bons officios em 
nosso favor, isolada ou collecti vãmente com outras potencias. 



N.° 183 

MINISTRO DA MANINHA AO GOVERNADOR DE MOÇAMBIQUE 

Telegramma. 

Lisboa, 7 de janeiro de 1890. — Diga a Serpa Pinto que pôde ir para Lourenço 
Marques. Novamente insto pela remessa urgente de relatórios já pedidos. Se Serpa Pinto 
não fizer o seu, deve fazel-o Ferraz. 

N.° 184 

SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES AO SR. GEORGE GLYNN PETRE 

Lisboa, 8 de janeiro de 1890. — Ill. mo e ex. mo sr. — Tenho a honra de aceusar a re- 
cepção da nota datada de 5 do corrente, que me foi entregue a 6, na qual v. ex. a me in- 
forma não haver o governo de Sua Magestade Britannica encontrado, na minha nota de 
20 de dezembro ultimo, aquellas precisas e explicitas seguranças que julga essencial 
obter. 

Reconhece v. ex. a que as informações sobre os actos do major Serpa Pinto e seus su- 
bordinados são necessariamente incompletas. Acrescenta, porém, varias reflexões, que ao 
governo de Sua Magestade Britannica são suggeridas pela organisação da expedição mi- 
litar portugueza, sua acção no paiz dos makololos, e pela communicação de mr. Buchanas 
ao major Serpa Pinto. De tudo infere o governo britannico a necessidade de instar por 
uma declaração de que se mio tentará decidir questões territoriaes por actos de força, ou 
estabelecer o dominio de Portugal onde predominem interesses britannicos, e, portanto, 
encarrega a v. ex. a de pedir ao governo portuguez uma prompta declaração de que não 
permittirá ás forças, portuguezas que intervenham nos estabelecimentos inglezes do Chire 
e do Nyassa, no paiz dos makololos, nas regiões que governa Lobengula, ou em qualquer 
outro paiz sob o protectorado britannico, e, ainda mais, que se não farão tentativas para 
estabelecer ou exercer jurisdicção portugueza n'aquelles paizes sem prévio accordo entre 
os dois governos. 

Conclue v. ex. a pedindo que lhe faça chegar a minha resposta antes do dia 8 á tarde. 

Releve-me v, ex. a se eu começo lastimando a circumstancia de se me haver mareado 
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dever também chamar desde já e de modo especial a attenção do de Sua Magestade Bri- 
tannica. 

Effectivamente se, acerca dos territórios do Chire e do Nyassa, a Inglaterra tivesse 
reconhecido o direito histórico constantemente affirmado por Portugal, nenhuma questão 
teria surgido. 

A contestação d'esse direito, e mais que tudo a declaração de um protectorado bri- 
tannico n'aquellas regiões, faz porém com que, pelo menos perante o governo inglez, ellas 
recaiam por inteiro sob as disposições do referido artigo, que torna obrigatória a media- 
ção e facultativa a arbitragem. 

E, pois, a meu ver, innegavel o direito que assiste a Portugal de pedir a applicaçSo 
do artigo 12.° do acto geral, na hypothese, que aliás nRo espera e n8o deseja, da impos- 
sibilidade de se estabelecer o accordo directo. 

Aproveito esta occasi&o, etc. 

N.° 185 

SR. FREDERICO RESSANO GARCIA AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Lisboa, 9 de janeiro de 1890. — lll. mo e ex. mo sr. — Tenho a honra de passar ás mãos 
de v. ex. a , para os fins convenientes, a inclusa copia authentica do telegramma que em 
8 do corrente mez fiz expedir ao governador geral da provincia de Moçambique, deter- 
minando a este magistrado que proceda inteiramente na conformidade do compromisso 
tomado para com a Inglaterra acerca dos territórios do Chire e dos paizes dos makololos 
e matabelles e de qualquer outro a respeito do qual se allega existir protectorado inglez. 

Deus guarde, etc. 

N.° 186 

MINISTRO DA MARINHA AO GOVERNADOR GERAL OE MOÇAMBIQUE 

Tetogramma. 

Lisboa, 8 de janeiro de 1890. — Respondendo a uma nota ingleza que conclue rcfe- 
rindo-se a um accordo com a Inglaterra sobre questões pendentes na Africa oriental, o 
governo da metrópole declarou, conforme o pedido do governo inglez e confiado na justa 
reciprocidade, manter statu quo, isto é, não praticar nenhum acto de força contra estabe- 
lecimentos inglezes no Chire Nyassa, nem contra o paiz dos makololos nem contra paizes 
sob governo de Lobengula ou qualquer outro a respeito do qual se allega existir prote- 
ctorado inglez. Proceda inteiramente v. ex. a na conformidade d 'este compromisso tomado 
pelo governo da metrópole, recommendando terminante e immediatamente a todos os func- 
cionarios portuguezes a maior prudência para evitar novo conflicto que possa prejudicar as 
negociações diplomáticas, devendo abster-se escrupulosamente de praticar todo e qualquer 
acto novo tendente ao estabelecimento e exercício da nossa júri sdicçft o, até celebrado o ac- 
cordo entre dois governos. 

N.° 187 

SR. JOÃO BAPTISTA DA SILVA FERRÃO DE CARVALHO MÁRTEKS 

AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Roma, 9 de janeiro de 1889. — 111.™ e ex. mo sr. — Confesso a v. ex. a que os assum- 
ptos de Africa me preoccupam tão seriamente, que quasi n3o posso pensar n'outra cousa. 
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N.° 189 

MEMORANDUI ENTREGUE PELO SR. GEORGE GLYNN PETRE 
AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Lisbonne, le 10 janvier 1889. — Le gouvernement de Sa Majesté Britannique à appris 
avec plaisir que la réponse du gouvernement portugais est en príncipe une réponse affir- 
mative aux demandes qui lui ont óté adrcssés, mais avant d accepter cette réponse comme 
satisfaisante le gouvernement britannique doit dabord savoir que des instructions precises 
ont été envoyées aux autorités portugaises en Mozambique s'appliquant aux actes de 
force et à Texercice de juridiction qui s'y font actuellement, et dont le gouvernement de 
8a Majesté s'est déjà plaint, ainsi qu'à de nouveaux procedes de la même nature. Ces 
instructions comprendraient le rappel au sud du Ruo des forces portugaises que se trou- 
vent actuellement dans le territoire des makololos, et la suppression de 1'autorité j exer- 
cée, et aussi qu'on ôtat toutes les stations militaires dans les territoires de Matebele et 
de Mashona. 

Mr. Petre est chargé de porter ce qui precede k la connaissance du gouvernement 
portugais. 

N.° 190 

SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES AOS MINISTROS DE PORTUGAL EM PARÍS, MADRID 

V1ENNA, BERLIM, ROMA E S. PETERSB0URG0 

Lisboa, 10 de janeiro de 1890 (á noite). — Inglaterra exige agora statu quo ante, re- 
tirando forças e auctoridades portuguezas, não só do paiz dos makololos, mas da foz do 
Sanhate e pontos onde nos estabelecemos pacificamente por efFeito das diversas expedi- 
ções. Portugal nSo pôde acceitar similhante exigência, que nSo fôra formulada na primeira 
nota. Portugal insiste cm pedir a applicação do artigo 12.° do acto geral da conferencia 
de Berlim, a que se considera com direito. Sujeitámos todos os territórios em litigio, oc- 
cupados ou nâo, aos resultados da discussão para accordo final, mas pedimos a manuten- 
ção do statu quo. Seria muito para desejar se a boa vontade d'esse governo se manifestasse, 
apoiando esse ministro dos negócios estrangeiros esta idéa junto ao embaixador de Ingla- 
terra e pedindo a transmissão telegrapliica das suas recommendações para Londres, visto 
a urgência das circumstancias. 

N.° 191 

SR. MIGUEL MARTINS DANTAS AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Telegrnmm».— Extracto. 

Londres, 10 de janeiro de 1890.— Vi os embaixadores da Áustria, Itália, Rússia e 
Hespanha. NSo pude encontrar o embaixador de França. Dizem que a resposta de v. ex. 1 
é considerada no Foreign-Office prova do espirito conciliador do governo portuguez, po- 
dendo abrir caminho a uma negociação para accordo. Creio esta informação bem funda- 
mentada. 



198 



N.° 195 

o consvi. de wmmcu m zanzibar ao sn. benriqie di birros gomes 

Teloernmmn. 

Zanzibar, lt de janeiro de 1890. — Hoje uma esquadra de dez navios inglezes seguiu 
viagem, dizem com destino a Qu dimane ou Lourenço Marques. Leva um transporte com 
carvão e mantimentos, telegraphci para Mi>çarabique, 

N.° 196 

SR. HKMUQliK DE BARROS GOMES AOS MINISTROS DE PORTUGAL EM MADRID 
PARÍS, V1ENNA, BERLIM, ROMA E S. PETERSBIRGO 

TBlenramma. 

Lisboa, 11 de janeiro de 1890. — O cônsul de Portugal em Zanzibar commuuica a 
partida dos navios de guerra inglezes, suppondo-se que o seu destino seja Que! imane ou 
Lourenço Marques. 

N.° 197 

LLTIMAUM ENTREGIE PELO SR. GEORGE 6LYNX PETRE 
AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

HerMajesty'8 Government cannot accept as satisfactory or sufficient tlie assurances 
given by the Portuguese Government as they interpret them. HcrMajesty's Acting Cônsul 
at Mosambique lias telegraphed on the autliority of Major Serpa Pinto himself, that the ex- 
pedition was still oceupying the Sliiré, and that Katunga besides other places in the ter- 
ritory of the Makololos were to be fortified and would receive garrisons. What Her Majesty'» 
Government reqiiire and inaist tipon is the following: That tclegraphic instruetions shall 
be sent to the Govcrnor of Mozambique at once to the eftect that ali and any Po 
military forces which are actually on the Hliíré or in the Makololo or in the '. 
terrítory are to be withdrawn. Her Majcsty's Oovernment consider that without 
assnranccs given by the Portuguese Government are illusory. 

Mr. Petre is compelled by lus instruetion to lcave Lisbon at once witl 
meinbers of his Iegation unlcss a satisfactory nnswer to the foregoing intima tíon is 
by him in the course of this evening, and Her Majesty's Sliip Enckantrets ii 
Vigo waiting for hís onlcrs. 

British Legation, Jamwry 11 th 1800. 

thaducçAo 

O governo de Sua Magestade não pôde acceitar como sati a facto rias ou suffiei 
seguranças dadas pelo governo portuguez taes como elle as interpreta. O cônsul ini 
Sua Magestade em Moçambique tclcgrapbou, citando o próprio major Serpa Pint 
expedição estava ainda oceupando o Chire, e que Katunga e outros logarea mais 
tório dos makololos iam ser fortificados c receberiam gnarnições. O que o govern' 
Magestade deseja e em que insiste é no seguinte : 

Que se enviem ao governador de Moçambique instrucçSes telegraphicas imn 



para que todas e quaesq 
zus doa mafcoloios e macl 
isto as seguranças dadas 

Mr. Petre ver-se-ha 
Lisboa com todos os mer 
intimação não for por el! 
está em Vigo esperando 

Legação britannica, 



SR. HEN 

Lisboa, 1 1 de janei 
e julga, haver, com a si 
clamava o de Sua Magei 
procidade, que devia co 
enviar para Moçambique 
logo, em toda a provi ncí 
de um accordo com a G 

O governo de Sua 
quando a sua resposta i 
que preceitua o nrtigo I 
compromisso em que a 
a acceitar a mediação, e i 
pendências da natureza ■ 

Pelo memorandum q 
titulo de explicação, o c 
mente nova, que, pela si 
claramente formulada en 
do governo de Sua Magi 
Ruo, fronteira que não p 
zas que se conservassem 
postos militares, estabele 
turnos, nos territórios qu 

Ainda mesmo antes 
gencía, era-me por v. ex 
Bobre a base de declaraç 
do Chire com toda a ex 
outros pontos do paiz d 
que aliás se tornará impi 
pelo governo de Sua Mi 
a v. ex.* e das quaes ju 
nome do seu governo ní 
machonas, mas declara qi 
posta satisfactoria á iutir 
com todos os membros 
trem. 

Na presença de um: 
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das as consequências que d'ella poderiam talvez derivar-se, o governo de Sua Magestade 
resolveu ceder ás exigências recentemente formuladas nos dois memoranda a que alludo, 
e, resalvando por todas as formas os direitos da coroa de Portugal nas regiões africanas 
de que se trata, protestando bera assim pelo direito que lhe confere o artigo 12.° do acto 
geral de Berlim, de ver resolvido definitivamente o assumpto em litigio por uma media- 
ção ou pela arbitragem, o governo de Sua Magestade vae expedir para o governador ge- 
ral de Moçambique as ordens exigidas pela Gran-Bretanha. 

N.° 199 

SR. MIGUEL MARTINS DANTAS AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Londres, em 11 de janeiro de 1890. — Ill. mo e ex. rao sr. — Tenho a honra de remetter 
a v. ex. a alguns artigos e telegrammas publicados, nos últimos dias, nos jornaes de Lon- 
dres. Hoje, a impressão geral é, como se deprehende do artigo do Times, que o espirito 
conciliador em que é concebida a resposta do governo de Sua Magestade á ultima nota 
do ministro britannico n^ssa corte, deve pôr termo a uma situação, que não era isenta do 
perigos para a manutenção das boas relações entre Portugal e a Inglaterra. 

Sir Donald Currie fez publicar em todos os jornaes a inclusa noticia de terem ces- 
sado as dificuldades que em Quelimane encontrava a expedição das malas contendo a 
correspondência dos agentes consulares britannicos. 

Deus guarde, etc, 

N.° 200 

SR. HENRIQUE DE BARROS G0HES AOS MINISTROS DE PORTUGAL EM BERLIM, LONDRES 

VIENNA, BRUXELLAS, PARÍS, HAYA, ST0CKH0LM0 
S. PETERSBURGO, MADRID, ROMA, TANGER E EMBAIXADA JUNTO DA SANTA SÉ 

Lisboa, 12 de janeiro de 1890. — No dia 5 de janeiro a Inglaterra pediu declaração 
ao governo portuguez, parecendo importar a manutenção do «tatu quo no Chire até ser ce- 
lebrado accordo entre os dois governos. O governo portuguez fez declaração precisa aos 
termos da nota ingleza e pediu reciprocidade. Quando não satisfizesse a resposta, propoz 
conferencia e recurso ao artigo 12.° do acto geral da conferencia de Berlim, que estabe- 
lece mediação ou arbitragem. O ministro inglez em 10 entregou um memoranium, mos- 
trando satisfação pela accçitação em principio da proposta ingleza, mas pediu como ex- 
plicação a retirada de quaesquer forças portuguezas ao norte do Ruo e paiz chamado 
pela Inglaterra dos matebelles e machonas. No dia 11, antes mesmo de recebida a res- 
posta do governo portuguez, rar. Petre apresentou novo memoranàum em que, sobre a base 
de declarações "attribuidas a Serpa Pinto em Moçambique, de que a expedição continuava 
no Chire e tencionava vir a fortificar-se e dar guarnições a Catunga e outros pontos do 
paiz dos makololos e machonas, exigia a transmissão de ordens para Moçambique para 
a retirada das forças portuguezas do paiz dos makololos e machonas. O memorandum 
terminava declarando que, a não haver resposta á intimação n'elle referida até á tarde 
de hontem, todo o pessoal da legação retiraria para bordo do navio de guerra Enchantress, 
que aguardava ordens em Vigo. O governo recebia hontem telegrarama de Zanzibar an- 
nunciando a partida de dez navios para Quelimane ou Lourenço Marques. De Cabo Verde 
o governador informava a presença de um couraçado em S. Vicente, receiando-se um 
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golpe de m&o. O governador fa partir para S. Vicei 
em orneio a presença de sete couraçados. Á noite r 
pedi a mr. Petre nota, declarando que o governo portu 
dia 8 quanto d'elle exigira entao a Inglaterra, e mai 
tigo 12.° do acto geral da conferencia de Berlim. Iti 
dos dias 10 e 11, o segundo apresentado antes de re: 
que, perante uma ruptura e possiveis consequências 
mente os direitos da coroa aos territórios africanos, p 
cação do artigo 12.°, cedia á intimação da Inglatem 
ordens por esta exigidas. Chamo a attençSo de v. < 
da expedição do Chire : por três vezcB no decurso do i 
entre mim e mr. Petre, limitando -me eu sempre a d 
tnnnicos seriam cm qualquer hypothesc respeitados. 
nhecimento da correspondência trocada entre Serpa 
aqui. Serpa Pinto acha-se ha já semanas em Moçan 
por elle organisada retirou ha muito para Inhambam 
Pinto no memoranâum de 11 referiam-se em grande 
riam já realisar-se em vista das instrucçoes terminai 
para Moçambique. Dê conhecimento d'este telegram 



N.° 201 

SR. HENRIQUE DE RARROS 60MES AOS HIMST 
PUIÍS, ROMA, BERLIM, VIENNA E 

Telesrarama. 

Lisboa, 12 de janeiro de 1890. — Queira agrad 
trangeiros as valiosas demonstrações de sympathia c 
das no sentido de se alcançar uma solução honrosa 



N.° 202 

SR. fiEORGE GLÍNN PETRE AO SR. IIEM 

Lisbon, January 13th 1890. — Monsieur le Min 
ledge the receipt of Your Excellency's note of yestt 
that His Most Faithful Majesty's Government have 
cently made by Her Majesty'a Government, which 
cellency on the lOth and llth instant, and which 
referred to ín Your ExeeUency's note. These memo 
Majesty's Government required was that specific ir 
the Governor General of Mozambique to withdraw 
guese forces actually on the Shire or in the terri 
naland. 

I have hastened to inform niy Government of t 
ment, and I avail mysclf of this opportunity to ren 
of my highest consideration. 
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TRAUUOÇÃO 

» 

Legação britannica. — Lisboa, 13 de janeiro de 1890. — Sr. ministro. — Tenho a honra 
de accusar a recepção da nota de v. ex. a datada de hontem, na qual me informa de que 
o governo de Sua Magestade resolveu ceder aos pedidos recentemente apresentados pelo 
governo de Sua Magestade, os quaes cominuniquei a v. ex. 1 verbalmente a 10 e 11 do 
corrente, e que se .acham apontados nos dois memoranda mencionados na nota de v. ex. â 
Estes memoranda estabelecem com effeito que o que o governo de Sua Magestade pediu 
foi que se dessem promptas e claras instrucçSes ao governador geral de Moçambique 
para fazer retirar todas as auetoridades portuguezas ou forças portuguezas actualmente 
no Chire, no território dos makololos, ou nos de Machona. 

Apressei-me em informar o meu governo d'csta resolução e aproveito a occasiâo, etc. 



N.° 203 

SR. FREDERICO R ESSA NO GARCIA AO SR. HENRIQUE DE BARROS 60HES 

Lisboa, 13 de janeiro de 1890. — 111." 10 e ex. m0 sr. — Tenho a honra de passar ás mãos 
de v. ex. a , para os fins convenientes, a inclusa copia authentica do telegramma que em 
12 do corrente fiz expedir ao governador geral da província, de Moçambique, determi- 
nando a este magistrado que mande retirar iui mediatamente para o sul do Ruo todas as 
forças portuguezas que se acham actualmente no Chire e no território dos makololos, bem 
como as que estejam no paiz dos matabeles e machonas. 

Deus guarde, etc. 

N.° 204 

MINISTRO DA MARINHA AO GOVERNADOR GERAL DE MOÇAMBIQUE 

Telegramma. 

Lisboa, 12 de janeiro de 1890. — Dê ordens immediatas para que retirem para o sul 
do Ruo todas as forças portuguezas que se acham actualmente no Chire e no território 
dos makololos, ficando assim supprimida a auetoridade por nós ahi exercida. Mande tam- 
bém retirar quaesquer forças militares portuguezas que estejam igualmente no paiz de 
matabeles e machonas. 

N.° 205 

SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES A TODAS AS LEGAÇÕES DE P0RTCGAL 

Telegrammtt. 

Lisboa, 13 de janeiro de 1890. — Hoje na sessão da camará dos pares referi o inci- 
dente occorrido com a Inglaterra ; dei conhecimento da correspondência trocada. Em se- 
guida o presidente do conselho, vindo do paço, declarou que o ministério pedira a demis- 
são, por entender que outro poderia proseguir com melhor êxito as negociações com a 
Inglaterra. A demissão foi acceita, sendo chamado o conselheiro Serpa Pimentel. 
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N.° 206 



O SR. IIMWIUE DE BARROS GOMES tOS MINISTROS Dl 
RIO DE JANEIRO E ROENOS 11 

Telegramma . 

Lisboa, 13 de janeiro de 1890. — O ministério den 
çSes com a Inglaterra. 
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N.° 1 

O SR. BRISSAC DAS NEVES FERREIRA, 60VERNAD0R Gl 
AO SR. MINISTRO DA MARINHA 

Extracto. 

Governo geral de Moçambique, 3 de janeiro de 1811 
additamento nos meus telegrammas e para satisfazer ás or 
envio hoje inclusas três copias de cartas escriptas por um 
dos Lagos, Allan Simpson, em que se reconhece que os ma 
seu mau procedimento para comnosco, e ainda que a core 
toda a protecção por parte das nossas forcas. 

As cartas eram dirigidas ao engenheiro Ferraz na ausi 
a questão do Chire cifra-se ella resumidamente no seguinte 

1." Parece que foi no tempo, em que era ministro o si 
estabelecer- bc nas proximidades do Nyassa as colónias inglcz 
e protecção do governo portnguez; 

2." Que os territórios do Chire foram até um prazo da 
tacanha, nome por que era conhecido o Mariano Vaz dos A 
gire, e que conquistou aquellas terras aos povos da Mag&nj 

3." Os chamados makololos do Chire sito apenas uns i 
ram, em tempo, Livingstonc c quo este deixou em Te te cr 
ria, pae do actual Romão de Jesua Maria. 

Estes homens foram estabeleecr-se, por ordem do gt 
Nyassa a montante da cachoeira do Chire e, como taes, era 
eram colonos nossos ; e como mais tardo nSo se dessem bem i 
para jusante das cachoeiras e sujeitaram ali os inaganjeiros, ] 
rior. 

Com o andar dos tempos c com os manejos dos inglcze 
a desviar d'aquelln região todo o commercio estranho á con 
monopólio, os makololos julgaram poder rebellar-se contra a 
pondo-se apoiados pela companhia. Em todo o caso elles só rec 
esta lhes satisfazia as exigências, e a prova foi que uma vez 
da companhia, o que levou o director d' cila, John Moir, a 
militar de Massingirc que, tendo então uma pequena força 
reu a Serpa Pinto, que estava acampado cm Mopcia com ter 
no Chire e continuar para o Zambeze. 

A este tempo John Moir já se tinha congraçado com o 
pressa quanto percebeu que nós dispúnhamos de força, po: 
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xasse ao commandante militar do Massingire para ficar auctorisado a dizer que o governo 
portuguez não dispunha de força para assegurar o commercio. Quando viu que havia 
força, já não queria a protecção do cominando militar, mas nós, que tínhamos de mandar 
os nossos engenheiros fazer estudos, não os haviam os de deixar abandonados, por isso 
continuou Serpa Pinto a subir o Chire na hypothese de que os makololos não nos ataca- 
riam, como de facto succedcria, se a companhia os não tivesse incitado contra nós, no que 
estava em opposição com o pessoal das missões. 

A companhia excitou-os tanto, que elles vieram atacar as nossas forças, trazendo ar- 
vorada a bandeira ingleza e penetrando muito pelo prazo Massingire actual, e digo actual 
porque o prazo Massingire era todo o terreno actualmente occupado. Isto póde-se mandar 
averiguar por quem quer que seja digno de fé, assim como se pôde averiguar quem são 
os makololos e por ordem de quem estão vivendo í^esta região, como já se vê do autos 
(copia) incluso em que elles declaram isso. 

Parece que nada mais tenho a acrescentar, a não ser que o Chire está occupado, que 
foi investido no governo militar d'aquella região o tenente João Coutinho, commandante 
do Cherim, subordinado ao governo de Quelimane, ficando assim o Chire desligado do 
commando militar do Massingire, para ser mais eíficaz a acção da auctoridade. 

Os pretos cultivam hoje os terrenos socegadamente e dispensou- se-lhes por dois annos 
o pagamento do mussoco. E comtúdo, por algum tempo, necessário manter ali força, para 
que as intrigas não voltem a fazel-os rebellar de novo, e para que todo o commercio possa 
ali passar livremente. Os pretos do Chire, que são maganjeiros e não makololos, submettem-se 
com tanta mais facilidade á nossa auctoridade, quanto é certo que as exigências do im- 
posto são bem menos fortes do que as dos chefes indígenas interiores, q*ue commettiam 
n^quella região toda a espécie de barbaridade e até escravatura. 

Eu creio que este caso do Chire se deve julgar bastantemente esclarecido, e que se 
alguém tinha de pedir explicações éramos nós á Inglaterra, principalmente por terem sido 
atacadas as nossas forças com bandeira ingleza, e por terem súbditos inglezes andado 
em territórios nossos, e para onde foram estabelecer-se com auxilio nosso, incitando 
os indígenas a rebellarem-se contra a auctoridade portugueza. 

Não fecharei ainda esta communicação sem notar a v. ex. a que o celebre tratado de 
Lourenço Marques, que nunca foi ratificado, consignava a cessão por parte de Portugal 
á Inglaterra dos territórios do Chire ao norte do Ruo ; ora se Portugal esteve a ponto de 
ceder estes territórios á Inglaterra é claro que os cedia por serem d'elle ou, pelo menos, 
porque não eram d'aquella potencia. 

Deus guarde, etc. 

N.°2 

RELATÓRIO DO SR. ALEXANDRE ALBERTO DA ROCHA SERPA PINTO 

JSxtracto* 

lll. mo e ex. m0 sr. — Antes de entrar em matéria, e para melhor intellígencia dos factos, 
preciso lançar um golpe de vista retrospectivo sobre o theatro onde se representaram 
os acontecimentos que tão grande perturbação causaram nas relaçSes entre Portugal e a 
Inglaterra. 

Não irei buscar aos séculos das nossas glorias factos e argumentos para justificar os 
nossos direitos, mas apenas lançarei um golpe de vista aos últimos vinte e cinco annos, 
e n^ste curto praso demonstrarei que era nosso e só nosso o domínio do paiz onde eu 
tive tão grave conflicto. 

De 1863 a 1870 Marianno Vaz dos Anjos (o Mataquenha ou o Marianno Grande) 
reconquistou todo o Massingire desde os seus actuaes limites sul até á região das catara- 



tas, fazendo-ae obedecer por todos aquell 
(mus soco). 

Foí n'esse tempo que sessenta e tai 
Livingstone e ao cuidado de João de Jeuu 
Romão de Jesus Maria, foram mandado: 
os foi collocar e estabelecer o preto Aml 

Estes makololos, que a principio se < 
depois, estabelecendo -se nos limites norti 
quiri ram grande predomínio sobre os magí 
nhecendo como seu chefe a Cacice, antig 

Marianno Vaz dos Anjos (o Mataqui 
vava a ordem, e conseguiu não deixar 
conquista, que fora pelo governo constít 
para si e seus descendentes. 

Por morte do Mataquenha foi seu li 
queno), homem muito mais vicioso que i 
em vida d'este que os makololos comej 
terras de Massingire, chegando na marg< 

A administração incapacíssima d'es 
desregrada, suecederam-se outras admini 
foi a do celebre Chagunde, o Machinga 
da província de Moçambique. 

Durante a administração d'este pre 
nos seus limites norte, e encontrando rc 
lhes a guerra e ir reconquistar o paiz: 
outros potentados circunvizinhos a reut 
com as antigas forças do Marianno Grat 
nír uma grande força com que marchou pi 
era tal o espirito guerreiro dos magangei 
as grandes forcas do Machingachínga fi 
lolos, que se não atreveram a passar o E 
margem direita oceupando mais de 50 
Tingamigano defronte da importantissim; 

E d'esta derrota, que foi seguida i 
régulos independentes círcum vizinhos, q 
nham estabelecido a crença entre oh cai 
esta que se estendia mesmo a muitos eu 

Quando o governo tomou conta dos 
de Massingire, que por muito afastado na 
liiuane. 

D'esse descuido, combinado com a 
cito dos inglezes, com a influencia dos 
de prazos limitrophes, nasceu a terrível i 
soldados, traiçoeiramente assassinados, e 
assistir ao supplicio de um seu filho de < 
escapando de toda a nossa força apenas c 
antiga mulher de Marianno Grande, con 

Fallei no período antecedente na acç 
vam inglezes em tão longínquo paiz, e 

Fora o governo português quem ] 



calorosa insistência nos governadores geraes dessem todo o apoio, ja a une missionário», 
j;í a uns exploradores inglezes que se dirigiam para o alto Chirc, e que ííim formando 
um núcleo do população estrangeira eora o nome de Levingstonia em uma pequena pe- 
ninaula da margem occidental do Nyassa, nas terras do regulo M'ponda. Essa população, 
dizimada pela insalubridade do clima, abandonou completamente aquelle ponto; passou o 
Chirc, indo estabelece r-ao nas montanhas da margem esquerda, na chamada Blantyre, 
e a esses missionários veiu rcunir-sc em 1878 uma companhia commercial intitulada The 
Jifríean Lakea Company Limited, recomiuendada pelo governo portuguez. 

Eis ahi como cm 1884 havia inglezes perto do prazo de Massingire, que eu affirmo 
nao foram estranhos a insurreição d'aquelle prazo. 

O ministro da marinha d'essa epocha, o ex, rao sr. Manuel Pinheiro Chagas deu a 
máxima força ao governador geral para dcbcllar a rebclliâo, restabelecer a ordem e con- 
servar se não augmentar o nosso prestigio ; mas o governador geral vacillou tanto tempo 
no plano a seguir, que deu azo a que muitos estrangeiros se reunissem, armassem alguns 
pretos c fossem ao encontro dos revoltosos, que saíram do »eu pai? invadindo e devas- 
tando o» prazos na direcção de Quelimane, sendo apenas a sua marcha sustada pelo facto 
mais extraordinário e heróico que com certeza se tem dado nos tempos modernos, o qual 
foi o da defesa durante vinte quatro horas do loano da companhia do ópio por um só offi- 
cial portuguez o sr. Alfredo Augusto Caldas Xavier tendo ao seu lado um irmão cego, 
duas velhas ilidias e um inglez ferido com duas balas ; este official fez parar aquella horda 
de selvagens, amontoando dezenas de cadáveres cm volta da pequena casa, em que se 
defendia, e sendo salvo por esses estrangeiros, a que me referi, no momento em que quei- 
mavn o gou ultimo cartucho o om que dava ordem a seu irmão para lançar fogo a uma 
porçSo de barris de pólvora que clle tinha juntos no meio da casa. 

Este facto de se consentir que estrangeires armassem gente e fizessem aquella ex- 
pedição é um dos argumentos que os ingleses empregam hoje, ampliando com exagero 
enorme os serviços que prestaram e procurando fazer acreditar que foram clles que de- 
bellaram a revolta. 

Ab forças portuguezas cujo commando o governador geral confiou a um official Bupe- 
rior da província, marcharam de Quelimane, e foram oceupar posição na sorra da Chinioara 
no prazo Moganja, 30 kilomotros aquém do limite su] do prazo revoltado. A» forças irre- 
gulares cojumandadas pelo capitão mór de Mnnica *"* 
entraram no prazo de Massingire, que encontraram 
dose demorado ahi Manuel António do Sousa coe 
tes rofugiados nas serras, o por meios suasórios < 
de mais outros pretos menos importantes, que todi 
bique, voltando os massíngires ás suas povoações 

Torta sido essa a mais azada occasiâo para f, 
negros do prazo, que continuaram rebeldes, taes c 
zila, e estabelecer o nosso domínio om todo o Chin 
alem de se acharem implicados na revolta, já tin 
o barbaridades que se seguiram depois. 

Posto isto vou entrar em matéria. 

Chegando a Quelimane em maio do anno pa 
gundo as minhas ijistruoções, encontrei o capitRo-ti 
doso, o qual me dirigiu um officio, enviando-mo oo 
o tenente José Cardoso, cominondantc militar do '. 
o informava que o» Inhacoanas, Gumbi, Mololo e '. 
com attitude ameaçadora. 

Entendia o capitão tenente Cardoso que era < 
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e que resolvesse o meu itinerário por outro lado : em vista d'esse offleio combinei com o 
mesmo Cardoso seguir para o Zumbo e voltar ao Chire pelo Aruangua e Nhassa, deixan- 
do-lhe a elle tempo de resolver a questão á boa mente, como elle queria. 

N'estas idéas (que participei ao governo) parti de Quelimane, tendo augmentado a 
minha expedição com trinta e quatro homens de confiança, todos bons remadores, que 
me foram offerecidos por Balthasar Farinha, e com mais alguns pretos landins que deviam 
fazer parte da expediçfio dos estudos do caminho de ferro. Cheguei a Mopeia e tive de 
me demorar ahi, porque fui atacado de uma pneumonia e o engenheiro Álvaro Ferraz por 
uma febre biliosa de mau caracter. 

O engenheiro Álvaro Ferraz voltava de Sena, onde eu o tinha mandado em cumpri- 
mento das minhas inst-rucçScs, saber de Manuel António de Sousa se Paiva de Andrada 
precisam do meu auxilio. 

Por este tempo communicou-me o alferes Luiz Dias, capitão mór de Mopeia, que re- 
cebera do tenente José Cardoso, commandante militar do Massingire, um telegramma 
pata ser expedido ao governador de Quelimane, em que lhe dizia que os makololos ti- 
nham atacado o vapor inglez Lady Nyassa, da companhia dos Lagos, tendo o vapor se- 
guido rio abaixo a pedir-lhe auxilio, que elle logo lhe prestou. 

Este facto modificou tio meu espirito a idéa em que eu estava de ir para o Zumbo ; 
mas não quiz resolver nada definitivamente sem estudar a questão ãe visu. 

Parti, pois, seguindo o itinerário do Zumbo com toda a expedição : atravessei o Chire 
na sua foz, fazendo uma marcha rápida Zambeze acima até perto da embocadura do 
Ziuziu, onde fiz um acampamento mais perfeito do que os installados até ahi. 

Tendo disposto as cousas para uma demora de alguns dias, entreguei o commando 
da expedição ao engenheiro Álvaro Ferraz e segui sósinho para o prazo do Massingire, 
fazendo uma marcha rapidíssima até á aldeia de Pinda, na margem esquerda do Chire, 
ao norte da serra Murrambala, por 17° 2C latitude sul. 

Ahi esperei oito longos dias pelo commandante militar do Massingire, que eu man- 
dara avisar a tempo de ali chegar no mesmo dia em que eu chegava. Justificou-se elle da 
demora, já pela falta de carregadores, já com o seu estado precário de saúde, pontos am- 
bos que verifiquei serem verdadeiros. 

Depois de uma longa conferencia com este funecionario decidi seguir com elle para 
a residência de Massingire, umas 34 milhas ao norte, pois fica cila, se me não engano, 
por 16° 46 ; de latitnde sul, e muito por terra dentro, pois não dista menos de 30 kilo- 
metros da margem esquerda do rio Chire. 

Estando ahi, fui prevenido que Romão de Jesus Maria me vinha no encalço, a mar- 
chas forçadas, para se avistar commigo, e effectivamente chegou elle ahi por fins de ju- 
lho, e o resumo da nossa conferencia foi o seguinte : 

Primeiro insistia elle em que eu voltasse ao Zambeze e abandonasse a idéa de ir ao 
Chire, porquanto elle estava tratando com os chefes makololos, isso por um lado, e por 
o outro sabia elle que o prazo de Massingire estava em véspera de nova revolta, e eu 
seria fatalmente aniquillado, preso como ficava entre dois paizes revoltados. 

Pedi-lhe eu que me explicasse detidamente como estava tratando com os makololos, 
e elle respondeu-me que mandara lá um tal Eugénio, mulato da sua confiança, com pre- 
sentes e ordens para negociar com o Mclaure a passagem do vapor Maravi, do Chire para 
o Nya^pa. 

Observei-lhc outra vez que o tal Eugénio chegara á primeira povoação dos makolo- 
los e ahi fora roubado, tendo de fugir immediatamente para o prazo de Massingire para 
escapar á morte. Elle conveio ser isto verdade, mas disBe-ine que ia tentar tratar còm 
elles por meio dos matapuires: disse-lhe eu que por intermédio de José Cardoso, com- 
mandante do Massingire, tatnbem ia tratar com elles, e que me reservava fazer o que 
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então disse depois de estudar a questão que estava estudando. Elle concordou cominigo 
sobre muitos pontos em que falíamos e voltou para Quelimane, seguindo eu com José 
Cardoso para Mupassa, continuando para Massange, grande povoação do prazo do Mas- 
singire, 25 kilometros ao sul de Mupassa, na margem direita do Chire, para onde eu ti- 
nha ordenado ao engenheiro Álvaro Ferraz que marchasse com a expedição. 

EfFectivamentc elle chegou ahi por terra em 3 ou 4 de agosto, indo o engenheiro 
Themudo com as cargas e bagagens pelo rio em quatro escaleres e vinte e tantas alma- 
dias. 

Preciso prevenir a v. ex. 1 de que, tanto os meus diários como um grande numero de 
documentos já estão em Lisboa, e por isso me estou servindo apenas da minha memoria 
na narração destes factos. 

No mesmo dia da chegada d'elles tive noticia de que os makololos, capitaneados por 
um dos seus chefes chamado Cabalarica, haviam ido disparar muitos tiros contra a po- 
voação de Mupassa, no prazo de Massingire, intimando-os a que não dessem de comer á 
minha expedição, sob pena de arrasarem as povoações, matarem os homens e escravisa- 
rem as mulheres e creanças ; igual intimação foi feita no dia seguinte ás povoações de Sa- 
muane, fazendo constar o mesmo em todo o prazo de Massingire. 

O commandante militar José Cardoso, que estava encarregado de arranjar manti- 
mentos no prazo, viu-se logo embaraçado em resultado d'estas intimações. Eu resolvi 
mandar immediatamente um enviado a Melaure, chefe supremo dos makololos com presen- 
tes a chamal-o á boa rasão. Escolhi para isso o preto Ambrósio, muito conhecido dos 
macololos, mas encontrei grande dificuldade em achar marinheiros, pois todos receia- 
vam subir o Chire com receio dos makololos. Sem os trinta e quatro homens de Baltha- 
zar Farinha nunca poderia ter ali mandado, mas esses obedeceram e seguiram rio acima 
com Ambrósio, levando avultados presentes e instrucções para tratar com Melaure. 

Dois dias depois voltava Ambrósio dizendo-me que os makololos não o tinham dei- 
xado passar, apesar dos presentes e ofFerecinientos que lhes fez, sendo obrigado a voltar 
para traz para não ser massacrado com os remadores. 

Apesar dos tiros disparados contra Mupassa, das intimações feitas aos massingires 
para me não venderem alimentos e do insulto directo feito a mim na pessoa de Ambró- 
sio não se esgotou a minha paciência, que nunca tive tanta em minha vida, e decidi fa- 
zer novas tentativas conciliadoras. 

Precisei obstar ás reiteradas intimações que elles faziam no prazo Massingire para 
se me não vender comida, e chamando os chefes do prazo fiz-lhes reconhecer que tinha 
força bastante para os defender se elles fossem atacados, e fiz-lhes ver ao mesmo tempo 
que se elles me não obedecessem me veria obrigado a castigal-os, sendo problemático o 
ataque dos makololos, mas sendo certo o meu. Consegui, finalmente, animar os massingi- 
res e restabelecer a ordem que se ia alterando, n'Í8to passou-se o tempo até ao dia 15 de 
agosto, dia em que me appareceu o vapor da companhia dos Lagos, James Stevenson, a 
bordo do qual vinha o cônsul de Moçambique, Johnston, que desembarcou e teve com- 
migo uma conferencia que durou mais de uma hora, dizendo-me elle que o sr. conselheiro 
Barros Gomes lhe dissera em Lisboa diante do sr. Petre, que a minha expedição nunca 
viria ao Chire nem iria ao Nyassa, e instou muito commigo para que desistisse de subir 
o Chire, porquanto nao o podia fazer senão contra as ordens do governo portuguez. 

Pedi-lhe, apesar d'isso, para me dar passagem no vapor a dois officiaes que fossem 
fallar a Melaure para o convencer a deixar-me passar tranquillamente, porque outra cousa 
não queria. 

O cônsul Johnston negou-se positivamente a dar passagem aos officiaes, declarando 
que ia fazer da sua parte todo o possivel para que eu podesse passar sem transtorno. 

Achei tão extraordinário o supposto compromisso tomado pelo sr. Barros Gomes, que 
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pedi ao cônsul inglez que uie ]>ozesBc por escripto tu 
elle fez immediatamente, seguindo logo para címa, e ] 
me escreveria a dizer-mc o resultado dn sua conferei 

Os tiros e os insultos contra Mupassa continuar; 
tava. No dia 19 recebi um officio que pensei ser do 
interino do Nyossa Buchanon, em que elle me declar 
sob o protectorado de Sua Magcstade Britannica, offi 
existir no ministério com a minha resposta. 

No dia 25 de agosto tornei a ter noticia de no> 
grandes d'ali prevenir-me que o pânico estava espalh. 
possível leval-as a moer farinha para a expedição, 
áquella difficuldade, mudando para ali o meu acampe 

No dia 26 mandei avançar o engenheiro Themud 
as bagagens e haveres da expedição, devendo-me pa 
gada a Mupassa para então o resto da expedição sob 
Ferraz, acompanhado do tenente José Cardoso, avanç; 
defronte do acampamento do engenheiro Themudo, es 
mesmo tempo para Moçambique a conferenciar com < 

Emquanto tudo isto se passava, cu descia com a 
e Quaqua, e encontrando em Quelimanc n canhoneira 
para Moçambique, e conferenciava com u governado: 
eu sempre pelo meu regresso ao Chire, tanto mais qui 
feíta pelo capitão tenente António Maria Cardoso que 
voltar-sc e que traria a revolta dos povos circumvizii 

Precisava para isso de duas cousas, dos pequeno 
boa para o Chire, e a esse tempo estavam em Queli 
mem, e tão feliz fui que encontrei o homem e pude 1 
beze, sendo esse mesmo homem que os passou. 

Esse homem foi o tenente da armada João Cout 
de uma lealdade inquebrantável, e de uma coragem 
isto uma saúde de ferro, todos os talentos e todas as 
bárbaros de Africa, sendo rigorosíssimo nu castigo, < 
pretos, que qualquer arrisca a vida por elle. 

Eu atrevo-rae a chamar a attenção de v. ex. 1 
apenas vinte e quatro annos de idade. 

Decidi cu, para reforçar a minha expedição, não 
gado, de pedir gente aos arrendatários dos prazos, ir, 
zos administrados pelo governo, e para isso pedi ao g 
que eu podesse mondar ao Goengue reunir quatrocent 
Belchior, quo eu commandara na quarta campanha < 
dante militar de Sena para que me levantasse nos ] 
cominando do capitão mdr de Sena, Anselmo Ferrão; 
para que mandasse o capitão Pirepire, afamado guei 
homens, oceupar immediatamente o ponto cm frente 
varo Ferraz tinha deixado de oceupar, pedi mais cine 
e parti logo para cima, t&o rapidamente que passei a 
dará ao Quengo reunir a antiga gente do Belchior. A 
outro homem que teve um logar proeminente n'esta e 
Chegados a Mopeia, encontrei ali já reunidas as 
Chire, commandadas pelo capitão mór, alferes Luiz 1 
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Paiva Raposo, uma crennça de dezoito ou dezenove ânuos, 
viços. Fiz marchar essas forças para o Chirc, seguindo & 
Preto, dirigi-me para a Chimoilra, onde encontrei uni vapo 
lhes alugara c mandara buscar a Sena, e para o qual trazia 
de trea marinheiros da armada c três fogueiros. 

Logo que pude expedir da Chtmoára muitas cargas e 
com o dr. Rolão Preto no vapor Silveira, da companhia de 
passa. 

O engenheiro Álvaro Ferraz relatou-me o que já me 
escriptas durante a minha ausência, sendo os factos principi 
vez de alguns inglezes ao acampamento, procurando estabí 
nas povoações Massingires, e uma troca de correspondência 
que lhe agradeciam serviços prestados. 

O vapor Laãy Nyassa, da companhia dos lagos, estava 
cias d'elle. 

Na tarde do dia da minha chegada, fui visitar o campe 
a sua disposição, que era indefensável com a pouca gente 
gada do capitão már de Mopeia com as forças da Maganja. 

Apesar de tudo fiz apenas uma* pequenas modificaçõt 
necessárias para tomar a posição sustentável. 

Logo depois da minha chegada acampava na outra m 
determinado, o capitão Pirepire com trezentos homens ; fiqv 
das forças de Sena e do Guengue e o tenente João Couth 
meçar as operações. 

No dia 3 ou 4 de novembro parou em Mupassa o va| 
lagos, tendo a 'bordo um dos agentes da companhia Aliai 
comnosco, e a quem eu dei por escripto uma nota, na qual t 
a castigar os makololos, pedia a todos os estrangeiros que < 
se dirigissem a mim, indícando-me o que tinham e onde, 
efficazmente os seus interesses, sendo claro que nao resj 
d'aquelle que nao se viesse collocar sob a protecção da b 
partiu immediatamente para cima ; mas no dia seguinte, de i 
completamente carregado, como estava na véspera, indo fui 
do ponto em qiie eu estava. 

Desconfiei de uma volta t&o rápida, e tratei de indaf 
quando recebi uma carta do agente da companhia dos lago 
avaliação dos bens da companhia no rio Chirc, avaliação 
v. ex. a 

Soube por um dos pretos, quo me confessou que o vap 
grandes forças, que iam invadir o prazo de Massingire e i 
disse elle, que era preciso aniquilar a expedição, antes de 
quo eu esperava e os vapores. 

Por outras vias fui logo informado que fa ser atacado 
redobrei de vigilância, e preparei-mo para receber a ani 
eomtudo, a acreditar que ellcs se atrevessem a invadir o 
reni-me dar um combate, 40 kilometros ao sul de Ruo ; on{ 
de novembro, ás quatro horas da manhS, choviam as balas : 
sobre o meu campo, e na margem direita sobre o pequeno 
repíro. 

As duos hordas traziam hasteada a bandeira inglesa d( 



pidamente, quando foram detidas pelo fc 
metralhadora Nordensfeld, niio se sustenta 
regar pelos landins, e mandei o tenente J< 
povoações do Chiaombe e bater ao mesmo 
tade de me incomniodar mais no meu acai 
sava na margem esquerda, o capitão Pire] 
pequeno campo, não só se defendia vale 
ainda tentava uma sortida para desalojai 
um fogo vivo, a coberto de uma floresta 
cito, e como estava em posição mais elev 
1:500 metros por cima do campo e dos 
mento para a floresta. Era tão violento o 
o d'elles, avançando então rapidamente 
desalojou da floresta, ficando senhores do 

Durante esta segunda parte do combi 
metralhadora com que fazia fogo um mar 
tranfaeza que algumas balas que nao eram 
passassem junto de nós, e tendo uma d'esi 
lào Preto, mondei-a desenterrar, o qual i 
Martini, o que me veiu confirmar o que 
tinha fornecido aos makololos boas armas 

No dia 1, de madrugada, tinha eu n 
para João Coutinho, o por isso nao se a 
que tomaram parte no combate foram o 
Mopeia ; o tenente José Cardoso, que sem 
fogo, e foi depois commandar as forças t 
engenheiro Themudo, que fugia fogo com u 
ras, que quiz ter primeiro uma metralhaõ 1 
fornecer cartuchos ; o dr- RolBo Preto, que 
e a tripulação do vapor Silveira, que se pi 

Pelos prisioneiros que eu mandei sepi 
concordes em dizer o mesmo, quaes os 1 
soube que quem tinha determinado Melai 
Moir) e o com mandante do vapor Lady A 
lhes tinham dado as bandeiras inglezas. 

N'essa mesma tarde chegavam as f 
Brito, de caçadores 2, e d'ahi a dois dif 
pelo capitão mor Anselmo Ferrão. 

No dia \% chegaram os vapores Cher 
pela margem esquerda, seguindo pela mo 
Anselmo Ferrão, e no rio três vapores e i 
de guia um doB prisioneiros, que descobri) 
dois dias de uma marcha difficillma, ficai 
grande povoação de Chilomo, fortificada con 

Era nas linhas do Iiuo que os inakolc 
eu mandei de tarde o tenente João Coutii 
no rio até Chilomo, devendo voltar n'essíi 
a posição de Chilomo, que eu queria toma 
Dias para no dia immediato, ao primeirc 
até á margem do Ruo, e igual ordem rece 
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O tenente João Coutinho n 
fiança que n'e11e tinha, e no día 
porea Maravi e Silveira, e avai 
mentos, e duas horas depois av 
bandeira portugueza ; assim João 
armada e uns cincoenta pretos d 

Tendo sido atacado na ves] 
voltar para traz, e abrindo sobi 
Hotchkiss, desalojou o inimigo, : 
nheiros da armada e os pretos. 

Entrei em Chiiomo com as 
ponto para poder ali deixar uma 
Chiiomo havia dois dias quando 
Nt/assa com a bandeira ingleza; 
capitão que sendo aquella parte 
cites que todo o rio a jusante e c 
ingleza, apreseando-se elle a aii 
nhado do capitão francez Tríviei 
depois de tomarem alguns refres< 

No din seguinte cai eu grav 
margem direita, ficando eu em C 

Confiei o cominando da exp 
tomou MTieze, Maceía e Catung 
assim nós absolutamente senhore 

A minha febre aggravára-s 
importantíssimo, o qual era o d 
consegui, libertando os prisioneii 
trabalho deu um óptimo resulta* 
kololos e o noBso elles não hesiti 
rem apresentar a mim. 

Appareceu em Chiiomo um 
v. es. 1 , o qual é a vassallagem di 
com as assignaturas do cônsul i 
porquanto Chitaunga, filho de Cl 
gira dali havia mais de um a 
lho de cinco grandes que ali go 
nantemente asBignar qualquer pa 

Eu parti moribundo para Q 
Moçambique, onde cheguei no dif 
qtiillo, que o dr. Rolão Preto o i 
contrando o melhor acolhimento ■ 

Ficara assim restabelecido 
como elle era a morte de Mariaji 
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O SR. BRISSAC DAS NEVES FERREIRA 
AO MINISTRi 

Extracto 

Dl.** e ex."™ sr. — Tendo-me v. ex,* 
diplomática do governo de Sua Magcstade 
do Chire, era conveniente e argente a expt 
apresso-me a referir a v. ex.* os factos que 
súbditos britannicos, que foram mesmo a es 
timas, mas de uma serie de pequenos confl 
pôde ver pela leitura dos relatórios do con 
de dois annos a esta parte, e que, não obs 
envio por copia a v. ex.* no que têem de i 

Muito se poderia dizer acerca d'aque 
assim dizer, escoltado por gente mandada c 
parte histórica abster-me-hei completamenti 



passarei a 



caso actual do confiicto do ('liii 
ndunte militar de Massingire, o 
impropriamente, makololos, os tinliam ntaci 
dos lagos Lady Nyaxm (documento n.° 8). 
negocio teve sempre a tendência pacifica, c 
documentos n. 0> í) a li'; e isso tanto da pi 
como do governador de Quelímane, como i 
nador de Quelímane pediu auxilio (doem 
flicto, auxilio que o major Serpa Pinto st 
instando desde logo para ee evitar o em; 
17 e 18), a que só se resolveu quando foi j 
sempre o nosso objectivo, o que se pode f 
tícas junto a este relatório. Antes de ir mai 
Serpa Pinto tinha uma commissao do govei 
talmente o poderia conduzir ao Chirc, poi 
beze ; tinha, coiutudo, sido recommendado 
inicio n expedição dos engenheiros CastellO 
parar a escolta e organisar-lhes o transpt 
cluido, quando chegou a Mopea, onde se d 
e Themudo, por causa da doença que a toe 
Chire, se a sua presença uSo tivesse sido re 
se deram, motivadas pelos próprios inglezet 
Mais tarde, depois de haver tido ali ui 
que lhe observou que da subida do Chire \ 
serias, para as relações anglo-portugueziis, i 
se devia ou nào continuar a sua marcha, < 
CastellÕes, mas untes tinha com os engenhe 
signado o enviado um protesto em resposti 
cônsul em Btantyre, do qual protesto nSo p 
o contra-protesto e a carta de remessa d'el 
para Quelímane, com o fim de vir conferer 
entrada de armas e pólvora pelo Chire, con 



fazer cm grande escala, chegando a transportar a pol 
para fazer acreditar que era bebida que transportaví 
Pinto, como nem eu nem elle conhecíamos a theoria 
nações que tomos de direito internacional, nBo podem 
eul para declarar protectorados, e muito menos qua: 
pertenceu a Portugal, c de que nos nao constava, 
governo de -Sua Magestade o tivesse, directa ou indii 
cia, resultou que a expedição seguisse o seu caminh 
e que protegesse todos os europeus de qualquer na< 
da sua protecção, por isso quo nío poderíamos nuj< 
retirando diante dos rebeldes, e rebeldes que vivem n 
terrenos do Chire, não obstante eonsiderarem-sc so 
memoriaes, tèem-se por rezes revoltado, sendo na u 
pitão mor Mariauno Vaz dos Anjos, conhecido pelo '. 
prazo. Eu mesmo subi o Chire em 1871, no vapor 
submissa; ultimamente têem-se tornado rebeldes cm ■ 
isso pela companhia dos lagos, pois é preciso ainda d 
las terras s5o inaganjeims e makololos apenas alguni 
carregadores quo Livingstono abandonou em Totó er 
do actual Romão de Jesus Maria, c foram mandados c 
pelo governador de Tete, vindo depois para jusante 
verem bem com os vizinhos das terras altas. EHee 
lavrou agora, quando se submetteram (documento n. 
sido dadas pelo Rei de Portugal. Em todo o caso, i 
Serpa Pinto se tivesse resolvido voltar para traz, te 
de idéa, visto ter sido atacada a expedição na ausen 
cluirá do relatório do engenheiro Álvaro Ferraz (Cai 
pediçSo na ausência de Serpa Pinto, continuando de] 
directa de todo o Chire pelas nossas forcas (ducumei 

Devo aqui notar que nem todo o pessoal da c 
uma certa parte d'elle, e pelas copias de cartas (di 
agente da companhia chamado Allan Simpson, vê-sc, 
o castigo infligido aos makololos, mas ainda que a < 
inglezes que a ellu recorreram, apesar de os makolol 
de Alassingire, trazendo hasteada a bandeira ingleza. 
Mos trasiam arvorada a bandeira ingleza, quando i 
fizeram arvorar pelos pretos varias bandeiras cm t 
(documento n.° 39)! Quando eu tive a noticia de qii 
voradas nos territórios nossos, dei ordem para se 
içado para que as arriassem, sendo arriadas pelas n 
honras militares, no caso de recusa. 

Euilim, resumindo, temos o seguinte: 

1." Foram em tempo estabelecer-se próximo do 
tuguez, missões inglezas e as feitorias da companhia 

2.° Os inglezes aproveitaram-se do apoio do go' 
sas auetoridades, para levantarem difficuldades & nos 

3.° Na questão sujeita começaram por pedir o 
velinente, de que nao teríamos força para sujeitar os 
vavelmente, mais um argumento contra nos; quaix 
passaram a nao querer a nossa intervenção. 
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4.° Vendo que 11K0 conseguiam desviar a e: 
Chire, animaram os indígenas contra nós, forneceu 
rem atacar, acto este que o governo de Sua Maj 
poderá sanccionar. 

5.* Finalmente, occupámos definitivamente o 
região sob a nossa administração directa ficando 
tima hora consta-mc que o cônsul inglez (não sei r 
revoltarem-so contra nós, anieaçando-os com os prt 

Eis finalmente tudo quanto de momento posi 
devendo acrescentar, que a occupaçtSo do Chire ca 
cio de Quelimane, mesmo estrangeiro, como se p 
camará municipal, que remetto junto a v. ex.* (d< 
dos de um asterisco vermelho os nomes de alguns 

Espero que v. ex. 1 me relevará do mal alinli 
tribue o pouco tempo de que disponho, juntamente 
com os eoffri mentos inherentes á actual estação. Ji 
outro que me foi dirigido pelo engenheiro Ferraz (< 
telegramma do major Serpa Pinto, tendo annexa 
a companhia dos lagos, que reclama direitos so 
mnkololos, bastando para commentario d'isto o pn 

Deus guarde a v. ex.' Palaeio do governo ge 
1890. — 111." 10 e ex.™ sr. ministro e secretario de 
trauiar.=0 governador geral, Jo&o António de h 

A 
Documentos annexos ao ol 



Commando militar do Massingire. — Março. - 
sta-me por pretos e negociantes do Chire, como j 
empregados da companhia Afrícan Lakes andam f 
e maltratando algumas tríbns do Nyassa. 

Está conforme com o publicado no Boletim 
abril de 1888, pag. 288 e 289. 

Secretaria do governo geral da província de J 
O secretario geral interino, Francisco ãe Pauta d 

II 

Commando militar do Massingire. — Abril. - 
organisada uma companhia de 120 sipaes, compõe 
rica e nominal, já enviei para ser competentement 

No dia 20 mandei portadores chamar os regi 
des do Marrai (que ainda nílo voltaram por nà 
vassallagem n'este commando, devendo os nieemi 
cuanas e os seus territórios fazendo parte da arca 
riormente determinado o contrario. Consta-me poi 
nhia Afrícan Lakes, que haviam ido para o alto 



tribus cVaquelloB pontoa e de que trata a informação d'esti 
dente, ainda n3o voltaram. 

Está conforme o publicado no Boletim official da pro 
1888. 

Secretaria do governo geral da província de Moçambiqi 
O secretario geral interino, Francisco de Paula Carvalho. 

III 

Cominando militar do Massingire — Outubro. — Occorn 

dia 1 apresentou-se o inhacuana Demo, dos baixos da serr 
filhos do inhacuana Uecanga, por ordens do pae que habit 
trazendo uma ponta de marfim, já acima mencionada, para 
como capitães. 

No dia 15, pelas três e meia horas da tarde, passou a 
oeste para leste, quebrando na sua passagem algumas arvor 
as palhotas dos pretos, das margens do rio Missongo. 

Consta-me que o regulo Melaure, do alto Chire, manda 
negociantes que ali se achavam, isto, segundo consta tambi 
João Moir, que, para o conseguir, dera valiosos presentes a 
pretos do mesmo ponto. 

Está conforme o publicado no Boletim official n.° 50, p 

Secretaria do governo geral da província de Moçambiq 
O secretario geral interino, Francisco de Paula Carvalho. 



IV 

Commando militar do Massingire. — Novembro. — Oec 
De 10 a Í2 passou a leste dos territórios d'este command 
da armada real, António Maria Cardoso, chefe das missões 
Nyassa,. No dia 16 vim para este ponto, Nuzumbe, a fim d' 
e brevemente devo seguir para a Pinda, para o mesmo fim. 

Consta-me por pretos que os empregados da companh 
com pretos e outros indivíduos contratados por elles, a faze 
mas tribus do norte do Nyassa. 

Está conforme o publicado no Boletim official n.° 5, de 

Secretaria do governo geral da província de Moçambiq 
O secretario geral interino, Francisco de Paula Carvalho. 



Commando militar do Massingire. — Março. — Occorrei 
dei uma força de 20 sipaes, que ainda náo voltou, convenient 
commandada pelo capitão Marenga e Soaccnnda Mecapirs 
Gumbe, Molollo, Campata e Morela do Chipirone, porqu 
d 'aqui, ainda se nSo apresentaram. No dia 15 regressei 
Nuntuembe. 

ObservaçBes. — Necessita-se para o Chire do seguinte: 
o Alto Chire e Nyassa; um commando militar para Catung 
pelo menos de vinte familias, para Meçanje e outros po 



221 

sendo tudo de máxima urgência, porque alguns empregado 
e da missão de Blautyre têem-se portado ultimamente men 
consta, obrigando alguns chefes do Alto Chire a fazer v< 
pertencem, cujos documentos, que devem ser considerac 
dos ditos empregados. 

Está conforme com o publicado no Boletim offidal 
pag. 324. 

Secretaria do governo geral da província de Moçambi 
O secretario geral interino, Francisco de Paula Carvalho. 



VI 

Coinmando militar do Massingire. — Junho. — Occor 
commando nenhuma, e com respeito á parte central do ( 
diversos telegrammas, de terem os pretos d'aquelle pon 
pequeno da companhia Africar* Lakee. 

Neceseita-se com urgência de quem faça o recensea 
ter principiado no mez findo. 

Está conforme o publicado no Boletim offictal da 
pag. 460. 

Secretaria do governo geral da província de Moçambi< 
O secretario geral interino, Francisco de Paula Carvalho. 

VII 

IU.* e ex. nl ° sr. — Tenho a honra de accusar a reccpç 
confidencial— da data de 18 d'este, informando-me a ida e 
armada real, António Maria Cardoso, para o lago Nyas: 
missão ingleza ali estabelecida. Apreciando devidamente s 
rosas que impelltram o governo de v. ex. 1 para siinilha 
porém, a significar que os inglezes ali estabelecidos, tendo-s< 
e sósinhos defendido a si, não precisam do soccorro de m 
sr. capitão Cardoso, de grandes despesas do thesouro e p( 
somente que lhes permitta procurar com facilidade os 
vidas e propriedades contra as aggressSes e ataques dos ai 
necessário de pedir a v. ex. 1 que reconsidere a sua dccisSi 
o despacho de uma pequena peça com munições para c 
mutua. Nas circumstancias de tamanha urgência estou pro 
ou fiança que me pedir que a peça verdadeiramente irá pi 
n'um praso rasoavel o certificado do cônsul inglez de Blan 
foram desembarcados ali. Tendo considerado estas raaoes ( 
que v. ex.' nao faltará dar-me a permissão necessária. 

Deus guarde a v. ex.* — Hl.™ e ex. 1 " sr. governador 

Vice-consalado britannico em Qnelimane, 19 de out 
Ross, vice-consul. 

Tenho de pedir a v. ex.* a resposta em breve. 

Está conforme. — Secretaria do governo geral da pr 
janeiro de 1890. = O secretario geral interino, Francúco i 
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Telegramma urgentíssimo. — Confidencial. — Ao govt 
Acabo receber participação de Mupassa: caminho, parte 
makololos ; vapor pequeno companhia Lákes voltou rcc 
empregados companhia pedem auxilio força. Aguardo v 
formaçOes que comtnun içarei. Massingire, 10 de junho de 
mandante, José Cardoso. 

Está conforme. — Secretaria do governo geral da ] 
janeiro de 1890,= O secretario geral interino, Francisco 

IX 

Cominando militar de Massíngire. — Serie de 1889. 
Confirmando os meus telegrammas de 10 e 12 do corre 
capitão mór do Mopêa, enviei av. ex. B , sou a informar i 
ter voltado próximo de Catunga, por ter recebido alguns t 
o vapor pequeno da companhia Afrícan Lakes, e estar ■ 
aquelle ponto de manha 1 , acompanhado do meu impedi 
onze horas da noite. Paliando com um dos inglezes, que 
gado o meu impedido, que é natural do paiz, de colher 
inhacuana Tengane, marinheiros do vapor e outros preto 
nSo sympathisam com o governo por terem receio que 
com os inglezos que lh'o têem querido comprar, dizendo 
nosso desabono. O mesmo inglez, cota quem faltei a tal r 
culpa havia, era do sr. JoEto Moir e não de outros empr 
da parte central do Chire, da margem esquerda, nSo que 
o Melaure, chefe da direita, o único revoltado. 

Pelas informações d'este cominando de doze ou qua 
correspondências, poderá v. ex." fazer um juízo exacto 
Cliirc, como convirá muito que faça. 

A offensa presente nao foi feita ao governo, e sim a 
eu assim o considero, e nao se teria por certo dado > 
portuguez no Chire. Parecendo-me mais conveniente a j 
poBsivcl restabelecei- a sem o emprego da força. 

O que resolvi, em Mupassa, com os inglczes foi, ca 
embarcar doze ou mais praças do destacamento no vapo 
para os commandar, mandando primeiro uma enxada o a 
de paz, e participar-lhe que eu, commandante militar di 
official, seguia no vapor para averiguar a questão e nâo 
comtudo, o vapor antecipadamente para, no caso de havt 
juízos. 

O meu telegramma de hoje é concebido n'este senl 
as ordens que fico aguardando. Mais sou a informar v. cj 
dois ou tres mil homens será força mais que sufficiente ; 

Deus guarde a v. ex. a — Cominando militar do Mas 
111.™ c ex." 10 sr. governador do districto. — O commandar 

Está conforme. — Secretaria do governo do districti 
1889. — O Becretario, Joíío António Teixeira de Sousa, 



Está conformo . — Secretaria «lo gove: 
janeiro de 1890.= O secretario geral inte: 



Cominando militar do Massingire. — S 
o meu telegramuia de hoje, envio a v. ex.' 
no dia 14. Sou a informar v. ex.* que, ri 
o soldado n.° 23 a Mupaaaa colher informi 
dito por pretos vindos de Matite, que chef. 
çào de Melaure, o mandando-o chamar em t 
armado e acompanhado de uma força tan 
o cercaram logo, assim como aos marinhe ir» 
com os inglezcs por lhe quererem apanh 
nhãs se o inglês Sema-Semo lhe cortariam i 
mesmo Jo&o Moir tinham escapado, 

O incarno João Moir, chegando a Mu] 
elle para cima e fazer fogo noa pretos se t 
ingleses que estavam em Mupassa recuei 
buscar o vapor grande e maia alguns ingh 
por fossn atacado. 

Eetc procedimento nSo é correcto, n& 
se havia feito em Mupasaa com os seis ingli 
gramma de 12, como também por ae reem 
qualquer auxilio, dispondo-se a ir fazer, p> 
vantar por consequência novos conflictos, 
de muitos contos de réis ao governo. 

Pelas informações recebidas de Mupai 
conteúdo da carta que recebi do João Mo 
acceitar qualquer anxilio d» parte do go 
(.■unta e risco, como ja foz no norte do Nyi 

Este Joiio Moir é que tem sido o prii 
gas a nosso respeito, compra de terreno e 
gens que elle fez ou tingiu fazer com algu: 

O sr. António Maria Cardoso, chefe c 
creio estar em Quelimane, deve estar ao f 
dos mezes de outubro do armo findo e ma 
assim como outras correspondência».. 

Deus guarde a v. ex.* Cominando m 
111." 10 o ex,™* sr. governador do diatricto.= 



Tclegranima recebido ent 10 de junho 
mandante militar do Massingire. — Ao go 
dcncial. — Confirmo telegramma, dia: Fu 
força, soldados mandados por officinl no \ 
cordam e também esperam Mupassa resoli 
ordens. 

Massingire, 12 de junho de 1889. — ( 
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Está conforme. Secretaria do governo geral da província de Moçambique, 8 de janeiro 
de 1890. = O secretario geral interino, Francisco de Panda Carvalho. 

XII 

Telegramma expedido para o sr. Serpa Pinto em 15 de junho de 1889. — Confiden- 
cial. — Recommendei a maior prudência ao commandante militar do Massingire, e mandei 
que se mettesse na questão para a tratar amigavelmente sem intervenção estrangeira. 
Posso contar em caso de necessidade com os landins de v. ex.*? — O governador^ José 
Ribeiro. 

Está conforme. Secretaria do governo geral da provincia de Moçambique, 9 de ja- 
neiro de 1890.= O secretario geral interino, Francisco de Paula Carvalho. 

XIII 

Telegramma recebido do sr. Serpa Pinto em 15 de junho de 1889. — Governador 
de Quelimane. — Confidencial. — Pôde contar absolutamente commigo. E preciso, comtudo, 
estudar bem a questão, porque receio que isto tudo seja tramado de propósito para nos 
indispor com aquella gente, que estava nas melhores relações comnosco. O Romão deve 
chegar ahi amanhã; falle com elle, que lhe explicará as circumstancias actuaes. Eu dentro 
em pouco saberei a verdade e lh'a direi. Conte sempre commigo e com todo o apoio que 
eu poder dar-lhe. — Serpa Pinto. 

Está conforme. Secretaria do governo geral da provincia de Moçambique, 9 de janeiro 
de 1890. — O secretario geral interino, Francisco de Paula Carvalho. 

* 

XIV 

Telegramma recebido do sr. Serpa Pinto em 19 de junho de 1889. — Governador 
de Quelimane. — Confidencial. — Rogo-lhe o favor de não dar ordens algumas ao com- 
mandante militar de Massingire sem receber informações minhas exactas. — Serpa Pinto. 

Está conforme. Secretaria do governo geral da provincia de Moçambique, 9 de ja- 
neiro de 1890.= O secretario geral interino, Francisco de Penda Carvalho. 

XV 

The African Lakes Company, Limited. — Pingani, M'patsa, 13 de junho de 1889. — 
A s. ex. a Cardoso, commandante militar do districto de Massingire. — Tenho a honra 
de informar v. ex. a que chegou hoje a Matite: que vi Mulaure qui pêsa-se muito de culpa 
das suas gentes bebidas que tiram espingardas para nosso vapor, não é necessário agora 
de fazer mais da nossa parte. Exculpa-me os meus erros. 

De v. ex. a muito venerador e creado. — John Moir. 

Está conforme. Commando militar do Massingire, 15 de junho de 1889. — O com- 
mandante militar, José Cardoso, alferes. 

Está conforme. Secretaria do governo de Quelimane, 28 de julho de 1888. — O se- 
cretario, João António Teixeira de Sousa. 

Está conforme. Secretaria do governo geral da provincia de Moçambique, 9 de ja- 
neiro de 1890.= O secretario geral interino, Francisco de Paula Carvalho. 



XVI 

Telegranima recebido do Br. Serpa Pinto em 20 de juuho de 1889. — Govern; 
Qiielimane. — 'Confidencial. — AJii vae ter noticias do eoiumandante militar mais c 
das, mas que eu estou certo de nao serem ainda verdadeiras. Eu não recebi as 
peru e que devem ser exactas. Logo que as receba lh'as comniuniearei. Já ví 
conveniente esperar ainda ante» de tomar uma resolução. Estou melhor, e agrt 
delicadeza de v. ex.' em pedir notícias minhas. — Serpa Pinto. 

Está conforme. Secretaria do governo geral da província de Moçambique, 9 de 
de 1890. = O secretario geral interino, Francisco de Paula Carvalho. 

XVI I 

Telegramma recebido do sr. Serpa Pinto em 21 de junho de 1889. — (iove 
de Qucliniane. — Confidencial. — As suas ordens são acertadíssimas. Acabo de rec 
enviados que mandei a Melaure, e soube agora a historia toda. Duas almadias do 
zes ficaram ali, e os pretos fizeram uma patifaria qualquer ás gentes de Melaur 
prometteu pagar-se nos primeiros ínglezes (pie passassem, e atacou o vapor. Moir 
Blantvre pedir explicações ao Melaure, que Ih 'as não deu muito boas. Seguiu j 
aqui a buscar o vapor grande, e, como já sabe pelo meu ultimo telegranima, vo 
quatro días para ciina, mandando seguir boje o vapor pequeno. Xo vapor grande 
espingardas e no pequeno tres apenas. Moir tem prevenido a gente de Blantyre p 
caso de ataque dos vapores, descerem ao Chirc a fazer fogo contra os makololos. 
pois, as cousas neste pé, e esta é a verdade. O Castelloes está com unia biliosa, e 
mudo com fortes febres: apesar d'isso quero partir na segunda feira; para onde, 11 
eiu telegramma cifrado. —Serpa Pinto. 

Está conforme.Secretaria do governo geral da província de Moçambique, í) de 
de 1890. =-- O secretario geral interino, Francisco <le Paula Carvalho. 

XVIII 

Telegramma recebido do eoiumandante militar do Massingire cm 28 de ju 
1889. — Ao governador do districto de Queliinane. — Mandei carta e presente 1 
enxada e algodão, signal de paz. Espero resultado satisfactorio. Necessita-se n 
mando de escaler bom de casinha de madeira. Lancha a vapor faz grande falta m. 

Massingire, 28 de junho de 188!'. — eoiumandante, José Cardoso. 

Está conforme. Secretaria tio governo geral da província de Moçambique, 9 de 
de 1890. = <) secretario geral interino, Francisco ile Pavia Carcalho. 

XIX 

Telograinma recebido do commandante militar do Massingire cm 28 de ji 
1889. — Ao governador do districto de Qiielimane. — Confidencial. — Acabo de 
carta de João Moir, Mupassa, datada de 28, declarando ter chegado com vapor gi 
não esperar dificuldades com chefe Melaure. O portador, preto de Mupassa, inferi 
vapor grande devia seguir hoje de manhã pira cima com onze inglezcs, e ser e 
Mupassa boje vapor pequeno com mais inglezes, e dever seguir logo tambe 
cima. 

Massingire, 24 de junho de 1889 (onze horas da manha). — O cominaudan 
Cardoso. 
n-M 



Está conforme. Secretaria lIo governo gera! da provinda de Moç 
de 1800. = O secretario geral, Francisco de Paula Carvalho. 

XX 

Telegramma expedido ao sr. Serpa Pinto cm 9 de julho de 188! 
Confidencial. — Com relação a pólvora nenhuma sairá de Quclimant 
mento terei relativamente a armas. Das intrigas tramadas pelos inj 
conhecimento pelo commandante militar do Massiugirc, a quem de 
e. enérgicas ordens para aa fazer gorar. Ellcs propalaram em Mu 
que o governo portuguez estava reunindo forças para com dois vap< 
António e do Romão, c grande força de landins, mandar fazer gu< 
tados do Alto Chire. — O governador, José Ribeiro. 

Está conforme. Secretaria d» governo geral da província de Moj 
<|e 1890. = O secretario geral interino, Francisco de Paida CarvaU 

XXI 

Telegramma expedido por este governo ao commandante mili 
9 de julho de 1889. ~ Commandante militar do Massingire. — Urge 
ciai. — Extracto. — Em resposta ao offieio n.° 82 c telegramma de í 
a insistir no litteral cumprimento das ordens dadas telegraph içam ente i 
veniente, por emqnanto, o emprego da força, como diz. Veja se con£ 
laure e seus grandes. Quanto a vapor para o Chire, já se está pro 
sua montagem. Dei ordens precisas no sentido do offieio supra ao cap 
O governador, José Ribeiro. 

Está conforme. Secretaria do governo geral da província de Moç 
de 1890. = O secretario geral interino, Francisco cie Paula CarvaU 

XXII 

TelegFamma expedido por eete governo ao commandante mi!i 
lõ de julhp de 1889. — Confidencial. — Respondendo ao offieio n.° 
devo diaer-lhe que, visto n$o ter compreliendido bem os meus telegi 
é fácil prever pelo texto do mesmo seu offieio, previno v. a." de qiu 
é que a auetorídade portugueza sirva apenas de intermediaria entrt 
zcs para se terminar as questões que houve entre ellos. A força u 
empregada quando os makololos a façam directamente com a aueto 
O governador, Josó Ribeiro. 

Está conforme. Secretaria do governo geral da província de M05 
de 1890. = O secretario geral interino, Francixco de Paula CarVtdl 
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Telegramma recebido do commandante militar do Massingire 
lho de 1889. — Covernador dístricto Quelimane. — Urgente. — Extr 
de tarde Mupassa seguintes informações: vapores estarem fundeados] 
zes terem seguido por terra para cima ; Melaure ter ido pegar pó inj 
oito pontas marfim e inglezes recusal-as, insistirem motivo doe acom 
filhos do fallecido Cacisse querem-se apresentar ao governo. Os r 



Hupassa já declararam não quererem gu 
dança foi somente a notícia da passagem 
o Mefuvo. Julgo maior urgência que ex." 
direita do Cbire para Nyassa, porque pve 
Massíngire, 12 de julho do 1889. — 
Esta conforme. Secretaria do governo 
de 1890. =0 secretario geral interino, F 



T ele grani ma expedido para o comu 
de 1889. — Commandantc militar Massii 
satisfeito com o que inc (■(nnuiuiiicou no 
politica conciliadora que lhe tenho reconii 
ctorisar movimentos bellicos contra clles. 

EstA conforme. Secretaria do goven 
neiro de 1890. = secretario geral inter 



Telegramma dirigido ao sr. Serpa P 
recebido em Quelimnnc cm 3 de scteinbrt 
Urgente e Confidencial. — Mupasso, 31 il 
dina, Cateringuene c o filho do (.'hipitum 
nos atacar, do que os inglczes de Blantyi 
que nós não vínhamos fazer-llies mal, e 
sem poderiam ser batidos pelo governo, 
foram tomar conselho com Mclaure, excej 
doa inglezcs, o qual lhes disse que atacai 
terras passasse um único purtuguez, e q 
o iria bater também. Aó Sioblc d lambeu 
disse que nem elle nem o Melaure deixai 
de ser atacado na margem esquerda por 
parado para me defender sem perda da r 
deixar o Theintido coitl o (?) para ã outra 

N. B. Nossa gente acolhe muito mal 
repugnância que me obedecerão. Htilnde-i 

EstA conforme. Secretaria do gover 
neiro de 1890. = O secretario geral inter 

XXV 
Estão inseridos n'este volume a pag 



N.° (exthl). — Dl.™ sr.— Tenho 
cheio de pólvora que, por minha urdem, 
apprehendeu hoje ao súbdito inglez L. 
ordens do governo, o levava para 
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Deus guarde a v. ex. a — Ill. mo sr. commandante militar do Massiugire. — Messange, 
23 de agosto de 1889. 

Está conforme. Secretaria do governo geral da província de Moçambique, 7 de ja- 
neiro de 1890. = O secretario geral interino, Francisco de Paula Carvalho. 

XXIX 

Termo de reivindicação de direitos. — Aos 8 dias do mez de dezembro do anno do 
nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1889, n'esta povoação deMebeu, hoje 
villa Neves Ferreira, compareceram perante o governador militar do Chire, commandante 
dos vapores do Chire, o segundo tenente da armada João António de Azevedo Coutinho, 
do capitão raór de Sena, Anselmo Henriques Ferrão, commandando os sipaes de Sena, 
do capitão de caçadores 2 Augusto Carlos de Sousa o Brito, commandante das forças do 
Gruengue, do capitão mór de Mopêa, Luiz Dias, alferes de caçadores n.° 2, commandando 
os sipaes da Maganja de áquem Chire, de Eusébio Henriques Ferrão, Joaquim Cypriano 
Miranda da Costa, do sargento honorário Secaneca da Costa, de João Cabral Xavier da 
Costa, capitão de sipaes, Pedro José Rodrigues, António dos Santos Caldas, dos grandes 
das terras de Sena, Piri-pire, Fraqueza e MVundisa, dos grandes do Guengue, Patrício 
e Mesa, dos grandes da Maganja áquem Chire, Miudosa o Savarouje, e de mim, José de 
Paiva Raposo, administrador do prazo Maganja áquem Chire, servindo de secretario na 
expedição, compareceram por parte do regulo Melaure, chefe dos makololos, seu filho, 
principal Maganiza, acompanhados dos grandes Chiduéla, Chuonda, Mizati, Migali, Pic- 
rony, Coerenga e Mulungo, os quaes declararam que vinham, em nome do regulo Melaure, 
chefe dos makololos, dizer que elle sempre se julgou, como não podia deixar de se julgar, 
súbdito de Sua Magestade El-Rei de Portugal, por terem sido mandados para aqui pelo 
governo, depois de ficarem abandonados em Tete pelo dr. David Livingstone. Que foram 
instigados a sublevar-se pelo Mandala e pelo commandante do Laây Nyassa (Mandala 6 
John Moir), que estava arrependido da falta que commettêra e vinha entregar nas mãos 
do governo as terras que este lhe tinha dado. 

Compareceram ao mesmo tempo, por parte do regulo Maceia, os grandes Borausôco, 
Capalincher e Chambamba, e por parte do regulo Catunga os grandes Chitani e Paiça, que 
vinham da parte destes régulos prestar juramento de fidelidade e pedir bandeiras para 
as suas capitães. Em seguida foi por elles solemnemente prestado juramento, deelarando- 
lhe8 o governador militar do Chire que, em nome de El-Rei de Portugal, retomava ali 
posse directa de toda a região e bacia hydrographica do Chire, que desde esse momento 
ficava sob a administração directa do governo de Sua Magestade Fidelíssima. 

Para fé lavrei este auto, que foi por mim escripto e que assigno por ultimo. — João 
António de Azevedo Coutinho, governador militar do Chire — Anselmo Henriques Ferrão — 
Augusto Carlos de Sousa e Brito — Luiz Dias — Eusébio Henriques Ferrão — Joaquim 
Cypriano Miranda da Costa -|~ Secaneca da Costa — João Cabral Xavier da Costa -[- Pe- 
dro José Rodrigues — António José dos Santos Caldas -|~ Piri-Pire -f- Fraqueza -|~Mecun- 
disa -|~ Patrício -f- Meza — Miúdo za -f- Savorouge -f- Maganiza -|~ Chiduala -j- Chiconda -f- 
Mizate -f- Migale -f- Pierony -|- Canerenga -|- Mulungo -f- Borançôco -(- Capalincher -f- 
Chambamba -|- Chitane -|~ Paiça — José de Paiva Raposo. 

Está conforme ao original. — O commandante militar do Chire, João A. de A. Couti- 
nho, segundo tenente da armada. 

Está conforme. Secretaria do governo geral da província de Moçambique, 9 de ja- 
neiro de 1889. = O secretario geral interino, Francisco de Patãa Carvalho. 



Estação <le Quelimane, 9 de novembro de 1889,— N.* 43.— P 
vinte o dois minutos da tarde — Fim, nove horas e vinte e nove m 
limane, de Massingire. — N.° 9, palavras 79. — Era 9, ás nove horas 
nhií.— Governador do distrícto de Quelimane. — Foi hoje de man 
por força dos makololos, vinda de cima por ainbns as margens do 
depois de serem mortos alguns pretos e aprisionado um, por gente 
cuana Chirombe. Na nossa gente nSo houve mortos nem feridos. < 
hoje, meio dia, com a força do Gueuguc, sem novidade. 

Mupassa, 8 de novembro de 1889. — O commandante, José (. 

Está conforme. Secretaria do governo geral da província de J 
neirn de 1890. = O secretario geral interino, Francisco de Paula ( 

XXXI 

EstacSo de Quelimane, 9 de novembro de 1889. — N." 40.— 
e trinta minutos da tarde. — Fim, duas horas e quarenta minutos 
fiado, Sant'Ánna Affonso. 

Serviço governo. Massingire. — N. 8 7. — Palavras, cento cincoc 
Em 9, ás duas horas e quatro minutos da tarde. — Governador d 
cado hoje, 8, em Mupassa, por forças grandes de Mulame. Inimig 
perdas. Commandava a força, que atacou o meu campo, o próprio 
ao mesmo tempo atacou a margem direita era conímandada por 
capitão de Mulame. Traziam ambas forças bandeira ingleza. Este f: 
que eu fui atacado dentro do prazo Massingire, trazendo os negros 
preciso que a governo tenha conhecimento d'este facto insólito, e j 
participar isso já em Moçambique ao governador geral. Tenho ui 
que deu informações precisas. Ha muitos mortos do inimigo e fei 
capitão Brito com a gente de Guengue; se chega duas horas antes 
da força que veíu pela margem direita. Espero os vapores ámanh 
ou depois, o sigo logo para cima. — Serpa Pinto. 

Está conforme. = O secretario gerei interino, Francisco de Pt 

XXXII 

Estação de Quelimane, 11 de novembro de 1839. — N.° 41.- 
e dezenove minutos da tarde. — Fim, dez horas e trinta minutos. - 
Anna Affonso. 

Serviço Quelimane, de Piada. — N.° 9. — Palavras, noventa 
dez horas e dezoito minutos da tarde. — Governador do district 
gramma. — Hoje de manha foi atacada uma povoação do inhacua; 
pretos de Mulame, dos quaes foram mortos três e aprisionado um 
inhacua na. A reforida povoação fica a NE. d'este ponto hora e mei 
contrado também hoje de manha', na margem direita do Chire, uin 
uma perna partida por bala que ficou dentro, ao qual foi extrahi 
curativos. 

Mupassa, 9 de novembro de 1889. — O commandante, José C 

Está conforme. Secretaria do governo geral da provincia de 1 
neiro de 1890. = O secretario geral interino, Francisco de Paula ( 



im 



XXXIU 

Estação de Quelimane, 12 de novembro de 1889.— N.° 53. — 1 
o trinta è quatro minutos da manhã. — Fim, seis horas c quarenta 
empregado, Sant'Anna Affonso. 

Este telegramnia foi expedido ás nove horas c trinta minutos dn 
de Chiiiuur. 

Serviço do governo. Quelimane, de Chinuar. — N.° 12. — Palavi 
Em 12, ás seis horas o trinta minutos da manha. — Governador Qiiel 
Chegou Ferrão com sipaes de Sena. Espero vapores amanha ou d 
cadáveres encontrados até hoje ao meio dia sobe a setenta e dois. A 
Catunga. Os prisioneiros têem dado informações precisas, C estando 
mesmo uns que os outros estão presos, são concordes. Ha ferido e p 
lamo, e preso uin preto da povoação do regulo, c são ambos accordes 
tudo o que os matipnires alii foram dizer. Que foi Mu! amo, e só Mula 
a guerra depois que lhe. disseram que eu vinha roubar-lhe a terra. 
integra governador geral. Chegaram as forças do Guenguc. — Serpa '. 

Está conforme. Secretaria do governo geral da província de M 
atiro do 1890. = O secretario geral interino, Francisco de Paula Ce 



XXXIV 

Estação do Quelimane, Í de dezembro do 1889. — N.° 4.— Prir 
cinco minutos da tarde. — Fíin, cinco horas e dezeseto minutos. — ( 
A una. 

Serviço Quelimane, de Massingiro. — N.° 4. ■ — Palavras, cento 
1, ás onze horas c quarenta c cinco minutos da manhã. — Governad 
Rogo a v. es. 1 queira enviar a s. ex." o governador geral o seguinte 
Chilomo (villá Coutinho), nu margem direita do Iíuo, esquerda do C* 
der á edificação das casas e armazéns para deposito dos vapores. 
partir dentro de dois dias a oceupar Mebeu com dois mil e quinhei 
terminará ali a campanha. OastcIIões retira para a costa, muito di 
medico. engenheiro Themudo ficará dirigindo as construcçÒcs. E 
a occupnçâo esteja feita. O governador de Quelimane não me man 
coiistrucçfio quo pedi, e, ao passo que v. ex." attendia os meus pedit 
para fora da província o que aqui não se encontra, o governador de 
mandou do qile eu pedi e havia n'aqucllc mercado. — Serpa Pinto. 

Está conformo. Secretaria do governo geral cm Moçambique, 9 th 
O secretario geral interino, Francisco de Paula Cai-valho. 



XXXV 

Estação de Mugurrumba, 10 de dezembro do 1889. — N.° 7. — 
ras e cinco minutos da manhã. — Fim, onze horas e cinco minuti 
Damas. 

Serviço Mugurrumba, de Mugurrumba. — N.° 14. — Palavras, 
Em 10, ás nove horas e quarenta minutos da manhã. — Ex. mo govt 
no. — Participo a v. ex. a que hoje, 8, foi oceupado Mebeu, que va< 
artilheria que para ahi vou mandar. De toda a parte tem vindo apre 
ganjeiros. Estamos, portanto, senhores do Chire, e fica aberto o catni 
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obstante a enorme importância «la noticia, rogo .1 v. 
Moçambique pela canhoneira Quanta, que absolutam 

ser transi 11 itti do novo telegramma. Tenho estado gra 
tado permitia, seguirei Quelimane para conferenciar 
Pinto. 

Está conforme. Secretaria do govenio geral (la 
neiro de 189Q. = secretario geral interino, Franc 

XXVI 

M'patsa Villagc, 14th Soptember 1889. — Dear 
would send Ambrósio on board tQ receive my explana 
by Sktoblesky and signed by me. I did not understaiu 
till to-díty, and then I arranged not to lc.tvo the p 
offered, till Mr. Serpa Pinto arrives horo. — Yours 1 

Está conforme. Secretaria do governo geral df 
neiro de 1890. = O secretario geral interino, Franci 

XXVII 

The African Lakes Company, limited. — M'patsa 
varo Ferraz Enq. — Dear sir. — Your letter of yeste 
it is very kind of you to ofter such facility at your 
this kindness as soon as I can get my bnsiness letti 
have arrived two days since, I really expected then 
day { shall bc obliged to send to Choromo to cnquJr 
cargo more to bring up hera. I wítl not send my nu 
might tiilk foolishly »'ith the Jlakololo and tliereby b 
my letteps not como I shall to-morrow ask you the £ 
to go for my letters lyhich shall bc subníitted to you 
on board. Yours faithfully — Alhm Simpson. 

Está conforme. Secretaria do governo geral da 
neiro, de 1890. =0 secretario geral interino, Franci 

XXXVIII 

The African Lakes Company, limited. — 11'pats 
Álvaro Ferraz Esq. — Our people being almost now 
had herc to carry goods to Choromo for transport o- 
land somo goods at Choromo by stcamer; for this 
Balalika is not now likcly to firc on our stcamer as 
Ima been punished by you for his bad conduet to th 
from doiug anything more. This is no doubt tlic rc, 
to go safely through his conntiy. If l can do any se 
glad to do ao. 

Yours niost sincercly — AMan Simpson. 

Está conforme. Sccretnria do governo gend da 
neiro de 1890. — O secretario geral interino, Francii 
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XXXIX 

Estação de Mugurrumba, 15 de outubro de 1890. — N.° 7. — Principio, cinco horas 
e quinze minutos da tarde. — Fim, cinco horas e vinte minutos da tarde. — O empregado, 
Damas. 

Serviço governo Quelimane, de C M. — N.° 34. — Palavras quarenta, e quatro gru- 
pos. — Em 15, ás duas horas e quarenta e três minutos da tarde. — Governador de Que- 
limane. — Confidencial e urgente. — Estão apparecendo bandeiras inglezas arvoradas em 
terras nossas. Uma que appareceu em frente do acampamento da expedição, em terras do 
Cabelarica, foi d'ali tirada pelo capitão mor Luiz Dias, por ordem do sub-chefe Álvaro 
Ferraz. — Serpa Pinto. 

Está conforme. Secretaria do governo geral da província de Moçambique, 9 de ja- 
neiro de 1890. = O secretario geral interino, Francisco de Paula Carvalho. 

XL 

Acta n.° 37. — Sessão extraordinária. — Aos 19 dias do mez de dezembro de 1889, 
n'esta villa de Quelimane e nos paços do concelho, compareceram os srs. Carlos Nandim 
de Carvalho, vice-presidente, em exereieio, José Militão Nunes, António Lopes c António 
Nunes da Silva, vereadores da camará municipal, acompanhando o governador d'este dis- 
tricto, major Alfredo Augusto Ferreira Machado, o illustre explorador Alexandre Alberto 
da Bocha Serpa Pinto, e os funccionarios públicos, representantes do corpo commercial e 
mais habitantes, todos abaixo assignados, que acabavam de assistir á missa que se cele- 
brou em acção de graças de ter aquelle benemérito saido illeso da campanha que empre- 
hendeu para submetter á ordem, ao respeito e ao dever, os régulos do Alto Chire, que, 
embora avassallados ha muito, tentavam estorvar a passagem por ali do digno major Serpa 
Pinto, que, por meio da força, conseguiu submettel-os, fazendo tremular em todo o Chire 
a gloriosa bandeira portugueza. E n'este acto, sendo levantados prolongados vivas ao il- 
lustre explorador, não só pelo digno governador do districto, vice-presidente da camará 
e por todos em geral, usou da palavra o mesmo vice-presidente, em nome dos habitantes 
d'e8ta villa, nos seguintes termos : 

cEx. mo sr. — Foi grande o enthusiasmo com que o povo de Quelimane teve noticia da 
faustosa nova de haver v. ex. a submettido á ordem, ao respeito e ao dever os régulos 
do Alto Chire, que, embora avassallados ha muito, ultimamente, deixando -se embuir por 
falsas promessas, tentaram fazer causa commum com os nossos inimigos, levando-os a sua 
audácia e rebelliao a tentar á mão armada estorvar a passagem por ali a v. ex.* 

tA severa licito que v. ex. a lhes inflingiu, ficar-lhes-ha na memoria por longos an- 
nos, servindo de exemplo, não só a estes, como aos que a viram ou d'ella tiveram o co- 
nhecimento. 

«E ao valente militar, ao nobre explorador, ao heroe destes feitos o nosso ex. mo 
amigo aqui presente, o ex. mo sr. major Serpa Pinto, a quem as armas fieis devem esta 
gloria, e Quelimane deverá o socego e prosperidades que vae gosar. Nunca duvidámos do 
êxito d'esta campanha, pois ha muito conhecemos a bravura e aptidão não vulgares de 
v. ex. a ; o que temíamos, era que a sua abalada saúde trahisse os votos de tio audaz cam- 
peão. Hoje, finalmente, vendo-o aqui, depois de conseguir com o seu grande esforço os 
desígnios do governo de Sua Magestade, congratulâmo-nos com s. ex. a e com s. ex. as o 
sr. ministro da marinha, o sr. governador geral e sr. governador do districto, e vamos 
expedir um telegramma a s. ex. a o sr. ministro da marinha, significando-lhe a satisfação 
e o contentamento d'este povo de Quelimane, nos seguintes termos: 

a António Ennes, rua Garrett, 80, Lisboa. — Camará municipal Quelimane e todos 
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habitantes felicitam governo Sua Mageatade, brilhante «cite 
kololos derrotados entregaram terras. Tremula todo Chire ba 
tíssimo serviço. Grande enthusiasmo. Pedem v. ex.', futi 
governo em nome de todos.» 

Propondo em seguida para que se fizesse uma acta ex 
e memoria de tào faustoso acontecimento, devendo d'esta ac 
para ser enviada officialmentc ao ex."" 1 major Serpa Pinto, 
tramar, e outra ao ex.™ governador geral, pedindo-lhe que 
no Boletim offidaL 

Respondendo ao sr. vice-presidente, disse o illustre expl 
que era facto que muito se tinha conseguido para o desenvu 
podia deixar de declarar que o êxito obtido se devia em gi 
sallagein conseguidos pelo sr. capitão tenente António Maria 
como estão todos os régulos a corda portugueza, deixaram i 
nhecidos por makololos, e estes, n&o obtendo assim coadji 
senão entregar em-se, e, portanto, mais fácil foi a campanha 

Que felizmente, como sempre, encontrou todos os moi 
para o auxiliarem, mas que, utilisando-se só de oitenta e qu 
o cidadSo José Balthazar Farinha, o auxilio d'eBtes valeu p 
ram homens para a guerra, para machilla, para construcetíu 
fira, boa gente. 

Que agradece reconhecido o acolhimento d'esta popula 
tica que acaba de lhe ser dada, que mais vale para si que t 
pensa os amargos das expedições que tem levado avante. 

Em seguida, o sr. governador geral do districto brindou 
sendo enthusiasticamente applaudido, 

E eu, Jeronymo Francisco Cláudio de Mello, escrívàV 
de Carvalho — António Nunes da Silva — J. M. Nunes — A 
Pinto — Alfredo Augusto Ferreira Machado, governador c 
Cardoso — Joaquim Carlos Paiva de Andrada — António de 
des Norton de Mattus — Carlos Cândido dos Reis, command 
Thoraé Nicolau Mascarenhas — António da Costa Rodrigi 
Cordeiro, commissario da Quanza — António Ramos da Co 
de Albuquerque — C. Eigenmann, gerente da casa Régis — 
mopolita — J. Monterde — António Sebastião Nascimento d 
da casa A. Fabre & Filhos — Hermann Kaesaar, gerente da 
tonío Novaes da Rocha — Luiz Ignacio, governador do Zu 
carenhas — José Balthazar Farinha — Sebastião Francisco 
Abrunhosa Ramos, segundo pharmaceutíco — Fernando Aug 
Maria Teixeira de Almeida Queiroz — JoSo Manuel Vicenl 
gusto "Ribeiro Pontes — Francisco Xavier Pereira de Mace<3 
Abdnlremanc Cauríssá — Vicente Caetano de Sá — Dan 
Ismael — Justino Xavier Franco de Miranda — * Agy Taibo 
Adamo — Parmanand Tarachaude — Sacur Cassamo — Agy 
Caetano Maria Pereira — José António Martins de Mi rand. 
Albino Caetano Pereira — Filippe Caetano de Almeida — F 
Júlio Josefino Rodrigues — Innocencio Francisco de Me& 
da Silva — A. Caetano de Sá — Victorino José da Silva — i 
sario Dias — Manuel Baptista Monteiro — Guilherme Manu 
de Brito — O escrivão, Jeronymo Francisco Cláudio de Mei 
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Está conforme. Secretaria da camará municipal de Quelimane, 23 de dezembro de 
1889. — O escrivão, Jeronymo Francisco Cláudio de Mello. 

Está conforme. Secretaria do governo geral da província de Moçambique, 13 de ja- 
neiro de 1800. = O secretario geral interino, Francisco de Paula Carvalho, 

N* B, — Os nomes precedidos por um # são de súbditos britannicos da índia ingleza. 

XLI 

Relatório do engenheiro Álvaro de Castro A. C. Pereira Forja* 

Ill. ,no e ex. mo sr. — Tendo sido nomeado por portaria de 28 de março de 1889, para 
ostudíir um caminho de ferro destinado a vencer as cataractas do Chire, embarquei em 
Lisboa a 1 de abril do mesmo anno, com destino a Quelimane, onde cheguei apenas em 
meados de maio, em rasSo da demora que teve em Natal, Lourenço Marques e Inham- 
bane a canhoneira Zaire, que o governo mandara a Durban para nos transportar. 

Faltando, porém, em Quelimane com o capitão tenente António Maria Cardoso, chefe 
da missão civilisadora Henrique de Macedo sobre os fins da minha commisslo, e pedin- 
do-lhc informações sobre a natureza do terreno, povoação e estado das regiões que ia 
percorrer, affirmou-me s. ex. a julgar mal adequada a occasião para ali se proceder a es- 
tudos que careciam, como primeira condição de bom êxito, a máxima tranquillidade do 
paiz cm que se faziam, e que, como mo confirmou em officio subsequente, nlo lhe pare- 
cia serem boas as disposições do chefe Melaure para com os europeus. 

Este regulo habitava os terrenos que vão desde o Puiga-Migano (rio), um pouco 
acima da povoaçfio do Samoane, até próximo das cataractas na margem direita do rio, e 
a ponta de terra que se acha entre o Ruo e Chire, na margem esquerda, ondo elle tinha 
a importante povoação de Chilômo. 

Vem a propósito contar aqui, ainda que suecintamente, a forma por que Melaure se 
estabeleceu ali, facto sobre o qual se têem architectado versões mentirosas, somente ten- 
dentes a justificar pretensões insólitas de espoliações, que nem o nosso direito nem o 
nosso animo consentirão que se levem a cabo. 

No primeiro quarto d'este século subiu o Chire o negociante portuguez, a quem os 
cafres chamavam Maberuma, da villa de Quelimane, onde habitava, e casa que depois foi 
do pae de Romão de Jesus Maria. Acompanhou-o o preto Sacaneca, seu muleque, pae 
do actual sargento preto João Sacaneca da Costa, habitante do prazo da Maganja d'Aquem 
Chire. 

Maberuma subiu o Chire indo até ao Nyassa, onde se demorou negociando cinco an- 
itos, voltando a Quelimane depois de realisar tão subidos interesses que o levaram a orga- 
nisar uma outra expedição de 5:000 homens, commandados por nove brancos, com a qual 
se dirigiu a Te te, onde, deixando a via fluvial, seguiu por terra para o Aruangua, que 
subiu, passando Cazcmbe em direcção aos lagos, demorando-se n'esta jornada dois annos 
e meio, que com o tempo de ida e volta de Quelimane a Tete fizeram approximadamente 
três annos de viagem. 

Acompanharam-no n'esta viagem os pretos Ungôuna, do Mazaro; o preto grande 
Affonso, de Quelimane, e o preto Zueco, inhacuana do Mazaro, tio do capitão Ambrozio, 
a quem elle deu o nome de Cazembe, por que hoje é conhecido. 

Todos estes pretos eram gente de Gualdino Nunes. 

Animados por este resultado, os negociantes portuguezes continuaram a percorrer a 
região comprehendida entre o Nyassa, o Chire, Zambeze o Aruangoa, permutando as 
suas mercadorias por géneros de commercio mais valiosos, entre os quaes sempre avultou 
o marfim de que todo este território é ainda muito rico. 
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Foi assim que quando Livingstone chegou 
sertão o negociante portuguez Matheus Pires, 
o o actual capitão preto Ambrozio, qne tão ^ 
cansa da civilisaçâo, demorava então ali proxi; 
região da Macanga, com o negociante portuguc 

Livingstone quando chegou a Teto trazia 
de marfim encarnado, de pouco valor commere 
lhe eram necessários, abandonando n'aquella 
nhavam, a quem os negociantes portugueses, c 
veres, ganhando ellcs depois alguma coima coi 
á villa pelos géneros mais oecessarios. 

Foi então que Livingstone, sabendo d'esto 
com a generosidade com que os portuguezes têi 
Ibc manifestou desejos de subir o rio Chire, pet 
commandante lhe deu, acompanhando-o em se, 
dícar a foz do rio que Livingstone subiu acom 

Eram ob gnias : Canneunga, sobrinho do c 
de Tito e irmão mais novo do sargento preto £ 
lanova (?), de Tete, manamamo grande de Tito 
Ingôma, ha pouco fallccido; e o filho do pref 
Natal. 

Da gente que Livingstone deixou em Tet 
litar Tito alguma para o Chire, onde foram lia' 
o povo que ali vivia não soffresee paciente as 
terrenos acima do Ruo, cuja população magan 
xou a final dominar por elles. 

Foram esses pretos: Casa ice, chefe, filhe 
Masseice, Holidima e Catunga, sobrinhos de 4 
pae de Casei ce ; Caberengiiene e Melaure, irmi 

D'aqut bo vê que muito impropriamente e 
tantes d'aqnolla região, pois apenas os chefes [ 

Gente revoltosa por índole, logo que comi 
Maganja, principiaram com a vida de abusos, 
reprimidos, têem tido até hoje, commettendo a 
faltocido capit&o mor Marianno Vaz dos Anjos, 
os na terceira invasão mté ás suas povoações, 
dade e cobrando n'ellas o mussoco. Foi depois 
elles deixaram de pagar contribuições, por des 
mandou para ali uma auetoridade portugueza. 
sua vida, desejando manter boas relações com 
officiaes do cominando do Massingirc. 

Por morte de Cassice, que teve logar ha 
Oampata ser o chefe mais considerado; porém 
com prejuizo d'elle, todo o poder, exemplo q 
sua eBpectativa, por todos os outros chefes a q 
caudo Caiu pata apenas com uma diminuta porç 
o pae exercera bastante influencia. 

Enumerar os latrocínios, violências e assa: 
esta gente ali tem coinmettido, seria tarefa diffi 
dos mais notáveis, por terem sido commettidoB 
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Foi ali morto o commandante do vapor que Livingstone trouxe para o Chire; foi ali 
assassinado por gente de Melaure o allemão Hinkelmann ; morreu ali o bispo Mackenzie, 
cuja sepultura se acha defronte do Ruo, e, por ter sido avisado a tempo por uma escrava, 
escapou a ser degolado o negociante hoUandez Ma as, que hoje está naturalisado portuguez, 
e faz parte da expedição Paiva de Andrada. 

Era esta serie de crimes que Melaure queria continuar quando em junho atacou o 
vapor inglez Lady Nyassa, exigindo ao commandante Morrison que lhe entregasse o seu 
collega Allan Simpson, passageiro a bordo, com quem Melaure antipathisava por motivos 
que ignoro. 

Não obedeceu o commandante á intimação, pelo que os makololos fizeram fogo sobre 
o vapor, obrigando o commandante Morrison a fugir, como consta da carta que John 
Moir enviou ao commandante militar do Massingire, pedindo a sua intervenção como au- 
ctoridade, e das informações que do mesmo commando foram dirigidas ao governo de 
Quelimane. 

Estava então a nossa expedição em Mopêa, onde o major Serpa Pinto foi informado 
do que se passava, respondendo ao commandante militar, que lhe pedia que seguisse para 
cima com a nossa expedição para, pela presença da força, conter os makololos, que a 
nossa missão era de paz, que á Africa nos tinha trazido um fim utilitário e scientifico, e n?to 
o de corigir desmandos de pretos, que achava melhor empregar toda a moderação, acon- 
selhando-o a que procurasse fallar com Melaure, admoestando-o da sua maneira de pro- 
ceder, e aconselhando-o a não continuar a attêntar contra a livre passagem do Chire, nem 
contra as vidas e propriedades dos europeus que ali iam eommerciar em paz. 

Foi isto o que o commandante tentou fazer, enviando a Melaure uma peça de chita 
e uma enxada, symbolo de paz, procurando assim estabelecer com elle negociações pa- 
cificas. 

Esse presente, porém, nunca passou de Mupassa em rasâo do capitão de Melaure, 
Cabelarica, se oppor a que seguisse ao seu destino, dizendo que Melaure queria guerra 
e não queria paz. 

Ao mesmo tempo o cajntão tenente António Maria Cardoso procurava approximar-se 
de Melaure no mesmo intuito, e para isso lhe enviava também presentes pelo musungo 
Eugénio, da casa de Romão de Jesus Maria; mas não era mais bem suecedido no seu pro- 
pósito, pois o seu enviado teve de fugir, deixando as fazendas que levava para salvar a 
vida. 

No entretanto, tinha a nossa expedição saído já de Mopêa seguindo para Mefiivo, 
onde eu me encontrei de novo com ella, na volta de Senna, onde fui comprar mantimen- 
tos,' deixando-me, poucos dias depois do nosso encontro (principios de julho), o major 
Serpa Pinto o commando da expedição, e partindo para o Massingire a inteirar-se das ne- 
gociações e saber a rasão por que ainda se não tinha chegado a resultado algum, parc- 
cendo-lhe que, pela sua presença e pela sua direcção, as negociações chegariam rapida- 
mente a um fim satisfactorio. 

Enganou-se, porém, nas suas previsões, porque já a esse tempo a companhia dos la- 
gos, ou melhor John Moir, temendo que pela nossa intervenção no conflicto resultasse a 
pacificação completa do Chire e à abertura real d'aquella esplendida via fluvial ao com- 
mercío de todos os paizes, com manifesto prejuízo do monopólio interesseiro que elles 
exploravam, embora com prejuízo da vida de tantos brancos que os makololos têem sa- 
crificado, transigiam com Melaure, acceitando d'elle um saguati (presente) de pequenas 
pontas de marfim. 

Feito esse pacto, John Moir e Morrison começaram de instigar Melaure contra nós, 
dizendo-lhe que o fim da nossa expedição era batel-o e desalojal-o da terra que habitava, 
fazendo-o suspeitar de todos os europeus que não fossem da companhia dos lagos, a ponto 
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de que os seus pretos vieram disparar, em vingança de milandos (questões) i 
contra a povoação de Mupassa, onde habita o inhacuana Tjngane, que sei 
amigo fiel, e roubaram ao comnie rei ante polaco Stnblesky todas as fazendiu 
ameçando-o de morte, em rasa», diziam elles, de nos ser affeieoado. 

Custa a acreditar que a paciência do major Serpa Pinto se mantivesse < 
dos estes insólitos ataques ; mas a verdade é que s. ex. a , sopeando o inso! 
soube maie de uma vez sacrificar á honra do seu paíz e ao fim da sua missão 
de sciencía e de paz, o desejo de reprimir severamente a audácia d'aquelli 
beldes, cujo castigo era uma obra de misericórdia, e a 19 de julho recebia cu 
uma carta que me mandava levantar o acampamento e seguir para Messange 
jor me esperava, de d'onde, me dizia elle, tentaríamos de novo estabelecer i 
Afelaure. 

Não teve melhor residtado esta ultima tentativa, pois o capitão preto Ai 
li mandámos a dizer que queríamos tratar amigavelmente com elle e atravef 
mente o território que habitava, o lhe levava de presente um fardo de algodf 
lido por elle, dizendo que não queria os nossos presentes, mas sim a guerra 
não mandava matar era por ser seu conhecido antigo, pois Ambrozio durante : 
tinha sido caçador n'aqucllas paragens. 

Em vista «Visto o major Serpa Pinto resolveu que a expedição, cujo co 
entregou de novo, seguisse para Mupassa, ameaçada de um ataque d'elles, ei 
ia a Qiielimane e a Moçambique para expor ao governo a nossa situação e 
negócios do Chíre, pedindo-Ihe d seu conselho e a= suas ordens, deixando-: 
Btmcções em que me reeororaeudava que na minha marcha para Mupassa pr< 
todos os modos tratar com os fumos (chefes) e inhacuanas das povoações que 
no caminho, fazendo-lhes comprehender que o nosso fim não era fazer-lhe 
intermédio d'elles procurasse pór-me em comuiunicaçSo com Melaure. 

Extractarei de uma communicaçao que fiz ao ministério da marinha os 
ríores á saida de Serpa Pinto para Quelimane : 

«No mesmo dia em que o major Herpa Pinto saiu de Messange em dire 
límane entregando -me o cominando da expedição, isto é, em 23 de agosto, o 
Themudo veíu para Mupassa cora parte da nossa gente, conduzindo as emba 
mantimento. Aqui se localisou até á minha chegada, que se effectuou no dia : 
vindo sempre com pouco mais de 200 homens pela margem direita até defr 
passa, onde devia acampar, segundo as ínstrucçSes que o major ine tinha da 
julguei do meu dever acceitar, cooperando com elle na pacificação d' esta região 
mente alguns pretos rebeldes tentam, animados, por não sei que poder estra) 
contra nós. 

«Quando, porém, chegava defronte de Mupassa, onde os makololos tini 
deia a 1:200 metros da margem do Chire, vi que fora do recinto da povoa 
vários homens armados, e dentro appareciam, por cima da palissada e em i 
muitas cabeças, pelo que calculei que o Onbelarica teria ali talvez uns 12C 
armas. 

■Mandei parar os nossos a 400 metros de distancia e fiz signal a um pi 
estava fora e parecia ser o capitão d'elles, para que mandasse alguém fallar 
como elle de lá me fizesse também sígnaes dizendo que fosse para diante, 
4 homens para me servirem de guarda e de interpretes, indo com tenção 
que estivesse tranquíllo e socegado, que nós não vínhamos para lhe fazer n 
era a guerra que queríamos, mas sim & paz, e que nos deixassem atravessa 
cargas para o destino que levávamos. 

«Que eu ia ali acampar junto da aldeia d'elle, mas que os meus não lh< 
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algum, nem á sua gente, nem á sua povoação, e lhe não roubariam nada como o não ti- 
nham feito também a cinco povoações que tínhamos encontrado no caminho, e nas quaes 
jd\i não deixei praticar violências, roubo ou incêndio, e que, em prova da verdade do que 
lhe dizia, logo que chegassem as minhas almadias, lho mandaria saguatis que de propó- 
sito trazia para elle. 

«Não me deixou, porém, o negro dizer nada d'isto, pois logo que nos viu ao alcance 
das espingardas de pederneira com que estilo armados disparou sobre nós, pelo que cha- 
mando alguns dos nossos, que eu posso afiançar a v. ex. 1 que não passavam de 40, fize- 
mos fogo sobre a povoação, que elles abandonaram com perda de 6 homens e de umas 
12 barricas de pólvora, que explosiram no incêndio que os zulus lançaram á povoação. 

t Corrigido assim o seu atrevimento, dirigi-me para a praia, para acampar mesmo 
em frente da nossa outra gente, quando recebi recado do meu collega Themudo, pedindo 
que lhe fosse em soccorro, pois ia ser atacado por grandes forças do Melaure que vinham 
de cima. 

«Abandonei, portanto, a idéa de acampar ali, pois não o podia deixar apenas com 
100 homens que tinha, considerando que a força de 319 homens que temos é apenas suf- 
ficiente para se defender unida, podendo ser facilmente derrotada se eu persistisse na 
idéa da continuação da divisão. 

«Passei, portanto, em escaleres toda a gente, e fui juntar-me a elle, sabendo então 
que se tinham recebido noticias de que os régulos Masseia, Catunga e Molidima Cate 
renguene tinham reunido e armado a sua gente, e se tinham juntado a Melaure, cujo con- 
selho de nos fazer guerra acceitaram, com excepção do filho de Cassice, Campata, a quem 
Melaure diz que por isso ia bater antes de nos bater a nós, e que todos reunidos vinham 
brevemente atacar Mupassa para destroçar a expedição que elles intitulam força do go- 
verno. 

«Estas informações aterradoras, que a final se não realisaram ainda e me parece que 
se não realisarão, foram-nos dadas pelos inglezes Hariy Petit e George Petit, que nos 
affirmaram, a ver se nos punham medo, que o Melaure tem muita gente, muita pólvora 
e talvez 6:000 espingardas, das quaes 3:000 Martiny Henri, o que evidentemente é uma 
falsidade. 

«Em Mupassa, na incerteza do que poderia acontecer, fortifiquei-mc com uma linha 
de abrigos de terra para atiradores, onde de noite ficam 38 homens de vigia, e mandei 
em frente d'essa linha queimar e cortar a palha até 500 metros de distancia para ter um 
bom campo de tiro desembaraçado. 

«Da outra margem, na tarde do mesmo dia em que eu passei, vieram por entre a 
palha, como já tinham vindo antes de nós aqui chegarmos, fazer tiros para a povoação, 
a que os nossos responderam sem que, de uma parte ou de outra, me pareça que tivesse 
havido ferimento algum. Dois dias depois voltaram, c houve a mesma troca de tiros, que 
eu a final, por serem inoffensivos os tiros d^lles, que mal alcançam esta margem, prohibi 
aos nossos por economia de munições, reservando-me para os corrigir do seu atrevimento, 
que tem chegado a tentar atravessar de noite para esta margem, ao sul de Mupassa, para 
lançar fogo ás povoações, o que felizmente não tem conseguido em rasão da vigilância 
estabelecida, para quando me chegarem as forças que pedi de soccorro, com as quaes 
irei para a margem direita, e me estabelecerei na própria povoação do Cabeia rica, que 
fica a 2 kilometros ao norte na mesma margem. 

«Cumpre-me informar o governo de Sua Magestade de que, quando ainda estávamos 
cm Messange, a audácia do Cabelarica chegou a ponto de atravessar com alguma gente 
o rio Tuiga-Migano, indo até, talvez 6 kilometros ao sul, defronte da povoação de Sa- 
moane destruir o caminho collimado e atravessar n^lle espinheiros, dizendo que até ali 
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lhe pertencia, o quo mataria quem se atrevesse a collitnar o te 
o norte, o que aterrorisou a tal ponto a gente de Samoane e i 
o JoXo Mn canga, que ficava a 4 kilometros ao sul, na mesmt 
mente para a outra, abandonando a sua povoação e aa suas ci 

«Todos os dias vem pretos ú praia, do lodo d'elle, griti 
que elles este anno não collimaroo (cultivarão) o terreno, pois 
querem fazer a guerra, que o Melaupe tem muita força, e vii 
zein sempre amanhã) bater-nos e tirar-nos as armas o uma pe 
eente ao cominando do Massingire, sendo grande trabalho coe 
evitar o desperdício dos tiros, que, lançados ao acaso por enti 
mente perdidos.» 

Isto communicava eu ao ministério da marinha, de Mupa; 
tembro, e ao chefe da expedição, major Serpa Pinto, quo se t 

Não eram, porem, certas as minhas previsões, pois que a 
participado ao governo pelo chefe da expedição, éramos atacai] 
rosas forças de Melaure, que com grande espanto nosso hastes 
deira ingleza, que John Moir não hesitara cm lhes entregar, pi 
todas as leis da civilisaçao, virem atacar no nosso acampamen 
pátria por antigos laços de alliança e amisade. 

Tiveram, porém, os negros o castigo do seu atrevimento, 
n 'outra margem com grandes perdas, e deixando ficar em nosw 
nas suas mãos era um insulto no progresso e á civilisaçao. 

Nfio desanimaram ainda os makololos, pois, três dias dep 
gada a povoação de Chirombe, ao nordeste de Mupassa, cujo 
nome de «Surdoí se defendeu valentemente, matando -lhes un 
zendo alguns prisioneiros que veiu entregar ao nosso acampai 

Cumpria corrigir sem demora taes demasias, e por isso o 
çou rapidamente sobre Chilômo, que tinha na tenção de bater. 
que ali se tinham entrincheirado, o que não chegou a fazer eu 
de marinha, João Azevedo de Sousa Coutinho, encarregado dt 
mento, ter sido obrigado a entrar em fogo, tomando aquelle p 
mos. 

Não me demoro a descrever a forma por que o tez, por j 
nha sido informado d'isso minuciosamente pelo chefe da expec 
acontecimentos subsequentes a esse acto por ter sido obrigado 
tivo de saúde, sabendo apenas que havia sido oceupado Mel 
informações que aqui possa circumstanciar. 

Pelo depoimento de Melaure o governo verá serem fundan 
aqui deixo exaradas contra a deslealdade dos inglezes da com 

Deus guarde a v. ex." Moçambique, 11 de janeiro de 18 
vernador geral de MoçambÍque.= O engenheiro director do ei 
do Chire, Álvaro de Castro A. C. Pereira Ferraz. 

XLII 

Serviço governo. Quelimane, de Massingire. — N. D 6 — 
três. — Em 9, as duas horas e quatro minutos da tarde. — Gro' 
Confidencial, urgente. — Rogo a v. ex.* queira fazer seguir im 
bique o seguinte telegramma, que é da roais alta importância 
terio doB estrangeiros em Lisboa: 
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(Governador geral de Moçambique. — Acabo ile receber < 
avaliação officia!, em papel sellado da província, de todos os se 
sul do Nyassa, incluindo casas, o vapor Lady Nyassa, que esta 
e lanchas de ferro e madeira que se julgam perdidas, géneros e 
armazéns, machínas e gados, perfazendo tudo um valor total d' 
do que o valor de qualquer tenda de mouro ou baneane, em Mopêi 
do sertão. Alem de ser quasi nulla a indemnisaçao"a pagar, se 1 
é sobremodo importante é que o ministro dos negócios estrangeir 

valor que aqui possue, segundo a representação official da mesi 
ta' o poderosa e que pede em Londres direitos de soberania. 

iRogo a v. ex. 1 queira fazer já o governo sciente deste fa< 
tro a força que pode encontrar n'aquelle documento, que eu env 
rança na primeira opportunidade. - - Serpa Pinto. » 

Está conforme. Secretaria do governo geral da provinda < 
neiro de 1890. = Secretario geral interino, Francisco de Pavia 

Logar do imposto do sêllo de 60 réis. — Misanje, 7 th Nove 
Serpa Pinto, commanding Nyassa expedttion. — Sir. — We beg to 
produce now on the Shire above tbe Kuo river, but below th< 
Rapids». First, we have at Cheromo village at junction of Ruo. 
made of reeds, situatcd about 1:000 vareis up the Ruo from íts 

1 stora containing 10 tons of oilseeds and 2 tons of grain, also 

2 small dwelling houses: 2 small houses for hive stock. Secoí 
between Ruo and Murchison Rapids, 1 iron boat painted red, 1 
1 wood boat painted black, steamer Lady Nyassa. Property d 
raalindi we have 3 stores containing barter goods and machinei 
duce valued at £ 120, 2 dwelling houses, 1 house for live sto 
6 piga. If the property indicated on page 1 and 2 should be di 
the makololo, having been forcibly taken possession of by the 
absolute property of the African Lakes Company. Full value ■ 
£ 102. Steamer Lady Nyasta and boato £ 410. Namalindi Stati 
African Lakes Company — Allan Simpson. 

Está conforme. Secretaria do governo geral da provincia d< 
neiro de 1890. = O secretario geral interino, Francisco de PauL 

XLin 

É o que vem inserido n'este volume a pag. 140. 
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MISSÃO RELIGIO 



O SR. HEM 
AO SB. Jllill BAPTISTA BA 
Kx tracto, 

Lisboa, 6 de novembro de 1888 
constantes esforços do governo, cm i 
Africa portugueza, e tenha sempre be 
siva o perseverantemente realizando pi 
noa resultam, levo com grande satisfai 
ao cardeal secretario d'cstado, que h 
Huilla, José Maria Antunes, os roverei 
Marques, Estevão Gottier, Luiz Mari 
acompanhados estes beneméritos sacer 
dos amboelas, a mais de 100 léguas ; 
o que tudo se tornou possível pela la 
missão da Huilla, e pela protecção efi 
como a outras, pelas auetoridades pro 

Assim mostrámos a boa vontade 
cl íris ti anis mo no vasto dominio colonii 
tudo, conhecerá a Santa Sé que pode í 
ha séculos, existe o padroado dos Reii 

Deus guarde, etc. 



8R. HEM 
AO SR. JOÃO BAPTISTA DA 

E> tracto, 

Lisboa, 10 de novembro do 188Í 
hendida pelo cardeal Lavigerie conto 
destinada a attrahir a attenç&o dos go 
causa defendida, já pela notoriedade c 
a conveniência que havia para o gover 
sos interesses em Africa, de evitar q 
preconceitos enraizados até certo pont< 
esforços tenazes e persistentes dos adi 

Qualquer apreciaçKo desfavorave 
informações encontraria evidentement< 
nocivos v. ex." bem pôde apreciar. 

pareceu-me de grande conveniei 
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que tem sido, e pôde vir a ser, a influencia portugueza na Africa, e quanto o governo 
português está disposto a apoiar qualquer tentativa tendente a supprimir, ou pelo menos 
attenuar os males da escravatura. 

Aproveitei, para esse fim, a presença em Paris do conselheiro Henrique de Macedo, 
e a notoriedade do nome do explorador portuguez Serpa Pinto, que enviei áquella capital 
por essa occasiâo. No desempenho das instrucções recebidas procuraram aquelles nossos 
dois compatriotas inclinar em nosso favor o animo do cardeal, expondo-lhe largamente as 
condições da nossa politica e acção coloniaes, e dando-lhe conhecimento da expedição que 
o governo de Sua Magestade resolvera organisar, commandada pelo tenente António Ma- 
ria Cardoso, expedição que n'este momento se acha a caminho das regiões do lago Nyassa. 

Mostrou-se pela mesma occasiâo ao cardeal quanto conviria que á sombra da pro- 
tecção que Portugal n'estes termos lhe poderia offerecer, se organisasse perto do Nyassa 
uma missão catholica para a qual estavam naturalmente indicados os missionários dirigi- 
dos pelo cardeal, e conhecidos e designados na Africa pelo nome de padres brancos. A 
proximidade dos seus estabelecimentos no Tanganika, a auctoridade moral por elles ad- 
quirida, estavam naturalmente indicando esta escolha; ao passo que as condições em que 
se encontra a região do Nyassa nos termos do acto geral da conferencia de Berlim, que 
é lei para Portugal, e as disposições bem conhecidas d'esse mesmo acto no que respeita 
a missões, tornam possível, sem qualquer óbice legal, a acceitação e até auxilio eficaz, 
prestados pelo governo portuguez aquelles missionários. 

Acolheu o cardeal, com inteira benevolência, a indicação dos intuitos do governo 
n'esse sentido, manifestando-se prompto a enviar o numero, que se convencionasse, de 
missionários mediante o auxilio pecuniário a dar pelo governo portuguez, e formulado 
por este previamente um pedido official. N 'estes termos se prestava a desvanecer qual- 
quer dificuldade que podesse surgir em Roma, e a alcançar a annuencia do conselho geral, 
que lhe cumpria ouvir antes de tomar uma resolução. 

Não ignora v. ex. a ainda outros factos que se relacionam com o que precede. 

Publicamente, em um documento dirigido á imprensa, se referiu o cardeal a nego- 
ciações com o governo portuguez. Na carta por mim dirigida em setembro á sociedade 
de geographia de Lisboa, encontra v. ex. a igualmente uma referencia aos trabalhos do 
cardeal, e á natural cooperação portugueza para os mesmos. 

Finalmente, no breve notável, ha pouco dirigido por Sua Santidade a Mg. r Lavi- 
gerie, lá vem referida, entre outras nações com o apoio das quaes se conta, a nação por- 
tugueza de cujo animo nada ha tão generoso que se não possa esperar. 

Ainda mais — estou informado de que o cardeal promove a constituição em Portugal 
de uma commissão similhante ás que se têem organisado em outros paizes, tendo por 
fim alcançar meios e empregar esforços, para combater a escravatura. 

Mg. r Lavigerie deve achar-se em Roma no dia 25. É chegada a occasiâo de ultimar 
por forma mais official as diligencias até agora oficiosamente encetadas. 

Isto mesmo fiz saber ao arcebispo de Carthago. V. ex. a , de tudo informado pelo 
que acabo de referir-lhe, deverá pois dirigir-se ao cardeal, logo que este chegue a Roma 
confirmando-lhe as intenções do governo portuguez, e procurando informar-se de qual o 
numero dos missionários que a principio deverão ser enviados, e de qual a importância 
do subsidio que terá de lhes ser concedido. Bem assim diligenciará v. ex. a fixar os ter- 
mos de quaesquer communicações escriptas a trocar sobre o assumpto, informando-me de 
tudo, até pelo telegrapho, quando assim o julgue necessário, sendo certo que a prudência, 
o patriotismo, e o muito conhecimento das nossas cousas, me asseguram que, por qual- 
quer forma, v. ex. a sempre resolverá, ou proporá, o melhor. 

Conhece v. ex. a bem o alto alcance politico que para a afirmação do nosso dominio 
' em Moçambique teria o bom êxito doestas diligencias. 
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Ao partir para o Nyassa, em uma missão arriscada e cheia de < 
António Maria Cardoso insistiu para que lhe fosse enviado um barco 
material de affirmar o domínio e assegurar influencia nas regiões do ( 
como meio de assentar influencia moral, declarou não poder prescin 
viassem missionários catholicos, indicando especialmente os do cardei 

No mesmo sentido, e com igual insistência, se tem pronunciadc 
auctoridade se baseia no conhecimento directo das circumstancias Iocj 

Procura o governo não desamparar de recursos o brioso expedici 
commendada, em Inglaterra, a embarcação por elle reclamada. Pareceu 
êxito as diligencias encetadas para que, com essa embarcação, possai 
missionários, que, no desempenho dos seus deveres evangélicos, deve 
bem para o Sm politico e patriótico que o governo tem em vista. 

Deus guarde, etc. 

N.° 3 

SR- JOÃO BAPTISTA DA SILVA FERRÃO DE CARVALHO MAM 
AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 
Kx tracto. 

Roma, 16 de novembro de 1888.— 111.* e ex. mo sr.— Recebi o i 
de 10, em que v. ex.' me dá a honra de me incumbir de tratar com 
rie, nos termos no mesmo despacho expressos, para uma acção comm 
Chire e do Nyassa, assumpto cuja importância v. ex.' faz sentir. 

Eu creio na grande conveniência d'esta acção commum, meio effi 
e desenvolver o nosso padroado de África, e com elle lcvantar-se 
gueza ali. 

Hoje, sendo dia de recepção do corpo diplomático, fallei ao card 
tado sobre a missão honrosa que assim me era incumbida. Elle já o 
núncio, recebida hontem; seria de summa satisfação para o l'ontific< 
qual pôde ser o alcance de similhante accordo. 

O cardeal Lavigerie chegará a Roma terça ou quarta feira (20 ot 
ha todo o mez de dezembro. 

Ponderei ao cardeal que o governo portuguez contava com o supei 
cardeal secretario (Testado, em empreza que tanto interessava conjunci 
e á Igreja. 

Prometteu cooperar com a melhor vontade; era esse o interesse c 
tugal, ao qual a Santa Sé desejava fazer tudo quanto podesae, porqu 
sumpto a maior importância. 

Fallou depois sobre as cousas da índia. 

Deus guarde, etc. 

N.°4 

SR. JOIO BAPTISTA DA SILVA FERRÃO DE CARVALHO HÍRT1 
AO SR. BENIIIWJE DE BARROS GOUES 

Extracto. 

Roma, 23 de novembro de 1888.— 111. 1110 e ex."" sr.— Tendo cheg; 
deal Lavigerie, fui fazer-lhe visita, e escrevi-lhe, pedindo dia e hora p 
cia. Respondeu-me logo que preferia vir a minha casa hoje, 23, pelas i 
o fez, e acabo de com elle ter a conferencia para o assumpto que v. 
pelo seu despacho de 10 do corrente. 
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lie feri mio -ee ao que havia passado com o conselheiro Macedo o Sejpa Pinto, disse- 
ras que com a melhor vontade cooperaria com Portugal para o estabelecimento da missão 
que se pretendia. 

A congregação dos padres algerianos, chamados padres brancos, porque branco é o 
seu habito, foi fundada pelo cardeal, e tem, como v. ex. a sabe, as missões doTanganika 
e do Nianza Victor ia. Tem casa aqui em li orna. 

Sobre a grande carta allemã da Africa, e a da Africa meridional portuguezs (1886), 
pareceu que a região mais adaptada para assento da missão seria na extremidade .leste 
do Nyassa, talvez na margem esquerda do Chire, 

Iria defrontar eom uma região, hoje das mais devastadas, porque vive do trafico, 
e o trafico a esterilisou! 

É todavia ponto a determinar conforme o conhecimento especial que se tiver. 

Se podem fazer-se previsões sobre o desenvolvimento interior da Africa negra, 
mesmo sem a crença viva dos africanistas, uma das regiões onde podem ter maia proba- 
bilidades' de suecesso é na linha dos lagos. O Chire e o Zambeze abraçam uma grande 
região, cuja saída natural para o oceano indico é Quelimanc. Convém a Portugal apro- 
veitar até onde poder esses dois caminhos. 

O do Zambeze está traçado, e em parte oceupado. Tete, por tanto tempo decaído 
da sua antiga importância, e o Zumbo sào bojo os verdadeiros postos avançados, o pri- 
meiro não só para um futuro commercio, mas para defeza do domínio portuguez. 

Na linha do Cliirc, se Portugal não quizer perder a sua antiga influencia na região 
do Chire e Nyassa, ú preciso collocar-se em melhores condições do que aquellas em que 
hoje se acha na margem esquerda do Congo, mormente se o projecto do governo, for- 
mulado á sociedade de geographia, se realiaar. 

A Propaganda, na divisão mais nominal do que real que fez das regiõos centraes da 
Africa, instituiu um vicariato apostólico no Nyanza Victoria, a que assignou nove mis- 
sionários algerianos com residência ao norte do lago, no Rubaga. 

No Tanganika creou outro vicariato apostólico, igualmente de missionários algeria- 
nos, assignando-lhe também nove. São as instituições de 1880 elevadas a vicariatos apos- 
tólicos em 1886, como então tive occasião de noticiar a v. ex. s , publicadas Dor decreto 
apostólico de 30 de dezembro d'aquclle anno. 

No Nyassa a Propaganda não tem nenhuma estação por ora ; n: 
que livremente a estabeleça, em vista das disposições do artigo 6.° di 
Hm com referencia ao artigo 1.°, c especialmente ao n.° 3.°, visto 
vado por parte de Portugal, sendo ponto mesmo que não vejo tratad 
rasão tanto mais importante para que seja Portugal que tome a inici 
com que as missões que se estabelecerem, tenham a designação de p 
não possam ter o exclusivo. 

Pondo de parte estas considerações, que a novidade do assumpti 
perta, e, voltando ao objecto da conferencia, cumpre-me dizer que 
mandar-me uma pequena memoria sobre o objecto da pretensão do | 
entretanto trocamos as explicações, que resumi no meu telegramma, 
pia e confirmo. 

São as seguintes essas explicações, que fiquei de levar ao conh( 
sem nada comprometter, como disse : 

Que o governo portuguez faria a elle, cardeal, a proposta escrij 
cimento da missão; 

Que elle está prompto ao estabelecimento da missão que se pedt 
congregação ; 

Que os seus missionários conservariam a sua nacionalidade: 



Que a jurisdicçào seria .1 que rege a 1 
a congregação está sujeita, que esta é a fó 
Congo livre as missões belgas ; 

Que os seus missionários sao modestos 
guez teria de prestar será o mais modesta 
moria. 

En disse-lho que logo que recebesse a 

Que me parecia que a missão ou misí 
ter a designação oflicial de missão porfugut 

Que a ella possam c deveríto pertencei 
creio que suecede com a missão do Espiriti 

NSo me oppoz duvida alguma a estas : 

Creio também que será um ponto esse 
sito se ensine a língua portugueza; é a ligaç 
séculos uma população africana portuguesa, 

Também creio que se deverá estabele 
governo geral da província. 

Se houvesse bispado em Moçambique, 
bispo portuguez, ainda que fosse por meio • 
da Santa Sé. 

Não bavendo diocese, nSo creio que se 
pendente de Goa, e cousa é de pequena im 

Na minha nota de 20 de janeiro de 18í 
a creaçno de uma diocese de Moçambique. 
ordinária nos territórios portuguezes, e dele. 
tem direitos reservados, afigura- se -me um sj 
a organisação da igreja portugueza na Afrie 

No momento, porém, não se pôde comi 
uma organisação, que, quando proposta pelo 
gociaçíío. A missão, porém, poderá ser um j 
quizer. 

eardeal secretario d' estado, com quem 
me que já havia fallado com o cardeal Lavig 
que elle, eardeal, apoiava com a melhor von 

Sobre este assumpto é quanto se me of 
Deus guarde, etc. 

N." 

StlA EMINÊNCIA C 
AO SR. JOÃI) BAPTISTA DA SILVA 

Home, le 2lí novembre 1888. — Monsieu 
diverses combinaisons qui pourraient être ac 
gouvernement; mais après de míircs réflexio 
fixer, cinninc vous lc demandez, les conditi<. 
ouest du lac N)'assa sana avoir résolu aupan 
pouvez eu ce moment y rúpondre. 

1." Quel est le lieu précis oii la station 
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et quel est sur les cartes allemandes le nom de ce lieu? (Je parle ici des cartes alleman- 
des parce que je n'ai pas à Rome de cartes portugaises.) 

2 o Quelle serait approximativement (estimée en kilomètres) la circonscription de la 
mission confiée à nos missionnaires, soit en long, soit en large? 

3 o Quel serait le nombre des missionnaires que le gouvernement portugais désire- 
rait, dès Torigine, pour cette station ou mission? Selon nos usages à nous, ce nombre 
devrait être de quatre. 

4 o Ou pourrions-nous établir une procure à proximité de la mer pour recevoir et 
transmettre les choses nécessaires aux missionnaires de la station intérieure? Pourrions- 
nous avoir une petite procure à Quelimane? 

5 o Le gouvernement portugais nous donnerait-il sur le Zambèse et sur le Chire les 
moyens de transport par eau sur les bateaux qui lui appartiennent? 

6 o Votre gouvernement désirant des missionaires portugais mêlés aux missionnaires 
trançais dans cette mission, favoriserait-il en Portugal Tétablissement d'une école apos- 
tolique destinée à recruter des missionnaires nationaux dignes de toute confiance? 

7 o Enfin, quelle est la somme que le gouvernement portugais se proposerait de 
mettre à la disposition des misionnaires, pour leur premier ótablissement, pour leur en- 
tretien annuel, jusqu'à ce qu'ils aient pu se procurer sur place leurs moyens d'exis- 
tence. 

J'ai déjà eu Phonneur de nrentretenir de ce sujet avec monseigneur le secrétaire de 
la Propagande, et je vois qu'il será facile de s'entendre sur les questions de juridiction 
spirituelle dès que nous serons d'accord sur le fond de cette affaire avec le gouverne- 
ment de Sa Majesté Tròs-Fidèle. Je n'en parle donc pas autrement ici. 

Tel est, monsieur 1'ambassadeur, Fensemble des renseignements qui me seraient né- 
cessaires pour les soumettre au conseil de nos missionaires. Je vous serais donc três re- 
connaissant si vous pouviez me les donner le plus tôt possible par écrit, si, comme je le 
pense, ils sont déjà à votre disposition. 

Veuillez agréer, monsieur Tambassadeui*, Texpression des sentiments de haute et 
respectueuse considération avec laquelle j'ai 1'honneur d'être, etc. 



N.° 6 

SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 
AO SR. JOÃO BAPTISTA DA SILVA FERRÃO DE CARVALHO MÁ R TENS 

'JTelefgramma. 

Em 4 de dezembro 1888. — Embaixador de Portugal, Roma. — O conselho de ministros 
examinou hontem a proposta Lavigerie, que approvou na generalidade. Sobre clausulas 
l. a e 2. a mando carta marcando local. 3.% 4. a e 5. a acceitas. 6. a adiada. Sobre 7. a 
50:000 francos primeiro estabelecimento. 20:000 subsidio. Escrevo desenvolvendo pen- 
samento governo. 



N.°7 



SR. HENRIQUE l)E BARROS GOMES 
AO SR. JOÃO BAPTISTA DA SILVA FERRÃO DE CARVALHO MÁRTENS 

Extracto. 

Lisboa, 4 de dezembro de 1888. — Ill. m0 e ex. ra0 sr. — Confirmo o telegramma que 
hoje expedi a v. ex. a , e de que junto encontrará uma copia. Cumprindo o que, no termo 



rTelte, declarava, venho agora indicar a v 
esta negociação. 

Em primeiro lugar convém accentuar 
governo se liga á eventualidade, aliás quas 
ao Nyassa pelo governo de Soa Magestade, 
Cardoso. Só n'essa eventualidade estaremos 
recer segurança, e justificar o subsidio & m: 

Convém, pois, que acerca da proposta 
mantenha por emquanto reserva. Poderá c 
que a opportunidade se dê, e pódc esta da 
muito nos meiados do anno próximo. 

Por essa occasiao deverlo também nav 
pequenas canhoneiras que se acham encomi 
das para fevereiro. 

N'estaa circurnstancias nao se pôde pn 
belecer-se a missão. Terá elle de se subord 
residência da auctoridade portugueza. No 
mappa, designando a localidade onde mais n. 
indicando também a área onde poderia exe 
susceptível de elasticidade, dependendo tud 
accentue, e a missão funccione. 

Todos estes ponnenores sito mais para 
rem mencionados, de modo expresso, na pr 
de v. ex. a fixar o ponto até onde seja indis 

Concorda o governo em que seja, por i 
missionários. Acceita o estabelecimento de 1 
deposito do que tenha de ser transmiti ido p 
portar os missionários pelo Zambeze e pelo 

Emquanto á clausula 6.*, julga o gove 
abster-sc de a referir, em qualquer propôs ti 

No que respeita, finalmente, a auxili< 
governo que o de 50:000 francos para prir 
que os missionários possam grangear na loc 
poderá talvez bastar para satisfazer o cons< 
proposta. V. ex. 1 , porém, apreciará até que 
fará sobre o assumpto qualquer observação 

Nas questões de jurisdicçao conforma-f 
23 de novembro e que já ia de accordo coir 
do mesmo mez. As condições em que se en< 
de Moçambique nao tornam possíveis n'este 
poderiam levantar serias objecções ao que s 

A missão deve intitular-se portugueza, 
uma justa exigência em troca da protecção 
tuguez. 

Com a sua fundação espera o governo 
par de outros, o elemento mussulmano, que 
a que infelizmente não oppomos, desde m 
quer politica, quer religiosa, e os interesses 
inteira e absolutamente. 

Para que v. ex. a possa apreciar até qu< 
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coes que acabo de referir, e ató para que com este despacho fiquem consignadas, nos ar- 
chivos d'essa embaixada e d'esta secretaria distado, as rasoes em que me fundo, junto 
copia de parte de um officio dirigido ao reverendo prelado de Moçambique pelo sacerdote 
que actualmente está servindo de governador da prelazia. 

A linguagem ali usada para assignalar os progressos extraordinários e fataes que em 
Moçambique está fazendo o mabometanismo é a mesma que usam todos os funccionarios 
de categoria civil ou militar, que têem servido, ou servem, na provincia. Confirmam 
elles o que por seu lado assevera o cardeal Lavigerie, e todos os que se oceupam das 
questões africanas. 

Creio com o que precede ter dado a v. ex. a todas as instrucçSes necessárias para 
formular a proposta que por este despacho fica auetorisado a fazer. Se, porém, carecer 
de outros esclarecimentos poderá v. ex. a solicital-os, até pelo telegrapho. 

Deus guarde, etc. 

N.° 8 

Slt. JOÃO DAPTISTA DA SILVA FERRÃO DE CARVALHO MÁRTENS 
A SLA EMINÊNCIA CARDEAL LAVIGERIE 

Confidentiellc. — Rome, le 14 décembre 1888. — Eminence. — Dans la conférence ver- 
bale, que selon les instruetions du gouvernement de Sa Majesté Três Fidèle, j'ai eu 1'hoiu 
ncur d'avoir avec v. óm co pour Tétablissement dans les proximités du lac Kyassa et 
du Chiré, d'une mission catholique de prêtres de la congrégation algérienne, fondée 
par v. ém ce , j'ai exposé que le gouvernement portugais, ayant envoyé au Nyassa une 
importante expédition, dont le résultat est attendu dans quelques móis, désirait se trou- 
ver pi % éparé pour pouvoir y établir uno mission catholique, lorsque le résultat de Texpé- 
dition serait connfr: 

V. ém ce a bien accueilii cette proposition, tout en établissant des conditions et en 
demandant des renseignements dans sa lettre du 26 novembre, que j'ai communiquée au 
gouvernement portugais. Dans sa réponse le gouvernement vient de me charger de traiter 
directement avec v. ém co sur la concession de la susdite mission et sur les conditions 
de son établissement. Je formule ici les termes de la proposition. 

l er Le gouvernement portugais, dans le cas de réussite, comme il Tespère, de l'ex- 
pédition ci-dessus mentionnée, se propose do fonder une mission catholique dans les pro- 
ximités du lac Nyassa et du Chire dans Tendroit ou la résidence de Tautorité portugaise 
scra établie. 

2 o Le gouvernement portugais propose à s. ém c0 le cardinal Lavigerie, que cette 
mission soit confiéo aux raissionaires de la congrégation seculièrc algérienne, déjà éta- 
blie au lac Tanganika sous les conditions suivantes. 

3 e La mission será considérée portugaise pour tous les effets et ainsi denommée ; 
il est toutefois entendu que les membres de la mission ne renoncent pas à leur nationa* 
lité. 

4 o Le lieu de Tétablisscment et la circonscription de la mission seront établis dans 
1'acte de la concession. 

5° La mission será composée, au commencement, de quatre missionnaires de la con- 
grégation. A la mission pourront cependant se reunir aussi des missionnaires portugais 
sous les conditions qui seront préalablement établies. 

G e La mission se conservera assujettie à la juridiction spirituelle de la congrégation. 
Toutes les conditions seront reglécs par Tacte de fondation. 

7 e La mission aura pour but 1'enseignement de la religion catholique aux indigènes ; 
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ta colonisation agrieole; el!e cmpéchera, par ■ 
1'esclavage; elle fendera des églises, des chaj 
três obligations de aon instituí. 

Tous les établissements ainsi fondés aert 
mission. 

8* Dana les écolea de Ia mission ou ense 

9 e Le gouvernement portugais s'oblÍge à i 
la protection, et l'aidera en tout ec dont ell< 
propose; i! accordera aux mcmbrea de la miai 
et permettra ausai qu'une procure soit établie 

10° Le gouvernement portugais accordei 
fixe, la aomrao de 50:000 franca pour les dd; 
de 20:000 franca, jusqu'à cc que la mission 
ment par ses propres reasources. 

Tellea sont les bases que j'ai 1'honncur > 

Je donnerai tous les autres renseigueme; 

En préaentant a v. ém"° les hommagea i 

N.» 

SLA EMINÊNCIA CARDEAL L.1VIGER1E 

Alger, le K février 1889. — Monsicur L 
naitre íi mr. 1'ambassadenr de Portugal à Ro 
sition do votre gouverncment, pour la fondi 
orientalc, notre société des miaBÍonnaires d'. 
le caractere et les conditions inatériellcs de ( 
ordres pour agir lorsque vos pcnscrez 1c moi 

En voua nianifestant nos dispositions i 
m'adresser à vous, uir. lc ministre, pour vou 
cbons, en ce moment, un grand prix. 

V. cx ca aait dans quelle dóplorablo sit 
oriental» ont mis noa missiona du Tangan 
d'avoir désormaia avec elles des coinmunica 
de Mombaza; nous ne pouvona les avoir uoir 
Chire et du Nyassn. Je viens donc vous 
driez bien donner ã vos agents du Mozamb 
favorisent à cet égard lea repréaentants de n 
demanderona que la liberte du passage, pre 
transport et de voyage, ausaí bien que celle 

J'ose compter, mr. le ministre, etir votr 
pouvez compter, en toute occasion, sur le ret 
j':ii 1'honueur d'être, de v. ex co , ctc. 

N.° 

SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES A 

Lisbonne, le 13 février 1889. — Emmei 
que v. ém" a bien voulu m'adresser en da 
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nouvelle confirmation de ce qui avait été traité entre voas et rambassadeur de Sa Majesté 
à Rome. Les nouvelles que je reçois de la région du Nyassa, et des troubleg qui Fagitent, 
me font malheurement supposer que nous ne pourrons pas donner une suite aussi immé- 
diate, que je 1'aurais désiré, aú plan qui avait été conçu, et dont la réussite profiterait 
aux intérêts de 1'église, de la civilisation, et du Portugal. Dès qu'on pourra le faire, je 
nVempresserai, cependant, de m'adresser à vous, monseigneur, vú que j'attache le plus 
grand prix à votre coopération. 

Quant à ce que vous me demandez ; dans votre lettre, de faciliter le passage par la 
voie de Quelimane, du Zambeze, et du Chire à vos missionaires se rendant au Ta- 
ganyka, et au Nyassa, je puis vous assurer, monseigneur, au nom du gouvernement por- 
tugais, que celui-ci se Prouvera três heureux d'accorder toute Tassistance possible à ces 
vaillants champions de la foi, qui sont Thonneur de Téglise, et de la France en particulier. 
Dès que vous nVinformerez de leur départ pour Quelimane, je m'empresserai d'envoyer 
des instructions les plus pressantes aux autorités de Moçambique pour qu'elles accordent 
à vos missionnaires tout 1'appui possible dans d'aussi vastes régions, ou l'occupation eu- 
ropéenne n'est encore que três fractionnée. 

Je fais des voeux, monseigneur, pour que Dieu continue à proteger Toeuvre de bé- 
nédiction à laquelle vous vous êtes consacré, et pour qu'il daigne prolonger une vie pré- 
cieuse pour tous ceux qui tiennent k cceur les progrès du christianisme et de la civilisa- 
tion. 

«Fai Fhonneur d'être, monseigneur, avec le plus profond respect, etc. 



N.° 1 1 

SR. JOlO BAPTISTA DA SILVA FERItiO DE CARVALHO MÁRTENS 

AO SR. HENRIQUE DE BARROS fiOHES 

Extracto. 

Roma, 25 de março 1889. — Ill. mo e ex." 10 sr. — Tenho a honra de enviar a v. ex.* 
copia da nota pela qual hoje communiquei ao cardeal secretario d'estado, para ser 
presente ao Santo Padre, a forma pela qual se organisou em Portugal a commissSo anti- 
escravista, sob a alta protecção de Sua Magestade El-Rei e presidência de Sua Alteza o 
Senhor Infante D. Affonso Henriques. Sendo-me mandado o telegramma para lhe dar 
publicidade, creio ter interpretado o pensamento de v. ex. a , começando pela communica- 
ção ao Santo Padre, que pela sua encyclica deu á grande idéa o impulso que vae tendo 
no mundo. 

Estava escrevendo esta communicação a v. ex. a quando me veiu procurar o secre- 
tario particular do cardeal Lavigerie, um dos missionários da congregação, para saber de 
mim alguma noticia acerca da expedição Cardoso ao Nyassa. 

Tendo lido a noticia inserta no Moniteur, vinha perguntar-me se havia tido confirmação. 
Disse-lhe as noticias agradáveis que sabia e teem vindo publicadas nos nossos jornaes, 
e li-lhe o telegramma de v. ex. a com relação & organisação da grande commissão anti- 
escravista. 

Pediu-me permissão para communicar já pelo telegrapho a noticia ao cardeal Lavi- 
gerie, pedindo-me lhe dictasse o resumo do telegramma, o que fiz. Disse -me que um 
facto d'esta ordem era digno dos portuguezes, e ia lançar a maior satisfação no coração 
do cardeal, que não via outra idéa. Sobre o mappa estive com elle fixando os pontos 
principaes onde têem missSes e postos estabelecidos na região dos Lagos. 

Deus guarde, etc. 



O SR. JOÃO BAPTISTA DA SILVA Fl 
AO CARDEAL SECRB1 

Roma, 25 de março de 1889. — O abaixo 
Fidelíssima El liei de Portugal tem a honi 
o cardeal secretario d'estado, pedindo seja eli 
que em Portugal foi constituída no dia 24 do 
nisadoru da liga anti- escravista, composta dos h 
tidos políticos, e entre elles de todos os antigo 

A líga entrará em relações immediatas a 
influencia de s. em.* o cardeal Lavigerie. '. 
e presidente Sua Alteza o Infante D. Affonso 
muni cação recebida do governo de Sua Mag 
Pinto, que acaba de partir para a provinda c 
O abaixo assignado cumpre o desejo manifestai 
mento do Santo Padre eBte facto importante, ( 
escravista apoiada pelo grande Pontífice. Ass 
emprehendeu a obra colossal de abrir as por 
cívilisaçào, primeiro que nenhuma outra, ás n: 
secundando agora a grande obra anti-escravisl 
seu brio, que nunca deixara abater, e o seu z 
excedida, para se empenhar como povo inteire 
cado. O abaixo assignado aproveita eata nova 
testos da sua mais alta consideração. 

SR. HENRIQUE DE BARRAS GOVES AO (1(1 

Telesrnmmn, 

Lisbonne, le 9 ma! 1889. — Veuillez di: 
moment est arrive de santionner et donner su 
le cardinal et 1'ambaBSBadeur portugais: le g< 
síonnaires suiveut dans le moindre délai pc 
leur será donnée pour leur établissemcnt. Télt 
du départ, et recevez ses ordres par rapport i 
doit mettre à la disposition de s. em". Lettrei 



SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES A SI 

Lisbonne, le 11 mai 1889. — Éminenee 
il y a quelque temps une dépêche télégraphiqi 
cBclavagiste portugais dont Sa Majesté le R< 
partie Son Altesse le Prince Royal, Son Altes 
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sident, les cardinaux portugais, les évêques dans leurs dioceses, tous les cx-ministrcs 
d'état au dópartement de la marine et desçolonies, des membres distingues 1c la société 
de géographie, etc, les évêques des cólon ies ainsi que les missionaires de passage à Lis- 
bonne ayant rendu des services importants dans leurs inissions, pouvant être agregés au 
comité. N'ayant pas eu de réponse íi cette dépêche je me figure qu'elie n'aura pas été 
remise k v. ém. ce et je m'empresse de lui confirmei- la nouvellc de 1'installation de cette 
société. 

D'apres ce qui avait été convenu, Fétablissement d'une mission dans la région sud- 
est du lac Nyassa dépendant de 1'heurcux résultat de la commission qui avait été confiée 
au lieutenant de la marine António Maria Cardoso, v. ém ce aura sans doute appris que, 
Tattente du gouvernement de Sa Majesté a été parfaitement remplie et que cet explora- 
teur vient de terminer son voyage au Nyassa dans des circonstances telles que je crois 
pouvoir assurer toute securitó possible aux missiona portugaises, qui, selon Taccord passe 
entre le gouvernement de Sa Majesté et v. ém ce , doivent être établies dans cette ré- 

gion. 

Je me fais donc un devo ir de faire savoir k v. ém ce que le moment est venu de 
donner suite k ce projet, et de mettre en pratique ce qui a été arrete dans le susdit 
accord. Je la prie donc de donner les ordres nécessaires pour préparer le départ des 
quatre missionnaires de la congrégation algérienne et pour me mettre à même d'agir 
dans le sens de faciliter Tétablissement de cette mission. 

Je profite de cette occasion, pour envoyer à v. ém ce le compte rendu de ce qui 
s^st paBsé à la chambre des deputes dans la 6céance du 8 courant, elle pourra ainsi se 
renseigner sur la question posée au gouvernement par le rév. João Pina au sujet de la 
répression de Tesclavage, et sur ce que j'ai répondu k cette question! 

Je me fais de nouveau un plaisir de vous annoncer, monseigneur, que, selon les désire 
manifestes dans votre lettre du 3 février, des instruetions pressantes ont été expediées aux 
auetorités de Moçambique pour faciliter le passage par la voie de Quclimane, du Zam- 
beze et du Chire k vos missionaires, et que mr. de Serpa Pinto avant sôn départ pour 
ces régions a été chargé par lo gouvernement de procurer à ees bienfaiteurs de rhuma- 
nité, et de la civilisation africaine toute Fassistance dont ils sont dignes. 

J'ai 1'honneur d'être, monseigneur, avec le plus profond respect, etc. 



N.° 15 

SLA EMINÊNCIA CARDEAL LAVIGERIE AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Alger, le 25 mai 1889. — Monsieur le ministre. — Le lendemain du jour ou mr. le 
cônsul general de Portugal à Alger m'a communiqué la dépêche de v. ex cc , en date du 9 
mai, et relative à la fondation d'une mission portugaise au Nyassa, par les missionnaires 
d'Alger, j'ai eu 1'honneur de vous transmettre, par la même voie, mon acceptation oflScielle. 
Je declarais, dans ma réponse télégraphique, accepter, en príncipe, les bases de Taccord, 
intervenu entre mr. Tambassadeur do Portugal auprfes du Saint-Siège et moi, en date 
du 14 décembre dernier, j'ajoutais néanmoins que, pour fixer le sens précis des détails 
que comporte un tcl accord, je désirerais recevoir de vous, le plus tôt possible, le texte 
officiel du traitó ou de lacte de fondation à intervenir* 

Quelques-unes des expressions contenues dans la lettre précitée de mr. I'ambas8adeur 7 
me paraissaient, en efibt, avoir besoin d'explication, pour ne laisser aucune place k Tin- 
certitudei Ainsi, Tarticle 5 C n' explique pas comment les prêtres portugais pounx>nt 8'unir 



aux misaiomiaii-es, au , point de vue canor 
grégation, ou b'í]3 resteront Lndependants i 

J'ai dójà fait connaítre au gouvernem 
étions tout preta à favoriser I'entrée de : 
roÊme proposé, pour favoriser 1'entréo de ci 
portugiiis h Lisbonne, ou dana un autre dii 
Belgique et en Hollande. Je désirerais sav 
la pensée de v. ex cc . 

A 1'article 7* il eat dit que lea établ: 
en vertu de 1'accord conelu avec le gouvi 
tugais, apparticndraient à Ia niission, je v 
prícti-, loruquc cee <:tahlis$eme.nlB auront ét< 
tnême. 

Je donnc cea deux exemples eu pasai 
impossible, tout en aceeptant 1'accord en ; 
les {lélails, jusqu'à ce que j'aí entre les ma 

Je 1'attends donc pour ponvoir faire c 
pressent désormaia, si los missionnaires de 

Puísque j'ai 1'lioimeur d'écrire aujou 
quelques mota sur deux autres points qui i 

J'ai déjà touché Ic premier dans le 
voua tranainettre par 1'entremise de mr. U 
pas avoir suffiaaniment explique ma penai" 

Je veux pnrler de Ia petite troupe qu 
naires, et fairc résider ordinairement aupri 
toríté militaire et politique du gouvememe 

Mon but, en faiaant cettc demande, n 
naires dea borda du Clnre, eomme v. ex co 
cation súre avec noe missionnaires du Tb 
desir, dana une lettre precedente à Inquoile 
vrier, de la maniòre la plua bienveiilante. í 
petite troupe indigène, commandeo par un 
pítaine Joubert, et nous pensona que grat 
ment, malgré lea obstaclc3 actueis, 1'espac 
nyka, pour conduire nos convoia de ravita 
noua faut uno petite troupe capable de po: 
tugais. Kous pensiona à dix ou douze hon 
société anticsclavagiste, dans los états air 
tereseea dana lea regiona du Nyaasa, core 
avona des adliérents norobrenx. Ceat tout 
cais. Cest moi qui feraia les frais de cette 
sauf lorsqu'el!e se trouverait sur des ten 
miae aux autoritís localcs et ne pourrait j 

V. ex™ m'a repondu qu'el!e ne croyait 
elle n'a pns dfl penser qu'il s'agi8sait de te 

J'auraia à voua dire aussi un mot d'u 
avantageusemeut la miasion portugaise, c< 
notre maison de prêtroa missionnaires d'Al 
naires, pour soigner lea maladcs êt faire 1' 
tout le littoral de 1' Afrique, dea maisons d 
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encore plus de bien que les maisons des prêtres. Mais il n'y a encore aucune dana Finté- 
rieur. La mission du Nyassa pouvant être protégée par le Portugal, à cause du voisi- 
nage des autorités qui le représenteront dans cette région, il ne semble que Ton pourrait 
tenter cette expérience, et ce serait, à coup súr, un grand honneur pour votre pays aux 
yeux du monde civilisé, que d'avoir ainsi fondé le prernier établissement portugais de 
religieuses dans 1' Afrique équatoriale. 

Ce serait aussi, je crois, un grand service pour les résidents européens ou pour les 
voyageurs qui y tomberait malades. 

Si cette offre paraissait avantageuse à v. ex c0 , elle pourrait faire Tobjet d'un accord 
ultérieur avec la communauté des soeurs de la mission d'Alger, dont je suis également 
le fondateur et le supérieur, lorsque les missionnaires seraient solidement établis. 

Du reste, je n'insiste pas autrement sur ces deux points, et je vous prie de voir, 
surtout dans le dernier, la preuve de mon désir de vôus être agréable et de donner au 
Portugal toutes les marques d'une sincère et ancienne sympathie. 

Cest dans ces sentiments que j'ai Thonneur, etc. 



N.° 16 

SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES A SUA EMINÊNCIA CARDEAL LAVIGERIE 

Lisbonne, 27 mai 1889. — Eniinence. — En ni'acquittant de la promesse que le côn- 
sul de Portugal à Alger a dú communiquer de ma part à v. ém ce , j'ai Fhonneur de vous 
envoyer ci-joint le projet du contrat ou engagement qui doit être signé par les fondés 
de pouvoir de v. ém cc et du gouvernement portugais. Je propose d'autoriser à cet effet le 
cônsul de Sa Magesté à Alger et v. ém ce voudra bien designer la personne qui doit si- 
gner en son nom. Si v. ém ce souhaite quelques modifications aux bases du projet, je serais 
heureux de les connaitre et j'assure v. ém ce que je suis anime du plus vif désir de lui 
être agréable et de pouvoir accepter tout ce qu'elle voudra bien ni^ndiquer. 

«Tattache le plus grand prix au départ de Texpédition dans le plus court délai pos- 
sible. Les fonds sont prêts et v. éni ce n'a qu'à me faire savoir quelle somme elle désire 
pour le voyage des missionnaires, quels fonds leur devront être remis à leur arrivée, enfia 
la manière dont le gouvernement portugais doit verser les 50:000 francs affectés à la fon- 
dation de la mission. 

La région du Nyassa será le but de la mission, son siège celui de Tautorité portu- 
gaise à la tête du nouvel établissement, ce qui rend inutile radjonction de toute troupe 
armée. Nous acceptons cependant que le nombre des missionnaires soit porte à cinq. 

«Tattends avec la plus vive impatience la réalisation de notre projet et je fais les 
vobux les plus ardents pour la prospérité de Toeuvre des missions d'Afrique et de v. ém ce 
dont j^i Thonneur d^êtee avec le plus profond respect, etc. 



Projecto do convénio que acompanhara o despacho 

de 27 de maio de 1889 

Le gouvernement de Sa Magesté Très-Fidèle et s. ém ce le cardinal Lavigerie, dans le 
bout de coopérer à la fondation d'une mission catholique portugaise dans la région sud-est 
du lac Nyassa, sont convenus des articles suivants, auxquels ils s^gagent mutuellement 
à donner pleine et entière exécution. 
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ARTICLE 1' 

Le gouYernement portugais contie à la coi 
Dame d'Aírique la mission catholique à établir da 
tugais du lai Nyassa. 

AKTICLE 2- 

Cetttí mission será cousidérée portugaisc souf 
naires soient astreints a renoneer à leur nationali 
mise à la juridietion apiritiíelle de la congrégatiun 

ARTICLE 3- 

H. ém" lo cardinal s'engage à cnvoyer à la 
de Ia cougrégation, auxquela pourront être adjoint 

ARTICLE 4' 

La mission aura pour l>ut la propagatiun de . 

fondation d'églises, chapelles et éeoles, Ia colonís 

d'eBclaves f et 1'accoinplissement de tous lea autres 

ARTICLE & 

Dans les éeoles de la mission ou enseigncra i 



ARTICLE li' 

Le gouvernemeut portugais s'engage a donnc 

a faciliter par tous les moycns 1'aceompliisseinent 

passage gratuit sur lea navires de l'état et à pcrni 

procure pour lea aftàires de la mission. 

ARTICLE 7- 

II sengage de mênie aprés la aignature du 
sonne pour ce déaignée par a. éui efl lo cardinal U 
réis) pour frais de premier établissenient et à acco 
la aoninie de 20:000 franca (3:000,3000 réis). Ei 
aatorisés, ont signé, etc. 



N." 17 



CÔNSUL GERAL DE PORTUGAL EH ALGER AO 

'IVIruriuviiiia. 

Alger, le 27 mai 1889. — Ministre dos affairee 
ae declare prêt á exécuter immédiatement le trait» 
avee Tambaesadeur de Portugal. Le personnel d> 
jourd'hui mê me et il será prêt à partir dèa que k 
établissement seront termines dans le courant du 

Monseigneur demande 1'envoi immédiat du 
puisse discuter les quelques détails qui ne lui pari 
de porter le nombre dea miasionnairea de quatr 
annuelle. II offre si cela eonvient à votre gouvern- 
ces miasionuaires une petite troupe anti-esclavagist< 
du gouvernement portugais, pour proteger la mi 
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N.° 18 

O SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES AO SR. FREDERICO RESSANO GARCIA 

Secretaria dos negócios estrangeiros. — Lisboa, 14 de maio de 1889. — Ill. mo e 
ex. mo sr. — Para completar a obra confiada á expedição dirigida pelo tenente António 
Maria Cardoso, e para satisfazer os desejos continuadamente manifestados por este dis- 
tincto explorador, não só na occasião da sua partida, como mais tarde, resolveu o governo, 
de accordo com as instrucções fornecidas por esse ministério áquelle official, estabelecer 
na região do Nyassa uma missão catholica, cujas vantagens religiosas e politicas, para 
o desenvolvimento e utilidade immediata dos povos que se acham sob a vassallagem de 
Portugal, e ainda mais para demonstração da nossa influencia, e padrão da nossa sobera- 
nia; será escusado encarecer. 

Impunha-se naturalmente á consideração do governo para realisar este desígnio a 
sociedade de missionários fundada ha mais de vinte annos pelo cardeal Lavigerie, e cujos 
membros são conhecidos em Africa pelo nome de padres brancos, sociedade que tem um 
dos seus maiores centros de actividade na região dos Lagos centraes. Têem estes benemé- 
ritos sacerdotes adquirido nas suas missões uma tal auctoridade, e os seus estabelecimentos 
uma tão justa approvação do espirito publico, pelo caracter a um tempo evangélico e de edu- 
cação pratica que ministram aos povos das regiões em que se fundaram, que não hesitei 
em me dirigir áquelle prelado a fim de obter que concorresse com o seu auxilio para a 
organisação da missão portugueza. 

Para esse fim, apoveitando a sua estada em Roma em novembro do anno passado, en- 
carreguei o embaixador de Sua Magestade, por despacho de 10 do referido mez, de entrar 
n'um accordo com o cardeal, que eu sabia já bem disposto a prestar-nos esse auxilio. 

Em resposta informou-me o sr. Mártens Ferrão que também era favorável a esse es- 
tabelecimento a opinião do Santo Padre e do cardeal secretario d'estado. 

Apenas o cardeal Lavigerie chegou a Roma encetaram-se as negociações, que termi- 
naram estabelecendo-se as bases que constam da proposta que por copia tenho a honra 
de enviar a v. ex. a , e que foram mutuamente acceitas. A 3 de fevereiro ultimo escre- 
via-me o cardeal annunciando-me que apenas esperava a minha indicação para pôr em 
pratica o projecto. 

As condições porém em que se achava aquella região, e a duvida sobre o êxito da 
missão Cardoso, obrigaram a adiar até hoje a realisação do que se convencionara. 

Desfeitos aquelles obstáculos, e instando o tenente Cardoso no seu telegramma de 9 
do corrente pela partida dos missionários, era urgente apressar essa partida. N'esse intuito 
dirigi-me de novo ao cardeal a 1 1 do corrente, rogando-lhe que desse todas as ordens para 
que, sem demora, se apromptassem os quatro missionários, regularisando-se primeiro e de- 
finitivamente o accordo com o governo. 

Rogo pois a v. ex. a que por essa secretaria doestado se sirva dar também as ordens 
necessárias para o devido cumprimento das clausulas estipuladas. 

Deus guarde, etc. 

N.° 19 

SUA EMINÊNCIA CARDEAL LAVIGERIE AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Alger, le l 6r juin 1889. — Monsieur le ministre. — Afin de satisfaire au désir que 
vous voulez bien m'exprimer, et de ne pas perdre de temps, j'ai Thonneur de vous re- 
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tourner, bous ce pU, le projet de traité & intt 
mission du Nyaasa, avec lea modificationa qui 
malentendu. 

Ces modificationa, que j'ai Boulignéea tout 
vous le verrez, três peu considérables eu elles 

A 1'article l* r , je déeire voir ajouter, à'v 
ritoire de Ia mission dana laquelle nos pères di 
qnestion à 1'article 4 a . Potir cela, il est néceas: 
j BOÍt formellement indique, et que l'on indiq 
apostokt, eu en déterminant les limites à l'est 
la mention dea degrés de latitude et de longiti: 

J'ajoute qu'il eet désirable que ce territoii 
inettre d'y exercer fructueusement leur zele. 

A 1'article 2% les expressions concernant 
périeurs et de la manière dout il» recevront le 
par moi, pour lea faire cadrer avec le langage 
changé par la au fond des choses. 

A 1'article 3% je tiena à epécifier que lea 
pourrait envoyer dans la même région ou trav. 
pas soumis à 1'autorité de ceux-ci, à moina qu 
et qu'ils ne devraient pas, non plus, co habite 
même établiaaement. II est d'expérience, en ef 
tempa entre memores de corporations diverseB 
prêtres portugaia, indépendante de la cc-ngrégí 
le territoire de la mission, et que ces enclave; 
portugaia, régulier ou séculier, que le gouverni 
mieaionnairca et ces prêtres n'aient rien à trt 
1'exercice de la charité et du aecoura mutuei q 

A 1'article 4', il est ajouté un mot à la fii 
veraient déjà dans le territoire de la mission 
ment, afin de bien conatater que lea miaaionaii 
ministère, a 1'occasion. 

A 1'article 5*, aucune observation & faire. 

A 1'article 6', un seul mot est ajonté p 
aux miBaionnairea sur les batimento de 1'état, 
gages. 

A 1'article 7 e , j'ai ajouté une simple mer 
lieu du paiement de la subvention annuelle de 

La fixation des époques ne peut faire de ■ 
celui que le gouvernement portugais désignera 

Cest tout. 

V. ex** verra que je me buía attaché à iffl 
moina de changements poasible, et que ces chi 
lea equivoques ou malentendus qui pourraient, 

J'ajoutc que je consens parfaitement a b 
termes oil je le propose, avec le cônsul généra 
de Bon gouvernement. D pourrait être autorísé 
éviter de nouveaux délais. 

Comme j'ai eu 1'honneur de le dire a v. 
Bont déjà designes par nous au nombre de cine 
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ment dite et pour rinstruction des enfants, et deux frères pour les travaux matériels et 
la direction agricole. 

Ces cinq missiomiaires seront prêts n partir aussitot qu'ils auront termine leurs pré- 
paratifs de voyage et d'établissement, ce qu'ils ne pourront faire qu'après la signature du 
traité, puisque c'est seulement alors qu'ils recevront les fonds destines à cet objet. 

Je pense préférable de leur faire remettre les fonds par le conseil general d'Alger. 

Si j'avais un désir à témoigner, c'est que leur départ eút lieu le 29 juin courant, jour 
de la fôte de Saint-Pierre et de Saint-Paul. Je serais bien heureux si, comme mr. le côn- 
sul general me la fait entrevoir, une corvette de Tétat portugais se trouvait, en ce mo- 
ment, en situation de venir les prendre à son bord, pour les conduire à Quelimane. J y 
tiendrais, surtout au point de vue de la cordialité des rapports à établir entre nous et la 
marine de 1'état portugais, que lont voit si rarement dans nos parages, et à laquelle je 
serais heureux de faire publiquement Taccueil le plus empressé. 

Je pense que v. ex ce aura pu examiner les deux propositions supplémentaires que 
contenait ma dernière lettre, relativement à la petite troupe que je voudrais envoyer au 
Nyassa, pour convoyer nos missiomiaires du Tanganyka, et relativement k la fondation 
d'une maison de soeurs hospitalières, qui me paraítrait três utile pour compléter la mis- 
sion et donner son assistance, meme aux portugais malades de votre établissement fotur. 

Je serais reconnaissant à V. E. si elle voulait bien me faire connaítre sa pensée sur 
ces deux points, lorsqu^lle le croira convenable. 

Veuillez agréer, etc. 



Projecto do convénio annexo ao officio de sua eminência 

o cardeal Lavigerie 

Alger, le 31 mai 1889. — Le gouvernement de Sa Majesté Très-Fidèle et s. ém co 
le cardinal Lavigerie, dans le but de coopérer à la fondation d'une mission catholique 
portugaise, dans la région sud-est du lac Nyassa, sont convenus des articles suivants, aux- 
quels ils 8'engagent mutuellement à donner pleine et entière exécution. 

ARTICLE 1" 

Le gouvernement portugais confie à la congrégation des inissionnaires de Notre 
Dame d'Afrique, la mission catholique à établir dans le siège du nouvel établissement 
portugais du lac Nyassa. Le centre de cette mission será situe à (hom de la localité). Elle 
será chargée de faire les fondations marquées ci-dessous (à 1'article 4 e J dans la région por- 
tugaise qui s'étend de. . . à Vest;. . . à Vouest;. . au nord. . . au sud. 

ARTICLE 2« 

Cette mission será considérée portugaise sous tous les rapports civils et politiques, 
sans que les missiomiaires soient astreints à renoncer á leur nationalité d'origine. Sous 
le rapport religieux, les missio-nnatres seront excl usivement soumis aux super ieurs de la con- 
grégation à laquelle ils appartiennent et qui demandcront et recevront pour leurs subordon- 
nés, du Saint-Siége, les pouvoirs spirituels nécéssaires à Véxercice du ministere apostolique, 
dans la région indiqueée ci-dessus á Varticle 1* . 

ARTICLE 3< 

S. ém ce le cardinal s'engage à envoyer à la mission du Nyassa cinq missionaires de 
sa congrégation, auxquels pourront être adjoints, dans la meme région, d'autres mission- 



naires portugais, mais ttablls et vim 
rUurs sécnliers ou réguliers de leur 
la soriétê de» missiunnaires <VAhjer, 
hs épreuves ordinairea. 

La mission aura pour but la pr 

fondation d'église6 ; (.-hapellea et écc 
d'esclaves et raccomplisBement do t 
ínfidèles, soit aupres de» catholiqwx < 



Dans les éeoles de la mission i 



Le gouvcrneinent portugais B'ei 
à facilíter par tous les íuoyens l'ac 
res le paasagc gratuit, pour leurs p< 
permettre 1'établissement, à Quilíma 
tale d' Afrique, d'une procure pour 1 



II a'engage de mSme, après la 
soime déBignée par s. ém" le cardir 
frais de premier établiaaement, et 
Bomme de 20:000 franca, qui lui se. 
juillet et octobre de ckaque année, â t 

En foi de quoi, F... et F... d 



SR. HENRIQUE DE BARROS I 

Lisbonne, le lOjuin 1889.—] 
projet de v. èva.'*, pour 1'acte de i 
Nvaaaa. 

Je suíb heureux de voir que l'a 
Sa Majfsté accepte toutea vos mof! 
dana l'article 2 e se rapporte à 1'auto 
religicuses dans le territoire de la m 

J'espère que v. ém™ aprécier 
Loa limites de la prélature du Moçai 
precise, et la bulle de sou inatitution 
(omnia Jlumims Cuama et reliqita til 
Pape Paul V, datée du 21 janvrier 1 
naítre 1'exÍBtence d'une autre juridii 
Ia colonie, cependant en consentant 
v. em.™ restent aournÍB à leurs supé 
pour leur aasurer dans ecs conditio 
dana la région que noua leur confion: 
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A ceei prés le trai té est parfaitement conforme aux indications de v. ém* 6 et j'en- 
voie à notre cônsul 1'autorisation nécessaire pour le signer. Aussitôt signé, le traité será 
mis en exécution de notre part, et les ordres de paiement expédiés, les missionaires, 
comme je le souhaite tout aussi vivement que v. ém 06 , pourront partir le jour de Saint- 
Pierre et Saint-Paul. 

Je regrette de ne pas avoir à ma disposition immédiate un navire de guerre, qui 
puisse se rendre maintenant à Alger, mais v. ém ce n'a qu'à me designer le port au dela 
d'Aden, ou elle désire qu'on aille prendre les missionnaires; j 'indique spécialement Mayotte, 
ou un autre port français. 

J'y enverrai à cet effet un bâtiment de notre escadre de la mer des Indes pour con- 
duire les missionaires à Quelimane ou ils trouveront les moyens de se rendre au Nyassa. 

Quant aux soeurs nous possédons déjà en Portugal une congrégation de soeurs firmas 
hospitaleiras de S. Francisco», qui vont servir dans les missions fondées aux colonies. 

Plusieurs de ces soeurs sont établies à Huilla, au sud de notre province d'Angola, 
comme auxiliaires des frères du Saint-Esprit, qui ne tarissent pas dans les éloges qu'ils 
font de leur charité, et de leur dévouement. II serait sans doute possible d'envoyer à la 
mission du Nyassa quelques unes de ces soeurs hospitalières, et pour ménager les susce- 
ptibilités nationales il serait préferable de les employer au moins dans le commencement. 
Si v. ém ce est d J accord avec moi nous enverrons de notre cote quelques unes de ces 
soeurs aussitôt que la mission des prêtres envoyés par v. ém ce se será définitivement 
rendue sur les lieux et aura consolide son établissement. 

J'ai Thonneur, etc. 

H.° 21 

CÔNSUL GERAL DE PORTUGAL EM ALGER AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Argel, le 18 juin 1889. — Excellence. — «Tai Thonneur de vous adresser inclus le 
double du contrat dument signé par s. ém ce le cardinal Lavigerie. 

S. ém ce a préféré pour le transfert des missionnaires choisir la ligne des Messageries 
Maritimes. Le départ aurait lieu de Marseille le 12 juillet, et Tarrivée à Mayotte le 3 
aoftt. En cas de changement dans ces dates j'en aviserai v. ex 06 . Le cardinal Lavigerie 
m'a fait sentir tout le regret qu'il éprouvait de ce que le gouvernement portugais ne 
s'était pas décidé à envoyer à Alger même une corvette pour 1'expatriation des mission- 
naires. 

Dans la conversation que nous venons d'avoir ensemble, s. ém ce m'a feit part de 
la résolution qu'il avait formée de prononcer dans la cathédrale un discours, dans le- 
quel il ferait ressortir toute la bienveillance dont il venait d'être Tobjet de la part du gou- 
vernement de Sa Majesté Très-Fidèle. 

Je vous prie d'agréer, etc. 



Convénio definitivo celebrado com sua eminência 

o cardeal Lavigerie 

Le gouvernement de Sa Majesté Très-Fidèle et s. em w le cardinal Lavigerie, dans 
le but de coopérer à la fondation d'une mission catholique portugaise, dans la région 
sudest du lac Nyassa, sont convenus des articles suivants, auxquels ils s'engagent mu- 
tuellement à donner pleine et entière exécution. 
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N. u 22 

EXTRACTO DO JORNAL «LES MISSIONS CATHOLIQUKS* DE 6 DE JULUO DE 1889 

Alger, le 24 juin. — Hier, dimanche, a eu lieu à Notre-Dame d 7 Afrique, sous la pré- 
sidence de s. ém co le cardinal Lavigerie, la cérémonie solennelle des adieux de cinq mis- 
sionnaires d' Alger, qui partent pour aller fonder la nouvelle rnission du lac Nyassa. 

Les Missions catholiques n'ont pas encore entretenu leurs lecteurs de cette fondation 
nouvelle qui offre un intérêt particidier. 

Vous savez que les missiona de TOuganda, de TOunvanvembé, du Tanganyka et du 
Haut Congo sont en ce moment ensevelies coinnie dans un tourbillon d'insurrections 
barbares. II est impossible aux caravanes de franchir les voies de terre depuis Zanzibar 
jusqu'aux Grands Lacs, et on nc peut avoir de communication qu'au inoyen de messa- 
gers isoles, ou voyageant par deux, et qui alors transportent les correspondances que le 
bulletin des Missions catkoliques a publiées a plusieurs reprises. 

Mais la necessite dentretenir des relations plus faciles et plus frequentes a fait 
cliercher une nouvelle voie, pour parvenir dans les missions intérieures. Le rev. P. De- 
guerry a été récernment envoyé par s. ém ce le cardinal Lavigerie, pour étudier, sur 
place, une voie qui paraissait súre. Cette voie est celle du Zambeze, qui permet d'aller 
par eau, d'abord jusqu'au lac Nyassa, et ensuite, en remontant ce lac en bateau, jusqu'aux 
plaines d'étroite étendue qui le séparent du Tanganyka. 

La société anglaise des Grana* Lacs et les sociétés de missions écossaises protes- 
tantes avaient déjà plusieurs établissements dans les environs du lac Nyassa; mais il n ? y 
existait, encore, aucune station de missionnaires catholiques; d'ailleurs à la suite d'inci- 
dents qu'il serait trop loug de rapporter, les anglais se trouvaient, depuis un certain 
temps, en hostilité ouverte avec les árabes esclavagistes de ces contrées, et même avec 
les noirs. Des massacres, des incendies, la dévastation de provinces entières avaient eu 
lieu suecessivement. 

Cest alors que le Portugal qui exerce, par suite d'une possession plusieurs fois 
séculaire, son influence sur les régions qui entourent le Nyassa au sud et au sud-est, a 
projeté, par une généreuse initiative, d'y rétablir la paix. Cette entreprise a réussi, à la 
suite d^une expédition armee envoyóe de Lisbonne, il y a plus d'un an, sous les ordres 
du capitaine Cardoso. Tous les chefs ont reconnu les droits du Portugal, et celui-ci vient 
d'y constituer une province régulière, dont le chef-lieu est établi à Mponda, au sud-sud- 
est du Nyassa et sur les bords du Chire. 

Cest là, qu'aprè8 une entente officielle avec le Portugal, s. ém co le cardinal Lavi- 
gerie a obtenu de fonder une rnission catholique de ses missionaires. Elle est, sous le 
rapport civil et politique, complètement soumise au Portugal, souverain de ces régions; 
sous le rapport religieux, elle releve, comme les quatre autres vicariats déjà fondés, des 
supérieurs majeurs de la société, et de s. ém 00 le cardinal Lavigerie, en sa qualitó de 
délégué de la Propagande. Les limites de cette rnission sont les suivantes, telles qu^lles 
se trouvent indiquées daiis Tarticle l er du traité, oíi il est dit: 

«Le centre de cette rnission será situe à Mponda (au sud du Nyassa, sur le Chire). 
Elle será chargée de faire les fondations de missions marquées ci-dessus (article 4 e ) dans 
la région portugaise qui a pour limites: nord, la frontière qui separe les sphères d^n- 
fluence portugaise et allemande; sud, le fleuve Ruo et le 16 e degré de latitude australe; 
est, le 3í5 e degré de longitude est de Greenwich. A Touest, on ne fixe pas les limites 
de la rnission qui pourra s'étendre indéfiniment dans cette direction, au nord du 15 
degré de latitude australe.» 
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presque tout entière infidèle. Pour mieux marquer rhumilité de leur origine, je les placai 
dans le même esprit sous le patronage d'un martyr, sorti il y a trois siècles des rangs 
des musulmans indigènes, le vénérable Géronimo. La voix populaire, la vôtre, mes três 
chers frères, les a depuis, il est vrai ; baptisés d'un nom nouveau. Elle a eu raison. EUe 
les a nomraés les Peres Blancs. Ce nom, ils le doivent surtout au blanc costume qu'ils 
portent en ce moment même sous vos yeux, devant cet autel ; mais ils le doivent encore 
plus aux ardeurs de leur charité, à ce soleil intérieur qui enflamme et éclaire leurs ames 
et qui leur donne non seulement aux regards des hommes, mais, ce qui vaut mieux 
encore, aux regards de Dieu, la blancheur éclatante de la justice et de la charité. 

Quelle charité, mes três chers frères, que celle qui arrache ces jeunes hommes à la 
terre qui les a vus naítre pour les conduire d'abord au milieu de nous afin de les prépa- 
rer, sous un autre ciei, à la lutte contre les obstacles du climat, des fatigues, des fièvres 
africaines, de la faim, de la barbárie, des betes fauves et dliommes souvent plus cruéis 
que les fauves eux-mêmes ! 

Depuis le premier jour oii nous avons vu partir, comine je le rappelais en commen- 
çant, leurs troupes héroiques, combien nous en avons vu périr! Ils comptent, dans Tin- 
térieur de TAfrique, dans leurs rangs ou dans ceux de leurs chrétiens, plus de deux 
cents inartyrs massacres. Ils en comptent à eux seuls, hélas! un trop grand nombre qui 
ont succombé aux épreuves du voyage, ou à celles de leurs souffrances, loin, bien loin 
de tout ce qu'ils aimaient, manquant souvent des choses nécessaires pour soutenir leurs 
forces, pour adoucir les douleurs de la maladie, calmer leurs fièvres, étancher leur soif, 
n'ayant pour se consoler de tout que Tamour de Dieu, la conscience de leur sacrifice et 
le souvenir de raíFection que leur ont conservée leurs pères, leurs frères, tous les chré- 
tiens, des priores qu'ils faisaient pour eux, de celles que vous venez faire avec moi, en 
ce moment qui est celui du départ et qu'ils garderont, dans leur mémoire, comme une 
bénédiction et une esperance. 

Oui, mes chers enfants, un jour viendra, qui pour quelques-uns n'est peut-être pas 
loin, oú Theure du sacrifice sonnera pour vous. 

Dans cette détresse supreme qui precede la mort, n'oubliez pas Notre-Dame d ? Afri- 
queet ce spectacle, digne des anciens jours de la foi, qui frappe vos regards. Revoyez 
en esprit, ce temple saint dédié a Notre-Scigneur et à sa Mère immaculée, qui semble 
étendre d'ici sur tout notre continent, son ombre protectrice; ces feux sacrés qui entou- 
rent sa statue, ce vieux Pontife qui vous anime et qui vous bénit, tous vos frères qui 
sont autour de vous avec les rcprésentants du clergé de ce diocese ; tout ce peuple fidèle 
venu en tel nombre, que les neuf dixiòmes n'ont pu entrer dans cette église et qui vous 
entoure tout entier des témoignages supremos de son rcspect et de sa foi, et, ce que 
vous ne voyez pas, mais ce que vous savez, la prière qui soleve de tous ces coeurs, la 
prière ardente et attendrie qui demande à Dieu de vous garder la force au milieu des 
fatigues, la joie sainte du sacrifice au milieu des souffrances cruelles, et tout cela, au-delà 
des bornes de cette vie pleine de larmes, vous préparant les joies de Péternité ! 

Ce será la parole même de Saint-Paul: Moraentanemn et leve tribulabionis nostrm, 
osternum gloricepondus operatur in nobis. Oui, si vous partez pleins de force, de jeunesse, 
d'espérances ; si vous laissez tout cela, c'est que votre foi vous donne Tassurance de la 
recompense et que cette recompense mérito d'être achetée par les douleurs d'un jour. 

Ces douleurs, elles vous attcndent, il est vrai, plus que jamais en ce moment. Depuis 
que vos frères, les premiers missionnaires des Grands Lacs, sont établis dans 1* Afrique 
centrale, les diíficultés et les périls ont grandi. Je ne fais pas, ici, de politique; mais, 
vous savez comme moi, et je n'ai pas de raison pour le taire, comment toutes les con- 
trées qui s'étendent le long de Tocéan Indien, et au fond desquelles nos missions d'Alger 
ont été fondées, sont aujourd'hui soulevées par suite de Tignorance des situations et 
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de la civilisation. Cest à tout cela que nos missionnaires qui sont là se sont engages 
solennellement vis-à-vis de lui. Ils Tont fait, il y a cinq jours, entre les mains du repré- 
sentant du Portugal en Algérie. 

Pour qui connaít le pasiy du Portugal, mes três chers frères, il n'y a rien là qui 
doive étonner. Un tel acte nV^.que Fecho de sa noble histoire. Cest un petit royaume, 
il est vrai, par le nombre de ff « provinces et par Tétendue de son territoire en Europe; 
mais je ne trouve nulle píao^Xans les cours des siècles, de plus vaillants cceurs et de 
plus glorieuses entreprises. ,T^ *e nation n'a rendu dans le pàssé de plus grands Servi- 
ces à la propagation de L f j e f\ aux relationsfect«ides entre les peuples. Je ne vous 
parlerai pas de ce qu'il | f a ;t d*»*^ TAmérique du Sud oíi il a fondé le Brésil, ni dans 
les Indes dont il a eu longtemps seul le commerce. Pour F Afrique, je ne vous citerai 
aucun nom, pas rucme celui de Vasco da Gama, cet autre Colonib; je me bornerai à 
vous dire que, partis, il y a cinq siècles, des rivages qui bordent le détroit de Gibraltar, 
ses navigateurs ont successivement parcouru et comme dompté^notre continent. Ils avaient 
précédé tous les peuples au cap des Tempêtes que Fun de leurs plus grands princes 
nomma avec raison le cap de Bonne-Espérance. Ils avaient soumis successivement toutes 
les cotes qui s'étendent de là, non seulement jusqu'à FAbyssinie, oíi ils avaient pénétré 
par leurs armes, mais encore jusqu'à Suez et aux extrémités de la mer Rouge, laissant 
partout des traces ineffaçables de leur intrépidité, de leur habilite, de leur puissance. Je 
1'entendais hier encore de la bouche d'un navigateur qui a parcouru toutes les plages 
africaines. «II nen est pas, me disait-il, ou Fon ne trouve des traces de sa splendeur, 
villes encore puissantes ou villes ruinées, forteresses, ports et jusque sur les plages aban- 
données et desertes, débris de leurs anciens vaisseaux et canons portant encore le nom 
de Lisbonne et la date de leur départ». 

Rien n'est déjà plus glorieux aux yeux des hommes; mais,, pour nous, chrétiens, 
nous trouvons aux portugais une gloire encore plus puré: celle d'avoir été les plus fidè- 
les soutiens et propagateurs de la foi chrétienne. Le nombre des chrétientés fondées par 
eux est considérable ; celui de leurs missionnaires Fest bien davantage encore et, comme 
pour les récompenser de ce noble zele, à la tête de ces héros la Providence a placé le 
plus grand apôtre des temps modernes: ce Saint François Xavier que le Portugal avait 
obtenu du Saint-Siège et qu'il a porte aux Indes sur ses vaisseaux. 

La première ville que vous toucherez, mes chers enfants, en arrivant bientôt 
dans 1'Afrique orientale sur un vaisseau portugais comme celui qui portait Xavier, a étc 
évangélÍ8ée par lui: c'est Mozambique et le chant national portugais que vous venez 
d'entendre encore tout à 1'heure, au pied de cet autel, est le chant de la patrie de Saint 
François Xavier. J J ai voulu le faire retentir à vos oreilles sous les voútes de ce temple 
au moment de votre départ comme un salut religieux à votre nouvelle patrie. II va y 
retentir de nouveau, pendant que je baiserai vos pieds. 

Que ces souvenirs soutiennent vos ardeurs, mes três chers fils, et quoique aucune 
pensée politique ne puisse et ne doive se mêler à votre apostolat, n 7 oubliez pas que 
vous avez désormais deux patries; comme hommes, celle qui vous a donné le jour et 
qui vous será toujours sacrée; comme missionnaires, celle qui vous ouvre les portes de 
T apostolat. 

Et maintenant, je tinis, mes três chers frères, car je ne veux pas prolonger cette 
cérémonie et retarder la procession à laquelle nous allons assister comme à un acte 
solennel d'actions de grâces. II ne vous reste plus qu'à aller baiser les pieds de ceux 
qui vont partir. II semblc, mes chers enfants, que je devrais comme je le fais d^rdinaire, 
embrasser vos visages que je ne vois jamais sans émotion, parce qu^ls sont les visages 
de mes íils; mais, ajourd'hui, ce sont vos pieds que je veux baiser, malgré mon cara- 
ctere sacro et mon age. Ce n'est plus, en eflfet, seulement un acte d'amour paternel que 
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